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APRESENTAÇÃO

A única forma de chegar a um cenário super positivo é 
através de uma grande inovação. A inovação realmente 
vira o jogo (Bill Gates)

A compreensão da importância do desenvolvimento e do funcionamento do Sis-
tema de Inovação de um país e dos agentes necessários para que ocorre o de-
senvolvimento tecnológico, assim como a transferência de tecnologia é essencial 
para o estímulo à promoção de inovações tecnológicas.

Assim, o Livro “Propriedade Intelectual, Tecnologias e Empreendedorismo” visa 
ser um material de apoio teórico que aborda temas fundamentais da área da 
Propriedade intelectual e Empreendedorismo ressaltando a sua importância 
frente às necessidades sociais e para o desenvolvimento da sociedade.

Frente a temas tão atuais entende-se que são necessários materiais didáticos 
que permitam a construção de um pensamento crítico e que permita a am-
pliação e a divulgação desses assuntos tão relevantes tanto para o meio aca-
dêmico e científico como para toda a sociedade. Salientando que os agentes 
atuantes no processo de desenvolvimento do Sistema de Inovação de um país 
não são meramente acadêmicos. 

Nesse sentido, durante a construção dessa obra buscou-se apresentar os assun-
tos mais pertinentes das áreas da Propriedade Intelectual e Empreendedorismo 
de uma forma que o leitor consiga realizar uma leitura com maior fluidez e que 
permita um melhor entendimento das Relações da Propriedade Intelectual com 
a sociedade e como elas ocorrem na atualidade. 

Os Autores





PREFÁCIO

Frente ao atual processo de globalização, a competitividade tem apre-
sentado papel significativo na estimulação da CT&I a partir da Proprieda-
de Intelectual, Transferência Tecnológica e Valoração de ativos tangíveis 
e intangíveis entre as nações.

No contexto brasileiro, este processo tem sido dificultado pela falta de 
estruturação dos núcleos de inovação das instituições e empresas, seja 
pela falta de políticas públicas, pessoal capacitado para assumir suas 
funções, criação de planejamentos estratégicos ou de desenvolvimen-
to de mecanismos legais para a criação de instrumentos efetivos com 
a finalidade de impulsionar mudanças econômicas, sociais e políticas 
com a interação entre setor público e privado alavancando o cresci-
mento do país. 

Os desafios enfrentados pelo sistema de ciência, tecnologia e inovação 
não envolve apenas o setor governamental e universidades, mas toda a 
sociedade que almeja o crescimento potencial e sustentável do país ga-
rantindo o bem-estar das gerações futuras e a preservação dos recursos 
naturais de cada local.

Preocupados com esse cenário que o particular Livro, Propriedade Inte-
lectual, Tecnologias e Empreendedorismo, organizado pelas professoras 
Suzana Leitão Russo, Maria Rita de Morais Chaves Santos, Mariane Ca-
margo Priesnitz e Lana Graziela Alves Marques, a partir de contribuições 
de pesquisadores – em sua maioria vinculados à programas de pós-gra-
duação de várias instituições brasileiras –, como mestrandos, douto-
randos e professores, apresenta ao leitor um conjunto de artigos que 
contribuirão para o aperfeiçoamento em áreas estratégicas, incentivar 
à discussão da sociedade, servir de instrumento de pesquisa e base de 
arcabouço acadêmico para fomentar as ações de CT&I.

O Livro reúne um conjunto de estudos organizados em cinco seções: i) 
Propriedade Intelectual, ii) Bibliometria, iii) Gestão e Inovação Tecnoló-



gica, iv) Prospecção Tecnológica - Engenharias e Computação, v) Prospecção 
Tecnológica - Saúde e alimentos.

A primeira seção aborda aspectos relacionados Propriedade Intelectual em di-
versas áreas, como depósitos de patentes, conhecimento tecnológico educa-
cional, marcas, proteção de programas de computador, indicação geográfica e 
cultivares. A segunda seção traz estudos de Bibliometria voltados a segmentos 
específicos, como noções, análise e estudos bibliométricos. A terceira seção 
aborda sobre Gestão e Inovação Tecnológica, como paradoxos de tecnologias, 
indicadores de inovação, capacitação profissional, gestão estratégica, impac-
tos da gestão de inovação, sistemas regionais de inovação, grupos e redes de 
bioprospecção, arranjos produtivos locais e roadmapping. A quarta seção apon-
ta conteúdos referente a Prospecção Tecnológica - Engenharias e Computação 
como, aquecimento solar de água, tecnologias em energia nuclear, inovação 
tecnológica, implementação de soluções computacionais. Por fim, a quinta se-
ção apresenta estudos voltados a Prospecção Tecnológica - Saúde e alimentos, 
abrangendo informação tecnológica, tecnologias para controle, proteção de 
patentes, proteção intelectual nas áreas de biotecnologia e ciências farmacêu-
ticas, óleos essenciais, mapeamento tecnológico, extrativismo e agricultura.

Os resultados alcançados neste livro, tanto no que respeita a ampliação do co-
nhecimento dos temas relacionados à propriedade intelectual, gestão tecnoló-
gica e empresarial, quanto no que trata da bibliometria, vislumbra aos pesqui-
sadores, empreendedores e gestores e demais público interessados no assunto 
a oportunidade de ampliar a percepção sobre o assunto e impulsionar desen-
volvimento da inovação.

Boa leitura!
Organizadores
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DEPÓSITOS DE PATENTES PELAS 
UNIVERSIDADES FEDERAIS BRASILEIRAS: 
DISTRIBUIÇÃO REGIONAL E O IMPACTO DA 
LEI DA INOVAÇÃO

Mariane Camargo Priesnitz, Maria Emilia Camargo
Jonas Pedro Fabris, Suzana Leitão Russo

Introdução

A inovação se caracteriza por ser uma mudança de paradigmas com a criação 
de novas ideias e se destaca cada vez mais na teoria econômica. Sabendo-se 
da importância de uma Política Nacional de Inovação para o desenvolvimento 
econômico e social de um país, no Brasil, aprovou-se a Lei da Inovação - Lei 
nº. 10.973, de 2004. Essa Lei “estabelece medidas de incentivo à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capaci-
tação e ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial 
do País” (BRASIL, 2004). Assim, modifica-se a visão da importância da investi-
gação das Universidades nas economias (MUELLER e PERUCCHI, 2014). 

Cria-se um novo paradigma nos Sistemas de Inovação de um país, onde as 
Universidades passam a ser consideradas como um dos agentes importantes, 
sendo essas responsáveis pela geração e disseminação de conhecimento e de 
novas tecnologias, assim como de formar profissionais capacitados para atua-
rem na área de inovação (LASTRES e ALBAGLI, 1999; CHIARINI e VIEIRA, 2012). 
A inovação e as relações entre as Universidades e outros agentes ativos nesse 
processo devem ser estimuladas.

A partir desse panorama as Universidades passam a ter como missão: o en-
sino, a pesquisa científica e o empreendedorismo. O empreendedorismo re-
presenta uma aproximação entre as Universidades e a Sociedade, onde os 
conhecimentos e inovações desenvolvidas nessas Instituições são transmi-
tidos para a Sociedade, permitindo assim um crescimento econômico (CHA-
VES, 2009). Assim, o empreendedorismo acadêmico torna-se um fenômeno 
global, onde as universidades têm se voltado para a busca de arranjos orga-
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nizacionais que permitam uma aproximação entre a da investigação científica 
e inovação e suas implicações na sociedade (D’Este et al, 2009). Sendo que o 
aumento no incentivo do empreendedorismo acadêmico pode ser verificado 
através do registo de patentes, licenciamento e da criação de empresas spin-
-off (WRIGHT et al. 2007).

Assim, um dos meios de divulgação do conhecimento científico e tecnológico 
desenvolvido é o depósito de patentes (MUELLER e PERUCCHI, 2014). A sua 
importância relaciona-se com o fato de representar um importante insumo 
estratégico que apresenta o: “desenvolvimento de novas tecnologias, o mo-
nitoramento de concorrentes, a identificação de tendências tecnológicas e 
investimentos” (INPI, 2015, p. 1).

Considerando que a busca de patentes é um importante método de estu-
dos prospectivos (TEIXEIRA, 2013) importantes para o sistema de inovação, e 
cerca de 70% das patentes registradas encontram-se disponíveis nos bancos 
de dados de patentes (CORTÊS, 2011), esta foi a metodologia aplicada nesse 
estudo.

Desta forma, esta pesquisa utilizou o banco de dados de pedidos de depó-
sitos de patentes disponibilizados pelo Instituto Nacional de Propriedade 
Intelectual (INPI) do Brasil, como fonte de pesquisa, a respeito do número 
de pedidos de depósitos de patentes realizado pelas Universidades Federais 
Brasileiras. 

Realizou-se uma busca pelos depósitos de patentes realizados pelas Univer-
sidades Federais Brasileiras, na base do Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial do Brasil (INPI), até o ano de 2015. Para isso, utilizou-se como descri-
tor o nome de cada uma das 63 Universidades Federais Brasileiras no campo 
do depositante. Após essa busca os dados obtidos foram tabulados para a 
análise.

Visando observar o impacto da Lei de Inovação na política de inovação dessas 
Instituições, realizou-se uma comparação do número de patentes deposita-
das até o ano de 2004 e o número de patentes depositadas entre os anos 
de 2005 de 2015. As Universidades foram classificadas de acordo com a sua 
localização geográfica, sendo agrupadas nas cinco Regiões oficiais brasileiras: 
Centro-Oeste, Nordeste, Norte, Sudeste e Sul. 
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Resultados

Na busca pelos depósitos de patentes realizados pelas Universidades Fede-
rais Brasileiras, na base do Instituto Nacional da Propriedade Industrial do 
Brasil (INPI), observou-se que o primeiro pedido de depósito data do ano de 
1900 e foi realizado pela Universidade Federal de Viçosa que se localiza no 
Estado de Minas Gerais. 

Um total de 4626 pedidos de depósito formam registrados até o ano de 2015, 
sendo que desses, 604 ocorreram até o ano de 2004 e 4022 entre os anos 
de 2005 e 2015. O que relata um grande aumento no número de pedidos de 
depósitos ocorridos após a Lei de Inovação. Na tabela 1 pode ser observado o 
número de depósitos de patentes das Universidades Federais Brasileiras, até 
o ano de 2004 e entre os anos de 2005 e 2015.

Tabela 1 – Número de depósitos de cada Universidades Federais Brasileiras, até o ano de 2004 e entre os anos de 2005 
e 2015 

Universidade Sigla
No de 

patentes até 
2004

No de 
patentes de 
2005-2015

Total

Universidade de Brasília UnB 29 121 152
Universidade Federal da Grande Dourados UFGD 0 16 17
Universidade Federal de Goiás UFG 4 78 89
Universidade Federal de Mato Grosso UFMT 4 27 33
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS 4 23 27
Universidade Federal da Bahia UFBA 2 136 139
Universidade Federal do Sul da Bahia UFSB 0 0 0
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia UFRB 0 14 14
Universidade Federal da Integração Internac. da Lusofonia Afro-Brasileira UNILAB 0 0 0
Universidade Federal da Paraíba UFPB 13 74 88
Universidade Federal do Cariri UFCA 0 0 0
Universidade Federal de Alagoas UFAL 0 34 38
Universidade Federal de Campina Grande UFCG 0 4 4
Universidade Federal de Pernambuco UFPE 30 149 186
Universidade Federal de Sergipe UFS 1 109 110
Universidade Federal do Ceará UFC 3 110 113
Universidade Federal do Maranhão UFMA 0 39 42
Universidade Federal do Oeste da Bahia UFOB 0 0 0
Universidade Federal do Piauí UFPI 0 60 61
Universidade Federal do Rio Grande do Norte UFRN 3 102 107
Universidade Federal do Vale do São Francisco UNIVASF 0 12 12
Universidade Federal Rural de Pernambuco UFRPE 0 34 38
Universidade Federal Rural do Semi-Árido UFERSA 0 0 0
Universidade Federal de Rondônia UNIR 0 0 0
Universidade Federal de Roraima UFRR 0 0 0
Universidade Federal do Acre UFAC 0 3 3

https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_de_Bras%C3%ADlia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_da_Grande_Dourados
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Goi%C3%A1s
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Mato_Grosso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Mato_Grosso_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_da_Bahia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Sul_da_Bahia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Rec%C3%B4ncavo_da_Bahia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_da_Integra%C3%A7%C3%A3o_Internacional_da_Lusofonia_Afro-Brasileira
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_da_Para%C3%ADba
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Cariri
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Alagoas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Campina_Grande
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Pernambuco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Sergipe
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Cear%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Maranh%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Oeste_da_Bahia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Piau%C3%AD
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Rio_Grande_do_Norte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Vale_do_S%C3%A3o_Francisco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_Rural_de_Pernambuco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_Rural_do_Semi-%C3%81rido
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Rond%C3%B4nia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Roraima
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Acre
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Universidade Sigla
No de 

patentes até 
2004

No de 
patentes de 
2005-2015

Total

Universidade Federal do Amapá UNIFAP 0 0 0
Universidade Federal do Amazonas UFAM 0 9 9
Universidade Federal do Oeste do Pará UFOPA 0 1 1
Universidade Federal do Pará UFPA 13 86 105
Universidade Federal do Tocantins UFT 0 11 11
Universidade Federal Rural da Amazônia UFRA 0 1 1
Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará UNIFESSPA 0 1 1
Universidade Federal de Alfenas UNIFAL 0 10 11
Universidade Federal de Itajubá UNIFEI 0 39 40
Universidade Federal de Juiz de Fora UFJF 6 79 85
Universidade Federal de Lavras UFLA 4 79 83
Universidade Federal de Minas Gerais UFMG 129 546 694
Universidade Federal de Ouro Preto UFOP 19 72 95
Universidade Federal de São Carlos UFSCar 37 104 148
Universidade Federal de São João del-Rei UFSJ 0 22 23
Universidade Federal de São Paulo UNIFESP 19 42 61
Universidade Federal de Uberlândia UFU 12 94 112
Universidade Federal de Viçosa UFV 30 112 146
Universidade Federal do ABC UFABC 0 25 30
Universidade Federal do Espírito Santo UFES 0 36 36
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro UNIRIO 0 2 2
Universidade Federal do Rio de Janeiro UFRJ 127 267 402
Universidade Federal do Triângulo Mineiro UFTM 0 3 3
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri UFVJM 0 6 6
Universidade Federal Fluminense UFF 4 72 78
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro UFRRJ 1 9 11
Universidade Federal da Fronteira Sul UFFS 0 1 1
Universidade Federal da Integração Latino-Americana UNILA 0 0 0
Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre UFCSPA 0 5 5
Universidade Federal de Pelotas UFPEL 3 89 92
Universidade Federal de Santa Catarina UFSC 21 138 163
Universidade Federal de Santa Maria UFSM 4 81 87
Universidade Federal do Pampa UNIPAMPA 0 5 5
Universidade Federal do Paraná UFPR 24 383 411
Universidade Federal do Rio Grande FURG 3 120 124
Universidade Federal do Rio Grande do Sul UFRGS 52 264 323
Universidade Tecnológica Federal do Paraná UTFPR 3 63 69

Na tabela 2 observa-se o número de patentes de cada Região até 2004 e de 
2005 a 2015. Nota-se que ao compararmos a mesma Região nesses intervalos 
de tempo, todas as Regiões apresentaram um aumento no número de depó-
sitos de patentes após a Lei de Inovação. 

Continuação

https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Amap%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Amazonas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Oeste_do_Par%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Par%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Tocantins
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_Rural_da_Amaz%C3%B4nia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Sul_e_Sudeste_do_Par%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Alfenas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Itajub%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Juiz_de_Fora
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Lavras
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Minas_Gerais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Ouro_Preto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_S%C3%A3o_Carlos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_S%C3%A3o_Jo%C3%A3o_del-Rei
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Uberl%C3%A2ndia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Vi%C3%A7osa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_ABC
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Esp%C3%ADrito_Santo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Estado_do_Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Tri%C3%A2ngulo_Mineiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_dos_Vales_do_Jequitinhonha_e_Mucuri
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_Fluminense
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_Rural_do_Rio_de_Janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_da_Fronteira_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_da_Integra%C3%A7%C3%A3o_Latino-Americana
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Ci%C3%AAncias_da_Sa%C3%BAde_de_Porto_Alegre
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Pelotas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Santa_Catarina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_de_Santa_Maria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Pampa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Paran%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Funda%C3%A7%C3%A3o_Universidade_Federal_do_Rio_Grande
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Federal_do_Rio_Grande_do_Sul
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_Tecnol%C3%B3gica_Federal_do_Paran%C3%A1
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Tabela 2 – Número de patentes depositadas pelas Universidades Federais por Região antes (Até 2004) e após (2005-
2015) a Lei de Inovação.

Região Até 2004 2005-2015
Centro-oeste 41 265

Nordeste 52 877
Norte 13 112

Sudeste 388 1619
Sul 110 1149

Total 604 4022

Nos gráficos 1 e 2 podemos observar os percentuais do número de pedidos de 
depósitos de patentes pelas Universidades Federais Brasileiras tendo como uni-
dade de agregação a Região Geográfica de localização, nos períodos identifica-
dos anteriormente. Verifica-se que a Região Nordeste foi a que teve um maior 
percentual de aumento no número de depósitos após o ano de 2005, seguido 
pela Região Sul, ao se comparar total dos pedidos de patentes por Região.

Gráfico 1- Percentual do número de patentes depositadas pelas Universidades Federais até o ano de 2004 por Região.

Gráfico 2- Percentual do número de patentes depositadas pelas Universidades Federais de 2005 a 2015 por Região.
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Gráfico 3 – Tendência temporal do percentual de pedidos de depósitos de patentes por Regiões.

Considerações finais

Conclui-se que todas as Regiões apresentaram um aumento no número de 
patentes após a Lei da Inovação mostrando assim o seu impacto positivo no 
impulso e incentivo das Inovações dentro das Universidades Federais Bra-
sileiras. Ao considerarmos o total do percentual de pedidos de patentes, a 
Região Nordeste foi a Região que apresentou um aumento temporal maior, 
seguido pela Região Sul. Já a Região Sudeste apresentou uma redução. Isso 
não significa que não houve um aumento no número de patentes deposita-
das pela Região Sudeste, mesmo porque essa continua sendo a Região com 
maior número de depósitos, mas observarmos que outras regiões apresen-
taram um aumento maior. 
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O CONHECIMENTO TECNOLÓGICO EDUCACIONAL E 
A PROPRIEDADE INTELECTUAL

Rogério Sousa Azevedo, Antônio Martins Oliveira Junior, 
Aline Barbosa Negreiros

Introdução

Os países que investem em pesquisa e desenvolvimento se tornam altamente 
produtivos no campo de inovações tecnológicas. Devido a isto, a propriedade 
intelectual se torna ponto sensível para colocar os países em posição de des-
taque no cenário mundial, assim como acelerar o desenvolvimento. 

Com a globalização e o aumento da velocidade das informações, o tema Pro-
priedade Intelectual (PI), tem se tornado cada vez mais prioritário para os paí-
ses em desenvolvimento. Esse crescimento da importância da PI no país pode 
ser notada diante da grande preocupação em regular leis relacionadas ao tema, 
bem como com a implementação de programas e políticas de apoio á inovação 
tecnológica (GARNICA & TORKOMIAN, 2009)

Atualmente, também é possível perceber grandes mudanças ocorridas tanto 
no campo socioeconômico e político quanto no da cultura, da ciência e da 
tecnologia. Essas mudanças tecnológicas são características fundamentais da 
Era atual: a chamada “Era do Conhecimento”. Por sua vez, a sociedade da 
informação é aquela que está se constituindo atualmente (ASSMANN, 2000), 
e em que se utilizam tecnologias de armazenamento e transmissão de da-
dos. Sendo que essa mera disponibilização crescente da informação não é 
suficiente para caracterizar uma sociedade da informação, e que o mais im-
portante é a disseminação e a multiplicação dos processos de aprendizado.

Cabe nesta investigação identificar que a gestão do Conhecimento a cada 
dia vem se disseminando nas organizações, exigindo uma nova postura dos 
modelos tradicionais, quando demanda por eficiência, eficácia e efetividade 
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para competir no mercado global. Dessa forma, investimentos em educação, 
a coerência e a complementaridade entre investimento público e privado, 
com maior participação das empresas, são elementos importantes e que de-
vem ser considerados no debate; para que assim o país possa atingir um pa-
tamar mais elevado em relação ao seu desenvolvimento econômico e social, 
gerando riquezas, oriundas das tecnologias desenvolvidas por instituições de 
ensino e pesquisa (PAYUMO et al. 2012).

Com essa visão, percebe-se que as criações do intelecto humano cresceram 
de forma que tornou-se necessário uma organização do que é produzido 
frente a comunidade, prevalecendo os direitos de cada um. Diante disso, te-
mos uma maior visibilidade acerca do tema propriedade intelectual, onde o 
mesmo se configura como componente importante para a posse do inventor 
por sua criação, impedindo que a mesma seja utilizada por outro sem nem 
um direito autoral (JESUS et al. 2008).

Apesar da crescente importância da propriedade intelectual como instituição 
necessária para dar proteção  e  facilitar  a  valorização  econômica  do conhe-
cimento  científico  e  tecnológico, vistos como propulsores do crescimento e 
desenvolvimento econômico e social (BUAINAIN et al., 2004), há carência de 
investimentos na formação e capacitação de recursos humanos em  diferen-
tes  níveis  sobre  propriedade  intelectual,  principalmente  nos  geradores  de  
tecnologia, que  são  as  escolas  técnicas  profissionalizantes  e  universidades   
(AMORIM  BORHER  et al.,2007).

Entretanto, existem alguns mecanismos e condições que acabam por provo-
car dificuldades para o alcance desses objetivos, como, por exemplo, a falta 
de conhecimento de certos procedimentos e muitas vezes a falta de estimulo 
que acarretam em desinteresse por parte dos pesquisadores das universidade.  
É neste cenário que a discussão sobre a Propriedade Intelectual torna-se de 
extraordinária importância, notadamente no seio onde se produz grande parte 
do conhecimento técnico, que são as escolas técnicas e as universidades (FUJI-
NO et al. 1999; CASTRO, 2006).

A cultura do conhecimento para o desenvolvimento tecnológico

A importância do conhecimento não é uma descoberta recente. Há muito 
esse conceito reflete a ideia de poder (ALBANO, 2000). Entretanto, somente 
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nas últimas décadas, as organizações descobriram que a capacidade de gerar 
e utilizar conhecimento dentro da organização é elemento básico capaz de 
criar competências e identidades específicas, proporcionando, portanto, dife-
renciais competitivos e crescimento econômico (BARROSO & GOMES, 1999).

No entanto as pessoas precisam ter acesso à ciência e à tecnologia não so-
mente no sentido de entender e utilizar os artefatos como produtos ou co-
nhecimentos, mas também de opinar sobre o uso desses produtos, perce-
bendo que não são neutros, nem definitivos, tampouco absolutos (PRAIA & 
CACHAPUZ, 2005). Sendo assim, precisamos de uma imagem de ciência e de 
tecnologia que possa trazer à tona a dimensão social do desenvolvimento 
científico-tecnológico, entendido como um produto resultante de fatores cul-
turais, políticos e econômicos (CRUZ, 2001).

É oportuno, sobretudo, que a cultura do conhecimento será responsável por 
diversas mudanças profissionais na vida do homem moderno. Nessa era, que 
já acontece há algum tempo nos Estados Unidos e que começa a se delinear no 
Brasil, o conhecimento representa a matéria-prima do trabalhador e o capital 
do trabalho (SILVA, 2011). A carreira não se apresenta mais na forma de uma 
“escada” e a estrutura da organização sofre aplainamento. Além disso, com a 
velocidade das mudanças tecnológicas, o homem se vê obrigado a estar sem-
pre se atualizando, pois essa é a única maneira dele se manter competitivo.

Dessa forma, o conhecimento é, atualmente, fator fundamental em qualquer 
tipo de organização, pública ou privada (LOPES, 2002). Para que haja reconhe-
cimento e proveito, entretanto, deve-se destacar, particularmente, a cultura 
organizacional e social dominantes, bem como a importância de um sistema 
de tecnologia de informação compatível com essa cultura. 

A capacidade criativa do homem, ao envolver ciência, tecnologia e inovação, re-
presenta um mecanismo de promoção do desenvolvimento econômico e social, 
fomentando a busca por novas possibilidades de transformar o conhecimento.

Propriedade intelectual e a capacitação de recursos humanos

Atualmente, sabe-se que a geração do conhecimento, aliada à sua aplicabi-
lidade, em termos de PI e de seus benefícios para a sociedade em geral, é 
seguramente um dos principais fatores de desenvolvimento. 
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No entanto o desenvolvimento tecnológico de um País depende, em grande 
parte, da formação de Recursos Humanos (RH) capacitados, buscando a for-
mação de competências em PI, bem como Investimentos consistentes de lon-
go prazo para um maior entendimento e envolvimento acerca da temática. 
Esta estratégia fomentará a política desse setor e permitirá que o país tenha 
um enriquecimento em constituintes tecnológicos.

O treinamento em propriedade intelectual requer uma estrutura multidisci-
plinar para atender a implementação tanto de programas de treinamento de 
curto prazo, quanto de programas de pós-graduação, lato e stricto sensu. Tal 
demanda relaciona-se aos temas sobre a dinâmica competitiva, a estrutura 
de acordos internacionais, o uso de informação tecnológica, a gestão da ino-
vação, em geral, e de propriedade intelectual, em particular, o licenciamento 
de tecnologia, entre outros (BORHER et al. 2007).

De acordo com Takagi et al. (2008), o tema PI já vinha sendo pesquisado e 
debatido em diversos fóruns nacionais e internacionais há bastante tem-
po. No entanto, tal discussão desenvolvia-se a partir de um modelo tradi-
cional de treinamento e capacitação que não foi suficiente para suprir a 
demanda crescente por profissionais especializados, decorrente da inten-
sificação das transações comerciais em escala global e do crescimento do 
uso do sistema de PI.

Sendo que a formação e capacitação desses profissionais devem interagir 
com iniciativas nacionais e internacionais. Cursos de curta e média duração, 
pós-graduação e educação à distância são algumas das estratégias que po-
dem ser adotadas. Devem se ainda, implementar programas de caráter mul-
tiprofissional e interdisciplinar que atendam às diretrizes preconizadas pela 
propriedade intelectual (AMORIM-BORHER et al. 2007).

Com isso, a capacitação em propriedade intelectual passa a constituir uma 
necessidade do novo ambiente de políticas de desenvolvimento econômico 
e tecnológico. Onde as políticas devem, igualmente, criar uma capacitação 
nacional no processo de manejo dos instrumentos de proteção à propriedade 
intelectual, objetivando o aproveitamento de invenções nacionais oriundas 
dos ambientes educacionais, ainda, a criação de capacidade de proposição 
de revisão de acordos e normas que regem a relação entre países no tocante à 
propriedade intelectual em geral (INPI, 2014).
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Para Lundvall (2005) a interação entre ciência, tecnologia e inovação tem sido 
importante para promover a aprendizagem e utilizar o conhecimento de for-
ma mais ampla, num processo de aprendizado interativo entre produtores 
(universidades e centros de pesquisa públicos ou privados) e usuários de tec-
nologia (o setor privado/as empresas), já que só assim é possível obter trocas 
de informações e capacitação pessoal.

Conhecimento da propriedade intelectual nas instituições de ensino

Segundo Branco et al. (2011) a propriedade intelectual confere proteção a 
criações do intelecto, aos frutos da expressão da inteligência e da criatividade 
humanas, resguardando a seus titulares o direito de dispor de seus objetos 
para gerar lucro e destaque no mercado, sendo empregada nos mais variados 
setores, dentre eles o empresarial, o científico e o artístico.

Como sabemos o conhecimento tecnológico é proveniente de diversos proce-
dimentos, cujas origens diferem quanto ao local, aos princípios e objetivos, e 
quanto à autoria. Pode originar-se dos centros e grupos de pesquisa locados 
nas universidades bbou  nas empresas,  cujos  resultados  são  frutos  de  
projetos  de  pesquisa bem  definidos,  que  incluem  desde  a  percepção  e  
observação  de um  fato  até  análises  sistemáticas,  testes,  processos  de  
indução,  dedução  e  experimentação,  que  resultam  na  descoberta  de 
um novo processo, de uma necessidade latente ou de  uma oportunidade de 
mercado (SANTOS, 2010). 

Cabe ao ensino superior a formação de profissionais com especializações 
avançadas específicas para os setores de atividade da sociedade. É possível 
ainda a capacitação de seus pesquisadores para atuarem em inovação, con-
dicionada à preservação de suas atividades afins. O papel da universidade 
é generalista no sentido de formação da mão de obra especializada e, es-
pecífica no sentido do desenvolvimento do conhecimento e do saber fazer, 
isto é, da pesquisa científica, além da inovação em áreas apropriadas da 
propriedade intelectual (PIETROBON-COSTA et al.  2012).

De acordo com Aigner (2011) as instituições de ensino atuam em áreas de 
alta tecnologia e podem oferecer o suporte necessário para empresas explo-
rarem oportunidades, resolverem problemas e se diferenciarem dos concor-
rentes mediante parcerias para o desenvolvimento de pesquisas inovadoras, 
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que podem resultar na exploração comercial ou vantagem econômica para 
todos os envolvidos.

No entanto, até quando se encontrarem sob a forma de matéria documen-
tada, registrada em papel ou digitalizada, os referidos conhecimentos são 
bens intangíveis, agrupados sob a égide do projeto patenteado ou patenteá-
vel, mas também podem se reunir no âmbito dos passivos de uma empresa  
(JUNGMAN,  2010).  Sendo que no sistema de propriedade intelectual, o de-
safio é transformar os  ativos intangíveis  em retorno, como dito por Jungman 
(2010), o que se traduz em produção, comercialização e receita. 

O potencial de gerar inovação tecnológica começa com a capacidade de 
gerar conhecimento científico de qualidade. As relações das empresas com 
universidades são tradicionalmente vistas como uma fonte de futuros em-
pregados bem qualificados e, de forma secundária, como uma fonte de 
conhecimento útil para a sociedade. Dada a necessidade de tantas ações 
gerenciais para conduzir o processo de inovação da PI nas instituições públi-
cas de pesquisa, várias universidades apresentam escritórios próprios para 
desempenhar esse papel (CHAGAS NETO et al. 2004).

Contudo, percebe-se que o ensino e pesquisa em PI é um tema relativamente 
recente, que vem ganhando importância à medida que inovação e conheci-
mento são estratégicos para o desenvolvimento dos países.
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MARCA MCDONALD’S: UM ESTUDO NA BASE DE 
MARCAS DO INPI

Mario Jorge Campos dos Santos, Simone Maria da Silva Rodrigues, 
Maria Aparecida da Conceição Gomes da Silva, Erica Emilia 

Almeida Fraga, Jose Ricardo Santana

Introdução

A marca McDonald’s é a maior e mais conhecida empresa de serviço 
rápido de alimentação do mundo. Presente em 119 países, a rede possui 
mais de 33 mil restaurantes, onde trabalham 1,7 milhão de funcionários 
que alimentam diariamente mais de 64 milhões de clientes. No Brasil, a 
rede é operada desde 2007 pela  Arcos Dourados, máster franqueada da 
marca McDonald’s em toda a América Latina. O primeiro restaurante do 
Brasil foi inaugurado em 1979, em Copacabana, Rio de Janeiro (MCDON-
AL’S, 2016).

A empresa possui mais de 850 restaurantes e 84 McCafés no Brasil, onde 
atende mais de 1,8 milhões de clientes diariamente, possui mais de 50 mil 
funcionários no Brasil, e 1,7 milhão em todo o mundo, atingindo a 8º posição 
do McDonald’s Brasil em vendas no ranking de países da corporação.

De acordo com o site oficial da empresa, a história do McDonald’s começa no 
ano de 1955 e vai até os dias atuais com sucesso e expansão, como pode ser 
observado em seguida:

• 1955 Ray Kroc abre o 1º restaurante da rede com o nome da família 
McDonald, em Dês Plaines, Illinois. 

• 1958 Fred Turner, preparador de hambúrguer que contribuiu muito 
para o crescimento dos negócios, torna-se vice-presidente. 

• 1960 Vai ao ar o 1º jingle ‘Look for the Golden Arches’. 
• 1961 Inaugurada a 1ªUniversidade do Hambúrguer, centro de aperfei-

çoamento de funcionários. 
• 1963 Surge o personagem Ronald McDonald. 



31

Mario Jorge Campos dos Santos, Simone Maria da Silva Rodrigues, et al.

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

• 1965 McDonald’s abre o capital e lança ações na Bolsa de Valores ame-
ricana. 

• 1967 Expansão da rede, com a aventura de restaurantes no Canadá e 
Porto Rico. 

• 1968 Big Mac passa a fazer parte do cardápio da rede. 
• 1971 Rede chega ao Japão, Alemanha, Austrália, Guatemala, Holanda 

e Panamá. 
• 1974 Inaugurada a 1ª Casa Ronald McDonald nos EUA. 
• 1975 Lançamento do Drive-Thru. 
• 1976 Restaurantes da rede nos EUA passam a oferecer café da manhã. 
• 1979 Inauguração do primeiro McDonald’s no Brasil e da América do 

Sul, em 13 de fevereiro, na Rua Hilário de Gouveia, em Copacabana, no 
Rio de Janeiro (RJ). O Brasil foi o 25º país a receber um restaurante com 
a marca McDonald’s.

• 1980 É lançado o prêmio Destaque do Mês para o melhor funcionário 
do restaurante. 

• 1981 Em 27 de fevereiro de 1981, é inaugurado o primeiro restaurante 
McDonald’s de São Paulo (SP), na Avenida Paulista. Ano de estreia do 
Programa All Star, que premia os funcionários que melhor desempe-
nham suas funções no restaurante.

• 1983 Lançado no Brasil o jingle dos sete ingredientes do Big Mac. 
• 1984 Inaugurado o primeiro restaurante Drive-Thru no Brasil, na Ave-

nida Juscelino Kubitschek, em São Paulo (SP).
• 1987 Surge em Brasília (DF) o primeiro restaurante franqueado do Brasil 

e da América Latina. Era também o primeiro fora do eixo Rio-São Paulo. 
• 1988 É realizado o primeiro McDia Feliz no Brasil, na cidade de São 

Paulo (SP). 
• 1989 O McDonald’s Brasil passa a oferecer em todos os restaurantes o 

cardápio em braille. 
• 1990  Inaugurado o restaurante nº100, em Recife (PE). 
• 1993 O McLanche Feliz é lançado no país. 
• 1994 Inaugurada a primeira Casa Ronald McDonald da América Latina, 

no Rio de Janeiro (RJ) e lançado o primeiro Guia Nutricional da rede. 
• 1995 Fundada a Associação Brasileira dos Franqueados McDonald’s (ABFM). 
• 1996 Inaugurado o restaurante nº 200, em Brasília (DF). 
• 1997 A Universidade do Hambúrguer é inaugurada em Alphaville, em 

Barueri (SP). 
• 1998 Inaugurado o restaurante nº 300, no Rio de Janeiro (RJ). 
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• 1999 Nasce o Instituto Ronald McDonald, em prol das crianças e ado-
lescentes com câncer. Em Osasco (SP) é inaugurada a Cidade do Ali-
mento e, em Uberaba (MG), o restaurante nº 400 é aberto. 

• 2000 Inaugurado o restaurante nº 500, em Porto Seguro (BA). Surge o 
primeiro McCafé, em Porto Alegre (RS). 

• 2001 O McDonald’s é eleito a melhor empresa para trabalhar no Brasil, 
pela Revista Exame. 

• 2002 Lançado o serviço McEntrega com os padrões corporativos. 
• 2003 O McDonald’s lança a Gincana Bom Vizinho. 
• 2005 Uma funcionária brasileira, Elisângela Silva dos Santos, vence o 

primeiro concurso de canto Voice of McDonald’s, entre mais de 15 mil 
inscritos no mundo inteiro.

• 2006 O McDonald’s Brasil lança novos uniformes, criados pelo estilista 
Alexandre Herchcovitch. 

• 2007 Os restaurantes de todo o país passam a ser operados pela Arcos 
Dourados, do empresário Woods Staton. 

• 2008 É inaugurado o primeiro McDonald›s ecológico da América Lati-
na, na Riviera de São Lourenço, em Bertioga (SP), litoral paulista. 

• 2009 McDonald’s chega ao 22º estado, Rondônia.
• 2010 McDonald’s chega ao 23º estado, Tocantins. É inaugurado o res-

taurante McDonald’s nº 600, na cidade de Piracicaba (SP). IPO Arcos 
Dorados.Reinauguração da McDonald’s University. 

• 2011 Reformulação nutricional. A salada é inserida como opção de 
acompanhamento nos combos e o McLanche Feliz passa a apresentar 
porções menores. McDonald’s é reconhecido como a marca mais forte 
do Brasil, avaliado pela IstoÉ Dinheiro. Realização do 1º Fórum de Sus-
tentabilidade Arcos Dourados no Brasil. 

• 2012 McDonald’s University recebe o selo LEED, certificação para edi-
ficações que atesta o comprometimento de empreendimentos nacio-
nais com a sustentabilidade. Inauguração da 5ª Casa Ronald no Brasil, 
a 1ª na Amazônia (MCDONALD’S, 2016).

Diante disso, percebe-se que a marca McDonald’s, possui um extenso históri-
co e grande força no mercado econômico alimentício. Neste sentido Strehlau  
et al, 2010 afirma que a força de uma marca está centrada no que os con-
sumidores pensam e sentem sobre ela. A marca está diretamente ligada á 
aspectos estratégicos de marketing e valor econômico, além da qualidade e 
garantia de bom atendimento e serviço específico.
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A crescente da importância das marcas nas atividades de comércio eletrônico 
é devida ao aumento da competição entre as empresas que comercializam 
em mais de um país. As marcas têm sido usadas para simplificar a identifica-
ção dos produtos e serviços pelos consumidores, como também suas quali-
dades e valores (INPI, 2015).

A legislação brasileira garante a proteção de uma marca, através da Lei 
9279/96- Lei de Propriedade Industrial, cujo artigo 122 define o que pode ser 
registrado como marca, sendo os sinais distintivos visualmente perceptíveis, 
não compreendidos nas proibições legais. As marcas podem ser classificadas 
em função de sua natureza e de sua apresentação, sendo que quanto à sua 
natureza, as marcas são classificadas como de produto, de serviço, coletiva e 
de certificação.

A marca de produto ou serviço é aquela usada para distinguir produto ou 
serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, de origem diversa, já marca 
de certificação é aquela usada para atestar a conformidade de um produto 
ou serviço com determinadas normas ou especificações técnicas, notada-
mente quanto à qualidade, natureza, material utilizado e metodologia em-
pregada; e por fim, marca coletiva é aquela usada para identificar produtos 
ou serviços provindos de membros de uma determinada entidade (LPI, art. 
123, inc. I, II, III).

Em relação a forma de  apresentação, as marcas podem ser classificadas 
como nominativa, figurativa, mista e tridimensional. A nominativa é o sinal 
constituído por uma ou mais palavras no sentido amplo do alfabeto romano, 
a figurativa é o sinal constituído por desenho, imagem, figura e/ou símbolo, 
a mista é o sinal constituído pela combinação de elementos nominativos e 
figurativos ou mesmo apenas por elementos nominativos cuja grafia se apre-
sente sob forma fantasiosa ou estilizada e a tridimensional é o sinal constituí-
do pela forma plástica distintiva em si, capaz de individualizar os produtos ou 
serviços a que se aplica (INPI, 2016). 

Sendo assim, o objetivo desse estudo foi efetuar um mapeamento da evolu-
ção da marca McDonald’s na base de dados de marcas do Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial- INPI.
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Metodologia

O mapeamento foi realizado tendo como base os registros de Marca no ban-
co de dados do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). O foco da 
pesquisa foi mapear a marca McDonald’s registrada no INPI. A palavra-chave 
utilizada foi: McDonald’s. Como campo de pesquisa foi utilizado “tipo de pes-
quisa: exata, em seguida no campo “Marca”: foi inserida a palavra: McDon-
ald’s. O levantamento foi realizado em Abril de 2016.

Os documentos encontrados foram computados individualmente, e organiza-
dos em planilha para elaboração dos gráficos, por meio do Microsoft Office 
Excel, a fim de caracterizar a evolução da marca McDonald’s, considerando o 
ano de registro, situação do registro, sua forma de apresentação.

Resultados

Após consulta realizada no banco de dados do Instituto Nacional de Proprie-
dade Industrial (INPI), inserindo a palavra-chave: McDonald’s, foram encon-
trados 18 depósitos da marca, como pode ser observado na Figura 1.

Figura 1 – Evolução de depósitos de registro marca McDonald’s

Fonte: INPI (2016)

Observou-se que o primeiro depósito da marca no Brasil foi realizado em 
1968, depois em 1977 foram realizados onze (11) depósitos da marca. O que 
pode está ligado diretamente com o processo histórico da abertura da em-
presa no Brasil, pois em 1979 foi a inauguração do primeiro McDonald’s no 
Brasil e da América do Sul, em 13 de fevereiro, na Rua Hilário de Gouveia, em 
Copacabana, no Rio de Janeiro (RJ). 
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No tocante a forma de apresentação da marca estudada, verificou-se que dos 
18 depósitos encontrados, 56% é representada pela forma nominativa e 44% 
pela forma mista. Conforme Figura 2.

Figura 2 – Número de registros de formas de apresentação

Fonte: INPI (2016)

A forma de apresentação nominativa é o sinal constituído por uma ou mais 
palavras no sentido amplo do alfabeto romano, e a mista é o sinal constituído 
pela combinação de elementos nominativos e figurativos ou mesmo apenas 
por elementos nominativos cuja grafia se apresente sob forma fantasiosa ou 
estilizada (INPI, 2016).

Em relação a situação dos depósitos constatou-se que dos 18 depósitos en-
contrados 78% foram registrados, 6% alto renome, 11% arquivado, e 5% ex-
tinto. Conforme pode ser observado na Figura 3.

Figura 3 – Taxa de situação de pedidos de registros

Fonte: INPI (2016)
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As marcas de Alto Renome são aquelas notadamente conhecidas, ou seja, 
aquelas marcas de empresas famosas de sucesso, que possuem reconheci-
mento dos consumidores por possuir produtos ou serviços de qualidade, re-
sultante de tradição e qualificação no mercado (INPI, 2015).

Considerações finais

Diante dos fatos apresentados, verificou-se que a marca McDonald’s, é ex-
tremamente antiga, seus gestores sempre se preocuparam em proteger seus 
ativos intangíveis registrando a marca nos órgãos competentes e está presen-
te no mundo inteiro. É sucesso no Brasil, além de ser sinônimo de qualidade 
e ótima prestação de serviço.

Concluiu-se também que a legislação brasileira garante a proteção da marca 
através de Lei própria, sendo assegurado a qualquer pessoa o direito proteger 
suas marcas que sejam passíveis de registro.
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O EXTRATIVISMO DA CARNAÚBA (COPERNICIA 
PRUNIFERA): FONTE DE RENDA DURÁVEL E 
DA MITIGAÇÃO DA POBREZA DO PEQUENO 
AGRICULTOR PIAUIENSE

Austregésilo Brito Silva, Lana Grasiela Alves Marques,
Jane de Jesus da Silveira Moreira

Introdução

O Nordeste concentra, historicamente, os maiores focos de pobreza do país, e 
a sua população rural e de baixa renda, na tentativa de adquirir recursos para 
a própria sobrevivência, se utiliza de uma atividade característica da região: o 
extrativismo vegetal, o da carnaúba (Copernicia prunifera), com um aprovei-
tamento das folhas às raízes. 

Ao longo da história, o extrativismo da carnaúba tem contribuído para a 
geração de renda e ocupação de parcela da população rural dos estados 
do Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte. Um dos produtos da carnaúba é a 
cera, que tem um mercado vasto e importante na exportação. Mas, o que 
tem de inovação tecnológica que propicie uma melhor qualidade dos seus 
produtos?

O perfil de depósitos de pedidos de Patentes (PI, EP e US) e de Modelos de 
Utilidade (MU), reforçam a utilidade da cera de carnaúba para a indústria de 
medicamentos, automotiva e de alimentos, elegendo a carnaúba como uma 
planta versátil e fonte sustentável e perene de renda, capaz ainda de manter 
o pequeno produtor rural em seu rincão. 

O trabalho teve como subsídios informações de instituições que pesquisam 
na área e convivem com situações do extrativismo da carnaúba, entre elas: 
a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), a Sociedade Brasileira de 
Economia, Administração e Sociologia Rural (SOBER), o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), que revelam a produção anual de pó e cera, e 
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sua aplicação na indústria de cosméticos, de medicamentos, de alimentos, de 
tintas para autos e, atualmente, na informática.

A importância da carnaúba envolveu considerações em termos econômicos e 
tecnológicos, nas análises das patentes e modelos de utilidades, envolvendo 
o extrativismo e a utilização da cera na indústria de fármacos, alimentos e em 
usos domésticos, tornando-a fonte de renda contínua e durável para a popu-
lação piauiense, onde foi realizada a pesquisa.

O artigo tem, portanto, como objetivo demonstrar a utilização da carnaúba 
como fonte de renda durável e capaz da mitigação da pobreza do pequeno 
produtor piauiense, observada a sua participação em todas as fases da cadeia 
produtiva, da colheita das folhas à extração do pó e produção da cera, ainda 
que de forma rudimentar.

Referencial Teórico

A carnaubeira tem o caule rigorosamente ereto, de altura média, variável en-
tre 15 a 20 metros, cilíndrico, de diâmetro pouco variável entre as extremi-
dades, liso ou com a base dos pecíolos aderentes até a uma certa altura do 
tronco (BAYMA, 1958). Segundo Porto (1974), “a carnaúba ficou conhecida 
no ano de 1648, quando figurou na História Naturalis Brasiliae de Marcgrav e 
Piso, mas a sua classificação parece ser devida a Manuel de Arruda Câmara, 
em fins do século XVIII, que a denominou Copernicia cerifera” (PORTO, 1974 
apud CARVALHO; GOMES; COSTA, 2011, p.3.) A carnaúba está presente na 
área Central do Brasil, sendo o segundo maior bioma do país, ocupando mais 
de dois milhões de quilômetros quadrados, 24% do território nacional (CER-
RATINGA, 2015).

A cadeia produtiva brasileira da carnaúba está basicamente concentrada nos 
estados do Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte (COSTA, 2014), mas também 
se faz presente no Maranhão, na Bahia (no Vale do São Francisco), em Per-
nambuco e Paraíba (CONAB, 2011). Apesar de pequena incidência da planta 
nesses três últimos estados, os extrativistas garantem a renda familiar com a 
produção artesanal e a extração do pó. A renda gerada às famílias rurais é, 
de fato, um dos fatores mais relevantes dessa atividade extrativista, recurso 
nativo da região e importante meio de superação da pobreza econômica que 
assola grande parte das comunidades rurais (CARVALHO; GOMES, 2009). 
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Inúmeras famílias dos pequenos centros urbanos também se utilizam da planta 
como única fonte de renda, como é o caso dos fazedores de vassouras, espa-
nadores, esteiras, bolsas, cestos, chapéus etc. Além dessas utilidades, as palhas 
fornecem, principalmente, o pó, ainda extraído de forma rudimentar, o que o 
torna de baixa qualidade, dadas as impurezas agregadas no ato de bater as palhas 
(CONAB, 2011). O tronco – graças à resistência ao cupim e a outros insetos e à 
sua durabilidade quando mantido seco ou imerso em água salgada – é bastante 
utilizado na construção civil como linhas, caibros e ripas (PACHÊCO, 2009). Obser-
va-se que a carnaúba é utilizada pelo sertanejo de modo sustentável, sem agredir 
o meio ambiente. O corte da palha é sempre feito na época certa, o que mantém 
a planta cada vez mais viva, logo brotando nova folhagem (CERRATINGA, 2015). 

A atividade extrativista por esses produtores ainda é feita de forma bem sim-
ples, com o auxílio de instrumento rudimentar: a foice. A atividade extrati-
vista da planta ocorre no sentido mais básico, “sendo os recursos naturais 
retirados diretamente da área de ocorrência natural (...), com tecnologia ele-
mentar, empírica” (DRUMMOND, 1996, p. 116-117).

Feita a colheita, a palha é riscada para a secagem, ainda com suas cabeças 
(parte do pecíolo), arrumada em vagonetes com capacidade de 1.800 a 2.000 
unidades, ficando dependuradas em fios de arame, evitando a superposição 
(BAYMA, 1958). Para o autor, a secagem artificial em estufa, técnica de seca-
gem uniforme, foi exposta por Joaquim B. de M. Carvalho, em 1942, sob o 
título “Ensaio sobre a Carnaúba” (BAYMA, 1958). 

Ainda segundo Bayma (1958), a secagem, no meio rural, ainda é feita espa-
lhando-se as folhas no chão batido e varrido, desprotegidas das impurezas, o 
que provoca o desperdício de parte do pó, além da perda no batedouro pelas 
frestas das portas. Isso incentivou alguns produtores à inovação, surgindo o 
secador solar e as máquinas de bater palhas. O secador, segundo Alves e Coê-
lho (2008), constitui a mais recente alternativa tecnológica de secagem das 
folhas de carnaúba. Foi criado entre 2001 e 2002 e apresentado no Município 
de Campo Maior (PI), com o objetivo de testar a tecnologia no que concerne 
ao tempo de secagem, aos índices de rendimento e qualidade do pó cerífero 
e da cera em relação ao método tradicional (ALVES; COÊLHO, 2008). 

Após a secagem, a palha é preparada para ser batida manualmente ou por 
máquina. Segundo Bayma (1958), a primeira máquina de bater palha (a Tupy) 
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foi inventada e construída por um estudante piauiense, sem registro de pa-
tente. A primeira patente de máquina de bater palhas, a Guarany-Ciclone, 
ocorreu em 1938, do também piauiense Demerval Rodrigues (ALVES; COÊ-
LHO, 2008). Hoje, porém, além de ser levada em caminhão ao campo, a má-
quina é mais eficiente, chegando a produzir aproximadamente o décuplo da 
original (CONAB, 2014). 

O Estado do Ceará se destaca na industrialização e exportação de cera, dada 
a maior concentração de indústrias e em face das favoráveis condições por-
tuárias, mas é o Estado do Piauí o maior produtor nacional do pó cerífero 
(COSTA, 2014). O Piauí, por ser o maior produtor de pó, tornou-se, também, o 
principal mitigador da pobreza no campo. Dentre os 20 (vinte) maiores muni-
cípios produtores do pó cerífero, 15 (quinze) são do Piauí (IBGE/PEVS, 2014). 
Atualmente, a cera de carnaúba é muito utilizada nos meios eletrônicos; suas 
características físico-químicas permitem a sua utilização na produção de har-
dwares, tonners de impressoras e código de barra (MARQUES; M. JÚNIOR, 
2009).

Metodologia

A investigação foi realizada obedecendo às seguintes etapas:

1) Pesquisa exploratória, a partir do método do levantamento bibliográfico 
por meio de publicações técnicas, relatórios de pesquisas, livros, revistas, 
jornais, documentos oficiais dos governos (federal, estaduais e locais) e 
de agências de desenvolvimento, Internet e bancos de dados de diversa 
ordem (IBGE, CONAB, etc);

2) Mapeamento e distribuição espacial da carnaúba no Nordeste brasileiro a 
partir de consulta à base de dados do IBGE.

Desta forma, com o objetivo de registrar as inovações tecnológicas que en-
volvem a carnaúba, fez-se uma prospecção nos bancos de dados do Insti-
tuto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), do European Patent Office 
(EPO) e do United States Patent and Trademark Office (USPTO). Identifica-
ram-se depósitos de Patentes de Invenções (PI) e de Modelos de Utilidades 
(MU) empregados na industrialização da cera e na secagem da palha e na 
extração do pó. 



41

Austregésilo Brito Silva, Lana Grasiela Alves Marques, Jane de Jesus da Silveira Moreira

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

Traz-se um referencial teórico que destaca a cadeia produtiva da carnaúba, 
como a exploração artesanal, o emprego das folhas e caule na construção 
civil, a extração do pó e no fabrico da cera, pelas famílias de baixa renda. Há, 
contudo, a necessidade de analisar o que se tem de avanço em termos de 
inovações tecnológicas na área do extrativismo da carnaúba. Segundo Costa 
(2014), o Estado do Piauí é o maior produtor nacional do pó cerífero. Dentre 
os 20 (vinte) maiores municípios produtores do pó cerífero, 15 (quinze) são 
do Piauí (IBGE/PEVS, 2014). 

Verificaram-se artigos científicos que tratam do assunto, sobretudo quanto 
às potencialidades econômicas e a consequente contribuição da planta na 
mitigação da pobreza do pequeno produtor rural e na fixação do homem no 
campo. Dentre os artigos sobre a (Copernicia prunifera), foram compulsadas 
as publicações da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), da Socie-
dade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural (SOBER), do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), além de artigos e disser-
tações sobre o tema. 

Resultados e Discussões

Foram lidos vários artigos científicos destinados à pesquisa da planta, sobre-
tudo quanto às suas potencialidades econômicas e a consequente contribui-
ção na mitigação da pobreza do pequeno produtor rural e na fixação do ho-
mem no campo. A busca teve início com o termo carnaúba, encontrando-se 
37 processos na base de dados do INPI, dos quais 31 referiam-se a inventos 
(PI) e 06 a Modelos de Utilidades (MU), listando-se, no quadro 1, dez proces-
sos PI e três MU. 

No EPO, a busca foi realizada com os termos carnaúba wax, encontrando-se 
cerca de 1.900 depósitos, contudo, poucos utilizaram a cera de forma sig-
nificativa, dentre estes, os processos EP 0010809, EP146618, EP2061842, 
EP2605645, EP2836471, EP2961389, EP2991617, constantes do quadro 2. 
No USPTO, fez-se a busca com os termos anteriores, carnauba wax, encon-
trando-se 100 processos, dos quais foram selecionados: US20110020744, 
US20120225104, US201402944965, US20150056153, US20150079319, 
US20150210893 e US20150231267, constantes do quadro 3. 



42

O EXTRATIVISMO DA CARNAÚBA (COPERNICIA PRUNIFERA)

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

A carnaúba como fonte de renda durável e a mitigação da pobreza 
no Piauí

As informações quanto às potencialidades da carnaúba como fonte de renda na 
mitigação da pobreza foram colhidas nas publicações da Companhia Nacional de 
Abastecimento (CONAB), da Sociedade Brasileira de Economia, Administração e 
Sociologia Rural (SOBER), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
de artigos e de dissertações que tratam do assunto, como “A Governança na Ca-
deia Produtiva da Carnaúba (Copernicia prunifera (Mill.) H.E. Moore) no Piauí, 
Ceará e Rio Grande do Norte”, de Cerqueira (2011), além de outros livros e ar-
tigos específicos, que registram as ocupações de mão de obra no extrativismo, 
como fonte de renda.  O Piauí, historicamente, vem se mantendo no ápice dessas 
pesquisas, deixando evidente que a carnaubeira é importantíssima como fonte 
de renda durável e responsável pela manutenção de muitas famílias no campo.

Produção, exportação e valores econômicos da cera

A produção da cera tem maior concentração no estado do Ceará, seguido 
pelo Piauí e Rio Grande do Norte, não obstante ser o Piauí o maior produtor 
de pó do país, conforme explicado acima e demonstrado na figura 2. Segundo 
a Conab (2013), a exportação de cera foi crescente de 2008 a 2010, tendo um 
decréscimo nos anos de 2011 e 2012, explicando que:

A exportação de cera de carnaúba nos anos de 2013 e 2014  do Brasil 
e dos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte com uma conside-
rável variação. No ano de 2013, o Brasil exportou 15.732 Toneladas (t), 
sendo 8.175 t do Estado do Ceará, 7.005 t do Estado do Piauí e 540 t do 
Rio Grande do Norte. No ano de 2014, o Brasil exportou   16.128 t, com 
um acréscimo de 2,5%, o Estado do Ceará exportou 8.736 t, com um 
aumento de 6,9%, o Estado do Piauí exportou 7.313 t, com um   acrés-
cimo de 4,4%, e o Estado do Rio Grande do Norte exportando apenas 
71 t, com um decréscimo de -86,9% (CONAB, 2014). 

Em 2015, de janeiro a junho, a exportação de cera de carnaúba teve um fa-
turamento de US$ 30.688.286, e volume de 3.879,2 t, com incremento de 
3.8% no faturamento. Em 2014, no mesmo período, o faturamento foi de US$ 
29.567.946 e o volume de 4.145,9 t (CONJUNTURAS ECONÔMICAS DO PIAUÍ, 
2015), o que demonstra a valorização crescente da cera. Segundo Moedas 
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(apud CEPRO, 2015), a carnaúba sempre representou uma das maiores fontes 
de receitas para o Estado, sendo a segunda na pauta de exportação, mesmo 
em estado bruto. A indústria brasileira não possui o domínio sobre a tecnolo-
gia de transformação, sendo estimado que mais de 95% da cera seja exporta-
da na sua forma bruta (MARQUES; M. JÚNIOR, 2009). 

A comercialização da carnaúba (pó e cera), sempre teve variações, marcadas 
por pontos positivos e negativos. Primeiro, a fase de ascensão, quando os 
preços da cera (principal produto) dinamizaram o comércio e intensificaram 
as exportações, em seguida, a fase de queda dos preços, causando ociosidade 
dos fatores de produção, além de perdas para a agricultura de subsistência 
(QUEIROZ, 1993). As variações na exportação da cera, em toneladas (t) e va-
lores (em Dólar americano - US$), no período de 2006 a 2015, e a quantidade 
de pó cerífero produzido pelo Piauí constam dos gráficos 1 e 2.

Figura 1. Variação na exportação da cera em toneladas (t) e valores em dólares (US$), no período de 2006 a 2015.

Fonte: CONAB, 2014. Elaborado pelo autor.

Figura 2. Quantidade de pó cerífero produzido pelo Estado do Piauí em (t) e o correspondente valor em real (R$), no 
período de 2006 a 2014, com valor crescente a partir do ano de 2008.

Fonte: IBGE/PEVS – edições: vol. 21/2006 - vol. 29/2014
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Patentes (PI, EP, US) relacionadas à cera de carnaúba

Os quadros 1, 2 e 3 seguintes mostram os pedidos de patentes (PI) depo-
sitados no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), no European 
Patent Office (EPO) e no United States Patent and Trademark Office (USPTO). 
Os pedidos foram pesquisados sob o título “carnaúba” e “carnaúba wax”. Fo-
ram identificadas patentes, datas dos depósitos, títulos sob os quais foram 
requeridas as classificações. Foram também identificados Modelos de Utili-
dades (MU), o que demonstra a importância da carnaúba na comercialização 
da cera e consequente geração de emprego e renda. 

No INPI, foi utilizado o termo carnaúba, no resumo, e encontrados 37 proces-
sos, sendo 31 referentes a depósitos inventivos (PI) e 06 modelos de utilidades 
(MU). Utilizado o mesmo termo, no titular, foram encontrados 8 (oito) proces-
sos, dos quais 6 (seis) estão entre os 37 primeiros. Substituído o termo por 
“cera de carnaúba”, no titular, foram encontrados 06 (seis) processos, os quais 
estão entre os oito – do titular. A substituição do termo por cera vegetal, propi-
ciou encontrar 2 (dois) depósitos (PI), em 22/02/2002.  Dentre os 37 resultados, 
foram listados treze, quadro 1, sendo dez depósitos de (PI) e três (MU).

Quadro 1. Pedidos de depósitos de Patentes (PI) e de Modelos de Utilidades (MU), no INPI. 

PEDIDO DEPÓSITO TÍTULO IPC

 PI 0805514-9 02/12/2008
Forma farmacêutica contendo pellets com matriz de cera de carnaúba como sistema 
de liberação contínua do fármaco

A61K 9/26

 MU 8803020-2 23/07/2008 Uso da derriçadeira de café como máquina de bater palhas de carnaúba A01D 46/06
  PI 0803207-6 12/06/2008 Secador solar móvel para palhas de carnaúba A23N 12/08

 PI 0800496-0 07/03/2008

Pellets com matriz de cera de carnaúba como um sistema de liberação contínua do 
fármaco, como excipiente para compressão direta para produção de comprimidos, 
como núcleo inerte para um revestimento contendo o fármaco e outros constituintes 
e método de preparação dos mesmos.

A61K 9/1

MU 8102544-0 26/09/2001 Disposição técnica introduzida no processo industrial de produção de cera de carnaúba C11B 11/00

 PI 9202165-4 05/06/1992 Processo de fabricação de cera de carnaúba C11B 11/00

  PI 9006044-0 28/11/1990 Processo para beneficiar cera de carnaúba C11B 11/00

 PI 8805952-9 14/1/1988 Composição polimérica contendo cera de carnaúba como lubrificante 08L 25/06
PI 800496-0 07/03/2008 Fármaco excipiente para compressão direta para produção de comprimidos A61k9/16
PI 1003278-9 04/02/2010 Fórmula injetável pourn-on à base de regulador de crescimento de larvas... A61K31/15
PI 1001593-0 12/05/2010 Processo de fabricação de formulação injetável à base de eprinomectina (...)  A61K9/08
MU 9000865-0 25/05/2010 Dispositivo para corte em altura A01D34/412
PI 1006306-4 01/12/2010 Sistema ligante C08L23/12

Fonte: INPI, 2015.
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No Instituto europeu (EPO), sob o termo carnauba wax, foram identificados 
1.990 resultados. Contudo, poucas patentes utilizaram a “cera de carnaúba” 
nos inventos, por isso se fez um refinamento nas buscas, sendo anotadas 
apenas as que realmente fizeram uso do produto. Dentre as patentes, foram 
registradas sete, conforme quadro 2, as mais recentes e com um maior per-
centual de cera. 

Quadro 2. Pedidos de depósitos de patentes no instituto EPO.

Pedido Data Publicação Título IPC
EP 2991617 19.06.2016 Máscara em gel  A   61K8/92
EP 2961389 06.01.2016 Matriz de cera para reduzir custos de    produção A61K9/20
EP 2836471 10.03.2015 Tratamento natural a frio para tubos de vidro C03C17/32
EP 2605645 26.06.2013 Composição no método de agente químico utilizado em artrópodes A01N25/08
EP 2061842 13.03.2008 Mistura para produzir peças moldadas sinterizadas com carnaúba C08L91/06
EP 146618 06.06.1984 Agente de turvação de bebida A23L2/00
EP 0010809 29.12.1982 Composição para substituir a cera de montana C08L91/06

Fonte: EPO, 2015. 

No instituto americano (USPTO), também com o termo carnauba wax, foram 
encontrados 100 pedidos de patentes, dentre os quais poucos utilizaram a 
cera, ou a utilizaram em baixo percentual. Por esse motivo, e por amostra-
gem, foram registradas as que mais utilizaram a cera, como as constantes do 
quadro 3.

Quadro 3. Pedidos de depósitos e patentes USPTO.

Pedido US Data Publicação Títulos IPC
20150231267 28.08.2015 Método para produção de citrato de comprimido de liberação prolongada (...) A61K47/44
20150210893 30.07.2015 Limpeza química e tratamento de superfície plástica C09G1/06
20150079319 10.03.2015 Tratamento natural frio para superfície de tubos de vidro C03C17/28
20150056153 26.02.2015 Máscara de cera insolúvel em água para dispersão coloidal... A61K8/92
20140294965 02.10.2014 Composição de partículas esfoliantes e método para o seu fabrico A61K8/02
20120225104 09.06.2012 Método de fabricação e sua aplicação no tratamento da pele... A61K8/92
20110020744 27.01.2011 Utilização da cera em toners e proporcionar baixa fusão... G03G9/08

Fonte: USPTO, 2015.

Considerações finais

O extrativismo da carnaúba, atividade rentável e duradoura, é responsável 
pela manutenção de inúmeras famílias no campo. É de grande importância 
o extrativismo da carnaúba na vida socioeconômica do campesino piauien-
se, pois o mantém em atividade permanente, ora na extração do pó e fabri-
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cação da cera, ora na produção artesanal. A atividade extrativista do pó é 
uma das maiores fontes de receitas e eficaz meio de mitigação da pobreza 
rural no Piauí. 

No ano de 2015, de janeiro a junho, a cera vegetal posicionou-se como a 
segunda fonte de receita na Balança Comercial do Estado, com participação 
de 18,2% no mercado exportador. A pesquisa identificou depósitos de pa-
tentes (PI, EP, US) de inventos e inovações, de Modelos de Utilidades (MU) 
relacionados à carnaúba, relacionados ao processo da coleta das folhas, da 
produção do pó e cera, e da industrialização. 

A carnaúba (Copernicia prunifera), apesar de existir na Ásia, África Equato-
rial e em alguns países da América do Sul, apenas a brasileira, que só existe 
no Nordeste, tem a capacidade de produzir o pó cerífero, daí a sua grande 
importância para o Piauí, onde a planta é abundante. Por isso, é clara a con-
tribuição econômica da carnaúba às famílias de baixa renda do Piauí e a sua 
significância na Balança Comercial do Estado, o que instigou pesquisadores 
e produtores à inovação tecnológica com o fim de melhorar a quantidade e 
qualidade de seus produtos, vista como fonte inesgotável de renda.
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A PROTEÇÃO DE PROGRAMA DE COMPUTADOR 
NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS DO BRASIL

José Wendel dos Santos, Luara Lázaro Gomes dos Santos, 
Natanael Macedo da Silva, Mairim Russo Serafini

Introdução

Em decorrência da Revolução Industrial e do advento do capitalismo, o foco 
de valorização das empresas eram os recursos materiais, financeiros e hu-
manos. Em suma, o capital de uma empresa era contabilizado por sua ma-
téria-prima, lucratividade e mão-de-obra. Com o processo de globalização, 
os rápidos e constantes progressos tecnológicos demandam do mercado 
especialização e diferenciação dos produtos e serviços ofertados; com isso, 
os recursos palpáveis, enquanto fatores de produtividade e competitividade, 
tornam-se insuficientes.

Neste ínterim, o mercado mundial passa a buscar alternativas para modificar esta 
realidade, instituindo a criatividade e inovação como instrumentos singulares 
deste novo modelo de produção em que o conhecimento passa a ser valorizado 
enquanto recurso de grande relevância; este movimento é visto como a transição 
da Sociedade Industrial para a Sociedade do Conhecimento (ANTUNES, 2000).

O conhecimento torna o intangível em tangível, através da transformação de 
ideias em produtos e/ou serviços; por intermédio da aplicação da inteligên-
cia, criam-se produtos e serviços inovadores, competitivos e com maior valor 
agregado (CARVALHO et al., 2007). A gestão do conhecimento atrelado à ino-
vação possibilita ganhos gerais para a sociedade como um todo, assim apre-
sentando-se como uma estratégia que propicia o desenvolvimento do país. 

Desta feita, em 2004 é instituída a Lei 10.973, que estabelece a inovação como 
ferramenta de incremento econômico e social para o país, designa a função 
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de inovação aos Institutos de Ciência e Tecnologia (ICTs) e cria os Núcleos de 
Inovação Tecnológica (NITs), estruturas responsáveis pela gestão da política 
institucional de inovação. Com isso, as Universidades públicas, que até então 
eram somente geradoras e difusoras de conhecimento, agregam a função de 
administrar e proteger o conhecimento tecnológico e inovador (BRASIL, 2004; 
PEREIRA; RODRIGUES; OLIVEIRA, 2015). 

No entanto, a produção deste tipo de conhecimento já era praticada nas 
instituições de ensino e pesquisa, há pelo menos 2 décadas. As primeiras 
solicitações de salvaguarda deste direito, no Brasil, datam de meados da dé-
cada de 80, mesmo período em que foi criado o Instituto Nacional de Pro-
priedade Industrial (INPI), organismo responsável por regular a propriedade 
industrial do país (BRASIL, 1970). 

A Propriedade Industrial é composta pelas patentes, marcas, desenho in-
dustrial e indicação geográfica, sendo uma subdivisão da Propriedade In-
telectual. Esta modalidade de Propriedade Intelectual visa à proteção das 
inovações com valor industrial que propiciam ganhos econômicos, e, por 
conseguinte, o desenvolvimento do país. Atrelada à Propriedade Industrial, 
a Propriedade Intelectual inclui também os Direitos Autorais, que abran-
gem o direito de autor, direito conexo e programa de computador.

Dentre as modalidades de Direitos Autorais passíveis de proteção, estão os 
programas de computador. Regido pela Lei 9.609/98, o programa de com-
putador ou software é um conjunto organizado de instruções, interpretável 
por uma máquina, direcionado a execução de funções específicas e deseja-
das conforme a finalidade para o qual foi criado (BRASIL, 1998; DALL’AGNOL; 
MACHADO, 2013). 

Em meio à globalização, com a troca rápida e constante de informações, os com-
putadores se apresentam como ferramentas consolidadas, intrínsecas no cotidia-
no e facilitadoras das mais variadas demandas da sociedade. Com isso, a busca 
pelos programas de computador vem crescendo exponencialmente no mundo, 
aumentando a importância destes instrumentos para o mercado global. Entretan-
to, em decorrência da valorização deste produto, o número de cópias desautori-
zadas e modificações total ou parcial do seu conteúdo vêm causando crescentes 
prejuízos para a indústria da informatização, visto que se configura como uma das 
mais lucrativas da atualidade.

Nesta perspectiva, o objetivo deste estudo foi realizar uma análise comparati-
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va entre o quantitativo de registros de programa de computador entre as Uni-
versidades públicas e nordestinas concedidos pelo INPI, além de traçar, em 
paralelo, o perfil da produção de programas de computador na Universidade 
Federal de Sergipe (UFS), como medida estratégica de criação de ambiência 
favorável à produção e proteção de novos registros de software na institui-
ção, além da indução da transferência destes para a sociedade.

Metodologia

A categorização da pesquisa segue a proposta de Gil (2008), que subdivide o 
estudo quanto aos objetivos e quanto aos procedimentos técnicos. Quanto 
aos objetivos, este trabalho enquadra-se como sendo uma pesquisa explora-
tória com abordagem quantitativa, pois para a consecução da proposta foram 
utilizados recursos de quantificação, tanto na coleta quanto no tratamento 
das informações. Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa é bibliográ-
fica na fundamentação da base conceitual, e de levantamento na execução 
de seus procedimentos.

O universo desta pesquisa foi composto pelas Universidades públicas classifica-
das a partir de indicadores de inovação no Ranking Universitário Folha (RUF), di-
vulgado pela Folha de São Paulo em 2015. No entanto, os dados que compõem 
estes indicadores são coletados a partir do quantitativo de depósito de patentes 
realizados por estas Universidades na base de dados do INPI, e sua utilização jus-
tifica-se pela não existência de um ranking específico para registros de programa 
de computador por Universidades no país. Assim, dentre as 101 Universidades 
melhor posicionadas no RUF, foram consideradas as dez Universidades públi-
cas brasileiras e as dez Universidade públicas da região nordeste para compor a 
amostra deste estudo.

A coleta de dados foi realizada na base de dados do INPI e na Coordenação 
de Inovação e Transferência de Tecnologia da Universidade Federal de Ser-
gipe (CINTTEC – UFS) no primeiro bimestre de 2016. A prospecção inicial e 
levantamento dos dados de registros efetuados pelas Universidades com-
puseram a primeira fase desta pesquisa. Nesta etapa, foram coletados da-
dos na plataforma de busca “Programa de Computador”, no INPI, utilizando 
a combinação “todas as palavras” e “nome do titular” no construtor de pes-
quisa. A compilação destes dados compreendeu os registros publicados no 
período de 1993 a 2015, os quais permitiram a análise da evolução anual 
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dos registros, bem como a comparação entre as instituições. Na segunda 
fase, foi realizada uma análise da produção de software na Universidade Fe-
deral de Sergipe, na qual os documentos de registros de programa de com-
putador foram analisados conforme data de registro, tipo de linguagem, 
tipo de programa e campo de aplicação. As classificações e tipologias dos 
programas identificados foram estabelecidas de acordo com as definições 
especificadas pelo INPI. 

Os dados obtidos foram tabulados, analisados e apresentados em gráficos e 
tabelas utilizando-se o programa Microsoft Office Excel 2013 para Windows®.

Resultados e discussão

A Tabela 1 organiza as informações de registro de programa de computador 
efetuado pelas dez Universidades públicas melhor posicionadas no RUF em 
indicador de inovação. 

Tabela 1 – Ranking das Universidades públicas brasileiras por indicador de inovação

Universidades brasileiras Universidades da Região Nordeste
Posição Sigla UF Total de registro (%) Posição Sigla UF Total de registro (%)

2° UNICAMP SP 188 26,78 18° UFS SE 75 29,18
8° UFSC SC 89 12,68 20° UFRN RN 52 20,23
7° UNESP SP 78 11,11 26° UFPB PB 35 13,62
9° UFV MG 76 10,83 11° UFBA BA 23 8,95
1° USP SP 69 9,83 12° UFPE PE 21 8,17

10° UNB DF 63 8,97 33° UFPI PI 21 8,17
6° UFGRS RS 47 6,7 38° UFMA MA 15 5,84
3° UFMG MG 43 6,13 22° UFC CE 6 2,33
5° UFRJ RJ 25 3,56 42° UFRPE PE 5 1,95
4° UFPR PR 24 3,42 43° UFAL AL 4 1,56

Total 702 100 Total 257 100
Fonte: Adaptado de Ranking das Universidades do Brasil Data Folha (2015)

Analisando os dados da Tabela 1, verifica-se que dentre os 702 registros con-
cedidos pelo INPI às universidades brasileiras, a UNICAMP foi responsável 
por 188 (26,8%), concentrando mais que o dobro do número de registros 
da USP, que lidera na primeira posição do ranking no quesito inovação. Em 
um recorte por região, pode-se perceber que a UFS tem desempenho seme-
lhante ao da UNICAMP em relação às demais instituições públicas da região 
Nordeste, pois embora esteja na 18ª posição do ranking em relação às Uni-
versidades brasileiras, dos 257 registros efetuados por estas Universidades, 
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foi responsável por 75 (29,2%) destes. Isto é, o total de registro efetuado pela 
UFS supera ao da UFBA e da UFPE juntas, mesmo com estas colocados na 11ª 
e 12ª posição, respectivamente.

A Figura 1 apresenta a evolução anual do número de registro de programa de 
computador efetuado pelas 10 primeiras Universidades públicas brasileiras 
que encabeçam o ranking nacional em indicador de inovação, entre 1993 a 
2015. Durante este período, pode-se observar que os primeiros registros de 
programas de computadores concedidos pelo INPI possuindo como titular 
uma destas instituições públicas foi em 1993, sendo a UNICAMP titular de 
três registros e a UFRJ e UNESP com um registro cada. Os anos seguintes ca-
racterizaram-se por uma evolução lenta do número de registros, sendo que 
partir do ano de 2000 observa-se um aumento no número de registros oca-
sionado pela entrada da UFV, UFRGS, USP e UnB, além da UNICAMP, UFRJ 
e UNESP que mantiveram seus registros regulares. Assim, tem-se que estas 
instituições responderam por 82 (11,68%) do total de registros concedidos 
até o ano de 2003.

Figura 1 – Evolução dos registros de Universidades públicas brasileiras entre os anos de 1993 – 2015

Fonte: Elaborado pelos autores a partir da base de dados do INPI (2016).

Com o estímulo à atividade de inovação nas instituições, a partir da promul-
gação da Lei da Inovação no Brasil em 2004, as Universidades alcançaram 
números cada vez mais expressivos, visto que o número de registros cresceu 
de 5 (cinco) em 1993 para 18 (dezoito) registros em 2004, totalizando 100 
registros nesse período. Não obstante a retração do número de registros no 
ano de 2005, a partir deste ano, observa-se a formação de dois picos sig-
nificativos. O primeiro pico em 2010, quando foram efetuados 65 registros 
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ocasionados pela intensificação na atividade de registro da UNESP (22), UFV 
(14) e USP (12). A formação do segundo pico ocorreu em 2012, quando, com 
a contribuição substanciosa da UNICAMP (29), UFV (27) e UFSC (19) se alcan-
çou um total de 110 registros. Entretanto, a partir deste ano, estes números 
apresentaram uma leve queda.

Em relação à evolução dos registros realizados pelas Universidades públicas 
da região Nordeste, entre 2007 e 2010 percebe-se uma concentração menor 
da atividade registro, apenas 23. A UFPB aparece como titular em 43% dos 
registros, e em seguida, a UFBA com 22%, que juntas foram responsáveis por 
65% dos registros efetuados pelas Universidades desta região durante este 
período. O número de registros, bem como a participação das Universidades 
desta região no total de registros junto ao INPI aumentou significativamente 
entre os anos de 2011 a 2015. Neste período, a UFS aparece como titular em 
31% dos registros, logo após a UFRN e UFPB com 22% e 11% do total de regis-
tros, respectivamente. A Figura 2 demonstra esta dinâmica.

Figura 2 – Evolução dos registros de programa de computador realizados pelas Universidades públicas nordestinas en-
tre os anos de 2007 – 2015

Fonte: Elaborado pelos autores a partir da base de dados do INPI (2016).

Um comparativo entre a evolução temporal de registros tendo como titular a 
UNICAMP e UFS pode ser visualizado na Figura 3. 
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Figura 3 – Evolução dos registros da UNICAMP e UFS entre os anos de 1993 – 2015

Fonte: Elaborado pelos autores a partir da base de dados do INPI (2016).

Nesta análise, nota-se que embora a UNICAMP seja a principal produtora de soft-
wares registrados no país, estas atividades aconteceram de forma lenta, sendo 
observadas algumas oscilações e retrações do quantitativo de registros ao longo 
do período. Em relação à UNICAMP, a UFS teve seu processo de registro iniciado 
tardiamente, apenas 1 registro em 2007. Nota-se que a partir do ano de 2008 
quando o programa PIBITI foi implantado na instituição, a quantidade de registros 
teve um aumento regular e gradual, totalizando 17 registros entre 2009 e 2011. 
Estes números apresentaram uma alta nos anos seguintes, quando houve 57 re-
gistros concedidos pelo INPI. Isto pode ser explicado pelo aumento na concessão 
de bolsas pelos órgãos de fomento à pesquisa tecnológica que, por conseguinte, 
impulsionou a produção de programas de computadores em todas as áreas do 
conhecimento.

A propósito, no recorte por área do conhecimento, foi possível verificar que a 
maioria dos inventores pertence ao Centro de Ciências Exatas e da Terra, com 
62 (82,7%) registros. Em seguida, aparece o Centro de Ciências Biológicas e 
da Saúde com 9 (12,0%), Educação e Ciências Humanas com 3 (4,0%) e Ciên-
cias Agrárias Aplicada com 1 (1,3%). Dentre os departamentos que efetua-
ram registro, o departamento de Computação se destaca por possuir o maior 
número de registros, praticamente o dobro do total de registros dos demais 
departamentos.

No que se refere à linguagem de programação, observou-se a utilização de 
linguagens das mais variadas idades e paradigmas, compreendendo as mais 
antigas como a FORTRAN, criada na década de 50, e C++, criada na década 
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de 70, bem como as mais novas, como a Python e C#; além da utilização de 
linguagens scripts, voltadas a aplicações na internet, como Java Script e PHP. 
A Figura 4 apresenta o comparativo entre as principais linguagens de progra-
mação utilizada nos programas de computadores registrados pela UFS.

Conforme exposto na Figura 4, dentre os 75 programas registrados pela institui-
ção, 28 (38,66%) possuem linguagem Java. Assim como constatado nesta pes-
quisa, a linguagem Java é amplamente utilizada pela maioria dos programadores 
mundiais, pois é uma linguagem de alto nível com sintaxe semelhante a C/C++ 
(utilizada em 2,66% destes registros), rápida, segura e confiável. Entende-se que 
sua popularidade é devida à sua portabilidade, pois possibilita a execução do pro-
grama de computador em qualquer plataforma, independentemente do sistema 
operacional utilizado, permitindo aos desenvolvedores criarem o programa uma 
única vez e depois executar onde sua tecnologia for suportada (FEDELI; POLLONI; 
PERES, 2003). 

Figura 4 – Tipo de linguagem dos programas de computadores registrados pela UFS

Fonte: Elaborado pelos autores a partir da base de dados do INPI (2016).

As linguagens Structured Query Language (SLQ) e C# ou CSharp apresentaram 
resultados semelhantes, tendo sido utilizadas em 13% e 10,66% dos programas 
registrados, respectivamente. A linguagem SQL, em português, “Linguagem 
de Consulta Estruturada” consiste em uma linguagem de programação volta-
da para o gerenciamento de bancos de dados baseados no modelo relacional. 
Como ela é padrão para diversos Sistemas de Gerenciamento de Banco de Da-
dos, devido a sua simplicidade e facilidade de uso, acredita-se que por estes 
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motivos elas foram utilizadas, sobretudo nos programas com necessidade de 
persistir e manipular dados armazenados. Já a C# é uma linguagem multipara-
digma e foi criada pela Microsoft sob a influência de várias linguagens como, por 
exemplo, Object Pascal, C++ e Java. Por ter absorvido as principais características 
de diversas linguagens, melhorado e implementado novos recursos, é bastante 
utilizada devido sua sintaxe permanecer simples e de fácil aprendizagem.

Em relação à classificação dos programas registrados na instituição, os ti-
pos recorrentes foram: aplicativos (26,7%), gerenciadores de informações 
(14,7%), inteligência artificial (13,3%), ferramentas de suporte ao desenvolvi-
mento de sistemas (9,3%) e pesquisa operacional (8,0%), conforme ilustrado 
na Tabela 3.

Tabela 3 – Classificação dos programas de computadores registrados pela UFS

Código Tipo de Programa Total de registro
AP-01 Aplicativos. 20
GI-01 Gerenciador de informações. 11
IA-01 Inteligência artificial. 10
DS-01 Ferramentas de suporte ao desenvolvimento de sistemas. 7
TC-01 Pesquisa operacional. 6
FA-01 Ferramenta de apoio. 5
SO-07 Controlador de processos. 4
ET-01 Entretenimento. 4
AV-01 Avaliação de desempenho. 3
LG-02 Compilador. 1
CD-01 Comunicação de dados. 1
CD-04 Gerenciamento de dispositivos e periféricos. 1
SM-01 Simulação e modelagem. 1
UT-01 Utilitários. 1
  Total 75

Fonte: Elaborado pelos autores a partir da base de dados do INPI (2016).

Estes achados são corroborados pela tendência do mercado brasileiro no de-
senvolvimento e comercialização de softwares aplicativos. O grande atrativo 
deste tipo de software está na comodidade em se obter aplicações que aten-
dam às necessidades de processamento de informação dos usuários finais. 
Ou seja, geralmente disponibilizam um programa específico para uma deter-
minada atividade, como por exemplo, os programas “Flora virtual da Serra 
de Itabaiana”, que disponibiliza informações e fotos sobre a flora do Parque 
Nacional Serra de Itabaiana, localizado no estado de Sergipe, “Calculador das 
tabelas brasileiras para aves e suínos”, que simula os valores dos alimentos e 
as exigências nutricionais de aves e suínos, e “GO!”, que permite a formação 
de uma rede de compartilhamento de caronas.
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Por este motivo, as informações sobre o campo de aplicação de cada pro-
grama de computador identificado são de fundamental importância para o 
processo de transferência do software para a sociedade. Mediante resultados 
apresentados na Figura 5, é possível verificar que a concentração está em torno 
do setor de conhecimento e comunicação (35%), seguido da informação (15%), 
administração (9%) e educação (8%).

Figura 5 – Campo de aplicação dos programas de computadores registrados pela UFS

Fonte: Elaborado pelos autores a partir da base de dados do INPI (2016).

Os programas com potencial para prospecção tecnológica no mercado de 
conhecimento e comunicação englobam as seguintes características: comu-
nicação humana, escrita, visual, social, comunicação de massa, propaganda, 
relações públicas, meios de comunicação, entre outras. São exemplos os pro-
gramas “PickNClick v1.0”, que consiste em uma ferramenta assistiva que per-
mite a indivíduos com paralisia cerebral e severa deficiência motora escrever 
textos de forma mais acelerada, “Twitter Search Agent v1.0”, que realiza bus-
cas na rede social “AquiTem”, que conecta pessoas com interesse de comprar 
e/ou vender seus produtos usados, e “Qual a capital?”, que por meio de um 
jogo educativo possibilita o usuário aprimorar seu conhecimento sobre as ca-
pitais do Brasil.

Merece realce o fato de que embora os programas direcionados à área da 
saúde correspondam a apenas 3% dos registrados na UFS, foi nesta área que 
a instituição realizou sua primeira transferência. O processo de negociação 
foi realizado com a Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD) em 2015, para o 
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licenciamento do programa “Sistema Salvando o Pé de Diabético (SISPED)”, 
no qual auxilia o processo decisório no acompanhamento de pacientes dia-
béticos com risco de amputação.

Considerações finais

A inovação possibilita às nações a oferta de produtos novos, originais e exclusivos 
a um mercado altamente competitivo. Diante disso, esta ferramenta passou a de-
sempenhar papel de destaque como alternativa governamental para alavancar 
o desenvolvimento das empresas, e, por conseguinte, dos países. As Universida-
des, instituições detentoras do conhecimento, tem evidência nesta realidade por 
possibilitarem a construção e difusão do conhecimento tecnológico e inovador, 
principalmente em virtude da grande parcela dos doutores no Brasil encontra-
rem-se inseridos na academia, dificultando assim a geração de novos produtos 
na indústria.  

Conforme constatado, o registro de programas de computador tem apre-
sentado crescimento significativo nos últimos anos em todas as instituições 
de ensino público analisadas. Isso se deve, sobretudo, a três prerrogativas 
básicas: a) melhoria do curriculum lattes dos pesquisadores; b) aumento 
da produção acadêmica como preceito para contemplação de financiamen-
tos provenientes dos órgãos de fomento; e c) retorno financeiro através da 
transferência da tecnologia. Se por um viés, estas prerrogativas propiciam o 
crescimento do conhecimento inovador e da proteção dos novos produtos 
oriundos do intelecto humano, por outro, podem gerar a cultura de prote-
ção quantitativa, em detrimento da qualidade.

Esta é uma realidade presente em várias ICTs do país, inclusive na UFS. Atra-
vés da análise dos registros de software efetuados pela instituição, foi possível 
constatar que durante anos a gestão da propriedade intelectual da UFS foi ba-
seada no fomento quantitativo à proteção das inovações.

Diversos NITs utilizam amplamente esta estratégia; entretanto, a mesma deve 
ser bem estruturada e gerida, pois quando os softwares não são pensados 
enquanto produtos passíveis de aplicação industrial e, por conseguinte, 
apropriáveis pelo mercado, descaracteriza-se o objetivo basilar da inovação 
que é possibilitar o desenvolvimento através da oferta de produtos distintos 
dos presentes no mercado para incremento da competitividade. Em suma, as 
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ICTs devem instituir a cultura de proteção qualiquantitativa, na qual todas as 
prerrogativas são atingidas e a inovação efetivamente possibilita ganhos para 
todos os atores envolvidos.
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A INDICAÇÃO GEOGRÁFICA COMO ESTRATÉGIA 
COMPETITIVA NO SETOR VINÍCOLA BRASILEIRO

Liária Nunes da Silva, Bekembauer Procópio Rocha, 
Robélius De Bortoli, Glaucio José Couri Machado

Introdução

Diante da globalização dos mercados e da necessidade de valorização de bens 
e serviços oriundos de determinados territórios, as Indicações Geográficas 
(IG) tem se tornado um tema recorrente nas discussões e negociações do 
comércio internacional, visto que abarca questões como o direito de proprie-
dade intelectual e acesso a mercados. (NIEDERLE, 2010).

Para Maiorki e Dallabrida (2015), a IG faz alusão a uma qualidade dirigida a 
um produto originário de um território cujas especificidades são intrínsecas 
à sua origem geográfica. Representa, portanto, uma qualidade concernente 
ao meio natural ou a fatores humanos – solo, clima, maneira de produzir e 
colher – que lhes conferem notoriedade e singularidade territorial, refletindo 
no valor agregado dos produtos, e, possivelmente, provocando impactos no 
desenvolvimento territorial, a partir do maior retorno financeiro aos atores 
envolvidos na cadeia produtiva.

Niederle (2014), aponta que as IGs contrapõem-se aos processos de homo-
geneização da produção e do consumo, visto que elas buscam valorizar a dis-
tinção e as especificidades de produtos arraigados em territórios específicos, 
destacando os bens imateriais a eles relacionados, como o saber-fazer, a tra-
dição, os costumes e as práticas de produção.

No setor vinícola mundial, as IGs estiveram, por muito tempo, associadas a um mo-
delo de produção sustentado na valorização de terroirs específicos, na institucio-
nalização da raridade e em processos de vitivinicultura tradicionais, que buscavam, 
sobremaneira conferir e demonstrar a originalidade dos produtos. Contudo, com 
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o aumento da competitividade, esse setor vem passando por um conflito, repre-
sentado, de um lado por “vinhos de terroir”, oriundos dos países tradicionais no 
segmento, identificados como Velho Mundo – França, Espanha, Alemanha, Itá-
lia e Portugal – e, do outro, pelos “vinhos tecnológicos”, provenientes do Novo 
Mundo – Chile e Argentina, por exemplo. (NIEDERLE, 2010; NIEDERLE, 2012).

Segundo Zen (2010), esse modelo tradicional de produção do Velho Mundo 
é fundamentado na certificação de denominação de origem, que tem por 
fim, identificar um produto singular, de alto valor agregado, produzido em 
pequenas quantidades, mediante à combinação de um território demarca-
do, denominado Terroir e da determinação de regulamentações e tipificações 
restritivas às práticas de elaboração de vinhos estabelecidas. Enquanto, o 
modelo produtivo do Novo Mundo, é fundado em produtos industrializados, 
moderadamente padronizados, produzidos em larga escala, facilmente iden-
tificáveis, em razão de marcas privadas com pujante utilização dos recursos 
de marketing. Contrariando o modelo produtivo do Velho Mundo, que preza 
pela forma tradicional de produzir, nesse novo modelo, o vinho pode ser con-
siderado um “produto técnico”, podendo ser objeto de inovações contínuas, 
em conformidade com a evolução da demanda.

Diante dos fatos acima apresentados, surge o seguinte problema de pesquisa: 
As Indicações Geográficas concedidas às regiões e/ou organizações produto-
ras de vinhos brasileiros proporcionam vantagem competitiva?

Para responder a questão de estudo, tem-se como objetivo geral: Identificar 
as vantagens competitivas geradas pelas Indicações Geográficas concedidas às 
regiões e/ou organizações produtoras de vinhos nacionais.

Assim, tem-se como objetivos específicos verificar se as indicações geográfi-
cas nacionais promovem vantagens competitivas aos produtos registrados e 
às regiões produtoras, bem como analisar o atual cenário nacional vinícola e 
as indicações geográficas concedidas, além de compará-las com os registros 
concedidos na Argentina e no Chile.

O presente trabalho, delimita-se a estudar as Indicações Geográficas concedi-
das às regiões e/ou organizações produtoras de vinhos do Brasil e comparar 
com dados da Argentina e Chile, levando em consideração que esses dois país 
se destacam na atividade vinícola da América do Sul.
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Para que os objetivos de estudo fossem alcançados adotou-se a taxinomia de 
Vergara (2007), que classifica a pesquisa de acordo com dois critérios: quanto 
aos fins e quanto aos meios. Quanto aos fins, o estudo é caracterizado como 
exploratório, pois buscou-se esclarecer e ampliar os conhecimentos acer-
ca das vantagens das Indicações Geográficas concedidas às regiões e/ou 
organizações produtoras de vinhos nacionais. Quanto aos meios é docu-
mental e bibliográfica. Documental visto que foram utilizadas publicações 
e a base de dados de indicações geográficas produzidos pela Organização 
Internacional da Uva e do Vinho – OIV, pesquisas do Instituto Brasileiro 
do Vinho – IBRAVIN e a base de dados do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial – INPI. Bibliográfica, pois foram utilizados artigos científicos, dis-
sertações, teses para fundamentar e aprofundar o estudo sistematicamente. 
Quanto ao tratamento dos dados, seguindo com os ensinamentos de Verga-
ra (2007), o estudo é essencialmente qualitativo assim proporcionando uma 
melhor compreensão do problema.
 
Indicação geográfica, uma estratégia competitiva para o setor 
vinícola brasileiro

Segundo Taffarel (2013), o setor vitivinícola do Brasil vem se expandindo, 
tanto em regiões já conhecidas pela produção de vinhos, quanto em polos 
emergentes, decorrentes em função do crescimento do mercado. Contudo, o 
setor passou por uma série de incertezas, apreensões e desafios no início dos 
anos 90, em virtude da abertura da economia brasileira ao mercado interna-
cional. Já para o Instituto Brasileiro do Vinho – IBRAVIN (2016), a abertura da 
economia Brasileira impulsionou a melhoria das vinícolas, visto que o acesso 
a estilos de vinhos diversos e a concorrência com os produtos importados 
estimularam os produtores a intensificar a qualidade.

O Brasil, que vem produzindo vinho desde o começo de sua colonização, é 
considerado, atualmente, o quinto maior produtor vitivinícola do hemisfério 
sul e apontado como um mercado em plena expansão, em virtude, princi-
palmente, da sua diversidade climática que, associada a investimentos em 
inovação contribuíram para uma produção original. Atualmente, a área de 
produção vitivinícola do país abrange 83,7 mil hectares, dividido basicamente 
entre seis regiões, e aproximadamente 1,1 mil vinícolas, grande parte insta-
lada em pequenas propriedades – em média, 02 (dois) hectares por família 
(IBRAVIN, 2016).
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As mudanças socioeconômicas e culturais ocorridas nas últimas décadas, 
transformaram o padrão do consumo mundial, e os consumidores passaram 
a valorizar cada vez mais a qualidade e a segurança alimentar. Portanto, dian-
te da evolução econômica e da relevância de individualizar e diferenciar pro-
dutos, foram surgindo mecanismos de proteção que pudessem normatizar 
os direitos relacionados à propriedade intelectual (BOECHAT; ALVES, 2011).

Os direitos e obrigações relativos à propriedade intelectual no Brasil, são 
regulamentados pela Lei de Propriedade Industrial – LPI nº 9.279/96, que 
versa acerca de Patentes, Desenho Industrial, Marcas, Indicação Geográfica 
e Repressão à Concorrência Desleal. A LPI, aborda a Indicação Geográfica, 
especificamente, no Título IV, Artigos 176 a 182, além disso, estabelece o 
Instituo Nacional da Propriedade Industrial – INPI – como o órgão respon-
sável pela concessão e registro das mesmas. (BRASIL, 1996; MAIORKI; DAL-
LABRIDA, 2015).

A legislação brasileira define duas modalidades de Indicação Geográfica. A 
primeira, Indicação de Procedência, tratada no artigo 177 da LPI, é definida 
como “o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu terri-
tório, que se tenha tornado conhecido como centro de extração, produção 
ou fabricação de determinado produto ou de prestação de determinado 
serviço”. A segunda, Denominação de Origem, prevista no artigo 178 da LPI, 
é definida como “o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de 
seu território, que designe produto ou serviço cujas qualidades ou característi-
cas se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores 
naturais e humanos” (BRASIL, 1996).

Diante da multinacionalização das Indicações Geográficas, surgiram várias 
indagações a respeito das possíveis consequências econômicas, políticas e 
socioculturais advindas da regulamentação dessa ferramenta. Dentre as vi-
sões mais recorrentes, tem as que percebem as Indicações Geográficas como 
mecanismos de mercado que difundem informações primordiais acerca do 
produto, outras ressaltam as Indicações Geográficas como políticas de dife-
renciação e ferramentas de estratégias competitivas utilizadas pelos agentes 
econômicos para dominar os mercados. Ademais, existe a percepção de que 
as Indicações Geográficas possibilitam a organização de sistemas produtivos 
locais pautados na autenticidade, singularidade e originalidade dos produtos 
provenientes de determinados territórios. Portanto, elas se configuram como 
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um meio que favorece a conexão entre processos, produtos, lugares e pes-
soas (NIEDERLE, 2014).

Ainda, para Niederle (2014), os vinhos são os produtos que mais utilizam a 
Indicação Geográfica como forma de proteção, visto que elas tem o poten-
cial de agregar valor à cadeia produtiva, além de estimular a organização 
do setor, estabelecer prioridades, estratégias e padrões de qualificação do 
produtos, valorizar a imagem da produção vitícola nacional, especialmente, 
na percepção do consumidor, assim como possibilitar que as organizações 
tenham acesso a mercados demandantes de certificação. (MELLO et al, 
2014), além do que, esse selo distintivo confere uma identidade própria aos 
produtos, diferenciando-os dos demais disponíveis no mercado. (BOECHAT; 
ALVES, 2011).

A primeira Indicação Geográfica do Brasil foi concedida pelo INPI à Associa-
ção dos Produtores de Vinhos Finos do Vale dos Vinhedos – APROVALE – em 
2002, e, em 2012, foi conferido, também o selo de Denominação de Origem 
para designar os vinhos tintos, brancos e espumantes, produzidos na região. 
(INPI, 2016).

Segundo a Aprovale (2016), essa certificação representou um avanço rele-
vante para o desenvolvimento econômico da região, pois proporcionou uma 
maior satisfação no produtor, diante da valorização de sua propriedade; esti-
mulou investimentos na própria zona de produção; elevou a participação do 
produtor no ciclo de comercialização dos produtos; intensificou a melhoria 
dos produtos; auxiliou na manutenção das características e da originalidade 
dos produtos e incrementou as atividades de enoturismo da região.

Ademias, a Aprovale destaca, que a Indicação de Procedência Vale dos Vinhe-
dos, proporcionou o aumento do valor agregado do produto e facilitou sua 
colocação no mercado, melhorou e tornou a demanda mais estável, visto que 
o signo distintivo fornece confiança ao consumidor e, ainda facilita a identifi-
cação visual do produto e o protege contra falsificações. (APROVALE, 2016).

Domingues (2013), afirma que a competição entre as empresas, em quase 
todas as esferas da economia industrial, provoca necessidades de investimen-
tos em recursos para criar valor nos produtos e serviços oferecidos no merca-
do em que estão competindo.
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Porter (2004), nos ensina que as três estratégias genéricas – liderança no cus-
to total, diferenciação e enfoque – podem ser utilizadas de forma isolada ou 
combinada, por qualquer organização, independentemente, do setor para criar 
vantagens competitivas e superar os concorrentes. Especificamente no setor 
vinícola a estratégia de diferenciação pode ser utilizada para auxiliar as orga-
nizações no processo de fidelização e encantamento de clientes, sobretudo, 
daqueles que buscam consumir produtos singulares e com certo padrão de 
qualidade. Além disso, possibilita à organização estipular um preço mais ele-
vado para seus produtos, em decorrência de sua peculiaridade e qualidade, 
visto que clientes fies e encantados consideram que estes, são os que melhor 
atendem suas necessidades. 

De uma forma abrangente, há duas maneiras de uma empresa criar valor su-
perior dentro do setor onde está competindo: configurando sua cadeia de va-
lor, buscando condições e desempenho das atividades empresariais de forma 
mais eficiente que as atividades de seus concorrentes, ou possuindo recursos 
e competências diferenciados que não possam ser copiados e reproduzidos 
de forma trivial pelos seus concorrentes (DOMINGUES, 2013).

Nesse sentido, a Indicação Geográfica surge como um diferencial onde as orga-
nizações que a possuem conseguem diferenciar claramente seus produtos/ser-
viços e que não podem ser replicados por outros produtores, garantindo assim, 
algo único. Portanto, especialmente, no caso dos vinhos, em que o consumidor 
tende a optar pelos importados, em virtude da fama e da noção de qualidade 
superior, conferidas a eles em consequência da forte influência da mídia de mas-
sa, as organizações e associações de produtores podem fazer uso desses meios 
de comunicação para revelar que os produtos nacionais com selo de Indicação 
Geográfica, são originais e de alta qualidade, isso proporcionaria maior visibili-
dade aos vinhos nacionais, logo, aumentaria a sua competitividade (MAIORKI; 
DALLABRIDA, 2015).

Filho e Silva (2014), defendem que a identidade cultural e territorial impres-
sas nos produtos, a partir das Indicações Geográficas, podem se configurar 
como um instrumento efetivo para agregar valor a eles, e facilitar a sua inser-
ção nos mercados, além de valorizar as regiões, proteger e fortalecer as or-
ganizações de produtores. Pellin e Vieira (2015), destacam que as Indicações 
Geográficas, no Brasil, estão presentes em vários setores, porém, é no setor 
vitivinícola que se percebe contribuições mais expressivas para o desenvolvi-
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mento do território, haja vista sua capacidade de impulsionar outras ativida-
des, como o enoturismo.

Segundo Flores e Flores (2012), o enoturismo é um dos instrumentos mais 
eficazes na construção e consolidação da imagem do vinho brasileiro diante 
do consumidor, haja vista a possibilidade de conhecer e entender o processo 
produtivo, provar os produtos e vivenciar algo novo, fatores que contribuirão 
para uma possível mudança de conceitos e para o surgimento de um senti-
mento de orgulho pela produção nacional.

Para Oliveira (2010), a concessão do signo distintivo de Denominação de Ori-
gem Protegida ao Vinho do Porto, tornou a região demarcada do Doro, co-
nhecida internacionalmente, influenciando o desenvolvimento do turismo na 
região. Para Pellin e Vieira (2015), a criação da Rota do Vinho do Porto, em 
1996, representou um instrumento de promoção de desenvolvimento rural, 
visto que oportunizou a criação de pequenas pousadas no interior, promoven-
do, também, a culinária regional, a comercialização de produtos tradicionais, 
assim como favoreceu um contato entre os pequenos viticultores e os grandes 
produtores de vinhos da região.

As vinícolas mais conhecidas do Brasil estão localizadas no Vale do Submé-
dio São Francisco – na Zona de Petrolina-PE, São Joaquim – Santa Catarina 
e no território do Rio Grande do Sul, como Campanha Gaúcha e Vale dos 
Vinhedos, ícone do enoturismo mundial e destino certo dos apreciadores de 
vinhos, tornou-se referência pelos costumes, tradições e hábitos de seu povo 
(FLORES E FLORES, 2012).

Na tentativa de identificar as possíveis contribuições econômicas das Indica-
ções Geográficas no setor vinícola, Maiorki e Dallabrida (2015), concluíram 
que o turismo é uma ferramenta relevante para o sucesso de um produto cer-
tificado, pois é a partir dele que os produtos são levados para outras regiões, 
se caracterizando, portanto, como uma importante estratégia de marketing.

O atual cenário indicações geográficas de vinho no Brasil

 De acordo com os dados do Instituto Nacional de Propriedade Industrial – 
INPI (2016) o Brasil possui 54 Indicações Geográficas registradas. Nota-se, 
que ainda é pequeno o volume de pedidos de registros de Indicações Geo-
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gráficas, fato atribuído, em parte à cultura do país, que ainda não valoriza 
essas práticas, mas, principalmente, ao desconhecimento sobre sua própria 
existência e mecanismos a serem utilizados para o pedido formal, que deve 
ser realizado junto ao INPI (GOLLO; CASTRO, 2008).

Conforme apresentado no Gráfico 01, a seguir, e segundo dados do INPI 
(2016), dentre as 54 Indicações Geográficas registradas, apenas 13 são rela-
cionadas à produção de vinhos, e somente 07 são provenientes de regiões e/
ou organizações brasileiras. Se dividirmos essas indicações por classificações, 
encontraremos 37 Indicações de Procedência – das quais, 06 são de vinhos 
nacionais – e 14 Denominações de Origem, sendo apenas uma, de vinhos 
nacionais.
 
Gráfico 01 – Total de indicações geográficas registradas no Brasil

Fonte: INPI (2016)

 
No Gráfico 02, a seguir, compara-se o número de Indicações Geográficas regis-
tradas no Brasil com os registros realizados na Argentina e Chile, que são desta-
que na produção de vinhos na América Latina e no mundo, além disso, possuem 
maior tradição na atividade vinícola. Segundo dados da OVI (2016), Argentina e 
Chile possuem 192 e 137 registros relacionados ao vinho, respectivamente, fren-
te às 13 Indicações Geográficas brasileiras.

A valoração dos vinhos Argentinos e Chilenos por meio das Indicações Geo-
gráficas refletem, diretamente, em umas das dificuldades enfrentadas pelo 
setor vinícola brasileiro, a concorrência com a produção desses países que 
possuem maior tradição no mercado (HOECKEL et al., 2014).
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Em um mundo globalizado, com várias incertezas relacionadas à procedên-
cia dos alimentos que adquirimos e as frequentes crises alimentares, se por 
um lado levam à padronização da produção e consumo, por outro, trazem 
anseios por produtos com diferenciação, cuja procedência e qualidade pos-
sam ser assegurados. A busca pela origem incentiva o estabelecimento de 
mecanismos para valorização e que tenham garantia de qualidade singular 
para esses produtos, ressaltando aspectos tradicionais ou geográficos, com o 
objetivo de diferenciar a produção local, agregando valor e posicionando-os 
em nichos específicos de mercado (VARGAS, 2008).

Gráfico 02 – comparativo do total de indicações geográficas com principais produtores da América Latina

Fonte: INPI (2016); 0VI (2016)

 
A seguir o gráfico 03 apresenta a evolução do registro de Indicações Geográfi-
cas de vinhos no Brasil de acordo com dados retirados do INPI (2016). Ao ava-
liar a evolução do número de registros de Indicações Geográficas, percebe-se 
que o primeiro registro realizado foi no ano de 2002, após isso houve um pe-
ríodo de estagnação até o ano de 2010, o ano de 2012 apresenta 03 registros, 
e mais 01 registro nos anos de 2013 e 2014. De modo geral, observa-se uma 
tendência de crescimento, a partir do ano de 2010, que pode ser explicada 
pelos incentivos governamentais e dos órgãos de fomento.
 

As Indicações Geográficas de modo geral ainda são pouco utilizadas, porém, 
é possível observar que embora o volume de registros seja baixo, se compa-
rado com outros países, o Brasil passa por um momento de evolução e dis-
seminando conhecimento, haja vista o aumento de registros concedidos e o 
potencial de surgirem novos pedidos, considerando que o setor possui cerca 
de 1,1 mil vinícolas (IBRAVIN, 2016).



69

Liária Nunes da Silva, Bekembauer Procópio Rocha, Robélius de Bortoli, Glaucio José Couri Machado

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

 Gráfico 03 – Evolução do registro de indicações geográficas de vinhos no Brasil

Fonte: INPI (2016)

Considerações finais
 
É possível verificar que a Indicação Geográfica proporciona vantagens competitivas 
aos produtos, agregando valor e promovendo a sua diferenciação. Permite à 
organização alcançar novos mercados, principalmente aqueles que prezam por 
produtos singulares e com padrão de qualidade.

Percebeu-se que a Indicação Geográfica enquadra-se na estratégia competi-
tiva de diferenciação apresentada por Porter, uma vez que busca ressaltar a 
singularidade dos produtos/serviços e a sua respectiva valorização, possibili-
tando às organizações estipular um preço mais elevando, além de permitir o 
encantamento e a fidelização dos clientes.      

Além disso, os resultados encontrados por meio de pesquisa bibliográfica, 
documental e exploratória, apontam que a Indicação Geográfica aumenta a 
competitividade dos produtos protegidos, de organizações e regiões produ-
toras, garantindo assim, a diferenciação necessária, atingindo, portanto, o 
objetivo basilar desse tipo de proteção.

Pode-se inferir, que além de diferenciar o produto, a Indicação Geográfica 
contribui diretamente para a valoração da região, fortalecendo assim a cul-
tura local e o turismo da região, e no caso específico dos vinhos, abrande um 
tipo peculiar de turismo, o enoturismo.

Apesar das evidencias de sua contribuição, a Indicação Geográfica ainda é 
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pouco utilizada pelo setor vitivinícola brasileiro, diante da pequena quanti-
dade de registros em relação aos países tradicionais no segmento, como Ar-
gentina e Chile que são destaque na produção de vinhos na América Latina e 
no mundo.

Portanto, a Indicação Geográfica se configura como uma ferramenta estraté-
gica capaz de impulsionar o setor, diferenciando os produtos/serviços, ressal-
tando suas peculiaridades e tornando-os mais competitivos 
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DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL SOBRE 
CULTIVARES: CONTEXTUALIZANDO A REALIDADE 
BRASILEIRA

Márcia Brito Nery Alves, Ana Eleonora Almeida Paixão

Introdução

Este artigo tem por objetivo analisar as particularidades dos direitos de pro-
priedade intelectual no setor agrícola brasileiro, por meio de uma discussão 
conceitual dos principais elementos e fatores que orientaram a organização 
da pesquisa agrícola desde meados da década de 1970, os investimentos em 
P&D, as condições iniciais necessárias à inovação, o estado do conhecimento 
técnico e tecnológico, bem como a infraestrutura de pesquisa no setor.

Com o rápido avanço da biotecnologia e os progressos no melhoramento ge-
nético de plantas, a proteção dos direitos de propriedade intelectual no setor 
agrícola brasileiro tornou-se algo determinante para o sucesso da agricultura 
nacional. Neste contexto, desde que foi instituído, em 1992, o Sistema Na-
cional de Pesquisa Agropecuária exerceu um papel fundamental tanto para 
o setor público, quanto para a iniciativa privada, apoiando decisivamente os 
sistemas de inovação no setor.

A presença do setor público no melhoramento genético, seja através da Empre-
sa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e demais organizações esta-
duais de pesquisa agropecuária, seja por meio de universidade e institutos de 
pesquisa, nas esferas federal e estadual, foi fundamental para a definição das 
diretrizes e estratégias para o desenvolvimento da pesquisa agropecuária no 
País, dentro de uma visão estratégica, pautada por ações e metas que culmina-
ram com o desenvolvimento do setor agropecuário e do agronegócio nacional.

O artigo analisa a Lei de Proteção de Cultivares (LPC), o acordo TRIPS (As-
pectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio) e 



73

Márcia Brito Nery Alves, Ana Eleonora Almeida Paixão

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

a adesão do Brasil a União Internacional para Proteção de Obtenções Vege-
tais (UPOV), tendo em vista esboçar os cenários estratégicos da articulação 
entre propriedade intelectual no setor agrícola brasileiro e desenvolvimento 
tecnológico nacional. As características do patrimônio genético brasileiro e a 
importância estratégica dos desenvolvimentos no setor da biotecnologia são 
igualmente analisadas à luz da Lei da Biossegurança.

Por fim, realiza-se uma reflexão sobre o papel do Serviço Nacional de Proteção de 
Cultivares (SNPC), sobretudo em face da especificidade da proteção sui generis 
de variedades vegetais, levando-se em considerações as particularidades da ob-
tenção de direitos vegetais ou proteção de cultivares, sobretudo no que se dife-
rencia em relação às patentes, encerrando a análise com o estado atual do deba-
te em torno da constituição do direito de royalties sobre cultivares transgênicas.

O setor público e a pesquisa agropecuária no Brasil

Tendo em vista os progressos em P&D no setor agrícola nacional a partir 
da década de 1970, sobretudo relacionados ao melhoramento genético de 
plantas, tornou-se fundamental que o Estado assegure os direitos de pro-
priedade intelectual relacionados ao desenvolvimento de novos cultivares. 
Freitas (2006), neste sentido, considera as diferenças de P&D entre as “na-
ções desenvolvidas”, onde os novos desenvolvimentos no setor ficam à cargo 
das instituições privadas, em relação ao Brasil, onde, segundo o autor, apa-
rentam concentrarem-se nas instituições públicas. O autor conclui afirmando 
que uma das razões para este fenômeno, resulta da dificuldade do Estado em 
assegurar os direitos previstos na legislação aos obtentores dos novos culti-
vares. De acordo com Vieira Filho; Vieira (2013, p.30):

No Brasil, os investimentos em P&D ao longo do tempo, o amadureci-
mento tecnológico e gerencial dos produtores, a consolidação da agroin-
dústria e as políticas setoriais mais consistentes com a racionalidade de 
mercado sinalizaram resultados favoráveis. De fato, após a organização 
da pesquisa agrícola na década de 1970, o agronegócio brasileiro se des-
tacou tanto pelo dinamismo e expansão no mercado mundial como pelo 
papel estratégico na geração de tecnologia, renda e emprego.

Carvalho (2003) analisa a proteção de cultivares no Brasil a partir da incor-
poração de cultivares protegidos no mercado de sementes, da dimensão 
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instituição da gestão da legislação, bem como da pesquisa e desenvolvi-
mento em melhoramento vegetal, enfatizando o relevante papel da pro-
priedade intelectual sobre a dinâmica dos sistemas de inovação na agri-
cultura. Também analisa a EMBRAPA e outras instituições com as quais a 
mesma mantém parceria, no sentido de compreender o cenário mais amplo 
do papel que exerce pelo Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária para o 
desenvolvimento do setor produtivo agrícola.

O autor alerta para a necessidade de capacitação das instituições que lidam com 
o melhoramento vegetal, no que se refere a questão da proteção jurídica da pro-
priedade intelectual. Uma das hipóteses defendidas é que “os mecanismos de 
proteção à propriedade intelectual são fundamentais para a organização e coor-
denação da pesquisa agropecuária e podem fortalecer a institucionalidade da 
pesquisa pública” (Ibid., p.2). Ainda no que se refere a EMBRAPA no processo de 
inovação no setor agrícola, por meio da sistematização da pesquisa agropecuária, 
bem como do reconhecimento da importância estratégica dos direitos proprie-
dade intelectual, Carvalho; Salles-Filho; Paulino (2007, p.24), destacam que:

A articulação institucional promovida pela Embrapa, organizando par-
cerias voltadas tanto para o desenvolvimento de novas variedades pro-
prietárias, assim como licenciando essas e demais variedades desen-
volvidas individualmente pela empresa federal são exemplos de que é 
possível tratar a propriedade intelectual como elemento de interação, 
que facilita uma invenção/inovação circular entre os diversos agentes 
econômicos e atores que participam do processo de inovação, tanto 
no que diz respeito à relação público/privado, quanto público/público. 

O papel relevante desempenhado pelo setor público ao longo das últimas 
décadas seja por meio de parcerias voltadas à consolidação de sistemas de 
inovação no setor agrícola, ou ainda por meio da adesão a acordos interna-
cionais como o TRIPS (Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Rela-
cionados ao Comércio) representam, de acordo com Freitas (2006), boa parte 
do sucesso da agricultura brasileira. Segundo ao autor, um dado relevante é 
que “o setor público de melhoramento de plantas que possui mais de 80% 
das atividades relacionadas com melhoramento de plantas, e mais de 90% do 
pessoal qualificado trabalhando em instituições públicas de pesquisa (Idib. 
p.42). Carvalho; Salles-Filho; Paulino (2007, p.14), apresentam algumas esta-
tísticas relevantes sobre a proteção de cultivares no Brasil:



75

Márcia Brito Nery Alves, Ana Eleonora Almeida Paixão

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

As instituições públicas de pesquisa nacionais detêm praticamente 
40% do total de cultivares protegidas no Brasil. Conjugado com as cul-
tivares protegidas de cooperativas e associações de produtores nacio-
nais, chega-se a 60% do total. As empresas estrangeiras representam 
pouco mais de 25% do total. As espécies com maior número de varie-
dades protegidas são a soja (praticamente a metade), o trigo e a cana-
-de-açúcar (em torno de #0% cada uma), a batata, o arroz e o algodão. 

A propriedade intelectual tem papel preponderante na defesa dos direitos 
e prerrogativas dos obtentores de direitos sobre novos cultivares, represen-
tando um importante estímulo à inovação no setor agrícola, seja no melho-
ramento genético de vegetais, seja no desenvolvimento de plantas trans-
gênicas. Neste sentido, Yamamura (2006) analisa os marcos regulatórios 
relacionado à pesquisa, desenvolvimento produção e comércio de plantas 
transgênicas, em escala nacional e internacional, correlacionando-os às po-
líticas de incentivo à inovação no setor agrícola brasileiro, tendo em vista o 
melhor aproveitamento das potencialidades locais.

Em nível nacional, a autora enfatiza a importância da Lei de Propriedade 
Industrial, da Lei de Proteção de Cultivares, da Lei de Biossegurança, bem 
como a Medida Provisória de acesso ao patrimônio genético brasileiro, 
lamentando que “a falta de consenso interno pode pôr a perder a ex-
periência acumulada em melhoramento genético; pode deixar escapar a 
oportunidade que o país tem de incrementar suas atividades através da 
biotecnologia moderna e conquistar fatia maior que o 1% que atualmente 
representa no comércio internacional” (Ibid., p.108). Ao analisar as ten-
dências contemporâneas relacionadas à propriedade intelectual na agri-
cultura, Carvalho (2003, p.17), conclui que as mesmas “são de particular 
relevância a gestão estratégica dos ativos de propriedade intelectual, a 
propriedade intelectual como incentivo à inovação e a complementarida-
de entre campos de proteção”. Além disso, Carvalho; Salles-Filho; Paulino 
(2006, p.337) acrescenta que:

A propriedade intelectual possibilita um processo de coordenação en-
tre agentes que se articulam para utilizar conhecimentos fragmenta-
dos e de propriedade de diversos agentes econômicos. Nas áreas nas 
quais o setor público detém conhecimentos relevantes, a proteção ju-
rídica tende a preservar a posição dessas instituições em termos da ge-
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ração de conhecimento, na medida em que, além da capacitação técni-
ca e científica, passa a deter ativos que as qualificam como agentes em 
condições de estabelecer trocas com os demais agentes econômicos. 

Em geral, inúmeros autores saem em defesa do setor público, enfatizando 
a sua importância histórica na consolidação dos sistemas de inovação na 
agricultura que permitiram grandes avanços tanto em termos de pesquisa 
agropecuária, quanto em termos de desenvolvimento econômico. Segun-
do Freitas (2006, p.76), “O setor público mantém uma forte e histórico de 
presença no melhoramento genético. Esta presença pode ser explicada, em 
parte, como uma estratégia nacional e, de outro lado, pela dificuldade na 
apropriação privada do resultado do melhoramento genético em plantas”, 
não obstante, de acordo com Mascarenhas (2004, p.398), um histórico ini-
cial que comumente caracteriza os países periféricos, como o Brasil, de “au-
sência das precondições necessárias à inovação, seja no que se refere ao 
conhecimento tecnológico, infra-estrutura de pesquisa ou mesmo ao capi-
tal para investimentos maciços em P&D”, e que levam estes países, ainda de 
acordo com o autor, a enfrentarem “diversas dificuldades na harmonização 
de sistemas de propriedade intelectual”.

Os sistemas de proteção da propriedade intelectual

A introdução de sistemas de proteção da propriedade intelectual representa-
ram um importante ganho na consolidação da economia globalizada. Do ponto 
de vista histórico, de acordo com Vieira et al (2010, p.325), “a Convenção da 
União de Paris, em 1883, e a Convenção da União de Berna, em 1886, repre-
sentaram marcos iniciais da internacionalização dos direitos de propriedade 
intelectual”. Ainda segundo o autor, este processo inicial se efetivaria, pos-
teriormente, com “a aprovação do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de 
Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio (Trips – Trade Related As-
pects of Intellectual Property Rights), no bojo da Rodada Uruguai do Gatt (Geral 
Agreement on Tariffs and Trade)”, em 1994. Em 1º de janeiro de 1995 surge 
oficialmente a Organização Mundial do Comércio (OMC), por meio da assinatu-
ra do acordo internacional multilateral de Marraquexe, em 15 de abril de 1994, 
em substituição ao GATT. Neste sentido, Bassi (2012, p.11) afirma que:

A constituição do Acordo TRIPS (Trade-Related Aspects of Intellectual 
Property Rights) - ou ADPI (Aspectos dos Direitos de Propriedade Inte-
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lectual Relacionados ao Comércio) na Rodada Uruguai do GATT (1986-
1994), representou um marco na evolução internacional dos direitos 
de propriedade intelectual, uma vez que estabeleceu um padrão míni-
mo de regras que abrangem uma extensa variedade de temas.

Bassi (2012), ao analisar aspectos da política externa brasileira, sobretudo re-
lacionado ao acordo TRIPS (Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio) da Organização Mundial do Comércio e as razões 
para a adesão do Brasil a União Internacional para Proteção de Obtenções 
Vegetais (UPOV), sugere que a flexibilidade na adoção de outras formas de 
proteção indicadas pelo acordo TRIPS, dificultariam a solidificação de um sis-
tema nacional de inovação mais condizente com as reais necessidade do país. 
Segundo a autora, “para o cumprimento do TRIPS, os países não estão obri-
gados a aderir à UPOV, podendo adotar um modelo sui generis baseado nos 
dispositivos oferecidos por aquela organização ou desenvolver um sistema de 
proteção nacional específico” (Ibid., p.12). 

Padilha (2012) se propõe a analisar os dispositivos do acordo TRIPS relacio-
nados com a concorrência, com ênfase nos artigos 8.2 e 40. Segundo o au-
tor, “um equilíbrio entre o direito da propriedade intelectual e o direito da 
concorrência deve ser perseguido para que o desenvolvimento econômico 
seja perseverado” (Ibid., p.165). Por meio de uma análise comparativa entre 
o direito de propriedade intelectual e o direito de concorrência, o autor ar-
gumenta que não obstante a existência da Lei Antitruste, que prevê sanções 
por abuso do poder econômico, há uma grande carência de estudos mais 
aprofundados sobre a questão, uma vez que o tema é pouco expressivo na 
doutrina jurídica brasileira. Em sua análise, Padilha (Ibid.) argumenta que:

Primeiramente, verifica-se que não há consenso entre doutrina, legis-
lação e jurisprudência em relação à forma de aplicação do direito con-
correncial ao analisar as práticas relacionadas a direitos de proprieda-
de intelectual, inclusive pelo fato da evolução constante da economia 
e desenvolvimento tecnológico, que faz com que seja necessária uma 
paralela evolução do direito da propriedade intelectual e da forma como 
o direito da concorrência deve disciplinar as práticas a ela relacionadas.

Muitas soluções tem sido apresentadas no sentido de pacificar inúmeros as-
pectos legais que chocam-se mutualmente, sobretudo, na interface do direito 
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da propriedade intelectual com o direito da concorrência. Equilibrar desenvol-
vimento tecnológico com metas econômicas é ainda mais urgente nos países 
menos desenvolvidas. A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), assina-
da em 1992 por 175 países, dentre eles o Brasil, representou, neste sentido, um 
avanço em relação ao TRIPS, principalmente ao propor mecanismos mais justos 
de repartição de benefícios. Segundo Mascarenhas, (2004, p.397), a maior di-
ficuldade de implementação do acordo TRIPS em nível global está relacionado 
as “diferenças marcantes em relação ao grau de desenvolvimento tecnológico 
ou econômico dos signatários”. Ainda de acordo com o autor:

A adequação das normas do TRIPS aos princípios da CDB tem sido apon-
tada como uma das principais saídas no sentido de se promover a pro-
teção da propriedade intelectual, num ambiente de harmonização de 
princípios, mas sem representar os problemas ou perdas para os paí-
ses menos desenvolvidos vislumbradas pela adesão irrestrita ao acordo 
TRIPS (Ibid., p.404).

A necessidade de buscar soluções para os conflitos que se estabeleceram 
da constatação das diferenças e características particulares dos mais diver-
sos países signatários do TRIPS levaria a países, como o Brasil, a aprovar 
legislações em inúmeras áreas desde a propriedade industrial a direitos de 
melhoristas.  Segundo Vieira et al (2010, p.326), esta corrida por aprova-
ção de novas leis no contexto pós-TRIPS, foi disparada pela “possibilidade 
real de exclusão de negociações importantes e de mercados internacionais, 
prevista em caso de não cumprimento do Acordo”. A Lei de Proteção de 
Cultivares foi um importante marco neste processo.

A propriedade intelectual na agricultura

A legislação nacional sobre propriedade intelectual sofreu inúmeras transfor-
mações desde 1991, ainda sob o governo de Fernando Collor de Mello. Uma 
destas mudanças está diretamente associada a adesão do Brasil a União In-
ternacional para a Obtenção de Variedades Vegetais (UPOV). De acordo com 
Bassi (2012, p.13), “apesar de ter um longo histórico na concessão de direitos 
de propriedade intelectual [...] o Brasil ainda não havia fornecido qualquer 
forma de proteção a cultivares até meados da década de 1990, com a opção 
pela adesão à UPOV”, como consequência da aprovação da Lei de Cultivares 
em 1997. Do ponto de vista histórico, ainda de acordo com o autor:
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É durante o governo de Fernando Henrique Cardoso que se dá a 
aprovação pelo Congresso da Lei de Patentes em 1996, que teve origem 
com o governo Collor em 1991 com o trâmite no Congresso do projeto 
de lei 824. Como consequência também da assinatura do Acordo 
TRIPS da OMC pelo Brasil, em 1997, é aprovada a Lei de Cultivares, 
exigência prévia para a entrada do Brasil na União Internacional para a 
Obtenção de Variedades Vegetais (UPOV). (Ibid., 35)

A Lei de Patentes de 1996, sucedida pela Lei de Cultivares de 1997, são etapas 
decisivas no amplo espectro de mudanças no direitos de propriedade intelectual 
que se processariam desde a década de 1990. As características peculiares dos 
cultivares agrupadas sob a insígnia de sui generis foi admitida pelo TRIPS como 
um modelo capaz de atender as especificidades da proteção de cultivares. Neste 
sentido, Bassi (Ibid., p.11) reafirma que “no que tange à proteção sui generis de 
variedades vegetais, é geralmente colocado que o modelo oferecido pela União 
Internacional para a Proteção de Obtenções Vegetais (UPOV, da sigla em francês) 
constitui uma forma de proteção adequada para cumprir com as exigências do 
TRIPS. No que se refere ao posicionamento da UPOV com relação ao sistema sui 
generis, Yamamura (2006, p.104) enfatiza que “aquela União luta, todavia, para 
que seja reconhecida oficialmente como a promotora do sistema sui generis de 
proteção a que alude o texto do TRIPS. (YAMAMURA, 2006, p.104)

O sistema de regulamentação de propriedade de cultivares da União para a 
Proteção de Variedades Vegetais (UPOV), admite duas versões que vigoram 
simultaneamente, uma de 1978 e outra de 1991. Francisco (2009) realiza uma 
análise comparativa das versões do sistema de regulamentação e alerta que o 
fato de ambas vigorarem concomitantemente em países com perfil e interes-
ses comerciais diferentes e, eventualmente contrastantes, o que é uma reali-
dade que tem sido analisada e debatida atualmente pelo Conselho do TRIPS. 
Em ambas as versões do sistema da UPOV, o autor destaca elementos críticos 
ligados a aspectos legais relacionados com a obrigação de remuneração em 
razão da utilização de cultivares transgênicas, tanto no âmbito nacional quan-
to internacional, buscando compreender a transparência nas regras sobre a 
formação das obrigações, direitos, cobranças de royalties e indenizações. Ain-
da de acordo com o autor (Ibid., p.22):

O problema se agrava quando considerado que a UPOV possui em vi-
gor, para grupos de países distintos, dois textos diversos, que possuem 
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diferentes regulamentações em seus respectivos conteúdos em pon-
tos-chave para o setor. E estes grupos de países compreendem, em sua 
maioria, dentro de caso grupo, um perfil dominante de países: em um 
grupo, países em desenvolvimento (os países que tem suas relações 
regidas pela UPOV 1978); e em outro, os países desenvolvidos (regidos 
pela UPOV 1991).

Os conflitos já existentes, decorrentes da aplicação de ambas as regulamen-
tações da UPOV, em simultâneo, para os grupos de países signatários com 
características socioeconômicas e de desenvolvimento tecnológico tão di-
versos precisam de solução, e esta condição só será possível na medida em 
que os aspectos jurídicos contrastantes sejam pacificados em comum acordo. 
Dentre os muitos conflitos que se pode verificar, Carvalho; Salles-Filho; Pau-
lino (2007, p.13) desta uma das situações problema assinalada nos textos 
da UPOV. Segundo os autores, “a Revisão da UPOV de 1978 previa que as 
variedades protegidas deveriam ser distintas, homogêneas e estáveis, e a ex-
ceção do agricultor e do melhorista”. Enquanto “a Revisão da UPOV de 1991 
agregou a exigência da variedade ser nova”.

Em face dos possíveis problemas jurídicos que a situação atual das regula-
mentações em vigor da UPOV sugere, Francisco (Ibid., p. 282) alerta que a 
coexistência de dois textos vigentes, com pontos de vista divergente sobre 
pontos críticos da proteção de cultivares, “faz com que os mesmos fatos 
ou atos jurídicos possam ter classificações diversas em países membros 
do tratado, dependendo do texto da UPOV a que este país está vincula-
do”, o que se constitui um sério problema para as relações internacionais, 
sobretudo entre os países membros.

A dimensão estratégica da proteção de cultivares

De acordo com Vieira et al (2010), a modernização da economia está funda-
mentada nos novos conhecimentos relacionados ao surgimento do sistema 
de propriedade intelectual e constitui-se no plano de fundo de um debate 
essencial para o desenvolvimento dos sistema de inovação ligados à biotec-
nologia no Brasil, mas alerta para a necessidade de uma análise conceitual e 
de legislação mais aprofundada sobre a temática. O caso da legislação de pro-
teção de cultivares, entendida enquanto propriedade intelectual sui generis, 
é um exemplo que sugere a necessidade de uma análise mais profunda dos 



81

Márcia Brito Nery Alves, Ana Eleonora Almeida Paixão

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

equívocos de interpretação, em face das possíveis consequências econômicas 
resultantes. Os autores (Ibid., p.349), neste sentido, esclarecem que:

No Brasil, as inovações em biotecnologia são reguladas por dois corpos 
legais de propriedade intelectual de alcance e objetivos diferenciados: 
de um lado, a LPC, que protege somente cultivares obtidas por meio 
de técnicas de melhoramento, seja convencional ou transgênica; de 
outro, a LPI, que protege o exercício dos ativos intangíveis, mas exclui 
da norma o patenteamento do todo ou parte de seres vivos, incluindo-
-se aí as sequências genéticas e plantas (art. 18, inciso III da LPI veda 
legalmente a concessão de patente à invenção que tenha como objeto 
o todo ou parte de seres vivos), com exceção do patenteamento de 
micro-organismos transgênicos.

Esta condição dicotômica que posiciona, de um lado, a regulamentação da pro-
priedade intelectual como sistema jurídico mais abrangente, e, de outro, uma 
legislação que visa atender as especificidades da proteção as obtenções vegetais, 
constitui-se uma características marcante da busca por uma definição técnica, 
mas também jurídica das características particulares proteção dos cultivares, 
em relação aos mecanismos legais de proteção da propriedade intelectual 
como um todo. De acordo com Vieira et al (2010, p.344) um questão cir-
cunstancial é ter uma definição clara se se trata de patentes ou de cultivares. 
Segundo os autores “existe uma área comum na regulamentação da propriedade 
intelectual. [...] Entretanto, o Brasil optou pela legislação sui generis de proteção 
de cultivares, como base para a regulamentação da biotecnologia vegetal.

Com a criação do Serviço Nacional de Proteção de Cultivares (SNPC), no ano 
de 1997, ligado ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento, um impor-
tante passo foi dado não apenas no sentido de estruturar e definir parâmetros 
e diretrizes no âmbito da Lei de Proteção de Cultivares, mas, também, de ca-
racterizar biotecnologia como um setor estratégico para o desenvolvimento da 
agricultura nacional. O setor da biotecnologia, de acordo com Vieira et al (Ibid., 
p.328), é um “setor no qual o Brasil vem acumulando vantagens competitivas e 
que tem potencial para se consolidar como um dos pilares do desenvolvimento 
futuro do país”.

A partir de dados do Serviço Nacional de Proteção de Cultivares, Carvalho; 
Salles-Filho; Paulino (2007) ressaltam que a proteção das obtenções vege-
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tais e o reconhecimento dos direitos dos melhoristas fazem parte de uma 
estratégia pautada pela articulação entre propriedade intelectual e desenvol-
vimento tecnológico nacional. Os autores argumentam que a reorganização 
da pesquisa pública relacionada ao desenvolvimento de novos cultivares é 
um processo que reforça a presença pública e sua importância no mercado de 
sementes, por exemplo. Com relação ao fato dos novos cultivares receberem 
uma proteção sui generis, os autores explicam que “as obtenções vegetais ou 
proteção de cultivares diferenciam-se das patentes, por exemplo, tanto pelo 
escopo quanto pelas exceções ou limitações impostas ao detentor de direi-
tos. É, por esse motivo, considerada uma proteção sui generis. (Ibid., p.325)

De acordo com Mascarenhas (2004), não obstante o setor da biotecnologia 
ser considerado estratégico para o País, a baixa capacidade em termos tecno-
lógicos e econômicos de utilização dos recursos naturais disponíveis de forma 
sustentável é um fato que afeta não apenas o Brasil, conformando-se em um 
dos grandes desafios a serem encarados pelos países pobres economicamen-
te (MASCARENHAS, 2004). Dessa forma, Segundo Padilha (2012, p.169), “[…] 
A busca do equilíbrio entre a proteção internacional dos direitos de proprie-
dade intelectual e os efeitos gerados por esta no direito da concorrência es-
tão relacionados não apenas a argumentos jurídicos e econômicos. Segundo 
os autores, abre-se um leque de “[…] questões sociais, que se fazem impor-
tantes e necessárias, tanto para uma análise como pressupostos de existência 
de interfaces. Yamamura (2006, p.96), por outro lado, também alerta que:

Exigências adicionais para concessão de patentes e certificados de 
proteção de cultivares aumentariam os obstáculos para sua obtenção, 
elevando os custos para a conquista de direitos que nem sempre se 
traduzirão em benefícios, não havendo então o que ser repartido. Ao 
mesmo tempo, não se estaria incentivando a utilização do sistema de 
proteção intelectual. 

Vieira Filho; Vieira (2013) realizaram um mapeamento da evolução dos regis-
tros de proteção de cultivares após a implantação da Lei de Proteção de Cul-
tivares, a partir dos dados do Sistema Nacional de Proteção de Cultivares do 
Ministério da Agricultura e Pecuária (SNPC/Mapa). Os autores perceberam 
que o número de cultivares protegidas vem crescendo num ritmo acelerado, 
enquanto que o perfil das empresas detentoras dos direitos das obtenções 
vegetais vem se definindo num ambiente que abrange desde instituições pú-
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blicas a privadas, nacionais e estrangeiras. Notaram ainda que entre o ano 
de 1998 e o ano de 2012, o número de cultivares protegidas no Brasil passou 
de 51 para 1.780, um salto de aproximadamente 35 vezes. Os autores (Ibid., 
p.25), exemplificam que “apenas no mercado de soja, de um lado, no ano de 
1998, eram 39 cultivares protegidas. De outro, em 2012, somavam-se a estas 
mais 500 cultivares, totalizando 539”. Os  autores destacam ainda o caso da 
Embrapa, que detinha, em 2012, 30% dos cultivares de soja, ou seja 158 cul-
tivares, dos quais 39 eram transgênicos.

Por fim, pode-se perceber que a questão dos direitos de propriedade intelec-
tual sobre cultivares é multidimensional, podendo ser analisados de diversos 
pontos de vistas. Neste contexto, as dimensões jurídicas, econômicas e so-
ciais devem ser levadas em conta, sobretudo quando se propõe a contex-
tualizar a realidade de países pobres economicamente, ou ainda, ditos em 
via de desenvolvimento como é o caso do Brasil. Para se vencer os desafios 
impostos pelas realidades tão diferenciadas dos países signatários de acordos 
como o TRIPS ou, ainda, adeptos à organismos internacionais como a UPOV, 
será necessário o envolvimento não apenas das instituições públicas e priva-
das diretamente relacionadas com o lançamento de novos cultivares, mas da 
sociedade como um todo, e é imprescindível que os governos criem as condi-
ções necessárias para que estas parcerias se realizem
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NOÇÕES DE BIBLIOMETRIA: UM PASSO A PASSO

Glessiane Oliveira Almeida, 
Luana Brito de Oliveira, Suzana Leitão Russo

Introdução

As diversas áreas do conhecimento científico têm debruçado seus esforços 
em estabelecer indicadores e acompanhar o desenvolvimento de suas pes-
quisas. Dessa forma, várias técnicas e métodos de análise científica têm sido 
utilizados para atingir seus resultados. A bibliometria está inserida nesses 
métodos, sendo o mais utilizado para quantificar os fenômenos de produção 
e difundir o conhecimento estabelecendo indicadores que consequentemen-
te elevam a produtividade dos pesquisadores (SILVA, 2013).

A bibliometria surgiu em 1917, a partir da análise estatística sobre a anato-
mia comparada realizada por Cole e Eales. É um método estatístico que con-
siste na análise quantitativa, a fim de estabelecer indicadores relacionados 
à dinâmica da informação tecnológica e científica sobre diversas áreas. Os 
indicadores bibliométricos são divididos da seguinte forma: Indicadores de 
qualidade científica; Atividade científica; Impacto científico e associações 
temáticas, descritos a seguir: (COSTA, et al., 2012). 

• Indicadores de qualidade científica: representam a estimativa da relevân-
cia da pesquisa (COSTA, et al., 2012).

• Indicadores da Atividade Científica: refere-se à quantificação de publica-
ções, coautoria de trabalhos, dentre outras atividades do pesquisador que 
busca repercutir como fator de impacto na comunidade acadêmica perten-
cente (OLIVEIRA e GRACIO, 2011).

• Indicadores de Impacto científico: este é subdividido em dois tipos: o im-
pacto da produção do trabalho (que equivale à quantificação do número de 
citações recebidas) e; O impacto das fontes, isto é, que está relacionada ao 
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fator de impacto das revistas em que os trabalhos foram publicados (COSTA, 
et al., 2012; OLIVEIRA e GRACIO, 2011).

• Indicadores de Associações temáticas: este indicador corresponde à análise 
de citações e referências associadas a um mesmo conteúdo (COSTA, et al., 2012).

Tais indicadores são aplicados a depender do intuito do investigador, ou seja, 
a partir do que se deseja investigar no banco de dados, por conseguinte várias 
bases podem fornecer os resultados da avaliação por meio da análise biblio-
métrica. A importância da bibliometria não se refere apenas à quantificação 
dos dados, mas também a atribuição do fator de impacto da pesquisa através 
da utilização de diversas bases em um mesmo estudo (BIENERT et al., 2015). 
Destarte, essa pesquisa tem como objetivo apresentar um passo a passo de 
como realizar uma busca bibliométrica em repositórios de relevância cientí-
fica. No entanto, para melhor entendimento foi selecionada a base de dados 
da Scorpus, em se tratando de ser considerada de referência internacional 
em pesquisa científica.

Leis clássicas da bibliometria

Antes de iniciar a demonstração do passo a passo é de suma importância 
apresentar, de forma breve, as 3 (três) leis clássicas da bibliometria, que con-
tribuirão para nortear o assunto a ser examinado:

1. Lei de Lotka

Foi criado a partir de um estudo acerca da produtividade de cientistas, formu-
lado em 1926. A Lei de Lotka refere-se à produtividade de autores e baseia-se 
na proporção de publicação, ou seja, por exemplo: uma pequena quantidade de 
pesquisadores pode publicar muito; Já muitos autores podem publicar pouco. 
Sendo assim, Lotka utiliza a fórmula da lei do inverso do quadrado para verificar a 
avaliação da produtividade de pesquisadores, identificação de centros de pesqui-
sas desenvolvidos e reconhecimento de áreas científicas (GUEDES, 2012).

2. Lei de Bradford

A lei de Bradford é bastante aplicada na gestão de informação e conhecimento 
científico voltado para as práticas em bibliotecas. Consequentemente, relaciona-
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-se a ordem de dispersão de periódicos científicos, utilizando o seguinte critério: 
os periódicos devem ser ordenados de forma enumerada, em ordem decrescen-
te e com soma parcial (JUNIOR, et. al., 2014).

3. Lei de Zipf

A Lei de Zipf foi formulada em 1949, a partir da análise da obra Ulisses de 
James Joyce, o qual realizou a correlação entre a quantidade de palavras dis-
tintas e a frequência da ocorrência, logo enriquecida pelo ponto de Transição 
(T) de Golfman que se refere à indexação temática automática. Dessa forma, 
ele concluiu que existe uma relação regular na seleção e uso das palavras 
(GUEDES, 2012).

Portanto, a bibliometria é uma ferramenta que permite uma melhor com-
preensão de sua importância para a produção científica, sendo crucial para 
o pesquisador, instituição e grupos de pesquisa. Diversos indicadores têm 
surgido com a intenção de possibilitar um desempenho eficaz e eficiente na 
investigação, além de agregar valores aos conhecimentos científicos.

Busca nas bases de dados

Primeiramente, para realizar uma pesquisa bibliométrica, deve-se selecionar 
a base de dados. Sendo assim, torna-se imprescindível o acesso ao portal 
capes http://periodicos.capes.gov.br/?option=com_pcollection&mn=70&s-
mn=79. Conforme explicitado na Figura 1. Os passos a seguir que devem ser 
criteriosamente executados são: Clicar no ícone Buscar base. Posteriormente, 
atentar para a descrição das bases, além de optar pela mais relevante para a 
temática a ser abordada. Vale salientar que cada base de dados apresenta sua 
peculiaridade, área de concentração e enfoque.

A fim de tornar a pesquisa mais objetiva, a busca na base de dados pode ser 
realizada por título, por área de conhecimento e/ou uma busca avançada. 
Ademais, pode-se optar por clicar na letra inicial da base que pretende fazer 
a busca ou visualizar todas. Conforme mostra a Figura 2.

http://periodicos.capes.gov.br/?option=com_pcollection&mn=70&smn=79
http://periodicos.capes.gov.br/?option=com_pcollection&mn=70&smn=79
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Figura 1: Portal Capes acesso as bases de dados.

Fonte: http://periodicos.capes.gov.br

Figura 2: Portal Capes acesso as bases de dados.

Fonte: http://periodicos.capes.gov.br

Existem inúmeras e diversas bases de dados que podem ser selecionadas 
e utilizadas para realizar a busca, dentre elas estão: Scopus, Web of Scien-
ce, Science Direct, Scielo, Google Acadêmico, Web of Knowledge e etc. 
Costumeiramente utilizamos a Scopus por ter uma característica bastante 
inteligente de indexar os artigos, além de ser interdisciplinar, constituindo 
em uma base de dados de resumos e de citações da literatura científica 
e, de fontes de informação de nível acadêmico disponíveis na Internet. 
Observa-se que na Scopus há mais de 21 mil periódicos, 5 mil editores 
internacionais, 24 milhões de patentes, além de outros documentos inde-

http://periodicos.capes.gov.br
http://periodicos.capes.gov.br


91

Glessiane Oliveira Almeida, Luana Brito de Oliveira, Suzana Leitão Russo

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

xados. Dessa forma, uma vez escolhida à base, passa‐se para a definição 
da estratégia de busca.

Ao associarmos os termos (termos de indexação, descritores ou palavras-cha-
ve), tem-se por intuito identificar quais áreas de estudo e linhas de pesquisa 
dos trabalhos indexados nas bases de dados científicas que foram publicados. 
Para a realização das buscas é utilizados os termos em inglês, mas também se 
pode utilizar símbolos que varia de acordo com a base de pesquisa utilizada, 
tais como “?” representa a busca por qualquer caractere em sua posição, 
como o exemplo “Bra?il”, permitindo incluir termos “Brasil” ou “Brazil”. Já 
o símbolo “*” permite incluir variações das palavras pesquisadas, como por 
exemplo, o seu plural. Como exemplo, “Ontolog*”, que com isto é possível 
incluir na consulta termos como “ontology” e “ontologies”.

Na Figura 3, mostra a base de dados escolhida para a busca. 

Figura 3: Escolha da bases de dados.

Fonte: http://periodicos.capes.gov.br

Ao clicar em Scopus (Elsevier), imediatamente o usuário será redirecionado para 
a página http://www-scopus-com.ez20.periodicos.capes.gov.br/home.uri. Ao 
dar continuidade, a pesquisa pode ser realizada por busca de documentos (do-
cument search), busca por autor (author search), busca avançada (advancedsear-
ch), podendo também selecionar o intervalo de data, o tipo de documento, além 
da área de escolha. Conforme a figura 4.

http://periodicos.capes.gov.br
http://www-scopus-com.ez20.periodicos.capes.gov.br/home.uri
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Figura 4: Acesso a base de dados Scopus.

Fonte: http://www.scopus.com/

É saliente informar que cada base de dados disponível nos periódicos capes 
apresenta características próprias e impares, principalmente quanto à sua 
estrutura e à forma de indexar as publicações. Dessa forma, devem ser utili-
zadas diferentes estratégicas de busca para cada uma delas. Sendo assim, na 
Scopus este campo é denominado de “article, title, abstract, keywords’’. A fim 
de afunilar a busca, pode-se ainda estabelecer uma restrição temporal ou de 
idioma na consulta às bases de dados.

Podemos observar na Figura 5 que utilizando a palavra-chave “propriedade 
industrial” e “inovação” (“industrial property” and “innovation”), foram en-
contrados 83 documentos.

Figura 5: Resultados dos documentos encontrados na base de dados Scopus.

Fonte: http://www.scopus.com/

http://www.scopus.com/
http://www.scopus.com/
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Já com os resultados obtidos através das consultas às bases de dados de pu-
blicações científicas, é possível gerar arquivos com as principais informações 
bibliométricas dos trabalhos, tais como: título, autores, ano e local de publi-
cação (entre outras). Essas informações podem em geral ser exportadas das 
bases, conforme Figura 6. Entretanto, devem ser aplicados critérios para a 
seleção dos trabalhos, como a retirada de artigos sem autoria ou duplicados 
(ou seja, artigos que estavam indexados em mais de uma base de dados).

Figura 6: Exportar dados da base Scopus.

Fonte: http://www.scopus.com/

Devem ser analisados bibliometricamente os títulos, as palavras-chave e os 
resumos dos artigos selecionados, a fim de identificar as principais temáticas 
abordadas pelos autores dos trabalhos, apontando para o enfoque de pesqui-
sa, conforme Figura 7. 

É possível realizar consultas e contagem de frequência, e gerar análises biblio-
métricas das publicações selecionadas, tais como: quantidade de publicações 
por ano; tipos das fontes de publicação (quantos trabalhos foram publicados 
em eventos e em periódicos); autores e instituições de vínculo e seus corres-
pondentes países (com o objetivo de identificar os principais autores e grupos 
de pesquisas mais representativos) e; análise das referências citadas (para 
identificar os basilares teóricos nos quais se fundamentam os trabalhos que 
buscam estabelecer algum tipo de interface entre os temas).
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Figura 7: Análise dos dados da base Scopus.

Fonte: http://www.scopus.com/

Por meio das consultas realizadas nas referências citadas pelos autores dos 
artigos selecionados, é possível identificar quais referências estão sendo mais 
citadas pelos trabalhos, conforme mostra a Figura 8.  

Figura 8: Quantidade de referências mais citadas na base de dados Scopus.

Fonte: http://www.scopus.com/

Por fim, após conter todas as informações necessárias e referentes aos traba-
lhos selecionados nas pesquisas, é elaborado o resultado, pontuando todas 
as explicações e análises da investigação, que podem ser representados por 
fluxogramas, gráficos e ilustrações.
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Considerações finais

A bibliometria é um instrumento que permite mapear e gerar indicadores 
científicos relacionados à produtividade, estimativa da relevância da pesqui-
sa, análise de citações, referências e impactos das produções dos trabalhos 
voltados à avaliação e gestão da ciência e tecnologia. Esta última análise, o 
passo a passo, visa explicitar pormenorizadamente como realizar uma busca 
bibliométrica em repositórios de relevância científica. Contribuindo, inexora-
velmente para tomadas de decisões que auxilia o usuário e/ou pesquisador 
na organização de informação.
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ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA SOBRE 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Luana Brito Oliveira, Cláudia Cardinale Nunes Menezes, 
Jonas Pedro Fabris, Suzana Leitão Russo, Robélius De Bortoli

Introdução

O presente estudo tem o intuito de elucidar os procedimentos da análise bi-
bliométrica para o público em geral, acerca da propriedade industrial, bem 
como ponderar o quantitativo de produção de pesquisa sobre o referido 
tema. Através da bibliometria pode-se minimizar ou diminuir, significativa-
mente, a confusa escolha do que necessita ser publicado, além de suscitar 
meios bastante confiáveis de dados.

Diante a complexidade do tema, é coerente e de suma importância que a análi-
se bibliométrica a respeito da propriedade industrial seja criteriosa, minuciosa 
e objetiva. Desta forma, é saliente explanar a cerca da propriedade industrial. 

A propriedade industrial, anteriormente conhecida como direito industrial, 
teve início prévio a revolução industrial, em meados de 1623, condizente ao 
Statut e of Monopolies, ao passo que houve a necessidade de mudanças no 
processo de atividade econômica feudal, a fim de prestigiar as inovações nas 
técnicas, utensílios e ferramentas de produção (COELHO, 2010).

Em 14 de Julho de 1967, na cidade de Estocolmo ocorreu a Convenção que no-
meia a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), que assegura 
direito e deveres do autor em referências às obras literárias, científicas e artís-
ticas (QUINTAL e TERRA, 2014). No Brasil, o protecionismo aos direitos autorais 
é regulamentado pelo artigo 5º, inciso XXIX§ da Constituição Federal do Brasil 
(CAMPOS; FERREIRA; BALTAZAR, 2014).

A propriedade industrial ocorre também por meio de alianças na Pesquisa e De-
senvolvimento, mais visíveis em áreas como a biotecnologia, na indústria química 
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e na tecnologia de informação e comunicação. Portanto, a inovação está atrelada 
a gestão da P&D (ANTUNES, 2013). Em contrapartida, o direito industrial outorga 
os bens industriais, tais como: as marcas e desenhos industriais registrados, além 
das patentes de invenções ou de modelo de utilidade (COELHO, 2010). 

Em suma, a propriedade industrial é um fator preponderante na elaboração 
das legislações de diversos países (PEIXOTO NETO, 2013). É saliente ressal-
tar que a Lei 9.279/1996, da Constituição Federal do Brasil, ampara os bens 
industriais, visando à preservação do interesse social e o desenvolvimento 
tecnológico e econômico do País (BRASIL, 1988).

Através da patente, que é um título concebido pelo Estado ao autor da propriedade 
industrial, assegura exclusividade temporária para a exploração de uma determina-
da invenção. Em troca, todo o conhecimento envolvido no seu desenvolvimento e 
na sua produção deverá ser revelado para a sociedade (CHAVES; OLIVEIRA, 2007).

Atualmente, a propriedade industrial concentra-se principalmente nos países 
desenvolvidos de renda alta e, sem muita relevância em países de economia 
em desenvolvimento, como o Brasil. Consequentemente, países de alta renda 
são os maiores utilizadores de proteção da propriedade industrial por meio de 
depósitos de patentes, além de haver esforços dos autores e pesquisadores 
acadêmicos depositarem em bases de dados confiáveis (BARCELOS et al., 2014).

É imprescindível contribuir nesta direção para classe acadêmica, com o pro-
pósito de que com o presente estudo possibilite quantificar e identificar os 
artigos, periódicos, autores e países com aporte mais relevantes. A partir da 
identificação da principal expressão-chave que permita a localização de traba-
lhos científicos sobre o tema, em bases de indexação de dados bibliográficos. 
O estudo apresenta a seguinte estrutura: inicialmente são propostas as defini-
ções operacionais e o referencial teórico sobre o tema Propriedade Industrial, 
posteriormente é feita a descrição da metodologia utilizada, em seguida são 
apresentados os resultados da pesquisa e as considerações finais do estudo.

Referencial Teórico

Com o propósito de alinhar o entendimento deste estudo, apresentam-
-se aqui as definições operacionais pertinentes. Os termos Bibliometria e 
Propriedade Industrial são apresentados separadamente, na sequência.
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Bibliometria

De acordo com Guedes e Boschiver (2005), a bibliometria é uma ferra-
menta estatística usada para avaliação da produção científica e tecnológi-
ca, que permite mapear e gerar diferentes indicadores, para tratamento 
e gestão da informação e do conhecimento. Existem diversas leis e princí-
pios que compõem a bibliometria, porém destacam-se as principais, que 
serão utilizadas para os propósitos do presente estudo.

Segundo Moran et al., (2010), a análise e interpretação dos dados, neste es-
tudo, deram-se em duas frentes baseadas nas leis e princípios bibliométricos: 
Lei de Lotka e Lei de Bradford. A seguir encontra-se síntese de cada uma delas.

a) Lei de Lotka e análise de citação: número de citações por autor (classifica-
ção dos autores mais citados), número de artigos publicados por autor e 
número de citações por artigo (classificação dos artigos mais citados). 

b) Lei de Bradford: número de citações por periódico (classificação por perió-
dicos mais consultados) e número de artigos publicados pelos principais 
periódicos (MORAN et al., 2010).

Quadro 1. Leis e princípios bibliométricos 

Ciência da Informação
Bibliometria

Leis e Princípios
Focos de 
Estudo

Principais Aplicações

Lei de Bradford Periódicos Estimar o grau de relevância de periódicos, em dada área do conhecimento.
Lei de Lotka Autores Estimar o grau de relevância de autores, em dada área do conhecimento.
Leis de Zipf Palavras Indexação automática de artigos científicos e tecnológicos.
Ponto de Transição (T) de Goffman Palavras Indexação automática de artigos científicos e tecnológicos.
Colégios Invisíveis Citações Identificação da elite de pesquisadores, em dada área do conhecimento.

Fator de Imediatismo ou de Impacto Citações
Estimar o grau de relevância de artigos, cientistas e periódicos científicos, em de-
terminada área do conhecimento.

Acoplamento Bibliográfico Citações Estimar o grau de ligação de dois ou mais artigos.
Co-citação Citações Estimar o grau de ligação de dois ou mais artigos.
Obsolescência da Literatura Citações Estimar o declínio da literatura de determinada área do conhecimento.
Vida-média Citações Estimar a vida-média de uma unidade da literatura de dada área do conhecimento.
Teoria Epidêmica de Goffman Citações Estimar a razão de crescimento e declínio de determinada área do conhecimento.
Lei do Elitismo Citações Estimar a o tamanho da elite de determinada população de autores.
Frente de Pesquisa Citações Identificação de um padrão de relação múltipla entre autores que se citam.

Lei dos 80/20
Demanda 
de infor-
mação

Composição, ampliação e redução de acervos.

Fonte: GUEDES; BORSCHIVER, 2005.



99

Luana Brito Oliveira, Cláudia Cardinale Nunes Menezes, Jonas Pedro Fabris, Suzana Leitão Russo, Robélius de Bortoli

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

Propriedade industrial

A Propriedade Industrial, segundo definição da Convenção de Paris de 1883 
(art. 1, 2), é o conjunto de direitos que abarcam as patentes de invenção, 
os modelos de utilidade, os desenhos ou modelos industriais, as marcas de 
fábrica ou de comércio, as marcas de serviço, o nome comercial e as indica-
ções de proveniência ou denominações de origem, bem como a repressão da 
concorrência desleal (BARBOSA, 2011). 

Para a WIPO (2016), a propriedade industrial é a parte do corpo mais amplo 
de lei conhecida como propriedade intelectual. O termo propriedade inte-
lectual refere-se amplamente as criações da mente humana. Direitos de pro-
priedade intelectual protege os interesses dos credores dando-lhes direitos 
de propriedade sobre suas criações.

Já o Código da propriedade industrial em vigor (Lei 9. 279 de 15 de maio de 
1996) diz o seguinte:

Art.  2° - A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, consi-
derado o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do 
País, se efetua mediante: I - concessão de patentes de invenção e de mode-
lo de utilidade; II - concessão de registro de desenho industrial; III- conces-
são de registro de marca; IV - repressão às falsas indicações geográficas; e 
V - repressão à concorrência desleal.

Dessarte, a propriedade industrial cobre um conjunto de atividades relacio-
nadas às invenções de aplicação industrial, desenho industrial, marcas co-
merciais e de serviços, indicações geográficas e designações de origem, con-
corrência desleal e informações não reveladas (segredos de negócios). Em 
geral compõem uma legislação específica que é administrada por uma agên-
cia determinada.

Metodologia

A metodologia de pesquisa adotada consiste em uma análise bibliométrica, 
com enfoque no tema Propriedade Industrial, conforme descrito e abordado 
anteriormente neste artigo. A fim de se avaliar a relevância dos artigos e au-
tores, foi selecionada a técnica da análise de citação, considerando-se que o 
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número de citações representa uma medida significativa da relevância (GUE-
DES; BOSCHIVER, 2005).

Em relação à análise do nível de atividade dos periódicos e autores, foram 
consideradas as quantidades de artigos publicados no período estudado, de 
1990 a 2015. Com base nestas deliberações iniciais, passou-se para a defi-
nição da amostra. Inicialmente, foi definida a palavra-chave: “Propriedade 
Industrial” (“Industrial property”), para as publicações mais referenciadas a 
respeito das questões de propriedade industrial, bem como avaliada a sua 
produção acadêmica por ano. 

No que concerne à realização da busca, foi utilizado o Portal Capes para esco-
lher as bases de dados para a pesquisa. A partir desse pressuposto, foram cri-
teriosamente selecionadas as bases de dados Web of Science e Scopus, com 
intenção de realizar uma análise quantitativa da produção científica publica-
da sobre Propriedade Industrial, de 1990 a 2015. 

A Scopus é a maior base de dados interdisciplinar, produzida pela editora Elsevier 
desde 2004, com cobertura desde 1960, que contém resumos e citações de mais 
27 milhões de artigos, livros, anais de conferências e revistas científicas, técnicas 
e médicas (ELSEVIER, 2004; MESQUITA et al., 2006). Já a Web of Science, anterior-
mente conhecida como (ISI-Web of Knowledge), é um serviço de indexação online 
baseado em assinatura de citação científica mantido pela Thomson Reuters, que 
fornece uma pesquisa abrangente de citação. Thomson Reuters concede acesso 
a vários bancos de dados que fazem referência a investigação também interdisci-
plinar, que permite a exploração em profundidade de subcampos especializados 
dentro de uma disciplina acadêmica ou científica (WEB OF SCIENCE, 2016). 

Com intenção de afunilar pormenorizadamente a pesquisa, enriquecendo-
-a, foram considerados somente artigos acadêmicos de periódicos. É saliente 
ressaltar que foram usadas somente expressões em inglês, porque este é o 
idioma utilizado para indexação dos trabalhos na base de dados selecionada 
para realização da pesquisa. Através das ferramentas de busca disponíveis 
nas bases elegidas, a partir da expressão-chave iniciais, foram levantados os 
cinco artigos mais citados de cada tema.

Os resultados obtidos foram organizados e tabulados, para se obter as in-
formações necessárias para a análise bibliométrica da amostra de artigos 
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encontrados sobre o tema de Propriedade Industrial. Os principais achados 
são apresentados a seguir, agrupados da seguinte forma: (i) quantidade de 
artigos publicados por ano; (ii) periódicos com mais artigos publicados e os 
mais citados; (iii) autores com mais artigos publicados e os mais citados; (iv) 
artigos mais citados e (v) países com maior produção de artigos sobre o tema.

Análise e discussão dos resultados

Anteriormente a explanação a cerca dos resultados obtidos a partir da análise 
bibliométrica, é convincente informar que até a criação da Organização Mun-
dial do Comercio (OMC), em 1994, a propriedade intelectual era tratada ex-
clusivamente, no âmbito da Organização Mundial da propriedade intelectual 
(OMPI), que até então era a única administradora dos tratados internacionais 
sobre propriedade intelectual, como a Convenção da União de Paris que no 
final do século XIX, estabeleceu as bases da internacionalização de Proteção 
a Propriedade Industrial. Em janeiro de 1995, com a entrada em vigor do tra-
tado administrador TRIPS pela OMC, que mudou radicalmente, fortalecendo 
os direitos dos proprietários das patentes e impactando no interesse sobre o 
tema (MACEDO; PINHEIRO, 2005).

A Figura 1 mostra os números de novos artigos adicionados à Web of Science 
e a Scopus entre 1990 a 2015, pode-se notar que os resultados confirmam 
claramente que a literatura sobre Propriedade Industrial tem uma exponen-
cial crescente e, que o tema “Propriedade Industrial” nas publicações vem 
crescendo a partir dos anos 90. Haja vista que o interesse acadêmico para es-
tudos de “Propriedade Industrial” é relativamente recente (a partir dos anos 
90 diante). Há uma tendência de crescimento no quantitativo de trabalhos 
publicados por ano, dentro do foco deste estudo, que era da ordem de 116 
na década de 90, e já chega a 400 a partir de 2002. 

Outro ponto relevante a ser assinalado é o impacto da Lei de Propriedade In-
dustrial, promulgada em 1996 e entrado em vigor em 1997. A própria expec-
tativa da promulgação da Lei acarretou um aumento na publicação de artigos 
já a partir de 1995, crescimento este que se acentuou nos anos de 1996, 1997 
e 1998 (BUAINAIN et al., 2004). Portanto, esta evolução demonstra a impor-
tância crescente do tema, dentro da comunidade científica. 



102

ANALISE BIBLIOMÉTRICA SOBRE PROPRIEDADE INDUSTRIAL

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

Figura 1. Publicações por ano, elaborada pelos autores a partir de Scopus e Web of Science (1990 a 2015).  

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Scopus (2016) e Web of Science (2016).

Para avaliação dos periódicos que publicaram trabalhos sobre o tema, pode-
-se começar observando na Figura 2, a lista dos cinco periódicos da Web of 
Science e Scopus com maior número de artigos publicados no período anali-
sado. A soma dos periódicos listada nas duas bases utilizadas representa um 
total de 107 publicações sobre o tema. Foi apontado pela amostra das bases 
que a Scopus publicou 78 artigos sobre o tema e a Web of Science publicou 29 
artigos, como pode ser visto na Figura 2. 

Observe-se que mencionar os principais periódicos que publicam sobre o 
tema Propriedade Industrial é de suma importância para futuros pesquisado-
res e trabalhos científicos, uma vez que pode facilitar a busca por publicações, 
pelo menos para um contato prematuro em relação ao tema da pesquisa. 
Além de favorecer os pesquisadores mais experientes em relação ao tema, 
essa assimilação permite decidir com um grau maior de conhecimento, quais 
periódicos têm aceitado uma quantidade maior de artigos relacionado ao 
tema de pesquisa, e com isso submeter suas pesquisas para esses periódicos.

Figura 2: Periódicos com mais publicações

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Scopus (2016) e Web of Science (2016).
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Um fato notório listado na Figura 2 é a presença de uma única revista brasilei-
ra na amostra é a Revista GEINTEC Gestão Inovação e Tecnologias. A Revista 
GEINTEC é editada sob a responsabilidade da Associação do Estado de Ser-
gipe (AESPI) em parceria com o  Programa de Pós-Graduação em Ciências da 
Propriedade Intelectual (PPGPI) da Universidade Federal de Sergipe (UFS), to-
davia não é específica do PPGPI, e visa divulgar a produção científica nacional 
e internacional nas áreas da gestão, inovação e tecnologias, servindo também 
como um ambiente que propicia a troca de experiências e ideias entre os 
pesquisadores nacionais e estrangeiros que atuam nestas áreas promissora 
(GEINTEC, 2016).

Com o propósito de identificar e avaliar os autores mais significativos inicia-se 
com a listagem daqueles autores com a maior quantidade de artigos publi-
cados no período de 1990 a 2015, que se adequam no tema “Propriedade 
Industrial”. Podemos observar na Figura 3 que os autores Jones, C. e Souza, 
C.G, ambos aparecem tanto na base da Scopus quanto da Web of Science.

Figura 3: Autores com mais publicações

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Scopus (2016) e Web of Science (2016).

No entanto os autores que mais publicaram não aprecem na lista dos mais 
citados. Sendo assim, apresenta-se na Figura 4 a relação dos artigos mais ci-
tados dentro da amostra pesquisada. Na distribuição das quantidades de ci-
tações pode-se observar uma concentração bem maior para os autores Lynd, 
L.R., Wyman, C.E., Gerngross, T.U.   (1999), a qual corresponde a quase 50% 
do total de 906 citações dos 10 autores mais citados, como está indicado na 
Figura 4. Enquanto que Hamnet, C.; Whitelegg aparece em primeiro lugar 
nos artigos mais citados da Wef of Science e segundo lugar nos artigos mais 
citados da Scopus.
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Figura 4: Artigos mais citados (publicados entre 1990 e 2015)

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Scopus (2016) e Web of Science (2016).

Pode-se notar, também, que a maior parte dos artigos listados neste ranking 
(tabela 3) foram publicadas no início do período analisado, estão presentes 
apenas três trabalhos publicados após o ano de 2002. Todos os artigos apre-
sentados nesta tabela com os rankings dos mais citados se encontram nas 
Referências Bibliográficas do presente estudo, destacados em um subitem 
específico. 

É imprescindível para complementar os resultados obtidos nesta pesquisa, a 
apresentação de uma comparação dos dez países com maior produção cientí-
fica. Por conseguinte, na Figura 5, podemos ver que há uma forte concentra-
ção de publicações dos Estados Unidos e também que quase todos os países 
presentes nos rankings são desenvolvidos, com exceção do Brasil e da China, 
pôr serem países emergentes que têm se destacado nos últimos anos, além do 
investimento incessante em educação e pesquisa científica, e que já figuram 
entre os cinco mais produtivos, porém ainda não estão no ranking dos cinco 
mais citados (COSTA et al., 2011).

Segundo Packer (2011), os periódicos científicos brasileiros foram publicados 
a partir de 2009, cerca de mais de um terço da produção científica do Brasil 
segundo os índices bibliográficos Web of Sciences e Scopus, que são referên-
cia internacional para a medida da produção científica dos países. Ao alcançar 
esse marco, contribuíram decisivamente para que o Brasil viesse a ocupar a 
13ª posição no ranking internacional de produção científica medida pelo nú-
mero de artigos publicados.
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Figura 5: Países com maior produção nas bases Scopus e Web of Science

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Scopus (2016) e Web of Science (2016).

Considerações finais

A análise bibliométrica da produção científica sobre o tema Propriedade In-
dustrial no período de 1990 a 2015 possibilitou identificar a sua evolução 
e seu crescimento anual, as revistas que mais publicaram sobre o tema em 
questão, além dos autores que mais submetem artigos e os países que mais 
colaboram. 

Dessa forma, a construção de uma boa análise bibliométrica depende es-
sencialmente das fontes de dados disponíveis para pesquisa, bem como das 
ferramentas que podem ser utilizadas para trabalhar com estes dados. As 
bases de dados Scopus (2016) e Web of Science (2016), selecionadas para 
este estudo, apresentam uma forte predominância de trabalhos em inglês, 
sobretudo norte-americanos, portanto não contemplam com a mesma re-
presentatividade publicações acadêmicas de todos os países, em especial dos 
emergentes. 

É inegável que este tipo de estudo representa uma grande contribuição, para que 
o pesquisador obtenha uma visão geral da dinâmica da área na qual pretende 
avançar com suas pesquisas, auxiliando-o a montar uma boa estratégia para revi-
são bibliográfica e montagem de seu referencial teórico. 

Pode-se citar como uma oportunidade para nortear estudos futuros à elabo-
ração de uma pesquisa similar, baseada em fontes de dados que listem arti-
gos publicados somente no Brasil, permitindo a identificação dos periódicos, 
autores e institutos mais ativos no país, dentro do tema.
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COMO SE CARACTERIZAM AS PUBLICAÇÕES EM 
INOVAÇÃO FRUGAL? UM ESTUDO BIBLIOMÉTRICO

Gabriela Zanandrea, Indianara Rosane Moreira, 
Rodrigo Dutra Pereira, Maria Emilia Camargo, 

Marta Elisete Ventura da Motta, Suzana Leitão Russo

Introdução

O aumento do consumismo, a crescente preocupação com a sustentabilidade 
e as altas taxas de crescimento dos mercados emergentes com consumidores 
de baixa renda, estimularam mudanças na até então visão tradicional sobre 
inovação, abrindo espaço para a implementação de inovação frugal, caracte-
rizada pelo baixo custo e diminuição da matéria prima utilizada (RAO, 2013; 
PRABHU; GUPTA, 2014).

A inovação frugal é a capacidade de “fazer mais com menos” a qual está se 
transformando em um negócio imprescindível em economias desenvolvidas. 
Empresários e políticos dos Estados Unidos, Europa e Japão estão buscando 
entender este conceito a fim de primeiramente repensar sua maneira de ope-
rar nas organizações e assim poder oferecer bens e serviços aos seus clientes 
criando maior valor para si e para sociedade preocupando-se ainda com a pre-
servação do meio ambiente. Em uma era em que as empresas enfrentam uma 
progressiva pressão de seus clientes, funcionários, do governo e de consumi-
dores que exigem preços acessíveis, produtos sustentáveis e de qualidade, a 
inovação frugal é mais que uma boa tática para mudar esse cenário (RADJOU; 
PRABHU, 2015).

Assim, a inovação frugal tem chamado a atenção dos pesquisadores, que 
cada vez mais buscam compreender os processos envolvidos na sua criação 
e implement ação e os fatores que podem acelerá-la (MANDAL, 2014). Esse 
interesse provém do fato de que estas inovações respondem às limitações 
em recursos, sejam eles financeiros, materiais ou institucionais, e permitem 
transformar tais limitações em vantagens. Desse modo, a partir da redução 
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dos recursos utilizados obtêm-se produtos e serviços de baixo custo (BOUND; 
THORNTON, 2012). 

A partir disso, buscando compreender melhor a aplicação e as definições so-
bre este assunto, o presente estudo teve por objetivo analisar a produção 
científica relacionada à temática Inovação Frugal, publicada na base de dados 
Scopus.

Referencial teórico

Inovação

A inovação tem sido um tema amplamente pesquisado na literatura de ges-
tão nos últimos anos (JOHANNESSEN; OLSEN; LUMPKIN, 2001; GARCIA; CA-
LANTONE, 2002, GOVINDARAJAN E TRIMBLE, 2005; CHANDY, et al. 2006, VON 
KROGH; RAISCH, 2009). Visto ser relatada como um importante fator para 
crescimento econômico e também para a vantagem competitiva em empre-
sas e nações (BREM, 2011).

Define-se inovação como a geração, aceitação e implementação de novas 
ideias, processos, produtos ou serviços (THOMPSON, 1965). Ainda, de acordo 
com Rogers (1995) é uma ideia, prática ou um artefato material percebido 
como novo pela unidade competente da adoção. Amabile et al. (1996) com-
plementam que inovação provém da implementação bem-sucedida de ideias 
criativas dentro de uma organização.

O Manual de Oslo (2004), publicação que contém fontes bibliográficas mundiais 
no campo da inovação tecnológica, produzida pela Organização para a Coopera-
ção e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), define que a inovação é essencial 
para o crescimento da população e aumento da produtividade e pode ocorrer em 
qualquer setor da economia inclusive em serviços públicos como na saúde ou na 
educação, sendo fundamental para que aconteçam mudanças econômicas. 

Para Shumpeter (1934 apud Manual de Oslo, 2004) existem várias formas de 
inovações, como por exemplo, a introdução de um novo produto ou alteração 
na qualidade de um produto já existente, a inovação de um processo novo 
para uma indústria, a abertura de um novo mercado, o desenvolvimento de 
novas fontes de suprimentos, etc.
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A inovação tecnológica pode ser em produtos e processos, compreenden-
do novas implantações e substanciais melhorias no mercado (produtos) ou 
usadas no processo de produção (processos), envolvendo uma série de ativi-
dades científicas, tecnológicas, organizacionais, financeiras e comerciais (MA-
NUAL DE OSLO, 2014).
 
Inovação Frugal

Como visto, diversas pesquisas têm sido desenvolvidas abordando o tema 
inovação, e reportando-a como essencial para o sucesso organizacional, 
e desse modo, diferentes contextos exigem diferentes processos de ino-
vações, como é o caso da inovação frugal para os países menos desenvol-
vidos. Os ambientes de países emergentes são caracterizados por altas 
taxas de crescimento, assim como, por crescente aumento em seus mer-
cados consumidores, o que tem permitido o foco acadêmico em questões 
voltadas para as estratégias que são mais adequadas para estes mercados 
(AGARWAL; BREM, 2012).  

Assim, com o intuito de explicar as economias industrializadas em países 
emergentes surgiram diversas teorias como “inovações reversa”, “inova-
ções disruptivas”, “inovações de custo”, “inovações frugal” e “jugaad” 
(AGARWAL; BREM, 2012; BHATTI; VENTRESCA, 2013). Essas teorias, em 
sua maioria, referem-se à mesma definição de redesenhar e desenvolver 
produtos e processos a um custo mínimo, abordando necessidades espe-
cíficas de cada região (AGARWAL; BREM, 2012).

Nesse contexto, a definição de frugal está relacionada à economia na utiliza-
ção de recursos, sendo caracterizada pela simplicidade e clareza (MERRIAM 
WEBSTER, 2015). Desse modo, a inovação frugal é abordada principalmente 
em economias emergentes, onde este tipo de inovação proporciona acesso 
a inovações por uma grande parte de consumidores. Seu início ocorreu prin-
cipalmente na Índia, e na China em menor escala, mas vem se disseminando 
entre as organizações que estão cada vez mais conscientes da necessidade de 
inovar com recursos limitados, garantindo a satisfação dos seus consumido-
res de baixa renda que se encontram na base da pirâmide (RAO, 2013).

Por fim, considerando a análise realizada, pode-se observar a importância 
de estratégias que estimulem inovações frugais nas empresas, focando em 
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produtos e serviços destinados à base da pirâmide, para tanto, faz-se ne-
cessário investimentos em pesquisa e desenvolvimento que visem moni-
torar os estilos de vida dos consumidores menos favorecidos. Além disso, 
considerando a globalização e a sobrecarga de recursos naturais, inovações 
frugais, que racionalizam o uso de matéria-prima e que diminuem os im-
pactos ambientais, auxiliam no aumento da rentabilidade por meio de um 
consumo consciente e sustentável (RAO, 2013). 

Metodologia

Este estudo é delineado como de abordagem mista, onde segundo Creswell 
(2007) são coletadas e analisadas informações qualitativas e quantitativas so-
bre um mesmo fenômeno. Nesse sentido, na etapa quantitativa da pesquisa 
foi desenvolvido um estudo bibliométrico sobre o tema Inovação frugal. Na 
etapa seguinte, seguiu-se a etapa qualitativa, analisando as definições apre-
sentadas para este tipo de inovação, assim como, o contexto de sua aplicação 
e seus resultados.

Os dados coletados foram tabulados em planilhas eletrônicas, a qual continha 
alguns critérios utilizados para classificar os estudos. Os parâmetros utiliza-
dos referiam-se a: ano de publicação, título de publicação, nome do periódi-
co, autores, área, metodologia, objetivo do artigo, definições sobre inovação 
frugal, resultados. 

A análise dos dados quantitativa foi feita mediante análise do título e 
resumo dos artigos, para posterior distribuição de frequência simples, 
enquanto que a análise qualitativa, foi realizada por meio de análise de 
conteúdo dos trechos obtidos após leitura dos trabalhos que apresentam 
documentos completos disponíveis para acesso. A análise de conteúdo 
que de acordo com Flick (2009), deve ser feita em três fases: codificação 
aberta, axial e seletiva. Na codificação aberta o texto foi lido de forma 
de reflexiva com objetivo de descrever os dados na forma de conceito e 
identificando códigos e categorias relevantes. Na codificação axial os có-
digos criados na codificação aberta foram refinados e desenvolvidos em 
categorias. Além disso, visou relacionar categorias e suas subcategorias. 
Já a codificação seletiva buscou identificar uma categoria essencial, fun-
damental, no qual as outras categorias e subcategorias foram agrupadas 
(FLICK, 2009; GIBBS, 2009).
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Considerando a importância da inovação frugal no atual contexto, deter-
minou-se como termo de busca “Frugal Innovation”, na base de dados 
Scopus. Vale ressaltar que não foi adotado filtro em relação ao período de 
publicações, assim como, não foi limitado a uma área específica.

Resultados

Análise Bibliométrica

A busca na Base de dados Scopus foi realizada entre os meses de setembro 
e outubro de 2015, utilizando como termo de busca: “frugal innovation”. A 
pesquisa resultou em 52 artigos. 

Inicialmente, verificando a evolução temporal dos artigos da amostra, con-
forme Figura 1, contatou-se que na base de dados pesquisada o primeiro tra-
balho foi publicado no ano de 2010, o que denota a contemporaneidade do 
tema. Destaca-se ainda o crescimento da quantidade de publicações ao longo 
dos demais anos, o que evidencia se tratar de um assunto emergente. No ano 
de 2010 foi publicado 1 artigo, em 2012 foram 3, em 2013 foram 10, em 2014 
foram 22 e até outubro de 2015 foram publicados 10 artigos. Nesse sentido, 
destaca-se que até o final do ano de 2015, poderão ser publicados artigos que 
não serão contabilizados nesta pesquisa.

Figura 1 – Evolução Temporal

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em relação aos periódicos que publicaram sobre o tema, pode-se perceber 
uma heterogeneidade neste quesito, visto que a maioria 77% (40 periódicos) 
publicaram um único artigo, e 13% dos periódicos publicaram 2 artigos.



113

Gabriela Zanandrea, Indianara Rosane Moreira, Rodrigo Dutra Pereira et al.

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

Também foi examinado o índice de autores que atuam nesta área, de acordo 
com a Figura 2, pode-se verificar uma multiplicidade e diversidade quanto à 
autoria dos trabalhos, já que a maioria dos autores possui apenas um artigo 
sobre esta temática, publicado na referida base de dados. Sendo que o autor 
Jan Baekelandt foi o que apresentou maior número de artigos totalizando 4 
publicados, seguido por Reginald E. Bryant com 3 artigos, além disso outros 
12 autores publicaram 2 artigos cada e 74 autores publicaram apenas 1 artigo. 
Vale destacar também que Ram Mudambi foi o primeiro autor a abordar este 
tema na base estudada. 

Figura 2 – Índice de Autores

Fonte: Elaborado pelos autores.

Outro ponto analisado neste estudo está relacionado com a quantidade de ci-
tações por artigos na base de dados Scopus. Pode-se constatar que a maioria 
apresenta baixo número de citações, sendo que tal fato pode ser explicado 
pela novidade do assunto. Os dados mostram que apenas 3 artigos tiveram 4 
citações, 4 pesquisas foram citadas por 3 trabalhos, 5 apresentaram duas ci-
tações e quatro tem apenas uma citação, conforme demonstrado na Tabela 1.

A análise das Instituições que pesquisaram sobre o assunto também demonstrou 
uma diversidade quanto às afiliações dos autores. A Figura 3 apresenta estes re-
sultados, onde se pode observar que apenas duas Instituições (IBM Research e a 
Imelda Hospital) obtiveram maior número de trabalhos publicados, com quatro 
artigos cada, em seguida uma Instituição apresentou 3 artigos (Queen’s Univer-
sity - Kingston), 5 Instituições publicaram 2 artigos (Friedrich-Alexander-Univer-
sität Erlangen-Nürnberg, Indian Institute of Technology - Madras, Universitat St. 
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Gallen, University of Cambridge, Indian Institute of Management Bangalore). Por 
fim, 40 Instituições publicaram apenas um artigo cada. A Figura 3, apresenta as 
Instituições com mais de 2 artigos publicados na Base Scopus.

Tabela 1 – Citações por Artigo

Artigo Nº Citações
Emerging economies drive frugal innovation. 5
Frugal innovations for global health? Perspectives for students 4
Capability building through innovation for unserved lower end mega markets 4
Strategic directions on innovation management - a conceptual framework 4
Open innovation as a new paradigm for global collaborations in health 3
How disruptive is frugal? 3
Can we progress from solipsistic science to frugal innovation? 3
Laparoscopic hysterotomy for a failed termination of pregnancy: A first case report with demonstration of a new surgical 
technique

2

New development: Eight and a half propositions to stimulate frugal innovation 2
Mutual learning and reverse innovation-where next? 2
Twende-Twende: A mobile application for traffic congestion awareness and routing 2
Husk Power Systems: Bringing Light to Rural India and Tapping Fortune at the Bottom of the Pyramid 2
India: MNC strategies for growth and innovation 1
Organising for reverse innovation in Western MNCs: The role of frugal product innovation capabilities 1
Understanding Jugaad: ICTD and the tensions of appropriation, innovation and utility 1
Jugaad-From ‘Making Do’ and ‘Quick Fix’ to an Innovative, Sustainable and Low-Cost Survival Strategy at the Bottom of 
the Pyramid

1

 Fonte: Elaborado pelos autores.

Figura 3 – Análise das Instituições

Fonte: Elaborada pelos autores.

Em relação aos países de origem das publicações, foi constatado que a maioria 
dos artigos, 14 artigos, são oriundos da Índia, seguido pelos Estados Unidos 
com 5 artigos, depois Bélgica, Canadá e Reino Unido com 4 artigos cada. A se-

http://www.scopus.com/record/display.uri?eid=2-s2.0-84894219417&origin=resultslist&sort=cp-f&src=s&st1=%22frugal+innovation%22&nlo=&nlr=&nls=&sid=A1B0EC0E8D99152EF55EC9FE294258D8.FZg2ODcJC9ArCe8WOZPvA%3a20&sot=b&sdt=b&sl=34&s=TITLE-ABS-KEY%28%22frugal+innovation%22%29&relpos=1&citeCnt=4&searchTerm=TITLE-ABS-KEY%28%5C%26quot%3Bfrugal+innovation%5C%26quot%3B%29
http://www.scopus.com/record/display.uri?eid=2-s2.0-84888011258&origin=resultslist&sort=cp-f&src=s&st1=%22frugal+innovation%22&nlo=&nlr=&nls=&sid=A1B0EC0E8D99152EF55EC9FE294258D8.FZg2ODcJC9ArCe8WOZPvA%3a20&sot=b&sdt=b&sl=34&s=TITLE-ABS-KEY%28%22frugal+innovation%22%29&relpos=2&citeCnt=4&searchTerm=TITLE-ABS-KEY%28%5C%26quot%3Bfrugal+innovation%5C%26quot%3B%29
http://www.scopus.com/record/display.uri?eid=2-s2.0-84883669582&origin=resultslist&sort=cp-f&src=s&st1=%22frugal+innovation%22&nlo=&nlr=&nls=&sid=A1B0EC0E8D99152EF55EC9FE294258D8.FZg2ODcJC9ArCe8WOZPvA%3a20&sot=b&sdt=b&sl=34&s=TITLE-ABS-KEY%28%22frugal+innovation%22%29&relpos=3&citeCnt=4&searchTerm=TITLE-ABS-KEY%28%5C%26quot%3Bfrugal+innovation%5C%26quot%3B%29
http://www.scopus.com/record/display.uri?eid=2-s2.0-84883172070&origin=resultslist&sort=cp-f&src=s&st1=%22frugal+innovation%22&nlo=&nlr=&nls=&sid=A1B0EC0E8D99152EF55EC9FE294258D8.FZg2ODcJC9ArCe8WOZPvA%3a20&sot=b&sdt=b&sl=34&s=TITLE-ABS-KEY%28%22frugal+innovation%22%29&relpos=4&citeCnt=3&searchTerm=TITLE-ABS-KEY%28%5C%26quot%3Bfrugal+innovation%5C%26quot%3B%29
http://www.scopus.com/record/display.uri?eid=2-s2.0-84876479562&origin=resultslist&sort=cp-f&src=s&st1=%22frugal+innovation%22&nlo=&nlr=&nls=&sid=A1B0EC0E8D99152EF55EC9FE294258D8.FZg2ODcJC9ArCe8WOZPvA%3a20&sot=b&sdt=b&sl=34&s=TITLE-ABS-KEY%28%22frugal+innovation%22%29&relpos=5&citeCnt=3&searchTerm=TITLE-ABS-KEY%28%5C%26quot%3Bfrugal+innovation%5C%26quot%3B%29
http://www.scopus.com/record/display.uri?eid=2-s2.0-84863916939&origin=resultslist&sort=cp-f&src=s&st1=%22frugal+innovation%22&nlo=&nlr=&nls=&sid=A1B0EC0E8D99152EF55EC9FE294258D8.FZg2ODcJC9ArCe8WOZPvA%3a20&sot=b&sdt=b&sl=34&s=TITLE-ABS-KEY%28%22frugal+innovation%22%29&relpos=6&citeCnt=3&searchTerm=TITLE-ABS-KEY%28%5C%26quot%3Bfrugal+innovation%5C%26quot%3B%29
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guir o país da Quênia aparece com 3 artigos publicados, e Alemanha, Japão, 
Ruanda, África do Sul e Suíça com dois artigos. Os principais países de origem 
dos artigos a respeito de Inovação Frugal podem ser observados na Figura 4.

 Figura 4 – Países de Origem das Publicações

Fonte: Elaborada pelos autores.

Analisando as áreas de abrangência dos artigos, averiguou-se que 34,6% com-
preendem a área Negócios, Administração e Contabilidade, 25% estão contidos 
na área de Ciências da Computação, 23,1% estão inclusos na área de Engenha-
ria, 23,1% são da área de Ciências Sociais, 21,2% da área de Medicina, 3,8% da 
Matemática, 3,8% são das Ciências Ambientais e 21,1% estão classificados em 
outras áreas do conhecimento, destacando que um artigo pode pertencer a 
mais de uma área de abrangência, conforme exposto na Figura 5.

Figura 5 – Área de Abrangência

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Continuando a análise, conforme visualizado na Figura 6, foi verificado o tipo 
de documento que abordava o termo Inovação Frugal, a partir disso, pode-se 
observar que a maioria dos trabalhos, 55,8% são artigos científicos, segui-
dos por artigos de conferências com 28,8%, depois notas de publicações com 
7,7%, capítulos de livros totalizaram 3.8%, artigo in press com 1,9% e por fim 
pequenas pesquisas com 1,9%.

Figura 6 – Tipos de Documentos 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Análise Qualitativa
 
A partir da pesquisa bibliométrica realizada, seguiu-se a revisão sistemática 
dos artigos, para tanto, foram excluídos alguns artigos que a princípio não 
apresentavam os quesitos necessários para que se identificassem as defini-
ções oriundas da literatura sobre Inovação Frugal, assim como, os principais 
contextos nos quais este assunto está inserido. Portanto, foram excluídos 7 
artigos do portfólio restando para a análise de conteúdo, 45 artigos.

Assim, em termos de definições foi verificado que os estudos conceituam inova-
ção frugal como o “processo de concepção e produção de bens ou serviços que 
beneficiam muitas pessoas por meio de recursos simples e limitados” (ANGOT; 
PLÉ, 2015, p. 35), ou seja, inovar utilizando recursos escassos, com o objetivo de 
atingir uma maior gama de clientes, que até então eram excluídos por sua pobre-
za. Em outras palavras, Prabhu e Gupta (2014), inovações frugais criam mercados 
entre consumidores que até então não podiam arcar com os custos de produtos e 
serviços convencionais mais caros.
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Angot e Plé (2015) ainda complementam que muitas vezes esse tipo de inova-
ção é descrita pelo termo “Jugaad”, de origem coloquial Hindu que significa 
“correção inovadora, uma solução improvisada nascida de ingenuidade e es-
perteza” (ANGOT; PLÉ, p. 36, tradução nossa). Nesse mesmo sentido, Singh, 
Gupta e Mondal (2012) corroboram destacando que tais práticas visam o al-
cance em nível da base da pirâmide e por isso “jugaad” pode ser considerada 
uma inovação de baixo custo, um mecanismo de enfrentamento, ou até mes-
mo uma solução rápida de fazer as coisas.

Jha e Krishnan (2013) afirmam que os principais motores da inovação frugal 
são valor e acessibilidade, em contraste com a riqueza e abundância destaca-
dos nas inovações tradicionais. 

Por isso, os processos deste tipo de inovação apresentam quatro caracterís-
ticas principais: acessibilidade, bom desempenho, usabilidade e sustentabi-
lidade. A acessibilidade deve ser enfatizada pelo fato de que como a maioria 
dos consumidores desse tipo de inovação possuem recursos financeiros limi-
tados, os produtos frugais devem apresentar apenas funcionalidades que são 
realmente essenciais aos olhos desses clientes. Ainda assim, devem preservar 
sua qualidade e bom desempenho. Deve ser de fácil uso e entendimento, 
visto que a maioria de seus usuários possuem escolaridade mínima. Por fim, 
deve ser sustentável, tanto em termos econômicos, quanto sociais (ANGOT; 
PLÉ, 2015). 

Contudo, Ahuja e Chan (2014) destacam que inovação frugal não é somente 
uma questão de explorar mão-de-obra barata, mas sim, de redefinir proces-
sos e produtos buscando reduzir custos desnecessários. A partir disso, con-
clui-se inovação frugal como inovações baratas, resistentes, de fácil utilização 
e desenvolvidas com quantidades mínimas de matérias-primas (RAO, 2013).

Nesse sentido, os estudos que compuseram o portfólio desta pesquisa, apresen-
taram a utilização de inovações sociais em diferentes contextos. Pode-se observar 
que alguns trabalhos tratam da inovação frugal em ambientes de saúde, utilizando 
este tipo de inovação em procedimentos cirúrgicos, nos quais instrumentos con-
vencionais caros são substituídos por equipamentos de baixo de custo que garan-
tem a mesma viabilidade e segurança das intervenções tradicionais (REYNDERS; 
BAEKELANDT, 2015a; REYNDERS; BAEKELANDT, 2015b; BAEKELANDT; BOSTEELS, 
2015; BAEKELANDT, 2015; O’HARA, 2015; MANI; ANNADURAI; DANASEKARAN, 
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2014). Mani, Annadurai, Danasekaran (2014) complementa que inovação frugal 
na área da saúde permite o atendimento das necessidades de localidades com 
baixos recursos, garantindo cuidados acessíveis para todos, sem comprometer a 
qualidade. 

Na área de gestão, por sua vez, a inovação frugal é abordada como uma im-
portante estratégia para os negócios, estudos preconizam que a implantação 
de inovações ricas em tecnologias, mas baixa em termos de custos é essencial 
para as organizações que buscam atender às exigências de mercados emer-
gentes de baixa renda (OJHA, 2014). 

Inovações frugais também são descritas como meios que levam a uma di-
minuição do impacto ambiental, além de influenciar na mobilidade urbana 
(ANUSHAN; SELVABASKAR, 2015; BILLS; BRYANT; BRYANT, 2014; KINAI et al., 
2014). Neste ponto, Alamelu, Anushan e Selvabaskar (2015) comentam que 
diante das mudanças climáticas, do aquecimento global e da necessidade de 
redução de carbono, cada vez mais surgem fontes alternativas sustentáveis. 
Diante disso, estudaram o uso de veículos elétricos entre mulheres indianas, 
que caracteriza-se como uma inovação frugal que fornece um ambiente livre 
de carbono. 

Os temas mobilidade urbana e inovações frugais também foram temas do es-
tudo de Bills, Bryant e Bryant (2014), os quais descreveram que a rápida urba-
nização exige que os governos adotem tecnologias que permitem melhorar a 
infraestrutura das cidades, contudo tais ferramentas são na maioria das vezes 
muito caras, e assim, inovações frugais são necessárias.

Considerações finais

Este estudo teve por objetivo analisar a produção científica relacionada à temá-
tica Inovação Frugal, publicada na base de dados Scopus. Para tanto foi realizada 
uma pesquisa bibliométrica buscando verificar o estado da arte sobre o tema, e 
posteriormente foi realizada análise de conteúdo com o intuito de identificar as 
principais áreas de aplicações deste tipo de inovação.

A partir deste estudo pode-se verificar a contemporaneidade do assunto, 
diante do recente início de publicações sobre o tema, assim como, pela hete-
rogeneidade de autores e periódicos encontrados. Do mesmo modo, quanto 
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às áreas das publicações, a maioria dos artigos estão concentrados na área 
de negócios, administração e contabilidade, que demonstra a aplicação desse 
tipo de inovação para as organizações que almejam criar produtos e serviços 
acessíveis a um maior escopo de consumidores em economias emergentes. 

Pode-se ainda verificar que na referida base de dados não foi encontrado nenhum 
artigo que abordava inovação frugal no Brasil, o que demonstra uma carência de 
estudos relevantes que visem identificar e estudar inovação frugal no contexto 
brasileiro. Conclui-se, desse modo, que os estudos relacionados à inovação fru-
gal estão abordando temas relevantes e atuais, no entanto ainda necessitam de 
maiores pesquisas que unifiquem os conceitos voltados sobre esse tema.

Para estudos futuros sugere-se a realização de pesquisa ampliando as bases 
de dados utilizadas, buscando alcançar o estado da arte em termos de inova-
ção frugal, do mesmo modo, utilizando outros descritores como “inovações 
reversa”, “inovações disruptivas”, “inovações de custo”, e “jugaad”, os quais 
também buscam explicar o fenômeno das inovações de baixo custo. Por fim, 
torna-se primordial o investimento em pesquisas sobre esse tema, servindo 
de subsídios para estudos futuros, assim como, analisar inovação frugal em 
contexto brasileiro. 
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GESTÃO DA INOVAÇÃO E PARADOXOS DA 
TECNOLOGIA

Ana Eleonora Almeida Paixão, Fabrício Carvalho da Silva

Introdução

O desenvolvimento de novas tecnologias se faz necessário para a evolução 
da sociedade e das organizações. As tecnologias e inovações surgem para 
melhorar a vida das pessoas, seja nas atividades do cotidiano, profissionais, 
de saúde e de lazer. Além disso, contribui para o bom desempenho das em-
presas e maior desenvolvimento econômico.

Ao mesmo tempo em que a tecnologia proporcionou comodidade, praticida-
de e eficiência às pessoas, ela acaba por gerar incertezas e potencial de danos 
ao meio ambiente e à cadeia das interações sociais.

Os avanços tecnológicos vêm revelando não somente seus aspectos positivos, 
mas, aquém das promessas esperadas, pode contribuir para o surgimento de 
novos problemas e riscos imprevistos. Talvez, uma das principais incertezas que 
circundam o desenvolvimento da tecnologia são as consequências imprevistas 
que a acompanham (MOHR et al., 2011).

A complexidade e as consequências do desenvolvimento tecnológico são evi-
dentes. O paradoxo que acompanha a inovação tecnológica é a contraposição 
que para uma qualidade potencialmente positiva há uma qualidade negativa 
oposta, em virtude das incertezas que cercam uma nova tecnologia e direcio-
namento aos seus usuários.  

A gestão da inovação nas organizações, na maioria das vezes, estabelece pla-
nejamento de etapas para o desenvolvimento de tecnologias e análise merca-
dológica, pautado em estudos e índices que sinalizam o comportamento e ne-
cessidade dos usuários. Porém, o entusiasmo na conquista de novos mercados, 
diante dos possíveis benefícios e soluções da tecnologia pretendida, acaba por 
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inibir a integração de um planejamento eficaz com os riscos inerentes à inova-
ção tecnológica (MOHR et al., 2011).

Diante deste contexto, o presente trabalho objetiva abordar os dilemas que 
cercam a promessa do avanço tecnológico e as barreiras impostas a uma ges-
tão da inovação eficaz no desenvolvimento de novas tecnologias, os efeitos 
controversos que a tecnologia traz a seus usuários em relação aos benefícios 
esperados e consequências imprevistas e, por fim, como a gestão da inovação 
pode contribuir para equilibrar e reduzir o grau de incerteza oriundo dos ris-
cos que surgem na entrada de novas tecnologias no mercado.

A metodologia de elaboração deste capítulo é pautada em referências biblio-
gráficas de artigos e livros, meios eletrônicos especializados e na visão de 
estudiosos sobre o assunto. As seções do capítulo abordam os Fundamentos 
da Inovação, Tecnologia e seus dilemas éticos e sociais, a Inovação e seus sis-
temas de gestão; e considerações finais acerca da temática abordada.

Fundamentos da inovação

A humanidade deve sua evolução à sua capacidade de inovar e criar. Inovação 
é um tema muito discutido atualmente, porém pouco conhecido e divulgada 
suas implicações. 

Considerando que as inovações possuem a capacidade de gerar diferencial 
competitivo na inserção de novas tecnologias, inovar torna-se essencial para 
a durabilidade dos negócios. 

A inovação tem a capacidade de agregar valor aos produtos de uma empresa, 
diferenciando-a, ainda que momentaneamente, no ambiente competitivo. 
Aqueles que inovam, seja de forma incremental ou radical, de produto, pro-
cesso ou modelo de negócio, ficam em posição de vantagem em relação aos 
demais concorrentes.

As inovações são importantes porque promovem a exploração a novos merca-
dos, aumentem os índices de rentabilidade das empresas, permitem a realização 
de novas parcerias e contribui para novos conhecimentos.

Segundo Freitas Filho (2013), 
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a inovação é a capacidade das pessoas de utilizar sua criatividade, seus 
conhecimentos e suas habilidades na geração de uma mudança que al-
tere o status quo de um produto, de um serviço, de uma nova tecnolo-
gia, de um novo processo produtivo, ou ainda na criação de um novo 
mercado ainda não explorado.

O Manual de Oslo (OECD, 2005) considera inovação tecnológica a inserção 
de produtos e processos tecnologicamente novos e melhorias significativas 
em produtos e processos existentes. A inserção da inovação no mercado, em 
um determinado período de referência, faz uma organização ter diferencial 
competitivo e inovador.

Para Drucker (2011), a inovação é trabalho permanente em uma organização 
e deve ser organizado internamente e em cada nível da estrutura da empresa, 
e não apenas em um lapso de criatividade. Para Tidd e Bessant (2015), “é o 
processo de transformar as oportunidades em novas ideias que tenham am-
plo uso prático”.

O conceito de inovação pode sofrer variações, conforme direcionamento no 
planejamento estratégico e objetivo das empresas. Uma das definições mais 
usuais é vincular inovação ao lançamento de novos produtos no mercado. 
Tomando por base o direcionamento anterior e transformando-o em um indi-
cador, outro conceito usual é o percentual de faturamento obtido com esses 
novos produtos.

Contudo, a dificuldade das empresas em inovar e em se manter no mercado 
através de práticas inovadoras é cada vez mais evidente em nosso país. Mui-
tas de nossas organizações não dispõem de indicadores e ações metodológi-
cas que demonstrem o quanto representa a inovação em sua lucratividade. 

O Manual de Oslo (OECD, 2005) aponta obstáculos ou barreiras à inovação, as 
quais podem contribuir para que as atividades de inovação não alcancem os 
resultados esperados, conforme se depreende do Quadro 1.
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Quadro 1 – Fatores que prejudicam as atividades de inovação

FATORES ECONÔMICOS
Fatores econômicos:

Riscos excessivos percebidos;
Custo muito alto;

Falta de fontes apropriadas de financiamento;
Prazo muito longo de retorno do investimento na inovação.

FATORES DA EMPRESA
Potencial de inovação insuficiente (P&D, desenho, etc.);

Falta de pessoal qualificado;
Falta de informações sobre tecnologia;
Falta de informações sobre mercados;

Gastos com inovação difíceis de controlar;
Resistência a mudanças na empresa;

Deficiências na disponibilidade de serviços externos;
Falta de oportunidades para cooperação.

OUTRAS RAZÕES
Falta de oportunidade tecnológica;

Falta de infraestrutura;
Nenhuma necessidade de inovar devido a inovações anteriores;

Fraca proteção aos direitos de propriedade;
Legislação, normas, regulamentos, padrões, impostos;

Clientes indiferentes a novos produtos e processos.

Fonte: Manual de Oslo (OECD, 2005).

É certo de que as funções de inovações trazem benefícios e contribuem para 
o desenvolvimento tecnológico. Porém, é um grande desafio para o país criar 
condições para que as empresas intensifiquem suas ações de Pesquisa e De-
senvolvimento internas e ganhem competitividade tecnológica.

Paradoxos da tecnologia e seus dilemas éticos e sociais

Os paradoxos do avanço tecnológico muitas vezes trazem consigo consequên-
cias não compreendidas e inesperadas. As obras que tratam dos impactos da 
tecnologia no cotidiano das pessoas têm abordado tais paradoxos e alertam 
tanto para o lado positivo como para o lado negativo associado ao uso de 
diferentes tecnologias (OLIVEIRA et al.,2015).

Sintetizando alguns autores, identificam-se oito paradoxos que caracteri-
zam o relacionamento entre os consumidores e a tecnologia, quais sejam: 
1) controle – caos, 2) assimilação – isolamento, 3) inteligência – estupidez, 
4) liberdade – escravidão, 5) engajamento – desengajamento, 6) eficiência – 
ineficiência, 7) preenchimento de necessidades – estimulando o despertar de 
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necessidades e 8) novo – obsoleto. (JARVENPAA; LANG, 2005; MAZMANIAN; 
ORLIKOWSKI; YATES, 2006; MICK; FOURNIER, 1998; MOHR et al, 2011).

O primeiro paradoxo do avanço tecnológico (controle – caos) diz respeito ao 
intuito da tecnologia em pôr sentido e ordem nos negócios e no cotidiano 
das pessoas. Contudo, uma vez adquirida, pode desorientar a rotina tanto 
empresarial quanto pessoal. Por exemplo, basta imaginar a dependência da 
execução de nossas atividades no trabalho com relação ao uso de computa-
dores. Quando eles falham, logo ocorre a paralização do trabalho. Sem contar 
que, devido ao nosso grau de conectividade, estamos vulneráveis às ameaças 
na segurança das informações e interrupção de diversos serviços.

O segundo paradoxo (assimilação – isolamento) traz que a vantagem da inte-
gração, compartilhamento de experiências e facilidade de comunicação trazida 
pela tecnologia; em contrapartida, acabam por substituir ou colocar em segundo 
plano, as interações sociais e os contatos pessoais. Podemos citar a Internet: ao 
mesmo tempo em que proporcionou o rompimento de barreiras no campo da 
comunicação, trouxe uma falsa sensação de intimidade e atemporalidade quan-
do utilizada com um apego viciante.

O terceiro paradoxo (inteligência – estupidez) apontado pelos autores coloca 
em questão o grau de sofisticação com que se apresentam os aparatos tecno-
lógicos. Na medida em que melhorias tecnológicas auxiliam em tarefas bas-
tante complexas, colocam as velhas habilidades e experiências em patamar 
inferior ou inadequado no domínio de novas tecnologias.

O paradoxo liberdade – escravidão traz o aspecto da liberdade que certos 
produtos nos proporcionam, criando, porém, novas limitações. Neste aspec-
to, podemos citar o exemplo das tecnologias de encaminhamento de mensa-
gens instantâneas, por meio de aplicativos de aparelho celular. Tais ferramen-
tas permitem colocar o indivíduo sempre acessível; em contrapartida, obriga 
a constante verificação de novas mensagens, tornando o usuário refém na 
vigilância de monitoramento dos conteúdos recebidos.

O paradoxo engajamento – desengajamento aborda as conveniências e faci-
lidades que enfraquecem nossos sentidos. Imaginamos por exemplo o cres-
cente número de operações de compras pela Internet. A decisão de compra 
do consumidor no comércio eletrônico não está direcionada pelos sentidos e 
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experiências de barganhas, e sim pela comodidade e prontidão em adquirir 
determinado produto. Os clubes de compras na Internet são cada vez mais 
usuais e diversificados. Tudo a favor da praticidade e economia esforço-tempo.

O surgimento de novas tecnologias permite a execução de tarefas de maneira 
mais ágil, mas também criam novas obrigações que demandam tempo. É o 
paradoxo da eficiência – ineficiência. Embora possamos assegurar que grande 
parte da produtividade econômica se deve aos investimentos na tecnologia 
da informação, no nível individual  as ineficiências decorrem nos esforços 
contínuos para acompanhar as atualizações tecnológicas e absorção das ino-
vações, e até mesmo no dispêndio econômico para capacitação e espera por 
resultados após o processo de assimilação das tecnologias.

Muitos dos produtos tecnológicos nos tornam conscientes de novas necessi-
dades enquanto preenchem outras. É o paradoxo do preenchendo necessida-
des – estimulando o despertar de necessidades. Retomando o exemplo do uso 
corriqueiro de aplicativos para mensagens instantâneas, temos a necessidade 
de seu uso para agilidade na comunicação e tomada de decisões. No entanto, 
o volume de ameaças que cercam os usuários nas trocas dessas informações 
é constante. Logo, surge a necessidade do desenvolvimento de novas tecno-
logias para lidar com os riscos de segurança e proteção ao usuário.

Por fim, temos o paradoxo do novo – obsoleto. Esse paradoxo cria o desejo 
simultâneo por uma nova tecnologia e o adiamento de compra com o intuito 
de esperar por outra mais moderna. Isso demonstra o grau de volatilidade 
cada vez maior no intervalo entre o ingresso de uma tecnologia no mercado 
e o surgimento de outra ou sua atualização.

A tecnologia, como promotora de possibilidades é fruto de uma dinâmica 
cheia de paradoxos (JOSGRILBERG, 2005). As empresas devem estar atentas 
à tensão que esses paradoxos podem causar, principalmente no momento de 
decisão de compra do cliente.

Além disso, dilemas e controvérsias cercam os avanços tecnológicos. Muitos avan-
ços tecnológicos estão ultrapassando a capacidade de lidar com os dilemas éticos 
que surgem. A busca por diferencial competitivo e tecnológico é constante e em 
alguns casos o surgimento de novas tecnologias colocam dilemas éticos no âmbito 
da concorrência. Por exemplo, a violação dos direitos de propriedade intelectual e 
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das leis de direitos autorais. As partes cujos direitos são violados vêm recorrendo 
aos tribunais, mas no fundo tais consequências podem se reduzir a dilemas éticos 
de atuação (MOHR et al., 2011).

Quando se trata dos dilemas sociais consequentes do advento tecnológico, 
temos em pauta a questão da responsabilidade social corporativa. Refere-se 
ao foco simultâneo de uma empresa na lucratividade e nas necessidades e 
preocupações sociais.

Michael Porter e Mark Kramer (2002) apontam um conjunto de orientações a 
serem adotadas com a preocupação das causas sociais no fortalecimento da 
posição competitiva de mercado. Definem que os negócios devem conciliar 
suas preocupações sociais a investimentos filantrópicos em quatro áreas-cha-
ve: condições de suprimento, de demanda/clientes, contexto competitivo e 
infraestrutura de apoio.

A responsabilidade social pode se apoiar na busca por inovações radicais, 
uma vez que novas tecnologias são necessárias para enfrentar os desafios so-
ciais e ambientais associados ao crescimento econômico (MOHR et al., 2011).

Inovação e sistemas de gestão

A inovação é algo que necessita de ser administrada, e não se trata de algo 
que simplesmente “acontece” (DAVILA; EPSTEIN; SHELTON, 2007). Em or-
ganizações de menor porte, a inovação comumente é encarada como um 
fato natural decorrente do talento e interações de um pequeno grupo de 
pessoas. Porém, à medida que as organizações crescem, a inovação deixa 
de ser algo meramente natural e necessitam de sistemas para o seu ge-
renciamento.

A decisão adotada em relação à estratégia irá orientar o foco dos direciona-
mentos da inovação para o surgimento de novas tecnologias; a definição da 
estrutura servirá como fundamento e metodologia do processo de inovação.

O certo é que não se deve considerar a inovação como um processo que 
ocorre naturalmente. Adotar essa postura em ambiente tão competitivo 
e complexo acaba levando à frustação e ao fracasso no advento de novas 
tecnologias.
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Davila, Epstein e Shelton (2007) definem sistemas de gestão da inovação as 
políticas, procedimentos e mecanismos de informação que se estabelecem 
viabilizando o processo de inovação nas organizações. São mecanismos me-
diante os quais a inovação é concretizada.

Organizações com a mesma estrutura normalmente chegam a resultados 
completamente diversos em inovação, no lançamento de uma tecnologia, 
por exemplo, em virtude dos sistemas que nela funcionam e da integração de 
ações com que são seguidos.

De fato, para que a inovação ocorra com sucesso, deve existir um sistema ex-
plícito para a gestão de todas as etapas da inovação, desde o desenho do pro-
cesso, os mecanismos de avaliação, até as recompensas (DAVILA; EPSTEIN; 
SHELTON, 2007).

Ocorre com frequência as empresas deixarem em segundo plano suas ideias 
realmente valiosas pelo simples fato de entenderem que elas não se adequam 
no seu ramo de negócios ou às necessidades de seus clientes. Assim, acabam 
investindo em oportunidades menos proveitosas simplesmente para continua-
rem adaptadas ao ramo de atuação em que estão inseridas, ajustando-se ao 
limitado modelo mental do próprio negócio e competências centrais; não en-
xergando suas verdadeiras forças reais.

Os sistemas de gestão são de crucial importância para diminuir os impactos 
negativos imperados pelo avanço tecnológico e suas promessas. Promovem 
o equilíbrio entre aspectos muitas vezes antagônicos da inovação e os para-
doxos da tecnologia.

Os sistemas de inovação devem ser bem definidos para que possam geren-
ciar dualidades e paradoxos, e até mesmo o direcionamento do negócio no 
mercado. Devem viabilizar uma combinação de geração, seleção e execução 
de ideias em consideração às necessidades de seus clientes e interações do 
ambiente organizacional.

Sistemas de caráter funcional incentivam e instrumentam a criação ativa de 
ideias, além de propor a execução e comercialização eficaz de suas tecnolo-
gias oriundas de suas ações em inovação.
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Como referência, temos o modelo A-F de inovação, segundo Bes e Kotler 
(2011). Tal modelo tem o objetivo de superar as barreiras impostas ao pro-
cesso de inovação e resulta da análise das ações de diversas empresas que 
obtiveram bons resultados do tempo e dos recursos investidos em inovação 
ao longo de sua trajetória. Por exemplo: Apple, Google, NetFlix, BMW, Proc-
ter & Gamble, Microsoft, Walmart, Nokia, Toyota, General Electric, IBM, etc. 
(BES; KOTLER, 2011).

O modelo A-F de Bes e Kotler (2011) apresenta não um processo de inova-
ção em si, mas a relação de funções norteadoras existentes nas empresas 
que revelaram as melhores práticas de inovação nos últimos anos em âmbito 
mundial. A figura a seguir apresenta a sistematização do modelo.

Figura 1 – Modelo A-F de Inovação

Fonte: Adaptado de Bes e Kotler (2011).

As funções identificadas são:

a) Ativadores: são os membros da organização que darão início ao processo 
de inovação, sem se preocupar com estágios ou fases. 

b) Buscadores: são os especialistas em busca de informações para o grupo. 
Agentes que irão trabalhar na identificação de informações pertinentes ao 
início do processo de inovação, assim como para aplicar novas ideias.
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c) Criadores: agentes que possuem como função a concepção de novos con-
ceitos e possibilidades. Procuram novas soluções nas mais diversas etapas 
do processo.

d) Desenvolvedores: especialistas na transformação de ideias em produtos e ser-
viços. Proporcionam forma a conceitos e desenvolvem um plano de marketing 
prévio. Sua função principal é transformar ideias em soluções.

e) Executores: aqueles agentes que tratam da implementação e execução. 
Levam inovação em desenvolvimento para a organização e o mercado.

f) Facilitadores: são os que aprovam os novos itens de despesa e o investimento 
necessários à medida que o processo de inovação avança. São os responsá-
veis pela instrumentalização do processo de inovação.

O modelo da Figura 1 apresenta toda a correlação de funções e seus agentes 
respectivos. Na perspectiva de trabalho de um sistema de gestão da inovação 
integrado, Bes e Kotler (2011) exemplificam a dinâmica do modelo projetan-
do o relacionamento das seis funções. A dinâmica A-B-C-AF-D-B-D-F-E-C-E é 
descrita da seguinte forma:

os Ativadores solicitam informações dos Buscadores, que fornecem os 
resultados de sua pesquisa para os Criadores. Estes retornam para os 
Ativadores, os quais examinam novas ideias que não foram levadas em 
consideração no início do processo. Os Ativadores as aprovam e pedem 
aos Facilitadores sua avaliação e recursos adicionais. A partir daí os De-
senvolvedores começam a trabalhar em um modo de converter a ideia 
em valor e constatam que precisam de informações de mercados adicio-
nais. Assim, solicitam aos Buscadores um estudo de mercado pertinente. 
Os buscadores transmitem as informações que encontram de volta para 
os Desenvolvedores, os quais apresentam um protótipo para os Facilita-
dores, que aprovam o orçamento para iniciar a produção. Os Executores 
começam a trabalhar no lançamento do marketing. Eles constatam que 
o novo produto requer novas ideias de marketing e, novamente, solici-
tam a ajuda dos Criadores para a concepção de modos alternativos de 
venda do novo produto. Os Criadores propõem um conjunto de ideias 
de marketing, dentre as quais os Executores selecionam as melhores an-
tes de procederem ao lançamento definitivo (BES; KOTLER, 2011, p. 36).
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Nesta perspectiva, o Modelo A-F de inovação proposto por Bes e Kotler 
(2011) deve ser gerenciado simultaneamente ao que os autores denominam 
Sistema de Inovação Total. Segundo os autores, uma organização inovadora 
necessita trabalhar em quatro áreas: planejamento estratégico para inova-
ção, processos de inovação (Modelo A-F), indicadores, recompensas e cultura 
criativa.

Figura 2 – Sistema de Inovação Total e Modelo A-F

Fonte: Adaptado de Bes e Kotler (2011).

A primeira etapa do Sistema de Inovação Total é o planejamento estratégico 
para inovação, no qual as prioridades e os objetivos são definidos, e a coerên-
cia com a estratégia geral, a missão e os objetivos é assegurada. O planeja-
mento irá gerar projetos de inovação. Os projetos serão formulados mediante 
processos de inovação, ferramenta fundamental na transformação da ideia 
em inovação (BES; KOTLER, 2011).

O objetivo de um Sistema de Inovação é permitir que as empresas projetem 
os próprios processos de inovação de maneira flexível e alcance seus resulta-
dos. Os projetos de inovação, quando implementados, produzem resultados, 
que podem ser positivos ou negativos. Esses resultados devem ser mensura-
dos. A medição dos resultados é realizada através de indicadores de inovação, 
que podem ser usados, ao mesmo tempo, para estabelecer um sistema de 
recompensas, com a finalidade de incentivar os gerentes encarregados da 
inovação (BES; KOTLER, 2011).

Com o objetivo de identificar novas oportunidades, tanto em produtos quan-
to processos e serviços, de modo a atender metas de crescimento e lucrativi-
dade; Ganassali, Freitas Filho e Foyth (2010) propõem o Sistema de inovação 
representado no gráfico a seguir:
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Figura 3 – Sistema de Inovação

Fonte: Adaptado de Ganassali, Freitas Filho e Foyth (2010).

Na perspectiva da proposta do modelo de gestão da inovação apresentado é 
criada uma área específica de gerenciamento da inovação, intitulada Pesqui-
sa, Desenvolvimento, Tecnologia e Inovação (PDTI). Sua função é dar apoio e 
as ferramentas necessárias para o bom andamento das ações de inovação, 
além de fornecer treinamento a todos os demais agentes da estrutura. Em 
uma abordagem integrada, a responsabilidade em relação aos resultados da 
inovação é atribuída a PDTI, porém ela é compartilhada com as demais áreas 
(FREITAS FILHO, 2013).

Muitas vezes as empresas não possuem a cultura ou mecanismo suficientes 
em garantir o compartilhamento e práticas voltadas para o desenho de novas 
tecnologias orientadas por práticas de gestão da inovação alinhadas aos seus 
objetos e direcionamento estratégico. Neste sentido, sistemas de gestão da 
inovação tecnológica são bastante úteis em agregar ferramentas capazes de 
garantir este processo, o que não é uma tarefa fácil – considerando-se que a 
gestão da inovação deve incluir aspectos da gestão do conhecimento (COU-
TINHO et al., 2008).
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Considerações finais

O desenvolvimento tecnológico requer inovação, criatividade, recursos e des-
cobertas eficazes para a sociedade e as organizações. O lapso de tempo entre 
uma inovação e o desenvolvimento de um produto pode ser algo bem mais 
complexo do que se imagina, e não deve ser pautado somente no entusiasmo 
no lançamento de uma tecnologia desprovida de um planejamento sistemáti-
co e não orientada para contribuições de resultado.

A inovação deve ser buscada de modo incansável e direcionada ao desen-
volvimento tecnológico eficaz. As promessas que as novas tecnologias ofe-
recem podem ser concretizadas com uma gestão da inovação integrada ao 
planejamento estratégico das empresas e em consideração às reais neces-
sidades dos usuários. Para isso, a gestão da inovação deve ser executada 
com base na consideração sistemática das questões críticas do desenvolvi-
mento tecnológico e permitindo benefícios à sociedade da maneira que se 
pretende.

As empresas devem buscar a capacitação tecnológica para responder de for-
ma competitiva às necessidades dos clientes e do mercado. Obter a capacida-
de de inovar, por intermédio principalmente do domínio das tecnologias em 
uso, é o estágio prévio e necessário para ocorrência da inovação.
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Introdução

A partir da Lei da Inovação (Lei nº 10.973/2004), o Brasil dispõe de incentivos 
à pesquisa científica e tecnológica nas mais diversas áreas. A inovação tecno-
lógica entendida como um conjunto de ações sistemáticas referentes a apli-
cação do conhecimento tecnológico voltado a produção de novos produtos 
(bens e serviços) e introdução de novos processos produtivos pela empresa, 
possui características próprias dependendo do seu grau de desenvolvimento 
(ROCHA e DUFLOTH, 2009).

Nos países tecnologicamente periféricos, a inovação tecnológica das empre-
sas difere dos países de economias centrais, pois nestes as empresas atuam 
na fronteira superior do conhecimento tecnológico mundial, resultando em 
inovações radicais. Na contramão, as empresas dos países em desenvolvi-
mento, apresentam uma inovação cumulativa e gradual, por vezes, incremen-
tal (OCDE, 1997; ROCHA e DUFLOTH, 2009).

Dentro deste contexto, o Brasil dispõe de uma pesquisa trienal desenvolvi-
da pelo Instituto de Geografia e Estatística (IBGE), denominada Pesquisa de 
Inovação Tecnológica (Pintec), que avalia os níveis de inovação praticado pe-
las empresas com base em várias características como produtos e processos 
tecnicamente novos, atividades inovativas, fontes de financiamento, impacto 
nas inovações, dentre outros. Porém são raros os estudos em pesquisas na-
cionais, que analisam o desempenho desses dados, em especial quanto as 
características regionais.
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Deste modo, a relevância desse estudo está relacionada a análise das empre-
sas contempladas na quinta edição da PINTEC 2011 (publicadas a partir de 
2000), analisando os indicadores de inovação tecnológica industrial com base 
no desempenho de cada região brasileira, diante do incentivo à prática da 
inovação tecnológica, nas empresas extrativas e de transformação avaliadas 
pelo IBGE.

Inovação tecnológica nas empresas brasileiras

O impacto tecnológico associado às mudanças do perfil dos consumidores 
veem influenciando o conceito de ciclo de vida dos produtos, fazendo com que 
as empresas dos mais diversos setores, tornem as atividades relacionadas a 
inovação um processo dinâmico, capaz de gerar valor aos seus produtos/servi-
ços e aumentar a eficiência de seu capital (DE NEGRI; KUBOTA, 2008).

O ano de 2009 foi marcado por uma retração econômica, resultante da crise 
do último trimestre de 2008, que expôs as empresas brasileiras a um cenário 
mais instável, principalmente quanto a cautela dos investidores, onde a va-
riação cambial, ora motivava estratégias de modernização tecnológica, ora 
impunha obstáculos às empresas exportadoras (PINTEC, 2011).

Por outro lado, o pequeno aumento no crescimento da relação P&D/PIB, 
através dos dados anteriores das Pesquisas PINTEC (2000, 2003, 2005, 2008 
e 2011), suscitaram que a crise citada anteriormente, afetou severamente o 
esforço de inovação das empresas brasileiras, tendo em vista que em 2008 a 
relação P&D/PIB foi de 0,58%, enquanto em 2011 ficou em 0,59%, ou seja, 
um crescimento inexpressivo, que pode ser atribuído ao período de recessão 
na economia (CAVALCANTE, DE NEGRI 2013; CGEE, 2011).

No intuito de estimular o investimento em inovação no país, o governo a partir 
de 2005 começou a oferecer apoio indireto via incentivos fiscais, para a redução 
do custo de P&D, realização de políticas de apoio direto, com subvenção direta 
às empresas, créditos com juros reduzidos e condições favoráveis e recursos não 
reembolsáveis para parcerias com instituições de pesquisa públicas ou sem fins 
lucrativos (ALVARENGA et al., 2012).

Dentre os instrumentos de apoio indireto à inovação, destaca-se a chamada 
Lei do Bem, instituída pela Lei nº 11.196 de 2005. A Lei objetiva reduzir os 
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riscos associados ao investimento em P&D através da utilização de incentivos 
fiscais para empresas que realizavam essas atividades, sem apresentação de 
projeto prévio.

A FINEP com suas ações dirigidas pelo Plano Brasil Maior, conferiu destaque 
a quatro conjuntos de fomento para empresas: Financiamento reembolsável 
diferenciado para empresas; Programa de Venture Capital; Subvenção; Re-
cursos não reembolsáveis para Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) 
nacionais (FILHO et al., 2014).

Em se tratando das políticas de apoio direto, duas instituições têm notorie-
dade nesse cenário, a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES). A Finep possui a função de Se-
cretaria Executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (FNDCT), que provê recursos para seus programas e ações que também 
procuram privilegiar as inovações nas indústrias brasileiras (FAPESP, 2010). 

Metodologia

A metodologia adotada para a compreensão da temática em estudo foi a pes-
quisa bibliográfica e exploratória, a partir dos dados da quinta edição da Pesqui-
sa Industrial de Inovação Tecnológica (Pintec 2011), que desde 2000, apresenta 
um panorama da inovação tecnológica do país, a qual apresentou indicadores 
de inovação tecnológica das indústrias extrativas e de transformação, com base 
no desempenho de cada região brasileira.

A amostra selecionada pela edição Pintec 2009-2011, elegeu as unidades fede-
rativas mais industrializadas, incluindo aquelas que representavam 1,0% ou mais 
do valor da transformação industrial da indústria brasileira, com base nos crité-
rios definidos pela PIA-Empresa 2010. Além disso, o material base de pesquisa 
para este trabalho, a edição 2009-2011 da Pintec, considerou 128.699 empresas, 
tomando como base os nove indicadores de inovação tecnológica industrial mais 
representativos, conforme indicados no Quadro 1, os quais foram analisados em 
função da taxa de inovação.



142

INDICADORES DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA NO BRASIL

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

Quadro 1 – Indicadores de Inovação Tecnológico Industrial utilizados na pesquisa

Inovação tecnológica industrial no Brasil
Regiões Unidades Federativas Indicadores
Norte (N) Amazonas e Pará 1.Resultado do Processo Inovativo; 

2.Esforço empreendido para inovar;
3.Impactos das Inovações;
4.Fontes de Informação e Relações de Cooperação;
5.Apoio do Governo;
6.Problemas e Obstáculos; 
7.Inovações Organizacionais e de marketing; 
8.Biotecnologia e Nanotecnologia;
9.Depósito de Patentes.

Nordeste (NE) Ceará, Pernambuco e Bahia
Centro Oeste (CO) Goiás e Mato Grosso
Sudeste (SE) Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo

Sul (S) Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul

Fonte: Adaptado da PINTEC, 2011.

Visando complementar os dados e ampliar as discussões, foi introduzido um 
novo indicador regional, denominado Depósito de Patentes, tendo em vista 
compreender como essas organizações se diferem em nível regional, a partir 
da introdução desse indicador, ausente na Pintec. 

Análise dos indicadores com base na Pintec 2011

A avaliação das atividades inovativas das empresas extrativas e de transfor-
mação feita a partir de indicadores tem se mostrado relevante em estudos 
de pesquisadores do setor econômico (FILHO et al., 2014; ALVARENGA et 
al., 2012; ROCHA e DUFLOTH, 2009; DE NEGRI, 2008), pois estes permitem 
análises com base em dados credíveis gerados por instituições públicas reco-
nhecidas. O Quadro 2, apresenta os indicadores analisados a partir da última 
edição da Pintec 2011.

Quadro 2 – Indicadores de inovação tecnológica empresarial

Indicadores Unid. Relacionado

Resultado do Processo Inovativo %
Empresas das indústrias extrativa e de transformação que implementaram inova-
ção e ou com projetos.

Esforço empreendido para inovar %
Empresas das indústrias extrativa e de transformação, incluindo sua receita líquida 
de vendas com indicação do valor de dispêndios.

Impactos das Inovações %
Empresas que implementaram produto por faixa de participação percentual dos 
produtos novos ou substancialmente aprimorados.

Fontes de Informação e Relações de 
Cooperação

%
Empresas das indústrias extrativa e de transformação que implementaram inova-
ção com relações de cooperação com outras organizações por grau de importância.

Apoio do Governo %
Empresas das indústrias extrativa e de transformação que implementaram inova-
ção, que receberam apoio do governo para atividades inovativas.

Problemas e Obstáculos %
Empresas das indústrias extrativa e de transformação que implementaram inova-
ção por grau de importância dos problemas e obstáculos.
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Indicadores Unid. Relacionado

Inovações Organizacionais e de 
marketing

%
Empresas das indústrias extrativa e de transformação que implementaram inova-
ção com indicação das inovações organizacionais e de marketing.

Biotecnologia e Nanotecnologia %
Empresas das indústrias extrativa e de transformação que implementaram inova-
ção, realizando atividades em biotecnologia e/ou nanotecnologia.

Depósito de Patentes % Depósito de patentes do tipo PI, de origem residente.

Fonte: Adaptado da Pintec 2011.

Resultados do Processo Inovativo

Assim, como resultados do processo inovativo, e diante do conjunto de in-
dústrias apresentadas na PINTEC 2011, foi possível perceber que houve uma 
queda na taxa de inovação se comparado com a última pesquisa 2006-2008, 
variando o percentual de 38,1% para 35,6%, porém o quantitativo de em-
presas industriais da amostra aumentou 16,1%; todavia o crescimento das 
inovadoras foi de 8,3%.

Analisando a Figura 1, percebe-se que a região sudeste foi o grande respon-
sável pelo incremento da inovação no Brasil, com quase 50% desse índice 
se comparado com as demais regiões, com o estado de São Paulo sendo o 
responsável por grande parcela nesse processo inovativo. 

Figura 1 – Inovação em função das diferentes regiões brasileiras.

Fonte: Adaptado da Pintec 2011.

Interessante notar que as “inovações organizacionais ou de marketing” guar-
dam uma relação com as “inovações de produto e/ou processo”, em todas as 
regiões pesquisadas, sendo possível conjecturar que a mudança na cultura da 
organização influencia seus processos produtivos e seus produtos.
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Dentre os setores com maior incidência de inovação de processos, os de pes-
quisa e desenvolvimento representam 81,7%, perfumaria e higiene pessoal 
73,3% e o segmento automobilístico 69,1%.  No setor de eletricidade e gás 
(setor agregado a essa edição da pesquisa) 43,7% das empresas inovaram em 
seus processos e 7,9% de todo o conjunto inovaram para o setor no Brasil.

Esforço empreendido para inovar

A predominância do tipo de inovação (de produto, de processo, organizacional 
ou de marketing) que ocorre nos diversos setores, está diretamente relacionado 
às diversas atividades inovativas empreendidas. Na indústria envolvem mudan-
ças nas técnicas, máquinas e equipamentos ou softwares utilizados. Desse modo, 
a PINTEC 2011 tornou a revelar um comportamento similar as edições anteriores 
em relação à avaliação qualitativa empreendida pelas empresas (Figura 2), tanto 
as “atividades internas/externas de P&D” quanto às “inovações tecnológicas in-
troduzidas no mercado”.

Figura 2 – Inovação em função das categorias Esforço empreendido para inovar.

Fonte: Adaptado da Pintec 2011.

Impactos das Inovações

O impacto das inovações somente pode ser mensurado quando os efeitos das 
atividades inovativas geram seus primeiros resultados. Deste modo, a PIN-
TEC 2011 procurou investigar, junto às empresas inovadoras, a frequência e o 
grau de importância dos principais resultados que produziram efeitos diretos 
ou indiretos sobre a capacidade competitiva das mesmas.

De acordo com os dados apresentados na PINTEC (2011), na indústria, a pro-
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porção que declarou ter obtido algum tipo de impacto relevante com a ino-
vação foi de 97%, enquanto que na publicação anterior (2006-2008) esse per-
centual foi de 86,8%, indicando que um maior número de empresas percebeu 
os impactos da inovação sobre seu desempenho.
A Figura 3 representa o impacto das inovações na indústria extrativa e de 
transformação, apresentando o maior percentual (quase 60%) para as indús-
trias que inovaram em menos de 10 produtos; seguida de mais de 50% para 
as empresas que implementam de 10 a 40 produtos e pouco mais de 40% 
para as empresas que implementaram inovação em mais de 40 produtos, to-
dos da região sudeste.

Figura 3 - Impacto das inovações

Fonte: Adaptado da Pintec 2011.

As demais regiões manifestaram índices baixíssimos de inovação em seus 
produtos, representando menos de 10% nas três categorias pesquisadas, si-
nalizando para um maior esforço em prol da competitividade dessas empre-
sas no mercado.

Fontes de Informação e Relações de Cooperação

Conhecer onde as empresas buscam ideias para inovar pode ser um impor-
tante sinalizador para a compreensão de aspectos de sua dinâmica inovativa, 
como, por exemplo, modalidades de aprendizado tecnológico levados a cabo, 
entre outros aspectos (PINTEC, 2011).

No âmbito da Indústria, percebeu-se um crescimento das empresas indus-
triais com algum tipo de parceiro, variando de 10,1% na edição Pintec 2008 
para 15,9% em 2011.
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 A Figura 4 mostra a importância dos parceiros na cooperação à inovação para 
a indústria extrativa e de transformação, evidenciando: relevância alta dos 
fornecedores na região nordeste (80%), e cerca de 50% para as regiões sudes-
te e sul; o segundo agente mais relevante foram os clientes ou consumidores, 
indicados por quase 50% nas regiões norte e sul.

Figura - 4. Fontes de Informação e Relações de Cooperação

Fonte: Adaptado da Pintec 2011.

Apoio do Governo

O grau de risco e incerteza são fatores fundamentais para tomada de decisão 
sobre a necessidade de inovar em produtos e serviços nas empresas, quanto 
maior o grau desses fatores aumenta-se a tendência para a busca de recursos 
financeiros do governo, sendo assim, as estratégias empresarias para inovação 
não prescindem de apoio governamental. Na Figura 5, podemos observar que 
as empresas extrativas e de transformação das regiões Sudeste e Sul são as que 
mais utilizam os recursos e financiamentos para o incentivo a inovação fomenta-
do pelo governo, além de ficar demonstrado que empresas em todas as regiões 
fazem uso de algum tipo de incentivo dos quais destacam-se a subvenção econô-
mica e financiamentos.

Na região Norte e Nordeste o incentivo mais utilizado pelas empresas é o fis-
cal, nas regiões Sudeste e Sul as empresas utilizam mais o financiamento para 
projetos de PD&I e compra de máquinas e equipamentos, enquanto na região 
Centro-Oeste a subvenção é a mais utilizada pelas empresas.
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Figura 5 - Apoio do governo

Fonte: Adaptado da Pintec 2011.

Problemas e Obstáculos para Inovar

As empresas continuam destacando como principais problemas e obstáculos 
para inovação os elevados custos de inovar, a escassez de fontes apropriadas 
de financiamento e riscos econômicos excessivos, porém nessa Pintec 2011, a 
“falta de pessoal qualificado” ganhou expressivo destaque, como também, os 
“elevados custos para inovar”.

Com base nos dados da Figura 6, percebe-se que as empresas das indústrias 
extrativa e de transformação que implementaram inovações consideraram 
como problema e obstáculo de alta importância os Elevados Custos para Ino-
vação e Falta de Pessoal Qualificado. Mais de 40% das empresas de cada re-
gião investigada atribuíram alta importância aos custos para inovação e falta 
de pessoal, e menos de 30% atribuíram baixa importância, um cenário apa-
rente de consenso sobre a importância desses indicadores para se desenvol-
ver atividades inovativas nas diferentes regiões. 

Com relação aos indicadores de “Riscos Econômicos Excessivos” e “Escassez 
de Fontes Apropriadas de Financiamento” o cenário regional se apresenta 
mais diversificado. Na Figura 6, para o indicador de Riscos Econômicos, 26% e 
35% de empresas das regiões Norte e Nordeste respectivamente, apontaram 
alta importância e 52,12% e 38,23% baixa importância. Nas demais regiões 
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o cenário se inverte: 46,41%, 41,82% e 18,21% de empresas das regiões Su-
deste, Sul e Centro-Oeste, respectivamente apontaram alta importância, e 
27,30%, 28,03% e 16,20% baixa importância. Dessa forma, as empresas do 
Norte e Nordeste apresentaram maior disposição de correr risco para inovar 
do que as empresas das demais regiões do país.

Figura 6 - Problemas e obstáculos para inovar

Fonte: Adaptado da Pintec 2011.

Inovações Organizacionais e de marketing

As inovações organizacionais normalmente introduzem novos processos tec-
nológicos, ao passo que inovações de marketing geralmente coincidem com 
inovações de produto (PINTEC, 2011, p. 63). Nessa perspectiva, empresas que 
não foram inovadoras em produto e/ou processo podem ter inovado em téc-
nicas organizacionais e de mercado (PINTEC, 2011, p. 63). Pressupõe-se que a 
inovação organizacional pode melhorar o uso do conhecimento, a eficiência 
dos fluxos de trabalho ou a qualidade dos serviços, enquanto a inovação de 
marketing pode melhorar a capacidade de resposta da empresa às deman-
das dos clientes e abrir mercados, ampliando a visibilidade do produto. A 
Figura 7, apresenta o cenário regional no qual as empresas de extração e de 
transformação desenvolvem suas atividades inovadoras segundo esses indi-
cadores.

As empresas das regiões Sudeste e Sul são as que mais investem em inovação 
de processos organizacionais e de marketing quando as comparamos, a partir 
da Figura 7 com as empresas das demais regiões do país. Percebe-se que mais 
de 50% das empresas do Sudeste inovaram em processos organizacionais e 
de marketing, enquanto aproximadamente 28,5% das empresas do Sul inova-
ram com base nesses indicadores. As inovações em processos organizacionais 
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e de marketing nas demais regiões sequer chegaram a 15%, expressando um 
evidente e expressivo desequilíbrio regional.

Figura 7 - Inovações organizacionais e de marketing

Fonte: Adaptado da Pintec 2011.

Biotecnologia e Nanotecnologia

A busca pela inovação em produtos, processos e serviços pelas empresas 
extrativas e de transformação é um dos fatores que impulsiona a utilização 
de Biotecnologia e Nanotecnologia. A aplicação dessas tecnologias tem pro-
porcionado um potencial diferenciado para as empresas atenderem as de-
mandas de clientes cada vez mais exigentes com a qualidade de produtos e 
serviços, como também, são capazes de ampliar a capacidade competitiva em 
um mercado globalizado e cada vez mais competitivo. A Figura 8, apresenta 
os percentuais regionais da utilização de Biotecnologia e Nanotecnologia nas 
empresas.

A Biotecnologia foi utilizada em 47,66% das empresas inovadoras da região 
Sudeste, enquanto 52,20% utilizaram Nanotecnologia. Na região Sul, 24% das 
empresas inovadoras aplicaram Biotecnologia e 32,32% em Nanotecnologia.

Na região Nordeste 20,40% e 12,81% das empresas inovadoras utilizaram Bio-
tecnologia e Nanotecnologia, respectivamente. As empresas inovadoras das 
regiões Norte e Centro-Oeste foram as que menos aplicaram essas tecnolo-
gias para inovação.
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Figura 8 - Biotecnologia e Nanotecnologia

Fonte: Adaptado da Pintec 2011.

Depósito de Patentes

O número de patentes de propriedade industrial pode apresentar indícios 
sobre questões ligadas às atividades inovativas desenvolvidas pelas empre-
sas de uma determinada região. A partir da quantidade de depósitos de pa-
tentes, pode-se dizer que as empresas de um determinado setor ou região 
desenvolvem em maior ou menor grau produtos e/ou serviços com caracte-
rísticas inovadores. 

Na lógica de pensar shumpeteriana (1997), as empresas quando expandem 
suas atividades produtivas para atender as demandas por novos produtos, 
ganhar mercado e reduzir a concorrência, tendem a favorecer o cenário de 
inovação. Em consequência desse processo, adquirir os direitos de proprie-
dade intelectual através do registro de patentes industriais pode garantir o 
aumento da produtividade, como também dos lucros através de royalties, 
porém esses ganhos não prescindem de investimentos em PD&I.

Na Figura 9, são apresentados dados referente aos depósitos de patentes das 
cinco regiões do país. Vale ressaltar que essa agregação de depósitos de pa-
tentes tipo PI, de origem residente e por regiões, não consta na Pintec 2011.
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Figura 9 - Depósito de patentes

Fonte: Adaptado do Anuário Estatístico do INPI, 2012.

Percebe-se na Figura 9, uma semelhança relacionados aos quantitativos de 
depósitos nas diferentes regiões com aqueles apresentados para os demais 
indicadores da Pintec 2011. Destaca-se, mais uma vez, a região Sudeste, 
responsável por mais da metade de patentes de um total de 13.191 depó-
sitos de origem residente. Esse quantitativo foi obtido através dos números 
apresentados por unidade da federação no Anuário Estatístico de Proprie-
dade Intelectual: 2000-2012, disponibilizado pelo INPI.

Percebe-se ainda na Figura 9, o expressivo volume de depósitos de patentes 
das empresas situadas na região Sudeste. Situação explicada por Cavalcante 
(2011) e De Negri (2012), quando propõem que a evolução dos índices de de-
sigualdades interestaduais e inter-regionais das bases científicas e tecnológi-
cas, e nos padrões de alocação dos recursos federais destinados às atividades 
de CT&I, afetam significativamente a falta de equidade no desenvolvimento 
de produtos e serviços inovadores nas regiões que apresentam baixos índices 
nos indicadores de inovação.

Considerações finais

Apesar da ampliação das políticas públicas de incentivo a inovação aplicadas 
nos últimos anos, os quais são apresentados na literatura, incluindo a Pintec 
2009-2011 analisada neste trabalho, constatou-se pouca mudança na cultura 
inovativa das empresas, principalmente nas regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste.
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As empresas extrativas e de transformação das regiões Sudeste e Sul, tendo 
em vista o potencial de infraestrutura e PD&I que têm acesso, fazem uso em 
maior escala de todas as linhas de incentivo do governo de maneira aparente-
mente proporcional, enquanto as empresas das demais regiões utilizam pou-
co esses incentivos governamentais, fator que as colocam em desvantagem 
no cenário de inovação regional. 

Há um aparente consenso entre a maioria das empresas das regiões seleciona-
das de que a falta de linhas de financiamento adequadas, os elevados custos 
para inovar, como também, a falta de pessoal qualificado, são fatores de alto 
impacto no desenvolvimento de produtos e serviços inovadores, talvez por 
isso, a maior fonte de recursos para inovação ainda se constitui de recursos 
próprios das empresas, situação que pode beneficiar a inovação nas empresas 
da região Sudeste e Sul, por serem menos afetadas por estes indicadores.

Por outro lado, quando as regiões Sudeste e Sul alcançam posição de desta-
que nas análises apresentadas através dos indicadores selecionados, pode-se 
dizer também que se valem da maior infraestrutura (aeroportos, portos, ro-
dovias, refinarias etc.), menos sucateadas e concentrada nas suas respectivas 
unidades federativas. Ao passo que nas regiões Norte, Nordeste e Centro-
-Oeste, há necessidade de ampliação dessa infraestrutura, como também de 
busca por mais incentivos para as atividades de P&D pelas empresas.

Sendo assim, ainda são insuficientes as políticas públicas de incentivo a ino-
vação, através de benefícios fiscais, subvenção e recursos financeiros subsi-
diados pelo estado para reverter essa tendência das empresas brasileiras. 
Precisa-se insistir com mais intensidade em um modelo de cooperação entre 
instituições de pesquisa e empresas para se desenvolver projetos de inovação 
de produtos e serviços que representem vantagens significativas para todos 
os agentes envolvidos, esse modelo adotado por alguns países considerados 
de economia emergente, parece trazer interessantes resultados para os indi-
cadores de inovação.

Diante desse cenário, a efetiva atuação da Empresa Brasileira de Pesquisa e 
Inovação Industrial (Embrapii), pode ser uma solução interessante para im-
pulsionar o sistema industrial de inovação no Brasil, caso a Embrapii venha 
alcançar um desempenho semelhante aos obtidos pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa).
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PANORAMA DAS AÇÕES DE DISSEMINAÇÃO E 
CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL EM PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL NO BRASIL PROMOVIDAS PELA 
ACADEMIA DE PROPRIEDADE INTELECTUAL E 
INOVAÇÃO (API) DO INSTITUTO NACIONAL DA 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL (INPI)

Ricardo Carvalho Rodrigues, 
Patrícia Eleonora Trotte, Eduardo Winter

Introdução

O Brasil, nas duas últimas décadas, frente ao reconhecimento do papel crucial 
que a produção de conhecimento representa para o desenvolvimento tecno-
lógico e da estrita relação com a inovação para o aumento de sua competitivi-
dade, vem reestruturando suas políticas a fim de proporcionar um ambiente 
institucional que permita uma melhor interação entre Governo, Academia e 
o Setor Produtivo no país. A globalização dos mercados para todos os setores 
empresariais indicam a relevância da inovação para a sobrevivência e compe-
titividade das firmas nacionais que dependem de incentivos governamentais 
e uma melhor interlocução entre os que atuam nesse processo.

Mudanças expressivas no cenário nacional favoreceram a criação de meca-
nismos mais eficazes de cooperação entre os setores público e privado, a re-
dução de custos de capital e até mesmo a diminuição de riscos associados 
às atividades de inovação. Nesse contexto, a apropriação do conhecimento 
é bastante valorizada como diferencial de competitividade e de incentivo à 
inovação no país e a adoção de novos marcos regulatórios, a exemplo da Lei 
de Inovação (LI)1 e a Lei do Bem2, determinou uma serie de iniciativas em prol 

1 A Lei de Inovação (10.973/2004) se destina à cobertura das despesas de custeio das atividades 
de inovação, incluindo pessoal, bens imóveis com destinação específica para inovação;
2 A Lei do Bem se destina ao ressarcimento de parte do valor da remuneração de pesquisadores titu-
lados como mestres e doutores que venham a ser contratados pelas empresas.
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do incentivo à pesquisa científica e à inovação tecnológica, através de meca-
nismos de subvenção econômica.

Além disso, foi com a criação da LI que os Núcleos de Inovação Tecnológica 
(NIT´s) vieram a servir como canal de comunicação entre empresa e acade-
mia, para melhor gestão de uma política de inovação e da propriedade inte-
lectual, de modo a despertar em seus membros e nas comunidades acadê-
mica e científica o interesse pela proteção das pesquisas desenvolvidas no 
âmbito de suas instituições.

De acordo com Sbragia e Stal (2004), as políticas públicas não precisam pri-
vilegiar exclusivamente a inovação, mas é importante um aperfeiçoamento 
da estrutura técnica de educação que possibilite a formação de mão-de-o-
bra qualificada e a capacitação em P&D, assim como o Sistema de Inovação 
brasileiro, para amadurecer, precisa ampliar a massa crítica em ciência e 
tecnologia.

Com a criação dos NIT´s e frente ao aumento da percepção da importância 
do uso da PI para o aumento da competitividade entre as firmas, a difusão 
do conhecimento sobre os sistema de Propriedade Industrial se torna um di-
ferencial na necessidade de difundir, capacitar e disseminar o conhecimento 
sobre o uso do Sistema de propriedade Industrial. Entretanto, Campos (2014) 
enfatiza a necessidade de recursos humanos capacitados para atuar na ges-
tão dos NIT´s, cuja estrutura organizacional é reduzida e composta, em sua 
maioria, por pesquisadores bolsistas e estagiários. Ou seja, há recurso hu-
mano com potencial valor agregado, mas descontínuo para o bom uso do 
sistema em negociações específicas e de longo prazo. Nesse contexto, o Ins-
tituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI)3, enquanto detentor de toda 
expertise em matéria de PI, além de atuar na concessão de direitos de pro-
priedade intelectual, a partir de 2004, veio colaborar mais efetivamente para 
a formação de recursos humanos mais capacitados a atuar dentro do Sistema 
Nacional de Inovação.

3 São atribuições do INPI: análise sobre a conveniência de assinatura, ratificação e denúncia de con-
venções, tratados, convênios e acordos sobre propriedade intelectual; concessão de marcas e paten-
tes; averbação dos contratos de transferência de tecnologia; registro de programas de computador, 
contratos de franquia empresarial; registro de desenho industrial e de indicações geográficas.
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A capacitação em PI no Brasil

O INPI foi criado em 1970, mesma época de outras instituições que viriam 
a fomentar a integração da ciência e tecnologia com a política de desenvol-
vimento nacional. É importante ressaltar que a disseminação do sistema 
de Propriedade Intelectual para a sociedade, embora não estivesse defini-
da claramente em suas diretrizes, sempre esteve presente no cerne de suas 
atividades, cuja interlocução era realizada prioritariamente pelo Centro de 
Disseminação da Informação Tecnológica – CEDIN, setor do instituto, respon-
sável pela prestação de informações para empresas, pesquisadores e áreas 
do governo, entre outros.

Em 2004, diante de um projeto de reestruturação institucional, fomentado 
pelas mesmas ações governamentais de incentivo à inovação, é criada a Dire-
toria de Articulação e Informação Tecnológica (DART)4, que ficou responsável 
pelas ações de disseminação desenvolvidas pela instituição.

A crescente demanda por capacitação em cursos promovidos pelo INPI por 
públicos específicos foi apontada por Guimarães (2013) para enfatizar o au-
mento do interesse pela absorção de recursos humanos capacitados em ges-
tão da PI e que culminou, por exemplo, na organização de curso específico 
para empresários em 2010.

Os anos seguintes foram marcados por intensas atividades de fomento devi-
do, principalmente, a carência de um corpo técnico especializado para atuar 
diretamente nas atividades que seriam desenvolvidas nos NIT´s das universi-
dades e dos institutos tecnológicos. Essa carência serviu como indicador para 
as demais ações que foram implementadas para capacitar recursos humanos 
em matéria de propriedade intelectual. Nesse ínterim, a Diretoria se reestru-
tura a fim de constituir uma estrutura para formação de recursos humanos 
através de cursos de especialização e cria-se uma Coordenação de Pesquisa e 
Educação em Propriedade Intelectual, Inovação e Desenvolvimento – COPE-
PI, atual Academia de Propriedade Intelectual, Inovação e Desenvolvimento 
(ACAD), hoje, vinculada diretamente à presidência do INPI.

4 A Diretoria de Articulação e Informação Tecnológica - DART, posteriormente denominada Diretoria 
de Cooperação para o Desenvolvimento – DICOD foi instituída com a regulamentação do decreto nº 
5.147 de 21/07/04. Devido a nova reestruturação institucional, em abril de 2016 ela foi extinta e sua 
estrutura conduzida para outras áreas do instituto.
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Resultados

De modo geral, o treinamento e capacitação ocorreram a partir de Acordos 
de Cooperação assinados entre INPI e Secretarias de C&T dos Estados, asso-
ciações empresariais, federações, universidades e/ou agências de desenvol-
vimento. (Guimarães, 2013). Dentre eles podemos destacar a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI)5, as Federações das Indústrias, o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)6, a Financiadora de Estu-
dos e Projetos (FINEP)7, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE)8 e as principais universidades do país. Outra importante 
parceria para o desenvolvimento de atividades de capacitação foi a realizada 
com a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI)9.

Em seu estudo sobre as atividades de disseminação e capacitação realizadas 
pelo INPI, Silva et al (2011) dá destaque para o êxito de suas ações, ressaltando 
que sua evolução, aprofundamento da temática e a ampliação das parcerias 
institucionais muito colaboraram para ampliar a discussão sobre propriedade 
intelectual além do campo jurídico de conhecimento, como também em outras 
áreas do conhecimento como na economia, nas ciências humanas e sociais, 
engenharias, entre outras. Ressalta ainda a importância da capacitação para 
reduzir a assimetria no conhecimento e uso dos instrumentos de propriedade 
intelectual pelos agentes, expressando em números a capacitação de cerca 
de 6.500 pessoas, com a realização de um pouco mais de 200 cursos de exten-
são, presenciais, por todo território nacional, no período entre 2005 e 2010.

5 A Confederação Nacional da Indústria - CNI se constitui numa rede nacional de caráter privado, 
responsável por iniciativas de apoio ao setor industrial brasileiro e que administra o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAI), o Serviço Social da Indústria (SESI) e o Instituto EuvaldoLodi (IEL).
6 O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) é uma empresa pública federal que 
atua como principal instrumento de financiamento de longo prazo para a realização de investimentos em 
todos os segmentos da economia, em uma política que inclui as dimensões social, regional e ambiental.
7 FINEP foi criada em 1967 para atuar como agência de fomento ao financiamento a C&T; bancos 
de desenvolvimento como o BNDES, cursos de pós-graduação, como a COPPE, em 1964 e o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT criado em 1969 como instrumento de 
apoio financeiro de programas e projetos prioritários de desenvolvimento científico e tecnológico na-
cionais e fonte de receita de incentivos fiscais, empréstimos de instituições financeiras, contribuições 
e doações de entidades públicas e privadas.
8 O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) é uma entidade privada 
sem fins lucrativos cuja atuação visa capacitar e promover o desenvolvimento, visando estimular o 
empreendedorismo e possibilitar a competitividade e a sustentabilidade dos empreendimentos de 
micro e pequeno porte de todo o país.
9 A Organização Mundial da Propriedade Intelectual – OMPI é uma agência especializada da ONU, 
criada em 1967, com o objetivo de estimular a proteção da Propriedade Intelectual em todo o mundo 
mediante a cooperação entre os Estados. Atua em cooperação com o INPI desde fevereiro de 2009.



158

PANORAMA DAS AÇÕES DE DISSEMINAÇÃO E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL EM PROPRIEDADE INDUSTRIAL NO BRASIL ...

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

Avançando no tempo, é possível verificar que a continuidade das ações de 
fomento, a diversificação de conteúdo e de tecnologias educacionais utiliza-
das para ampliar essa disseminação favoreceu não somente a amplitude de 
acesso ao conhecimento, mas também a própria continuidade da procura por 
esse conhecimento que, paulatinamente, cresce a nível nacional. Conforme 
podemos observar no Gráfico 01, abaixo, um pouco mais de 20.000 pessoas 
já passaram por algum tipo de curso de capacitação realizado pelo INPI nos 
últimos dez anos.

Gráfico 01 – Acumulativo de pessoas capacitadas nos cursos do INPI 2006-2015

Fonte: INPI – Elaboração própria

Podemos ressaltar que o uso de tecnologias educacionais como as platafor-
mas de ensino à distância realmente facilitam o acesso ao conhecimento e 
permitem a sua difusão em escalas maiores em menor tempo. É o que pode-
mos observar no gráfico 02, abaixo, ao compararmos, o 1º quinquênio 2006-
2010 e o 2º quinquênio 2011-2015. Ao considerarmos a capacitação realizada 
pelo INPI entre 2006 e 2010, um pouco mais de 5.800 pessoas foram treina-
das e capacitadas somente nos cursos presenciais; já no período entre 2011 
e 2015, aproximadamente 14.800 pessoas realizaram algum curso de capa-
citação, presencial ou à distância, que demonstra um crescimento três vezes 
maior que o ocorrido no período anterior.
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Gráfico 02 – Quantitativo de pessoas capacitadas em cursos presenciais e em EAD do INPI, no período de 2006 a 2015.

Fonte: INPI – Elaboração própria

Além disso, a intenção de formar recursos humanos altamente qualificados 
através de programas de pós-graduação stricto sensu tornou-se concreta com a 
aprovação dos programas de Mestrado Profissional e Doutorado Acadêmico em 
Propriedade Intelectual e Inovação, nos anos de 2006 e 2013, respectivamente. 
Ambos interdisciplinares e alinhados na área de concentração denominada “Ino-
vação e Desenvolvimento”, encontram-se estruturados em 4 linhas de pesquisa: 
(i) Sistema de propriedade intelectual e seu papel no desenvolvimento local e 
global; (ii) Propriedade intelectual e políticas setoriais; (iii) Propriedade intelec-
tual e desenvolvimento tecnológico; e, (iv) Propriedade intelectual, sociedade e 
empresas brasileiras.

Desde a primeira turma, ambos os programas mantém um mesmo índice de 
procura, na faixa de três candidatos por vaga, considerando 25 vagas para o 
Mestrado e 10 vagas para o Doutorado, anuais.

Pelo Mestrado Profissional em PI e Inovação, que se encontra em sua 10ª 
turma, já passaram 795 candidatos pelo Processo Seletivo, dos quais 232 de-
les foram aprovados no programa e 112 alunos concluíram suas defesas de 
dissertação até abril de 2016.

Nessa mesma perspectiva, podemos fazer uma análise do programa de Dou-
torado em Propriedade Intelectual e Inovação, que iniciou em 2013 e que ti-
veram em seus dois processos de seleção realizados, 88 candidatos, 32 apro-
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vados e 01 egresso até abril de 2016. Dentre o corpo discente do Doutorado 
podemos destacar o interesse do corpo funcional do instituto que representa 
56% do total de alunos vinculados ao programa e a boa imagem que o pro-
grama e a própria instituição vem obtendo dado que 35% de seus alunos são 
egressos do programa de mestrado profissional do próprio instituto.

Quanto à produção de conhecimento, podemos evidenciar a produção aca-
dêmica dividida em dois eixos principais: a produção intelectual e a produ-
ção técnica. A produção intelectual que é caracterizada pela apresentação 
de trabalhos em Congressos, a publicação de livros e capítulos de livros e a 
publicação de artigos em revistas são importantes parâmetros de avaliação 
acadêmica, conforme podemos observar no Gráfico 03, abaixo:

Gráfico 03 – Evolução acumulativa da Produção Intelectual do MPPII

Fonte: Plataforma Sucupira (CAPES) – Elaboração própria

 
Já a produção técnica constitui-se de grande importância para programas 
profissionais é representada principalmente pela elaboração de material di-
dático para disciplinas e cursos que, por toda sua abordagem interdisciplinar, 
ainda carece de produção, conforme podemos verificar no Gráfico 04:

Ainda no âmbito da pós-graduação stricto sensu, dois eventos se tornaram 
periódicos e relevantes para ampliar o escopo de atividades extracurricula-
res do programa, como o PI EM QUESTÃO e o ENCONTRO ACADÊMICO DE 
PROPRIEDADE INTELECTUAL E INOVAÇÃO e que serviu de locus de discus-
são sobre diversos temas relacionados à matéria de propriedade intelectual 
e inovação, mobilizando, anualmente, mais de 500 pessoas em torno dessas 
atividades que envolvem estudantes e pesquisadores das mais diversas insti-
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tuições do país e publicação de artigos em matéria de propriedade intelectual 
e inovação.

Gráfico 04: Evolução acumulativa da Produção Técnica do MPPII do INPI no período de 2007 a 2015

Fonte: Plataforma Sucupira da CAPES– Elaboração própria

Considerações Finais

Como visto na introdução deste trabalho, a pesquisa objetivou apresentar al-
guns resultados da contribuição realizada pelo Instituto Nacional da Proprie-
dade Industrial (INPI) enquanto formador de recursos humanos capacitados 
a interagir com os demais integrantes do Sistema Nacional de Inovação (SNI). 
Este levantamento determina como 1º evento, a realização de cursos de ex-
tensão e stricto sensu, no âmbito da Academia de Propriedade Intelectual e 
Inovação até o final do ano de 2015 e preconiza sua continuidade para rea-
valiação das atividades desenvolvidas, considerando a crescente e contínua 
procura pelo conhecimento técnico na área de PI.

No âmbito da pós-graduação, houve a formação de mais de 110 Mestres Pro-
fissionais em Propriedade Intelectual e Inovação e 01 Doutor em Propriedade 
Intelectual e Inovação em tempo inferior aos 4 anos estabelecidos para o 
desenvolvimento de uma tese de doutorado, mais de 600 publicações em 
forma de livro, capítulo de livro, um pouco mais de 800 artigos publicados, 
um pouco mais de 2000 produções técnicas, entre outros, todos relacionados 
com a temática da propriedade intelectual e da inovação.

Dentre essa safra recém-composta de mestres em propriedade intelectual e 
inovação podemos destacar a sua inserção cada vez mais presente nas mais 
diversas instituições, atuando tanto na gestão de tecnologia quanto na dis-
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seminação desse conhecimento enquanto docentes, pesquisadores e/ou 
palestrantes. Cabe observar, a crescente oferta de vagas para profissionais, 
das mais diversas áreas de formação, que tenham realizado algum dos cursos 
promovidos pelo INPI, além da cooperação de membros do corpo docente da 
Academia do INPI na formalização e implementação de um novo programa 
de pós-graduação na área de PI, organizado em rede, denominado Mestrado 
Profissional em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para 
Inovação – PROFNIT10.

Quanto ao alcance do objetivo geral proposto, verifica-se que o posiciona-
mento do INPI enquanto entidade integrante desse sistema vem contribuin-
do para o fortalecimento da política industrial e tecnológica no país atuando, 
incentivando à inovação, ora como órgão executor da proteção dos direitos 
de PI, ora como formador de recursos humanos capacitados e que partici-
pam das relações existentes dentro do Sistema Nacional de Inovação, seja 
por meio da proteção ou pelo uso da informação tecnológica disponível na 
instituição. A título de ilustração de um caso bem sucedido no contexto edu-
cacional, efetivamente realizado é a criação de uma vaga para Docente es-
pecializado em Propriedade Intelectual e Inovação no Instituto Federal do 
Espírito Santo e o preenchimento da vaga por um dos alunos do programa.

Como apresentado por Trotte (2015) em sua avaliação sobre os egressos do Pro-
grama de Mestrado do INPI, é possível enfatizar sua relevância no contexto da PI 
e da Inovação, através de alguns exemplos, quer seja o estudo realizado por um 
profissional de Furnas Centrais Elétricas S/A sobre prospecção em nanotecno-
logia para o setor elétrico; o caso da Fiat Chrysler Automobile, com o interesse 
de implementar no Brasil uma melhor estrutura e entendimento sobre a prote-
ção dos ativos intangíveis da empresa em consonância com o grupo mundial; 
o acompanhamento de um contrato de transferência de tecnologia da Embra-
pa realizado com sucesso; o estudo realizado por uma servidora do INPI para 
implantação de uma área de mediação de marcas na esfera administrativa do 
instituto; o estudo de caso de uma empresa de software que utiliza os mecanis-
mos de apoio e financiamento realizados pelo governo de incentivo à empresas 
inovadoras; estudo realizado para definir as formas de proteção legal do design 

10 O PROFNIT objetiva formar recursos humanos qualificados para a gestão da política de inovação 
das Instituições de Ciência e Tecnologia (ICT) do país, conforme definido pela Lei da Inovação nº 
10.973 de 02/12/04 e o Decreto nº 5.563 de 11/10/05 que institui no Art. 2º os conceitos de ICT e de 
Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT).
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desenvolvido na Escola de Design da UEMG, que possibilitou a criação do NIT/
UEMG; estudo de tendências tecnológicas baseadas em documentos de paten-
tes para direcionamento das atividades de P&D da Vale S/A; estudo realizado 
para FAPEMIG sobre a gestão da PI como incentivo à inovação tecnológica.

Diante do exposto, é possível aferir que o INPI tem capacidade para atender a 
demandas específicas de desenvolvimento, nacional, regional ou local; melhorar 
a eficiência e eficácia de organizações públicas e privadas por meio da solução de 
problemas e geração de inovação, além de capacitar para a prática profissional 
transformadora, com foco na gestão, produção ou aplicação do conhecimento.
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GRUPOS E REDES DE BIOPROSPECÇÃO NO 
BRASIL: DESAFIOS E OPORTUNIDADES AO 
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

Lana Grasiela Alves Marques, Maria Rita Morais Chaves Santos, 
Claudia do Ó Pessoa, Paula Lenz Lima, Julio D. Raffo

Introdução

A utilização dos recursos naturais está intimamente ligada à existência e evo-
lução da espécie humana. Desde o início da civilização, os recursos naturais 
são usados com o objetivo de melhorar o nível de vida do ser humano. Porém, 
quando o propósito e o resultado são de natureza comercial, a expressão in-
troduzida em 1989, atribuído ao químico ecologista Thomas Eisner através do 
artigo “Prospecting for Nature’s Chemichal Riches”, a prospecção química re-
definida em 1993 como prospecção da biodiversidade (SOEJARTO et al.; 2005, 
p.16) é considerada uma atividade jovem.

Assim, a Bioprospecção é definida como a busca sistemática, classificação e 
investigação de novas fontes de compostos químicos, genes, proteínas e outros 
produtos que possam ter potencial e/ou valor econômico e levar ao desenvol-
vimento de um produto onde se encontram os componentes da biodiversidade 
(FEINSILVER, 1996; ARTUSO et al., 2002; LAIRD y WYNBERG, 2002; CASTREE, 
2003; SACCARO JÚNIOR, 2011).

O valor da biodiversidade, representada pelo potencial de recursos disponí-
veis e pela agregação de valor ao conhecimento científico produzido, tornou-
-se parte de estudos e projeções da economia como um fator de crescimento 
e geração de novos modelos de sustentabilidade social. Neste contexto, os 
grupos e as redes de bioprospecção se apresentam como um campo do co-
nhecimento, pesquisa e inovação que mais avançam por meio da pesquisa 
básica, desenvolvimento de tecnologias e produção de novos produtos (PO-
WELL et al., 1996; REZAIE, et al., 2008; RYAN, 2010; PIERRO, 2013). As redes 
de bioprospecção que abrange diversas áreas são de interesse de vários seg-
mentos da sociedade contemporânea, fazendo parte de um novo paradigma 
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baseada na utilização dos recursos naturais como fonte de saúde, sustentabi-
lidade ecológica e socioeconômica (SILVA, 2010).  

Seguindo este reflexo, o aumento dos grupos de pesquisas no qual a maioria 
destes possuem interesses por medicamentos oriundos de plantas medici-
nais, é que o Brasil estabeleceu ações voltadas ao uso sustentável da biodi-
versidade por meio da criação e fortalecimentos de programas e redes rela-
cionados a bioprospecção. Essas ações foram implementadas pelo Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) do Brasil juntamente com os órgãos 
de fomento.

Assim, como uma vertente ao desenvolvimento, surge a oportunidade de 
parcerias e cooperações visando a consolidação da pesquisa, desenvolvimen-
to e inovação em áreas estratégicas aplicadas a biodiversidade. No Brasil, a 
área de Biotecnologia Marinha, por exemplo, que abrange a bioprospecção, 
tem sido apoiada pelo Programa de Levantamento e Avaliação do Potencial 
Biotecnológico da Biodiversidade Marinha (BIOMAR) desde 2005, com a pro-
moção de debates e criação de redes de pesquisa.

Este trabalho tem como objetivo analisar a formação da capacitação cientí-
fica e tecnológica dos grupos e das redes de bioprospecção no Brasil, iden-
tificando os avanços quanto à criação e fortalecimentos dos programas de 
pesquisa em biodiversidade bem como a eficácia e a estrutura científica e 
tecnológica a partir das colaborações e os principais autores envolvidos na 
temática em bioprospecção.   

Desenvolvimento do Trabalho

Para ter uma perspectiva da pesquisa bioprospectiva no Brasil, realizou-se um 
levantamento no Diretório de Grupos de Pesquisa na base de dados do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico1 (CNPq) e verificou-se que 
número de redes de pesquisa que realizam bioprospecção no Brasil aumentou 
nos últimos dez anos. Para as buscas na base de dados do CNPq foram utilizadas 
palavras-chave “Bioprospecção” e “Rede em Bioprospecção” para estabelecer os 
grupos e pesquisadores em atuação. No entanto, a partir de 2012 a base de da-
dos do CNPq obteve mudanças na busca por Grupos de Pesquisas e não sendo 

1 http://www.cnpq.br
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mais possível a consolidação dos dados por censo de dois em dois anos. Assim, 
serão apresentados os dados até 2010 de forma consolidada e os anos de 2011 
a 2016 serão apresentados de forma descritiva. É importante apresentar a temá-
tica em Bioprospecção com relação às publicações de artigos científicos, onde 
estes dados são a principal técnica e fonte de informação, sendo possível avaliar 
o desempenho científico e tecnológico e estimar a contribuição do país na pro-
dução científica mundial. O levantamento de dados foi utilizado à base de artigos 
Web of Science e a base de dados Scopus, utilizando as palavras-chave “Biopros-
pect*” e “Bioprospect* and Networks”.

Resultados e Discussão

O conhecimento da temática Bioprospecting em alguns países 

As informações com o termo “Bioprospect*” obtidos no banco de dados da Web 
of Science demonstraram que o estudo nesta temática não se restringem so-
mente aos 17 países classificados como megadiversos2. Outros países possuem 
interesses na bioprospecção devido as oportunidades de comercialização que 
o uso da biodiversidade pode trazer ou se a biodiversidade é verdadeiramente 
uma forte de riqueza para a produção de novos produtos, geralmente medica-
mentos (KOO et all., 1999; DAY-RUBENSTEIN et all., 2001; CHRISTIE et all., 2006; 
COSTELLO et all., 2006).

Na Figura 1 representa um mapa do mundo com os resultados dos países e 
as publicações na Web of Science com o termo Bioprospect*. As cores mais 
intensas demonstram o maior número de publicações, Estados Unidos (132), 
Brasil (com pouco mais de 72 artigos), Índia (68 publicações) e Reino Unido 
(43) estão em destaque.  Cabe ressaltar que, o tema de pesquisa em biopros-
pecção é relativamente novo com um vocabulário ainda em consolidação o 
que leva a uma baixa recuperação de publicações nas buscas que utilizam 
palavras-chave.

2 A criação do conceito de países megadiversos teve como base quatro premissas, onde o critério foi 
o princípio do endemismo, primeiro no nível de espécie e depois em níveis taxonómicos superiores, 
tais como gênero e família, para se qualificar como país megadiverso um país deve ter pelo me-
nos 5.000 plantas endêmicas. O Centro Mundial de Conservação e Monitoramento reconhece os 17 
países megadiversos, incluindo: Austrália, Brasil, China, Colômbia, República Democrática do Congo 
(RDC) (ex-Zaire), Equador, Índia, Indonésia, Madagascar, Malásia, México, Papua Nova Guiné, Peru, 
Filipinas, África do Sul, Estados Unidos da América e Venezuela.
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Figura 1. Representação dos países que mais publicaram com o termo Bioprospect* na Web of Science

A Figura 2 apresenta as cooperações internacionais entre universidades e 
institutos de pesquisas envolvendo o termo Bioprospect* na Web of Science. 
Onde as publicações em revistas internacionais são escritas por diferentes na-
cionalidades. Essa evolução dos dados de cooperação internacional demons-
tra a ampliação das redes de conhecimento, as facilidades tecnológicas no 
qual as colaborações científicas são um importante mecanismo que teve um 
aumento a partir da última década. 

Os Estados Unidos (USA) apresentaram o maior número de publicações com 
132 artigos diretos, observa-se que os USA mantêm cooperação com os de-
mais países. Outros centros de pesquisas, representados na Figura 2 pelos 
seus países, são apontados, no qual a bioprospecção foi discutido como um 
fator ao desenvolvimento tecnológico e incluido como atividade relacionada 
à coleta, produção, transformação e comercialização de bens e serviços deri-
vados da biodiversidade.

A Figura 2 permite, ainda, visualizar a representação das parcerias nas publi-
cações onde são evidenciadas a produção nacional e publicações transnacio-
nais conjuntas (cada bolinha é um artigo; o número total de artigos está entre 
parênteses). 
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Figura 2. Permite visualizar as parcerias nas publicações com a temática em Bioprospecção. 

 

O crescimento desta atividade nos últimos anos pode está relacionado com a im-
plementação da Convenção sobre Diversidade Biodiversidade (CDB). De acordo 
com Lima et al (2007) a implementação das atividades previstas na CDB ocorreu 
em vários países em um maior investimento em programas de pesquisa relaciona-
do com a bioprospecção, um exemplo apontado por Lima apud Santan’ana (2002) 
foi dos Institutos Nacionais de Saúde (NIH) em cooperação com a National Scien-
ce Foundation e a Agência Americana de Cooperação para o Desenvolvimento 
(USAID, sigla em inglês) dos Estados Unidos, que criaram o International Coopera-
tive Biodiversity Groups (ICBG) que dentre as muitas atividades relacionada a con-
servação da biodiversidade, coleta de plantas, está o desenvolvimento de drogas. 

Os Estados Unidos apresentam uma evolução nas pesquisas mesmo antes da 
Convenção sobre Diversidade Biodiversidade (CDB), e os demais países (Bra-
sil, Índia, Reino Unido) tiveram aumento nas publicações em Bioprospecção 
depois da década 2000. Ressalta-se que o aumento a partir da década 2000 
no número de publicações pode está relacionado com o início da implantação 
da Política Nacional de Biodiversidade onde as informações contidas nas pro-
postas de estratégias nacionais estão os planos de ação federal e estaduais 
para orientar e priorizar os investimentos feitos por diversos países, principal-
mente os ricos em biodiversidade.
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Mapeamento dos Grupos e Redes de Pesquisa em Bioprospecção

Para se ter uma perspectiva da pesquisa bioprospectiva no Brasil a partir da 
década 2000, realizou-se um levantamento no Diretório de Grupos de Pes-
quisa na base de dados do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq) verificou-se que número de redes de pesquisa que rea-
lizam bioprospecção no Brasil aumentou nos últimos dez anos. Nas buscas 
foram utilizadas palavras-chave para estabelecer os grupos e pesquisadores 
com atuação em bioprospecção e na formação de Redes de Pesquisa em 
Bioprospecção (Figuras 3 e 4). Constatou-se, somente em 2010, 731 grupos 
de pesquisa que atuam em bioprospecção. O aumento nos grupos de pesqui-
sa em bioprospecção de 2000 (37 grupos) até 2010 foi de 94,9% (Figura 3). 

Figura 3. Formação de Grupos de Pesquisa que realizam bioprospecção no Brasil.

Ao obter resultados dos grupos de pesquisa que atuam com bioprospecção 
depois de 2010, foram encontrados mais de 250 grupos criados entre 2011 e 
2016. Somente em 2016 entre janeiro até o dia 10 de maio foram cadastrados 
08 (oito) grupos de pesquisa em bioprospecção.

Ressaltando que o inventário da produção científica, tecnológica dos grupos 
foi construído a partir de informações existentes no currículo lattes dos pes-
quisadores. Em consequência, quase sempre foi presenciado duplas contagens 
de grupo com algumas informações diferenciadas como líderes de grupos. 
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Figura 4. Formação de Redes de Pesquisa que realizam bioprospecção no Brasil.

Outro fator que dificultou no levantamento de dados no diretório do CNPq 
é quando os pesquisadores não identificam os resultados de suas atividades 
em bioprospecção. Fato comprovado por Assad e Sampaio (2005) quando 
realizaram buscas por pesquisadores na plataforma do CNPq com a pala-
vra-chave bioprospecção e encontraram 233 resultados e constataram que 
muitos pesquisadores não identificam as suas atividades nesta prática, em 
que um pesquisador da área de química, por exemplo, usaria o termo “drug 
discovery” e não “bioprospecção” (Lima, 2007). No entanto, esses resultados 
sozinhos não dão idéia da importância de cada instituição no contexto da 
Bioprospecção. Um outro dado relevante é o aumento do número de grupos 
e pesquisadores na área quando ocorre o lançamento de editais pelos orgãos 
de fomento - CNPq, Finep, MCTI, dentre outros. Vale destacar que alguns gru-
pos de pesquisa em bioprospecção mantem parceria com o setor produtivo, 
as empresas citadas em cooperação são públicas e privadas.     

Será apresentado a seguir (Figura 5), o quadro atual no Brasil dos grupos de 
pesquisa em bioprospecção compreendendo as regiões em que mais obteve 
investimentos nesta área. Ao consolidar os dados para cinco regiões brasi-
leiras observa-se que 49,6% dos grupos de pesquisa em bioprospecção se 
concentram na região sudeste, em destaque a presença marcante das uni-
versidades públicas do estado de São Paulo (USP, UNICAMP e UNESP) que, 
juntas, respondem por uma considerável fatia de produção científica nacional 
na área de bioprospecção. 
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Figura 5. Busca por Grupo de Pesquisa nas regiões do Brasil usando a palavra-chave: Bioprospecção.

No entanto, de forma geral, observa-se por meio da identificação e reper-
cussão dos trabalhos que a maioria destes grupos estão desarticulados, frag-
mentados e com pouca inserção no cenário nacional de Pesquisa, Desenvol-
vimento e Inovação.
 
Desenvolvimento tecnológico nos Programas em Prospecção no Brasil

Nos últimos anos, o Brasil deu passos importantes no desenvolvimento de suas 
potencialidades e capacidades científicas e tecnológicas. O aumento dos recur-
sos destinados para os Programas de Pesquisa em Biodiversidade fortaleceu o 
sistema de Ciência e Tecnologia (C&T), ampliou-se a infraestrutura de Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D) e caminha na qualificação de recursos humanos nas 
diversas áreas da ciência. Ainda, foram criados e descentralizados instituições 
no âmbito da biotecnologia, disseminando de forma colaborativa o desenvol-
vimento da pesquisa e o estímulo à formação de redes para tratar de temas 
estratégicos.  

Os Programas de Pesquisa em Biodiversidade (PPBio) apresentam uma im-
portância estratégica para o Brasil tendo em vista o domínio de novas tec-
nologias, em específico, a produção de medicamentos, fármacos, vacinas, 
hemoderivados, soros e toxinas. Desta forma, os insumos para a saúde são 
produtos considerados de segurança nacional e de importância econômica. 
O setor de saúde no Brasil representa cerca de 8% do produto interno bruto 
e movimenta mais de R$ 160 bilhões (cerca de US$ 82 bilhões) por ano. O 



173

Lana Grasiela Alves Marques, Maria Rita Morais Chaves Santos, Claudia do Ó Pessoa, Paula Lenz Lima, Julio D. Raffo

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

governo brasileiro colocou como Estratégia Nacional de C,T&I 2012 a 2015 
o aperfeiçoamento do marco regulatório de fomento à inovação e fortaleci-
mento da pesquisa e da infraestrutura científica e tecnológica (MCTI, 2011). 

As Redes de Pesquisa em Bioprospecção no Brasil

O Brasil é o país com maior diversidade biológica do planeta, abrigando cerca 
de 13% de toda biodiversidade mundial conhecida (POLSKI, 2005) e essa bio-
diversidade encontra-se distribuída por sete principais biomas: a Amazônia, 
a Mata Atlântica, o Cerrado, a Caatinga, o Pantanal, os Campos Sulinos, a 
Zona Costeira e Marinha. O conhecimento sobre a biodiversidade brasileira 
permite a exploração sustentável deste capital natural pelo setor produtivo, 
em especial, as áreas de fármacos, alimentos e cosméticos.

Diante disso, a criação de redes de pesquisa são um fenômenos de arranjos de 
cooperação recente onde o sucesso do sistema são as corporações de pesqui-
sa, acordos de P&D e de intercâmbio tecnológicos e licenciamento. E a quan-
tidade de investimentos direcionados no estímulo a inovação de produtos e 
serviços tem crescido nos últimos anos, em especial os desenvolvidos por meio 
da bioprospecção. Na região sudeste foi criada, em 2002, uma das primeiras 
Redes de Bioprospecção do Brasil, a Bioprospecta - Rede Biota de Bioprospec-
ção e Bioensaios que tem como objetivo encontrar e organizar componentes 
bioativos que possam apresentar interesse científico ou econômico. Desde en-
tão, a rede já gerou três depósitos de patentes, uma das quais já está na fase 
de testes pré-clínicos como uma nova droga para o tratamento de Alzheimer.

Outras Iniciativas apontam para a necessidade de pesquisas nos principais 
biomas brasileiros. Neste intuito o MCTI coordenou a elaboração do Pro-
grama de Pesquisa em Biodiversidade (PPBio) afim de promover o desen-
volvimento da pesquisa, a formação e capacitação de recursos humanos e 
ainda o fortalecimento institucional da pesquisa da diversidade biológica 
em conformidade com as Diretrizes da Política Nacional de Biodiversida-
de (Decreto nº 4.339/2002). O Programa iniciou suas atividades na região 
amazônica, fortalecendo a atuação do Instituto Nacional de Pesquisa da 
Amazônia (INPA) na Amazônia Ocidental e o Museu Paraense Emílio Goeldi 
(MPEG) na Amazônia Oriental. Posteriormente, o Programa foi expandido 
para o Semi-árido, por meio da colaboração com a Universidade Estadual 
de Feira de Santana (UEFS). Em 2008, a Mata Atlântica foi inserida no PPBio, 
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por meio do projeto piloto, no âmbito do Projeto Nacional de Ações Inte-
gradas Público-Privadas para a Biodiversidade (PROBIO II), coordenado pelo 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), em parceria com o Jardim Botânico 
do Rio de Janeiro e Universidade Federal do Rio do Janeiro (CNPq, 2012).

As redes da PPBIO estão estruturadas em Coleções Biológicas que são o suporte 
de desenvolvimento de coleções; Inventários Biológicos que envolvem as etapas 
de coletas e formação de banco de dados para estudos de longa duração e o 
terceiro componente são os projetos temáticos voltados para a bioprospecção.  

O projeto temático de bioprospecção da Rede Amazônia Ocidental em 2009 
apresentava como formação cinco instituições no Brasil e uma colaboração 
com a França por meio da Université de Lille para o isolamento e análise das 
substâncias. Dentre os principais resultados obtidos na temática o depósito e 
a comercialização de uma patente sobre o isolamento da Zerumbona, um ses-
quiterpeno com atividade antitumoral e também uma patente sobre derivados 
de nerolidil-catecol com atividade antimalárica.

Outra rede que faz parte do Programa de Pesquisa em Biodiversidade (PPBio) 
é a Rede do Semi-árido. O semi-árido ocupa 11,5% do território nacional e 
a sua população apresenta os piores indicadores sociais do Brasil. O proje-
to semi-árido: biodiversidade, bioprospecção e a conservação dos recursos 
naturais foi aprovado em 2001 que visava unir instituições de pesquisa que 
possuem trabalhos na melhoria das condições de vida na região. O projeto 
apresentava quatro linhas de pesquisa: Biodiversidade, Bioprospecção, Con-
servação de Recursos Genéticos e Conservação de Recursos Hídricos. 

A Rede Pró-Centro Oeste, criada em 2009, apresenta 18 sub-redes projetos 
temáticos em bioprospecção. Pode-se destacar a Rede nº 13 Bioprospecção e 
Caracterização Farmacoestrutural de Antimicrobianos e Imunomoduladores 
Proteícos que promove o desenvolvimento de antimicrobianos para o contro-
le de bactérias causadoras de infecções humanas. Esta rede com três institui-
ções envolvidas com 58 alunos nos projetos. Até o momento foram descober-
tos pelo menos 35 peptídeos, sendo que 10 apresentam real potencial para o 
controle de Klebsiella pneumonia com 2 pedidos de patentes.  

A RedeAlgas (Rede Nacional em Biotecnologia de Macroalgas Marinha) é uma 
rede de pesquisa cuja criação se deu em 2005 e constitui uma plataforma 
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para elaboração de políticas públicas, programas e demais ações de fomento 
em ciências e tecnologia. Esta Rede reuni um grande número de pesquisado-
res-colaboradores de várias instituições do Brasil. Outra rede que envolve a 
zona costeira e marinha fica no nordeste do Brasil, a Rede Interinstitucional de 
Algas Bentônicas que se destaca ao reunir pesquisadores de várias áreas de co-
nhecimento e de instituições na busca de princípios ativos para uso industrial.

Divulgado recentemente (CNPq, 2016) por meio da Chamada MCTI/CNPq/
FNDCT nº 63/2013 - Estruturação de uma Rede de Pesquisa em Biotecno-
logia Marinha com recurso de R$ 6 milhões, 13 projetos distribuídos entre 
as 5 macroregiões brasileiras e que formam 4 redes de pesquisa: SAO-MAR, 
MarAtivo, Avançada em Biotecnologia e BioReef. Dentre os objetivos das re-
des, destacam-se a bioprospecção de antioxidantes originados de organismos 
marinhos, a produção de moléculas bioativas a partir de microorganismos 
marinhos (fármacos e biofilmes), a bioprospecção marinha sustentável e a 
bioprospecção de compostos bioativos de organismos recifais com potencial 
aplicação biotecnológica (proteínas farmacologicamente ativas e metabólitos 
secundários com atividades antibacteriana, antifúngica). Possuem como foco 
as estruturações das redes de pesquisa, bem como definição de estratégias 
de cooperação entre as diferentes redes (CNPq, 2016). 

As formações de redes de pesquisas em bioprospecção no Brasil tem se 
mostrado crescente e espera-se o fortalecimento e incentivo à transferên-
cia de conhecimento entre a universidade e o setor produtivo, bem como a 
capacitação de recursos humanos na área e a capacitação das comunidades 
tradicionais fator determinante nas atividades de bioprospecção. Com isso, 
os futuros acordos entre empresas, pesquisadores e comunidades tradi-
cionais são oportunidades ao desenvolvimento econômico da região e do 
Brasil. A intenção do governo, ao utilizar o recurso das redes, é permitir 
que a construção das relações setor produtivo-universidades alavanque a 
pesquisa científica e tecnológica das regiões.

Considerações finais

Este trabalho teve como objetivo destacar as redes de bioprospecção no Bra-
sil e os resultados gerados por meio do desenvolvimento de produtos tec-
nológico provindos dos programas em bioprospecção, como também visua-
lizar as publicações dos artigos indexados na base de dados. Ao verificar os 



176

GRUPOS E REDES DE BIOPROSPECÇÃO NO BRASIL

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

resultados na atividade em bioprospecção por meio dos artigos científicos 
observou-se um crescimento em nível mundial não se restringindo apenas 
aos países megadiversos. 

Tanto os grupos de pesquisa quanto as rede em bioprospecção, de uma 
forma geral, passam por intenso processo de crescimento e diversificação, 
tendo atingido resultados focados em desenvolvimento de produtos e ino-
vação. Prova disso é o sucesso de algumas redes de pesquisa que, junto 
com os institutos de pesquisas, universidades, governo e algumas empresas 
se uniram para agregar valor à biodiversidade pautada no objetivo de am-
pliar o conhecimento científico sobre os biomas brasileiros.   

Portanto, espera-se que as redes e programas em bioprospecção possam trans-
formar os recursos naturais em ganhos econômicos por meio de estratégia de 
C,T&I e alavancar o desenvolvimento científico e tecnológico, à inovação por 
meio da biodiversidade ampliando o conhecimento científico e agregando va-
lor aos bens e serviços provenientes desses recursos naturais brasileiros.
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GESTÃO ESTRATÉGICA DA PROPRIEDADE 
INTELECTUAL NO CONTEXTO EMPRESARIAL: UMA 
ABORDAGEM TEÓRICA

Francisco Valdivino Rocha Lima, 
João Antonio Belmino dos Santos

Introdução

O ambiente econômico e social atual é caracterizado por um nível de desen-
volvimento sem precedentes, no qual a comunicação é processada de forma 
instantânea, tornando as nações sem fronteiras para a disseminação de in-
formações. Neste cenário, o conhecimento é a matéria-prima básica para a 
criação de valor nas organizações, uma vez que, por meio dele, as ideias são 
geradas (JUNGMANN; BONETTI, 2010). 

Contudo, as ideias, por mais criativas e sofisticadas que sejam, não garantem 
resultados. Elas precisam ser viáveis, capazes de ser transformadas por meio de 
investimentos em tecnologia e capital humano, em produto, serviço ou proces-
so que agreguem valor para a empresa e que possam ser comercializados para 
satisfazer necessidades e/ou desejos de grupos específicos de pessoas. Essa é a 
verdadeira essência do processo de inovação (TIDD; BESSANT, 2015).

Neste contexto, quanto mais original for uma ideia, maior será a probabilida-
de de resultar em produtos inovadores. Uma empresa inovadora é aquela ca-
paz de captar informações do mercado e transformá-las em ativos intangíveis 
passíveis de proteção, ou seja, transformar as informações em conhecimen-
tos e estes em bens de propriedade intelectual. Dessa forma, quanto mais 
eficiente for o gerenciamento da informação, mais eficaz será a organização 
na avaliação da originalidade de uma ideia e do seu potencial mercadológico 
(CHESBROUCH, 2012; FIGUEIREDO, 2015; TIDD; BESSANT, 2015).

A eficácia organizacional no gerenciamento da informação depende do capital 
humano – principal vetor do conhecimento. O capital humano e a tecnologia 
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crescem cada vez mais em níveis de relevância como mecanismos propulsores 
na geração de riqueza em escala global, contribuindo para o desenvolvimento 
de produtos, serviços e processos industriais de forma enxuta, eficiente e com 
uma rapidez impressionante, mantendo e superando padrões de qualidade 
(SBRAGIA, 2006; STAREC et al., 2012).

Esse formato de produção baseado no capital humano e na tecnologia reduz 
custos e impactos ambientais, contribuindo para o processo de criação de valo-
res e melhoria da qualidade de vida das pessoas envolvidas. Portanto, é inques-
tionável a necessidade de proteção das inovações, visto que resultam da ação 
do capital humano, sobretudo tendo em vista a possibilidade do retorno finan-
ceiro para o seu desenvolvedor, bem como para a sociedade (SEVERI, 2013).

A proteção das criações do intelecto humano exige a aplicação de um arca-
bouço de atividades que demandam competências específicas e complexas 
por parte das organizações, contemplando a negociação e contratação de li-
cenças, bem como a utilização de mecanismos de proteção de Propriedade 
Intelectual (PI) para aumentar o valor agregado e promover a diferenciação 
competitiva no mercado. Considerando o exposto, a gestão da propriedade 
intelectual deve ter uma abrangência estratégica e não meramente operacio-
nal (JUNGMANN; BONETTI, 2010).

A revisão da literatura acerca da gestão estratégica da PI apresenta divergên-
cias em relação ao tema, principalmente no tocante à relação entre a gestão 
estratégica do negócio e a gestão estratégica da propriedade intelectual. Em 
função disso, o presente capítulo tem por objetivo apresentar, a partir da 
perspectiva de diversos autores, um modelo de gestão estratégica da proprie-
dade intelectual no âmbito empresarial.

Fundamentos da propriedade intelectual

O termo “propriedade intelectual” é utilizado como uma expressão genérica 
para descrever diversos direitos, referentes às criações do intelecto humano. 
Sendo uma expressão genérica, a Propriedade Intelectual garante a inven-
tores ou responsáveis pela produção intelectual o direito de obter, por um 
período específico de tempo, estabelecido de acordo com os preceitos legais, 
determinado ganho pela própria criação (MACEDO; BARBOSA, 2000; ARAÚJO 
et al., 2010). A WIPO (1967) define propriedade intelectual como:
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A soma dos direitos relativos às obras literárias, artísticas e científicas, às 
interpretações dos artistas intérpretes e às execuções dos artistas executan-
tes, aos fonogramas e às emissões de radiodifusão, às invenções em todos 
os domínios da atividade humana, às descobertas científicas, aos desenhos 
e modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e de serviço, bem 
como às firmas comerciais e denominações comercias, à proteção contra 
a concorrência desleal e todos os outros direitos inerentes à atividade inte-
lectual nos domínios industrial, científico, literário e artístico (WIPO, 1967).

Considerando os aspectos jurídicos, a propriedade intelectual é um ramo do Di-
reito e contempla normas nacionais e internacionais, visando assegurar ao indi-
víduo o uso integral dos seus inventos, do ponto de vista industrial e comercial 
e, ao mesmo tempo, proteger esses inventos contra a ação ilícita de terceiros. 
Garante, portanto, “a divulgação de inventos e criações que poderão servir de 
base para outras invenções ou copiados no futuro e a geração de novos produ-
tos, sem que os direitos aos seus inventores sejam violados” (SEVERI, 2013).

No Brasil, o sistema de propriedade intelectual é gerenciado pelo Instituto Na-
cional de Propriedade Intelectual (INPI) que, além da gestão, tem a função de 
aperfeiçoar de forma constante e disseminar o referido sistema, observando a 
legislação vigente no país, bem como os acordos e tratados internacionais. Esse 
sistema é regido por diversas leis e decretos e está estruturado em três moda-
lidades: (i) Direito Autoral, (ii) Proteção Sui generis e (iii) Propriedade Industrial. 
Cada modalidade contempla diversos mecanismos de proteção (INPI, 2016).

Regulamentada pela Lei nº 9.610/98, a modalidade Direito Autoral abrange 
os Direitos de Autor, Direitos Conexos e Programas de Computador, conforme 
descritos na Tabela 1:

Tabela 1: Proteção de Direito Autoral no Brasil

Mecanismo de proteção Definição

Direitos de autor
(Lei nº 9.610/98)

Direitos vinculados ao autor em decorrência da obra por ele criada protegem as relações entre o 
autor e o usuário de suas criações artísticas, literárias ou científicas, incluindo pinturas, livros, escul-
turas, fotografias, dentre outros.

Direitos Conexos
(Lei nº 9.610/98)

Os direitos conexos consistem na proteção dos interesses jurídicos do intérprete, do executante, dos 
produtores fonográficos e das empresas de radiodifusão que tornam as obras acessíveis ao usuário 
final (público).

Proteção de Programas de 
Computador
(Lei nº 9.609/98)

O registro de programas de computador garante o direito da autoria, focando na exclusividade de 
sua produção, uso e comercialização. Abrange apenas o código-fonte do programa, não contempla 
seu conteúdo técnico.

Fonte: Elaboração própria, com base em INPI (2016).
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A modalidade de Proteção Sui Generis é composta por Topografia de Circuito 
Integrado, Conhecimentos Tradicionais e Cultivares, regidos por leis específi-
cas, conforme apresentados na Tabela 2:

Tabela 2: Proteção de Sui Generis no Brasil

Mecanismo de proteção Definição

Topografia de Circuito Integra-
do (Lei nº 11.484/07)

A topografia de circuitos integrados contempla um conjunto estruturado de interconexões, tran-
sistores e resistências, organizados em camadas de formato tridimensional sobre uma peça de 
material semicondutor.

Conhecimentos Tradicionais
(Lei nº 13.123/2015)

Conhecimento resultante de atividades intelectuais em um ambiente tradicional, incluindo técni-
cas e aprendizados, aplicados no estilo de vida tradicional de uma comunidade, sendo repassado 
de geração em geração.

Cultivares
(Lei nº 9.456/97)

Nova variedade de espécie vegetal geneticamente melhorada, diferenciada por características 
descritas pela nomenclatura, homogeneidade, estabilidade em gerações sucessivas, desenvolvi-
das a partir de pesquisas em biociências e agronomia.

Fonte: Elaboração própria, com base em INPI (2016).

Por fim, a modalidade Propriedade Industrial é regulamentada no Brasil pela 
Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI). 
Essa lei contempla as submodalidades de Patente, Marca, Desenho Industrial, 
Indicação Geográfica e Segredo Industrial, conforme descritos na Tabela 3:

Tabela 3: Proteção da Propriedade Industrial no Brasil

Mecanismo de proteção Definição

Patente
Título de propriedade temporária concedido pelo Estado àqueles que inventam novos produtos, 
processos, ou fazem aperfeiçoamentos destinados à aplicação industrial. Há dois tipos de patentes: 
patente de invenção e modelo de utilidade.

Marca
“Conjunto de referenciais físicos e simbólicos capazes de influenciar e determinar a preferência para os 
produtos, tendo por base a oferta de valor a ela associada” (MOURAD, 2015).

Desenho Industrial
“Forma plástica ornamental de um objeto ou o conjunto ornamental de linhas e cores que possa 
ser aplicado a um produto, proporcionando resultado visual novo e original na sua configuração 
externa e que possa servir de tipo de fabricação industrial” (INPI, 2016).

Indicação Geográfica

A proteção por Indicação Geográfica contempla produtos ou serviços provenientes de uma região 
específica (país, cidade, região, localidade, território etc.), reconhecidos por possuírem atributos 
vinculados essencialmente a esta origem singular, relacionado à sua forma de extração e/ou pro-
dução.

Repressão à Concorrência 
Desleal e Segredo Industrial

A Repressão à Concorrência Desleal (Art. 195) consiste em uma modalidade da propriedade indus-
trial, com o objetivo de resguardar as atividades comerciais e seus direitos, sem lesar a concorrên-
cia. Já os Segredos Industriais (referente à confidencialidade de informações) são protegidos sem 
registro, ou seja, não há uma definição a respeito da concessão da sua proteção, podendo vigorar 
por um prazo indeterminado.

Fonte: Elaboração própria, com base em Mourad (2015) e INPI (2016)
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Gestão estratégica da propriedade intelectual

Estratégia, segundo Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000), pode ser definida 
como o padrão de resposta da organização ao seu ambiente em um espaço 
temporal. Estratégia alinha o capital humano e os demais recursos de uma or-
ganização aos desafios e riscos apresentados pelo mercado.

Drucker (1985) define estratégia como análise da situação presente e a sua 
mudança, se necessário. Para Ansoff (1977), estratégia é uma regra para to-
mar decisões determinadas pelo escopo produto/mercado, vetor de cresci-
mento, vantagem competitiva e sinergia. O autor enfatiza que os gestores 
devem estar preocupados com os objetivos de longo prazo e com os meios 
para alcançá-los.

Michael Porter (1991), um dos mais renomados pesquisadores sobre estratégia 
na atualidade, desenvolveu os conceitos de estratégia competitiva e vantagem 
competitiva. Foi responsável também pelos conceitos de estratégias genéricas 
(custo, diferenciação e enfoque). Segundo ele, se uma organização almeja a 
vantagem competitiva, deverá escolher o tipo de vantagem que tentará obter e 
como deseja atingi-la, por meio do monitoramento das forças do mercado (po-
der de negociação dos clientes, poder de barganha dos fornecedores, ameaça 
de novos entrantes, nível de rivalidade dos concorrentes e ameaça de produtos 
substitutos).

Já gestão estratégica, de acordo com Certo et al. (2013), é um conjunto de 
decisões e ações utilizadas para formular e implantar estratégias que irão 
proporcionar um alinhamento superior do ponto de vista da competitividade 
entre a organização e o seu ambiente, visando o cumprimento da sua missão. 
É a ação ou trajetória mais coerente a ser realizada para alcançar os objetivos, 
metas e desafios da organização. Para Ansoff (1977), consiste na mobilização 
de todos os recursos de uma organização, tanto no âmbito interno quanto 
externo, com foco nos objetivos de longo prazo.

Corroborando com Ansoff, Chesbrouch (2012) assevera que o principal re-
curso de uma organização é o capital intelectual, formado pelos seus ativos 
intangíveis (tecnologia da informação, conhecimento gerado a partir de pes-
quisa e desenvolvimento, marca etc.). Esse capital é fundamental na criação 
de valor para o empreendimento, visto que a diferenciação amplia suas van-
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tagens exclusivas e são fatores críticos para a competitividade. Por essa razão, 
é importante a adoção de estratégias para garantir a proteção desses ativos 
intangíveis, no que se refere à proteção e, sobretudo, à exclusividade para o 
titular da criação intelectual (VILLELA et al., 2014).

Neste contexto, o processo de gestão da propriedade intelectual é o meio 
através do qual as empresas protegem seus ativos de PI (patentes, marcas, 
direitos autorais, desenho industrial, indicações geográficas etc.), por meio 
do planejamento, organização e execução de ações vinculadas a produtos e 
processos inovadores. Abrange  também  o monitoramento sistemático dos 
direitos desses ativos protegidos, bem como a comercialização dos mes-
mos, por meio de acordos contratuais que podem envolver a transferência 
de tecnologia, realização de licenciamentos, joint ventures etc. (LOIOLA; 
MASCARENHAS, 2013).

As ações envolvidas no processo de Gestão da Propriedade Intelectual podem ser 
simples, como a obtenção e manutenção dos direitos de PI, ou complexas, como 
desenvolver uma estratégia de Propriedade Intelectual integrada e alinhada com a 
estratégia da empresa como um todo (SHEARER, 2007). O objetivo mais importan-
te da gestão da Propriedade Intelectual é agregar valor para o negócio, maximizan-
do a rentabilidade e, com isso, garantindo a sua competividade no mercado. Para 
ser estratégica, a gestão da PI deve focar, de forma independente ou combinada 
com outros recursos, o alcance de objetivos estratégicos da organização como um 
todo (PITKETHLY, 2001).

A sistemática do gerenciamento estratégico da propriedade intelectual de 
cada empresa depende do modelo de gestão da inovação por ela adotado – 
inovação fechada, segundo a qual a empresa precisa desenvolver suas ideias 
e valorá-las com seus próprios produtos, adotando estratégias para manter o 
controle dessas ideias e impedir que outras pessoas as utilizem; ou inovação 
aberta, que consiste em utilizar ideias potencialmente viáveis de fora dos li-
mites da empresa, sendo esta um comprador e vendedor ativo de proprieda-
de intelectual, ou seja, a empresa gerencia sua propriedade intelectual não 
apenas para desenvolver seu negócio, mas também para obter lucro quando 
outras pessoas ou empresas utilizam suas ideias (CHESBROUCH, 2012).

Para Reitzig (2007), os gestores devem assumir a liderança do processo de 
gestão da PI, tanto na definição das suas políticas, que devem ser alinhadas 
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com as diretrizes estratégicas do negócio (missão, visão, valores, objetivos e 
metas), quanto na criação de um compromisso envolvendo todos os departa-
mentos que integram as funções gerenciais da organização (Marketing, Produ-
ção/Operações, Recursos Humanos e Finanças), nos níveis estratégico, tático e 
operacional, responsáveis pela implementação das estratégias de toda a orga-
nização (SOBRAL; PECI, 2013).

Modelo de gestão estratégica da propriedade intelectual

A implementação de ações específicas no ambiente organizacional (incluin-
do a gestão da PI), alinhadas com a estratégia global do negócio, segundo 
Decourt (2012), deve considerar, além do ambiente interno à organização 
(recursos, políticas, diretrizes, objetivos e metas de todos os seus depar-
tamentos que a compõem), o ambiente externo. O desempenho de uma 
organização na Gestão da PI está diretamente ligado à influência desse am-
biente. Assim, é crucial a adoção de ações para monitorá-lo, com a finalida-
de de identificar as mudanças que poderão impactar as ações internas da 
organização (LOBATO, 2011).

Esse monitotamento pode ser feito por meio de redes informais, contato 
com profissionais de outras organizações, estatísticas e relatórios publi-
cados por fontes oficiais (institutos de pesquisa, universidades etc.), pe-
ríodicos, revistas de negócios, bases de dados de patentes, dentre outras. 
Organizações de grande porte utilizam as técnicas de Inteligência Compe-
titiva para monitorar o ambiente (SOBRAL; PECI, 2013).

Na estratégica gestão de PI, as ações de inteligência competitiva permitem 
uma melhor compreensão dos anseios e das necessidades dos parceiros 
atuais e potenciais da organização. Para Bander (2006), uma das melhores 
maneiras de garantir resultados estratégicos a partir de ativos de PI é possuir 
relações fortes e de longo prazo com organizações parceiras (fornecedores e 
clientes de tecnologia, centros de pesquisa etc.). Uma organização que, por 
exemplo, desenvolve uma pesquisa em cooperação com universidades, além 
de reduzir custos, agrega valor para o seu negócio.

Sterling e Murray (2007) sustentam que a Gestão da PI deve direcionar es-
forços para aspectos de natureza jurídica e operacional. Segundo ele, ações 
realizadas para proteção e manutenção dos direitos de propriedade intelec-
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tual, bem como o gerenciamento de contratos de transferência de tecnologia 
e licenciamentos no âmbito organizacional garantem que os investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento realizados pela empresa não terão riscos de 
perda devido às práticas ilegais de concorrência. Essa segurança, criada por 
uma gestão efetiva e transparente das questões de natureza jurídica e opera-
cional de proteção reduz custos com litígios, melhora a reputação da empresa 
e atrai investimentos e parcerias (TIETZE, 2006).

Wook et al. (2008) asseveram que a gestão eficaz da propriedade intelecual 
com foco na competitividade e rentabilidade da empresa está condicionada 
a investimentos em programas de treinamento, desenvolvimento e compen-
sação de talentos em todos os níveis administrativos da organização, visando 
estimular a criatividade e a inovação, a partir do mapeamento das competên-
cias individuais dessas pessoas e do posicionamento que a empresa pretende 
desenvolver no mercado. Neste sentido, Matos e Lopes (2008) afirmam que:

A gestão do conhecimento organizacional, entendida como a “gestão 
do saber”, dentro da organização, utilizando novas tecnologias, passa 
pela capacidade que a organização tem de identificar e codificar esse 
conhecimento, estimulando o seu desenvolvimento e facilitando a sua 
aplicação (MATOS; LOPES, 2008).

Para Matiolli e Toma (2009), a empresa que almeja obter o retorno máximo 
por meio da utilização da propriedade  intelectual deve canalizar esforços 
para fortalecer uma cultura voltada para a proteção de ativos intangíveis, 
disseminando informações acerca dos resultados alcançados a partir de 
uma adequada gestão de PI. A difusão dessa cultura, segundo eles, pode 
ser feita por meio de “intervenções que irão variar, conforme a cultura da 
organização, e podem ser, por exemplo, palestras, estabelecimento de re-
compensas ou capacitação de pessoas-chave”.

Em um ambiente caracterizado pelo estímulo à aprendizagem e criatividade, 
bem como por um esforço de fortalecimento da cultura da propriedade inte-
lectual, a geração de novas ideias é, via de regra, constante (SBRAGIA, 2006). 
A organização, neste contexto, precisa criar rotinas para o gerenciamento 
dessas ideias. Segundo Matiolli e Toma (2009), essas novas ideias geradas 
precisam ser recolhidas e documentadas para uma posterior análise de via-
bilidade. A comunicação de uma nova ideia geralmente é feita por meio de 
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um documento chamado “Comunicado de Ideia”, que, inclusive, pode ter um 
formato eletrônico – software, aplicativo mobile etc. (BESSANT, 2010; BOR-
CHARDT; DOS SANTOS, 2014).

Caso uma ideia gere uma invenção, esta deve também ser gerenciada por 
meio de um sistema similar ao anterior (Comunicado de Ideia). A gestão da 
invenção inicia com a construção do seu histórico, contendo todas as  infor-
mações pertinentes  à  mesma: se é passível de proteção ou não,  “quais  
produtos  ou processos fazem uso dos conhecimentos, quem são as pessoas 
envolvidas no seu desenvolvimento, entre outras” (MATIOLLI; TOMA, 2009). 
Uma gestão eficiente de ideias e invenções permite a produção de dados 
consistentes, úteis na construção de indicadores de inovação, bem como nas 
avaliações dos resultados obtidos com a gestão estratégica da propriedade 
intelectual (CHESBROUCH, 2012).

Sikora (2005), por sua vez, formulou o conceito de Auditoria de Propriedade 
Intelectual segundo o qual as empresas precisam rever, de forma sistemáti-
ca, as suas atividades de propriedade intelectual, envolvendo, sobretudo, o 
portfólio de ativos intagíveis e todas as demais atividades que lhe dão suporte 
(gestão de parcerias, aspectos jurídicos de contratos, gestão de talentos para 
a PI, indicadores criados pela inteligência competitiva, dentre outros). O ob-
jetivo da auditoria de PI, segundo o autor, é redução de custos, otimização 
de esforços, aumento da eficiência e eficácia, bem como a maximização da 
produtividade associada ao seu portfólio de bens de PI.

A partir dos conceitos apresentados por esses autores, conclui-se que a ges-
tão estratégica da PI no âmbito empresarial pode ser delineada com base 
em oito dimensões gerenciais: (i) Alinhamento estratégico; (ii) Inteligência 
competitiva; (iii) Gestão de parcerias (iv) Gestão de talentos e estímulo à 
criatividade; (v) Gestão operacional e jurídica de proteções e contratos; (vi) 
Fortalecimento da cultura da PI; (vii) Gestão de ideias e invenções; e, (viii) 
Auditoria de PI (Figura 1):
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Figura 1: Modelo de Gestão Estratégica da Propriedade Intelectual

Fonte: Elaboração própria

Analisando a Figura 1, observa-se que as oito dimensões da gestão estraté-
gica de PI devem estar integradas entre si e articuladas com a gestão estra-
tégica do negócio em uma relação de subordinação, ou seja, os objetivos da 
gestão da PI devem convergir para o alcance dos objetivos da empresa como 
um todo. Reitzig (2007) afirma que, mesmo parecendo óbvia, essa interde-
pendência, muitas vezes, não é considerada pelos dirigentes das empresas.

A dimensão alinhamento estratégico deve ter relação direta com a inteli-
gência competitiva, visto que, segundo Sobral e Peci (2013), toda e qualquer 
decisão no nível estratégico de uma organização deve considerar as variáveis 
do ambiente externo (contextual e operacional). O ambiente contextual, se-
gundo os autores, corresponde a um “conjunto amplo de fatores e tendências 
externas à organização que podem afetar seu desempenho, geralmente de 
forma indireta”. Esses fatores são basicamente demográficos, socioculturais, 
econômicos, político-legais e tecnológicos.

Já o ambiente operacional, é constituído pelos agentes do ambiente (Stakehol-
ders) que são relevantes ou potencialmente relevantes para a organização 
poder estabelecer e alcançar seus objetivos. O foco do ambiente operacional 
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é o mercado em que a empresa está inserida (SOBRAL; PECI, 2013). Por essa 
razão, a inteligência competitiva é crucial para um adequado monitoramento 
do ambiente e um alinhamento estratégico coerente com as demais instân-
cias do negócio, bem como para a identificação de parceiros estratégicos em 
potencial e gestão das parceirias já celebradas de forma eficiente, tendo em 
vista a redução de custos e a criação de valor para o empreendimento.

Ressalte-se, ainda, que as dimensões Fortalecimento de uma cultura de PI e 
Gestão de ideias e inovações estão vinculadas à Gestão de talentos e estímulo 
à criatividade, esta é mais abrangente no que diz respeito às políticas e ações 
voltadas para o treinamento, desenvolvimento e reconhecimento das pessoas. O 
objetivo central dessas três dimensões é a criação de um ambiente propício para 
que a inovação aconteça de forma organizada e plena. Nesse contexto, desenvol-
ver ações de Endomarketing é fundamental para o alcance desse objetivo.

Por fim, observa-se que, em um nível mais operacional e caracterizado como 
uma atividade-fim no processo de gestão estratégica da PI, a Gestão de con-
tratos e proteções vincula-se à atividade de Auditoria em PI. Essas dimen-
sões abrangem, além da negociação e contratação de licenças, os contratos 
de transferência de tecnologia, bem como todos os procedimentos operacio-
nais de gestão do portfólio de mecanismos de proteção de ativos intangíveis 
da empresa (marcas, patentes, desenhos industriais, direitos autorais etc.). A 
auditoria fornece mecanismos para o aperfeiçoamento contínuo dos proces-
sos jurídicos e operacionais no gerenciamento da PI, primando pela transpa-
rência e eficiência de todo o processo gerencial.

Considerações finais

A revisão da literatura permitiu-nos concluir que as principais dificuldades na 
gestão da PI nas organizações consistem na insuficiência de conhecimentos a 
respeito das práticas gerenciais específicas de PI, na desarticulação das ações 
de PI com as demais ações da empresa e do mercado, bem como a falta de 
uma política de gestão de pessoas voltada para o fortalecimento da proprie-
dade intelectual nas organizações.

Além disso, observou-se que, de modo geral, as vantagens de uma adequada 
gestão da propriedade intelectual, apresentadas pelos autores, são a gera-
ção de oportunidades de comercialização de ativos intangíveis, com a pos-
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sibilidade de incremento da lucratividade; a ampliação da oportunidade de 
negócios, por meio do mapeamento tecnológico nas bases patentárias; a 
construção de parcerias duradouras e a consequente maximização do capital 
reputacional das empresas; e a criação de um ambiente interno propício ao 
intra-empreendedorismo (inovação contínua e gerenciamento de ideias e in-
venções), além do monitoramento sistemático dos concorrentes.

O modelo de gestão estratégica da PI proposto, ainda que seja uma aborda-
gem teórica, permite refletir como dimensões gerenciais pontuais, quando 
operacionalizadas de forma integrada, podem contribuir para a minimização 
das dificuldades apresentadas e para o alcance de objetivos em nível organi-
zacional, em sintonia com objetivos voltados para a PI.

Por último, é relevante frisar que a relação entre os temas gestão estratégica 
e propriedade intelectual abre um amplo leque de pesquisas, visto que são 
temáticas fundamentais para as organizações. Dessa forma, sugerimos outros 
estudos abordando temas específicos da gestão estratégica aplicada à gestão 
de PI, por exemplo, Modelo das Cinco Forças de Porter, Balanced Scorecard 
(BSC), Análise SWOT, Modelo de carteira de negócios, entre outros.
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SISTEMA REGIONAL DE INOVAÇÃO DE SERGIPE: 
ATORES E AGENTES DE GERAÇÃO E DIFUSÃO DA 
INOVAÇÃO

Maria José Castro, Ilka Maria Escaliante Bianchini, 
Sidney Rodrigues Tapajos, Jose Aprígio Carneiro Neto,

Joao Antonio Belmino dos Santos

Introdução 

A economia globalizada estimulou o desenvolvimento da sociedade do co-
nhecimento, intensificando assim o papel da ciência, tecnologia e inovação 
nos meios produtivos, exigindo maiores investimento tanto do setor privado 
quanto público, na capacitação e qualificação de mão de obra visando a ado-
ção de novas tecnologias. Esses fatores impulsionaram a adoção do conceito 
de inovação tanto no âmbito das empresas quanto dos governantes, que pro-
curaram implementar politicas nesse sentido, alargando também a populari-
zação dos conceitos de sistemas de inovação tanto na esfera nacional quanto 
regional, que a colocou no  centro do processo de crescimento e de desen-
volvimento das economias. (CASSIOLATO E LASTRES, 2005; 2007, LAHORGUE, 
2006; NELSON, 2006 APUD MASKIO E VILHA, 2015). 

Nessa perspectiva, um sistema de inovação engloba o “conjunto de organiza-
ções, instituições públicas e privadas que contribuem para o desenvolvimen-
to da capacidade de inovação de um país, de uma região, setor ou localidade, 
difundido novas tecnologias e melhorando o desempenho inovativo das em-
presas”. De modo que a interação entre esses atores são impulsionados pelas 
politicas de Estado, englobando aí a produção de conhecimento nas institui-
ções de ensino e pesquisa que influenciam diretamente o processo inovativo 
de setores, regiões e nações, caracterizando-se esse ambiente como sistemas 
de inovação aplicados a regiões e setores. (EDQUIST, 1997; COOKE, 2001; DO-
LOREUX E PARTO, 2004; CASSIOLATO E LASTRES, 2005; 2007). 
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O Sistema de Inovação brasileiro vem se estruturando como uma rede político-ins-
titucional com a formulação de políticas, leis e normas voltadas à área de inovação, 
tanto no contexto nacional quanto regional ou estadual.  Dessa forma, destaca-
-se a criação das Fundações Estaduais de Pesquisa, o fortalecimento do ensino de 
graduação e pós-graduação nas Universidades, instituições de financiamento e 
Institutos de Pesquisas. Enquanto órgão vinculado ao executivo responsável pelas 
politicas de CT&I tem se o Ministério de Ciência e Tecnologia e Inovação (MCTI), 
além de outros como o Ministério de Desenvolvimento Indústria e Comércio Exte-
rior (MDIC) e, no legislativo, as leis de Informática (Lei nº 8.248/1991), Federal de 
Inovação (Lei nº 10.973/2004) e a chamada lei da Bem Lei nº 11.196/2005. (SBICCA 
E PELAEZ 2006; SUZUKI, 2012; NEUBERGER E MARIN, 2013). 

O estado de Sergipe realizou em 2008 a Conferência Estadual de Ciência, Tecno-
logia e Inovação (CONECTI) através desta conferencia foi elaborado o Plano Esta-
dual de Ciência, Tecnologia e Inovação (C, T&I) do Estado de Sergipe, esta ação 
se deu em parceria com várias instituições de pesquisa, setor produtivo, Conse-
lho Estadual de Ciência e Tecnologia (CONCIT), Fundação de Apoio à Pesquisa e 
Inovação Tecnológica do Estado de Sergipe (FAPITEC/SE, Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Econômico, da Ciência e Tecnologia e do Turismo (SEDETEC) e 
outros e órgãos governamentais. O Plano Estadual de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção (C,T&I) do Estado de Sergipe fundamentou  as principais premissas e linhas de 
ação para ciência e tecnologia no estado, definindo estratégias e competências 
para consolidar institucionalmente o sistema estadual de C,T&I. 

Sob essa perspectiva, o presente estudo consistiu em analisar e descrever a 
infraestrutura institucional de suporte às atividades inovativa, ou seja, co-
nhecer os atores que atuam na geração e difusão da inovação no Estado de 
Sergipe, caracterizando assim o seu o sistema Regional de Inovação, pois a 
estruturação do SRI deve ser construída considerando a interação e articula-
ção dos diversos atores que compõem o sistema de inovação, devendo cada 
agente ser conhecedor do seu papel e importância no processo de inovação.   

Fundamentacao Teórica

A inovação e sua abordagem sistêmica 

Os estudos que atribuem ao processo de inovação a responsabilidade pelo im-
pulso ao desenvolvimento se iniciaram com os trabalhos de Joseph Shumpeter, 
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considerado o pioneiro da introdução deste termo no seio das organizações, que 
para Tidd e Bessant, 2015, p. 8; é o “o pai dos estudos sobre inovação”. Para 
Shumpeter,(1997), a inovação poderia se dar “na combinação de recursos para a 
produção de um novo produto, novos métodos de produção, a abertura de novos 
mercados, novas fontes de matéria-prima, ou ainda, nova organização econômi-
ca”. (CASSIOLATO E LASTRES, 2005; 2007, CONTO E ANTUNES JR, 2013).

Para Nelson e Rosemberg, 1993, a inovação corresponde ao “processo pelo 
qual as empresas colocam em prática projetos de produtos e processo de 
fabricação que são novos para eles, ou o resultado econômico-financeiro da 
adoção de novas tecnologias dentro da organização objetivando o seu cres-
cimento”. 

Conforme o Manual de Oslo, 2005, o conceito de inovação consiste na “im-
plementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente 
melhorado, de um processo, de um novo método de marketing, de um novo 
método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de 
trabalho ou nas relações externas, ou, ainda, a reorganização de parte ou de 
toda a instituição”. (OCDE, 2005). 

A inovação é reconhecidamente proveniente das fontes, tanto internas (P&D 
interno, engenharia de produtos e processos e contributos dos seus colabo-
radores) quanto externas à empresa (aquisição de tecnologia, matéria-prima 
e produtos intermédios, relacionamento com clientes e fornecedores, ob-
servação e análise de concorrentes, contratação de pessoal, interação com 
universidades, consulta de bases de dados de publicações e patentes, etc.), 
sendo essencial e imperativo conciliar as diferentes fontes de conhecimento 
e inovação. Dessa forma, para que a estratégia de inovação está associada à 
capacidade da empresa se reconhecer o valor de um novo conhecimento, de 
assimilá-lo e de aplicá-lo de forma comercial, pois caso isso não ocorra, a em-
presa não conseguira transformar conhecimento gerado no seu exterior em 
inovações com sucesso comercial. (VON HIPPEL, 1986; NAPOLITANO, 1989; 
COHEN E LEVINTHAL, 1989, 1990; APUD CANDIDO E SOUZA, 2015). 

Diante destes argumentos, outros estudiosos do assunto, buscaram explicar o 
desenvolvimento econômico e a dinâmica da indústria, com base em novas 
tecnologias, dando uma abordagem sistêmica para a inovação, surgindo assim, 
os primeiros entendimentos sobre sistema de inovação.  
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Sistema de inovação: origens, definições e estrutura: 

As primeiras menções ao sistema de inovação surgiram década de 80, ten-
do como principal estudioso Chris Freeman (1995), que em seus estudos de-
monstrou profunda compreensão dos processos de inovação, e teve como 
base referencial Friedrich List, 1841 (The National System of Political Eco-
nomy) a quem Freeman atribui o pioneirismo no uso do termo. O interes-
sante é que Freeman (1995) atribui a Bengt- Ake Lundvall (2005), como a pri-
meira pessoa a usar a expressão “Sistema Nacional de Inovação”.  (FREEMAN, 
1995, LUNDVALL et al 2002).

Outros trabalhos foram sendo incorporados aos de Freeman (1987) de ma-
neira que as abordagens sobre o sitema de inovação ganharam destaque nas 
décadas de 80 e 90, tais como: Richard Nelson (1987), Bent Lundvall (1992), 
que contribuiu detalhando o conceito e a estrutura de análise do sistema 
de inovação, consolidando assim os trabalhos de Freeman e posteriormente 
Nelson (1993), que realizou a descrição comparativa de sistemas nacionais 
de inovação (SNI), tais estudos e autores se tornaram referência sobre Siste-
ma de Inovação. (CASSIOLATO E LASTRES, 2005; 2007, CONTO E ANTUNES JR, 
2013, RITA et al, 2015).

Um sistema de inovação pode ser compreendido pelas estruturas organizacionais 
e institucionais que sustentam as mudanças tecnológicas, que por sua vez com-
põem-se das interações entre agentes econômicos e institucionais, que atuam 
através de vínculos formais ou não, num ambiente macro ou microeconômico, 
estimulando assim o desenvolvimento e a difusão de novas tecnologias o que 
favorece o processo de inovação e estimula a lógica de funcionamento de um 
sistema de inovação seja no contexto nacional, regional, setorial ou local, pois 
todos os componentes contribuem para o objetivo do sistema. (FREEMAN, 1995; 
JOHNSON, 2001; LUNDVALL et al 2002; CASSIOLATO E LASTRES, 2005; 2007; 
CONTO E ANTUNES JR, 2013).

A interação entre os diversos atores cooperam para o processo de inovação, 
esses intercâmbios contribuem para a criação dos diversos tipos de sistemas 
de inovação – SNI Sistema Nacional de Inovação, SRI Sistema Regional Inova-
ção Regional, SSI Sistema Setorial de Inovação etc.
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Sistema Nacional de inovação

Um Sistema Nacional de Inovação é um “conjunto de instituições (pública e 
privada) que contribuem para o desenvolvimento e difusão de novas tecno-
logias fornecendo a estrutura sob a qual os governantes se baseiam para im-
plementar as políticas que influenciam o processo de inovação. Este sistema 
se estrutura por  instituições que interagem para criar, armazenar e transferir 
os conhecimentos, atuando de forma individual ou coletiva pdendo ser de 
abrangência local, regional, nacional ou de determinado setor, indústria,se-
tor ou atividade econômica; ou sistema corporativo de inovação referente à 
empresa. (FREEMAN 1987, 1995; LUNDVALL, 1992; NELSON 1993; JOHNSON, 
2001; METCALFE, 1995 ; LUNDVALL, 2004; CONTO E ANTUNES JR, 2013). 

Uma compreensão desse sistema seja no ambito nacional ou regional, por 
parte dos governantes e decisores politicos pode ajudar na melhoria do de-
sempenho inovador da região ou do país, ajudando na identificação de pon-
tos falhos ou deficiências de estrutura adequada dentro do sistema, pois as 
políticas visam melhorar a interação entre os diversos atores que estruturam 
o sistema, reforçando a capacidade de inovação das empresas, em especial a 
sua capacidade de identificar e absorver tecnologias. Sendo papel do gover-
no, entre outras coisas, estimular os mercados, fornecer infraestrutura e edu-
cação e dar às empresas incentivos para investir em inovação. (OCDE, 1997; 
JOHNSON, 2001).

Sistema Regional de Inovação

Os sistemas locais de inovação podem ser definidos como “um conjunto de 
atores políticos, econômicos e sociais, localizados em um mesmo espaço geo-
gráfico, sendo a capacidade inovativa de um país ou região vista como resul-
tado das relações entre estes atores”. Sendo esses constituídos por empresas, 
produtores e fornecedores da cadeia de produção, universidades, centros de 
pesquisa, incubadoras tecnológicas e do Estado, interligados por meio de po-
líticas públicas e articulações com vistas ao desenvolvimento local. (DOLO-
REUX E PARTO, 2002, 2004).

Esse conjunto de atores produz relações sistêmicas, incentivando as empresas 
da região a se desenvolverem usando das relações sociais, normas, valores e in-
teração com a comunidade, reforçando sua capacidade de inovação e a compe-
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titividade regionais. Mas na literatura diversos estudos que apontam que não 
há um modelo padrão de SRI a ser adotado pelas regiões. (DOLOREUX E PARTO, 
2002, 2004; CASSIOLATO E LASTRES, 2005; HAJEK; HENRIQUES; HAJKOVA, 2014 
APUD PEREIRA et al, 2015). 

Procedimentos Metodológicos

O presente estudo teve como objetivo principal analisar e descrever os atores 
que atuam na geração de conhecimento (educação, ciência e tecnologia) e na 
promoção e difusão da inovação no Estado de Sergipe, caracterizando assim 
o seu o sistema Regional de Inovação, portanto, optou-se por uma pesquisa 
qualitativa e exploratória, que é indicada  quando há pouco informação sobre 
o elemento que se pesquisa.(COOPER; SCHINDLER, 2003).

Buscou-se evidenciar as instituições que atuam na promoção e difusão da 
ciência, tecnologia e inovação no estado. As Instituições foram identificadas e 
classificadas de acordo com a função de geração de conhecimento (educação, 
ciência e tecnologia); Instituições de Pesquisa Aplicada; Instituições ou agentes 
de interação; Instituições de Financiamento à pesquisa; Instituições de imple-
mentação de políticas de CT&I e Instituições de Capacitação Empresarial, adap-
tado dos estudos apresentados por Autio, 1998, Cooke, 2001 e Sousa Júnior, 
2014 apud Pereira et al, 2015. 

A abordagem foi qualitativa e a coleta de dados secundários, segundo Ma-
lhotra (2006) a utilização desse tipo de fonte de pesquisa proporciona novos 
olhares sobre o fenômeno examinado. Para esta pesquisa, foram utilizados 
dados extraídos dos sites das instituições, de órgãos governamentais, como 
a Fundação de Apoio à Pesquisa e à Inovação Tecnológica do Estado de Ser-
gipe – FAPITEC/SE, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e 
da Ciência e Tecnologia– SEDTEC/SE, entre outros sítios eletrônicos das ins-
tituições pesquisadas. Quando da análise dos dados obtidos primou-se por 
classificar as instituições observando os fundamentos teóricos estudados já 
mencionados anteriormente.
 
Características do Estado de Sergipe

Embora seja um dos menores estado do país, em extensão territorial, se 
apresenta como um dos maiores produtores e exportadores de petróleo e de 
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laranja. Segundo dados do IBGE,2010, o Estado de Sergipe tem uma área de 
21.918,354 km², abriga 75 municípios e uma população de 2.068.017 habitan-
tes. O porto de Sergipe, um terminal off-shore de propriedade do estado, faz 
articulação com o Pólo Cloroquímico, a zona de processamento de exportações 
e os grandes projetos de irrigação, e opera com cargas gerais. O traço marcante 
da economia sergipana reside no segmento de uma estrutura industrial muito 
heterogênea, composta por: empresas industriais no ramo tradicional (têxtil; 
produtos alimentares; vestuário e calçados e bebidas ; entre outros); grandes 
empresas públicas na área química e extrativa mineral; grande número de 
empresas de pequeno e médio porte.( IBGE, 2010; LOPES,2012).

Análise e discussão dos resultados

Os resultados do estudo que objetivou analisar e descrever os atores que 
atuam na geração e difusão inovação no estado, conforme a classificacão em 
seis dimensões citadas anteriormente. A pesquisa se ateve a evidenciar as 
instituições, sem adentrar no mérito de suas contribuições para o sistema de 
inovação local. Os resultados apontaram:  17 Instituições que atuam na gera-
ção de conhecimento; 04 de Pesquisas Aplicadas; 07 Agentes de interação; 01 
de Financiamento à pesquisa; 03 de Implementação de políticas de CT&I e 05 
de Capacitação Empresarial.
 
Instituições de geração de conhecimento

É relevante destacar a importância das universidades para o processo de ino-
vação conforme já apontado na literatura especializada que vários estudio-
sos mencionam a importância da relação universidade-empresa, os processos 
de interação resultante de tais relações levaram a um maior desenvolvimento 
econômico e social da região. Na abordagem da Tripla Hélice que esclarece a 
relação universidade-Estado-empresa de Etzkowitz e Leydesdorf, (2000), os au-
tores defendem que a universidade realiza o papel mais respeitável no proces-
so de inovação. Então, às universidades e institutos de pesquisa, corresponde a 
criação e a disseminação do conhecimento e a realização de pesquisas, atuan-
do na geração e difusão do conhecimento, na formação do capital humano ne-
cessário ao funcionamento do sistema. (ETZKOWITZ E LEYDESDORFF 2000).

Em diversos países desenvolvidos e inclusive no Brasil tem sido criados di-
versos instrumentos legais e políticas públicas de CT&I (Ciência, Tecnologia 
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e Inovação) no sentido de estimular as pesquisas a transferência de conhe-
cimento nas universidades  demais ICTs- Instituições de Ciência e Tecnologia 
destacando assim o   papel  destas   instituições  no   sistema   nacional   de  
inovação. Na dimensão Instituições de geração de conhecimento Quadro 1, a 
pesquisa constatou  a existência 17 instituições, sendo duas de caráter públi-
co e as demais de iniciativa privada.

Quadro 1: Instituições de geração de conhecimento de Sergipe.

SIGLA INSTITUIÇÕES ANO DE CRIAÇÃO TIPO DE EMPRESA/CAPITAL
IFS Instituto Federal de Sergipe 1910 Público
UFS Universidade Federal de Sergipe 1963 Público
UNIT Universidade Tiradentes 1962 Privado 
FANESE Faculdade de Administração e Negócios de Sergipe 1997 Privado
FASE Faculdade Estácio de Sergipe 2002 Privado
FAMA Faculdade Amadeus 2003 Privado
FISE Faculdades Integradas de Sergipe 2002 Privado
FASER/UNIP Faculdade Sergipana 2002 Privado 
FCES Faculdades de Ciências Educacionais de Sergipe 2005 Privado
FSLF Faculdade São Luís de França 1997 Privado
FPD Faculdade Pio Décimo 1976 Privado
FJAV Faculdade José Augusto Vieira 2004 Privado
FASERGY Faculdade SERIGY 2009 Privado 
FAJAR Faculdades Jardins 2013 Privado
- Faculdade Maurício de Massau de Aracaju 2008 Privado
FBT Faculdade Brasileira de Tecnologia 2002 Privado
FACAR Faculdade de Aracaju 2005 Privado

Fonte: autores,2016

Das instituições pesquisadas, apenas 03 apresentaram em seus sites infor-
mações sobre pesquisa básica e/ou aplicada, Instituto Federal de Sergipe, 
Universidade Federal de Sergipe e Universidade Tiradentes. Estas Instituições 
desde a publicação da Lei de Inovação (Lei nº 10.973/2004) alterada pela Lei 
13.243/20016, conforme estabelece o Artigo 2º. Inciso V e VI da referida lei 
se enquadram na condição de ICT devem instituir um NIT- Núcleo de Inovação 
Tecnológica para gerir suas politicas de inovação, sendo então de competên-
cia destes núcleos o estímulo e a proteção do conhecimento, do licenciamen-
to e da transferência de tecnologias geradas por seus pesquisadores.

...V - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão ou en-
tidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de 
direito privado sem fins lucrativos legalmente constituídas sob as leis 
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brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão institucio-
nal ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplica-
da de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos 
produtos, serviços ou processos..; 
... VI - Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura instituída por 
uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade jurídica própria, que te-
nha por finalidade a gestão de política institucional de inovação e por 
competências mínimas as atribuições previstas nesta Lei.

Os Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT possuem por prerrogativa e com-
petência estabelecida em lei, a missão de construir e gerenciar a política 
de propriedade intelectual da instituição, criando ambiente propício para a 
transferência de tecnologia e para a proteção do conhecimento no âmbito 
institucional, tornando-se o interlocutor central entre a iniciativa privada e a 
ICT. (LOTUFO 2009).

Observa-se uma evolução no número de instituições de ensino superior no 
estado, o que a priori pode ser considerado um bom indicador a favor do 
processo de inovação.  Agora quanto ao número de instituições que atuam 
na área de ciência e tecnologia, os mecanismos de busca não apontaram mo-
dificação, pois das 15 instituições que promovem a geração de conhecimento 
(educação, ciência e tecnologia) em Sergipe apenas 03 (UFS, IFS e UNIT) in-
dicaram em seus sites que promovem a ciência e tecnologia e inovação, pois 
apresentaram informações sobre estrutura do NIT, politicas de inovação e ou-
tras atividades voltadas à inovação tecnológica. As demais instituições pes-
quisadas, não apresentaram informações de caráter científico e tecnológico.

Instituições de Pesquisa Aplicada

Como já informado, desde a edição da Lei de Inovação, este tipo de institui-
ção passou a ter papel relevante no processo de inovação, pois elas possuem 
como atividade principal desenvolver pesquisas direcionadas à “geração de 
novos produtos ou processos produtivos que estejam alinhados às necessida-
des das empresas e do mercado”, conforme destacado por Souza Junior, 2014 
apud Pereira et al,2015. Neste contexto, a pesquisa identificou 04 instituições 
que se enquadrem nesta classificacão, Quadro 2.. 
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Quadro 2: Instituições de Pesquisa Aplicada de Sergipe  

SIGLA INSTITUIÇÃO ANO DE CRIAÇÃO
ITPS Instituto Tecnológico e de Pesquisas do Estado de Sergipe – autarquia estadual 1923
ITP Instituto de Pesquisa- vinculada à  UNIT 2003

Embrapa Tabuleiros Costeiros 1974
SIBRATEC Rede Sibratec para têxtil e confecções, alimentos e bebidas, produtos químicos. Não informado

Fonte: autores, 2016

Estas instituições atuam diretamente com pesquisa aplicada em diversas 
áreas do conhecimento. O ITPS atua na execução de análises laboratoriais em 
diversas áreas (Bromatologia, Ensaios Inorgânicos, Microbiologia, Química de 
Água, Solos e Química Agrícola e outros serviços..  O Instituto de Pesquisa 
atua na prestação de serviços técnico e tecnológicos especializados para mi-
cros, pequenas e médias empresas. A Embrapa Tabuleiros Costeiros atua em 
Sergipe e nos estados da Bahia, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Ceará, com atividades voltadas para o desenvolvimento sustentável 
nas áreas da agricultura, dos agricultores familiares, assentados da reforma 
agrária e comunidades tradicionais, a segurança alimentar, a saúde da popu-
lação, o uso sustentável dos biomas e o avanço da fronteira do conhecimento 
científico e tecnológico em benefício da sociedade. (TAVARES, 2010) 1. 
O SIBRATEC- atua na articulação e aproximação da comunidade científica e 
tecnológica com empresas. Em Sergipe atua como Rede de Extensão Tecnoló-
gica, atendendo os Setores de Petróleo e Gás, Alimentos e Confecções. A rede 
compõe-se das seguintes instituições que realizam atendimento: ITPS – Ins-
tituto Tecnológico e de Pesquisas do Estado de Sergipe (Coordenadora); UFS 
Universidade Federal de Sergipe; ITP – Instituto de Tecnologia e Pesquisa e IFS 
– Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe. (MCTI, 2016)2.

Instituições ou agentes de interação e transferência de tecnologia

As instituições ou agentes de interação ou de intermediação são aquelas 
que promovem a interação entre os atores do sistema, ou seja, apoiam 
as empresas em suas atividades regulares, disseminando o conhecimento 
gerado nas ICTs e, portanto agem fazendo a ligação entre compradores e 
vendedores de produtos e serviços (GARCIA; CHAVEZ, 2014 apud Pereira 

1 TAVARES, E.D.2010.  artigo disponível em: http://www.diadecampo.com.br/zpublisher/materias/
Materia.asp?id=22033&secao=Artigos%20Especiais. Acessado em: 10 març.2016.
2 MCTI. http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/318976/Rede_de_Extensao_Tecnologica_
de_Sergipe.html   Acessado em: 10 març.2016. 

http://www.diadecampo.com.br/zpublisher/materias/Materia.asp?id=22033&secao=Artigos%20Especiais
http://www.diadecampo.com.br/zpublisher/materias/Materia.asp?id=22033&secao=Artigos%20Especiais
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/318976/Rede_de_Extensao_Tecnologica_de_Sergipe.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/318976/Rede_de_Extensao_Tecnologica_de_Sergipe.html
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et al,2015). Dessa forma, nossa pesquisa evidenciou 07 agentes com esta 
finalidade. (Quadro 3).

Quadro  3 : Instituições ou agentes de interação e transferência de tecnologia

SIGLA INSTITUIÇÃO ANO DE CRIAÇÃO
I-Tec Incubadora Tecnológica – UNIT 2004
CISE Centro Incubador de Sergipe – UFS 2005
IEL/SE Núcleo Regional do IEL – IEL/FIES 1971
SERGIPETEC Organização Social Sergipe Parque Tecnológico 2004
CINTEC/UFS Coordenação de Inovação e Transferência de Tecnologia 2005
NIT/IFS Núcleo de Inovação Tecnológica do IFS 2008
NIT/UNIT Núcleo de Inovação Tecnológica Não informado

Fonte: autores,2016

As instituições integrantes desta dimensão atuam intermediando as institui-
ções geradoras de inovação (instituições de ensino, pesquisa) e os agentes 
do processo produtivos (empresas). Estes agentes têm papel fundamental 
no processo e transferência e difusão de tecnologias, pois contribuem para 
na construção de redes de relacionamentos; promovem e apoiam ações de 
empreendedorismo (incubação de empresas tecnológicas), promovendo as-
sim o desenvolvimento e inovação no estado.

Instituições de Financiamento à pesquisa

O governo tanto federal quanto estadual vem estruturando linhas de fomento des-
tinadas à inovação, por meio de incentivos diretos, as chamadas subvenções eco-
nômicas para inovação nas empresas, instrumentos de política de governo larga-
mente utilizado em países desenvolvidos. Os Estados devem desenvolver a ciência 
e tecnologia, para tanto devem destinar recursos para as pesquisas nas universida-
des, institutos de pesquisas e aos pesquisadores e é neste quadro que se inserem 
as Fundações de Amparo à Pesquisa, também conhecidas pela sigla FAP que tem 
por objetivo de financiar pesquisas, capacitar recursos humanos, melhorar infraes-
truturas e promover a inovação. (FINEP, 2013 APUD COSTA ET AL, 2015).   

E nesse aspecto o estado de Sergipe conta com a atuação da FAPITEC3 Funda-
ção de Apoio à Pesquisa e à Inovação Tecnológica do Estado, que atua desti-
nação de recursos para desenvolvimento de pesquisa científica e tecnológica, 
inovação e o empreendedorismo em consonância com a Política Estadual de 
Ciência e Tecnologia.

3 http://www.fapitec.se.gov.br/?q=sobre-fapitec_se. Acessado em: 10 març.2016  

http://www.fapitec.se.gov.br/?q=sobre-fapitec_se
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Quadro 4: Instituições de Financiamento à pesquisa em Sergipe  

SIGLA INSTITUIÇÃO ANO DE CRIAÇÃO
FAPITEC Fundação de Apoio à Pesquisa e à Inovação Tecnológica do Estado de Sergipe 1999 

Fonte: autores, 2016

A FAPITEC/SE surgiu em dezembro de 2005 em substituição a antiga Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do Estado de Sergipe – FAP-SE, criada em 1999. É 
uma fundação pública, dotada de personalidade jurídica de direito público e 
está vinculada à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e da 
Ciência e Tecnologia – SEDETEC. Tem por finalidade básica promover o apoio 
e o desenvolvimento de pesquisa científica e tecnológica, e também da ino-
vação tecnológica, bem como o empreendedorismo.

No tocante ao montante de recursos destinados à pesquisa e inovação, nos 
anos de 2011 a 2012 a FAPITEC destinou aproximadamente R$ 26.767.823,45 
(vinte e seis 3.4 – Projetos e Bolsas Aprovados milhões, setecentos e sessenta 
e sete mil, oitocentos e vinte e três reais e quarenta e cinco centavos) apoian-
do 586 projetos e 684 bolsas. (Relatório de Gestão da FAPITEC 2011-2012)4

Instituições de Capacitação Empresarial

Estas instituições têm como objetivo promover ações de apoio às empresas 
por meio de programas de capacitação (cursos, consultorias, treinamentos, pa-
lestras, seminários, eventos etc.), estímulo ao associativismo, desenvolvimento 
territorial e acesso a mercados. Trabalha pela redução da carga tributária e da 
burocracia para facilitar a abertura de mercados e ampliação de acesso ao cré-
dito, à tecnologia e à inovação das micro e pequenas empresas. (IEL, SEBRAE)5

Quadro 5: Instituições de Capacitação Empresarial de Sergipe 

SIGLA INSTITUIÇÃO ANO DE CRIAÇÃO
FSL Fundação São Lucas Não informado
IEL/SE Núcleo Regional do IEL – IEL/FIES 1971
SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Indústrias 1991
FUNDAT Fundação Municipal de Formação para o Trabalho Não informado
SENAI/SE Serviço Nacional da Indústria 1945

Fonte: autores,2016

4 FAPITEC- Relatório de Gestão.. http://www.fapitec.se.gov.br/sites/default/files/documentos/
Bruno%20Ferreira/relatorio_fapitec_web_0.pdf 
5 Ver sites das instituições.

http://www.fapitec.se.gov.br/sites/default/files/documentos/Bruno%20Ferreira/relatorio_fapitec_web_0.pdf
http://www.fapitec.se.gov.br/sites/default/files/documentos/Bruno%20Ferreira/relatorio_fapitec_web_0.pdf
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Neste segmento o SEBRAE se apresenta com o principal articulador de ações 
voltadas às micro e pequenas empresas e o SENAI com atividades voltadas 
para o segmento industrial. O IEL/SE atua com capacitação empresarial e 
a interação entre as empresas e os centros de conhecimento, contribuin-
do para a competitividade da Indústria Sergipana. As demais instituições 
atuam especificamente na qualificação de mão de obra.

Instituições de implementação de políticas de CT&I

As políticas de CT&I cumprem diversos papéis relevantes para estruturação 
do desenvolvimento regional, sendo imprescindível para a consolidação do 
Sistema Regional de Inovação (SRI), sendo responsáveis por prover os recur-
sos institucionais, humanos e financeiros aliados ao comprometimento dos 
atores locais, fatores estes necessários para desenvolver o sistema regional 
de inovação. O Estado tem o papel principal de articular e fomentar as políti-
cas públicas de ciência e tecnologia, oferecendo para comunidade científica 
os recursos necessários através das agencias de fomento além de segurança 
jurídica nas relações institucionais. (CGEE, 2014).

Nessa dimensão, os dados da pesquisa revelaram a existência de três agentes 
que se envolvem na elaboração das politicas de inovação no estado.

Quadro Instituições de implementação de políticas de CT&I em Sergipe  

SIGLA INSTITUIÇÃO ANO DE CRIAÇÃO
SEDTEC/SE Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e da Ciência e Tecnologia– SEDTEC/SE  Não informado
FIES Federação das Indústrias do Estado de Sergipe Não informado
CONCIT/SE Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia Não informado

Fonte: autores,2016

As políticas públicas de apoio à inovação são fundamentais são destinadas a 
melhorar a interação entre os agentes que desenvolver e promovem o conhe-
cimento e as  empresas e demais instituições agentes que promovem a apli-
cação da inovação tecnológica. Desse modo, estas políticas devem responder 
às necessidades individuais e coletivas para a inovação, devendo focalizar os 
conjuntos de atores e seus ambientes, com vistas a potencializar, disseminar 
e fazer com que seus resultados sejam mais eficazes no sentido de promover 
a difusão das tecnologias de escala regional (COOKE, 2001, CASSIOLATO E 
LASTRES, 2005; 2007).
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Conforme destacado por Lundvall et al. (2002), deve ser data relativa aten-
ção a abordagem do sistêmica de inovação em outros níveis diferentes do 
Estado-nação. Isso se deve à necessidade de uma compreensão legítima do 
funcionamento dos sistemas nacionais e suas limitações quanto ao nível das 
politicas nacionais, embora elas sejam importantes, mas nos aspectos de re-
gionalidade, exigem-se políticas regionais de inovação que contribuam para 
estruturar os sistemas regionais.  

Para Mazzucato, 2016, o Estado deve assumir o papel de “Estado empreende-
dor”, assumindo riscos e atuando conforme países que já conseguiram alcan-
çar crescimento guiado pela inovação. A autora salienta ainda que “será por 
meio de iniciativas de políticas “mission oriented” e investimentos em todo o 
processo de inovação – de pesquisas básicas até o estágio inicial de financia-
mentos de empresas (capital semente) – que o Estado terá maior impacto no 
desenvolvimento econômico”.

Considrações Finais

Este estudo objetivou identificar os principais atores envolvidos no Sistema 
Regional de Inovação (SRI) do estado de Sergipe. Dessa forma o mapeamen-
to das instituições atuantes neste sistema permitiu identificar a estrutura de 
apoio à inovação presente no estado, pode-se inferir que os atores e agentes 
ora identificados: 17 Instituições que atuam na geração de conhecimento; 04 
de Pesquisas Aplicadas; 07 Agentes de interação; 01 de Financiamento à pes-
quisa; 03 de Implementação de políticas de CT&I e 05 de Capacitação Empre-
sarial, compõem a infraestrutura do Sistema Regional de Inovação em Sergipe, 
não sendo possível afirmar se atuam de forma articulada com as políticas de 
inovação do estado.

Para futuras pesquisas, convém que se aprofundem os estudos no sentido 
de verificar a identidade e interação destes agentes mapeando as ações já 
realizadas que tenham contribuído de forma inovadora para os diversos seg-
mentos empresariais do estado. Também se considera relevante investigar as 
perspectivas dos diversos atores membros do sistema e faça comparações do 
SRI de Sergipe com outros estados e regiões. 

Destaca-se que existem vários fatores que devem ser considerados e que in-
fluenciam na promoção e no desempenho da inovação no Sistema Regional 
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de Inovação, tais como a colaboração e interação entre os atores do sistema, 
o grau de amadurecimento das tecnologias disponíveis no mercado, a legis-
lação e o sistema de proteção da propriedade intelectual. Nesse contexto, é 
oportuno salientar que a articulação e coordenação das interações entre as 
diversas instituições e atores que compõem o sistema regional de inovação 
aliadas às estratégias e politicas de inovação regional se constituem em ex-
celentes ferramentas governamentais para promover e desenvolver tecnolo-
gicamente os estados e regiões, sendo necessário a articulação de politicas 
que promovam a interação dos vários atores, que devem compreender as 
características e especificidades  de cada região bem como é importante que 
cada um conheça o seu papel no processo de inovação. 
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A IMPORTÂNCIA DA INOVAÇÃO NO 
DESENVOLVIMENTO DOS ARRANJOS PRODUTIVOS 
LOCAIS

Erica da Fraga, Normandia de Jesus Brayner
Simone Maria Rodrigues 

Introdução

A inovação é um fenômeno que vem conquistando a atenção de estudiosos e 
gestores das organizações em virtude da importância que essa variável pas-
sou a representar no desempenho e competitividade de empresas e países. 
Desde seu conceito lançado por Schumpeter, suas denominações e seu pro-
cesso de investigação têm evoluindo ao longo dos anos, em que aos poucos 
o modelo linear de inovação passa a dar lugar para um novo modelo intera-
tivo e sistêmico. Dentro desse novo modelo, novos formatos organizacionais, 
como os arranjos produtivos locais (APL’s), em virtude da proximidade espa-
cial de seus agentes, vêm ganhando destaque especial.

Nessa assertiva, Damasceno (2005, p. 12/3) comenta que “a busca de maior efi-
ciência na utilização de fatores produtivos tem conduzido a uma nova dinâmica 
espacial, realçando a importância à formação e aglomerações produtivas”, prin-
cipalmente quanto a questão da dimensão local e da proximidade espacial no 
desempenho competitivo e inovativo para essas empresas. Para essas aglome-
rações produtivas, como os APL’s, o processo de inovação, na perspectiva intera-
tiva e sistêmica, ganha crescente importância devido à consolidação de práticas 
cooperativas e aos processos de aprendizagem por interação. Isso porque a ca-
pacidade de geração, difusão e utilização de novos conhecimentos vem trans-
cendendo a esfera da empresa individual e passando a depender da contínua 
interação entre empresas, e destas com outras organizações e instituições (ALVES 
et al, 2004).

As APL’s, representam agrupamentos de micros, pequenas, médias e grandes 
empresas, que constituem uma importante estrutura organizacional para o 
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desenvolvimento regional, haja vista que são formadas com o objetivo de 
interação, cooperação e de maneira articulada compartilham conhecimen-
tos, contando para tanto, com o alicerce técnico oferecido por estruturas de 
ensino, pesquisa e fomento. 

Dessa maneira, o acesso as inovações tecnológicas requerem a implementa-
ção de uma infraestrutura política que tenha por objetivo viabilizar as possi-
bilidades comerciais dessas aglomerações com o objetivo de elevar a compe-
tividade, respeitando as particularidades de cada estrutura que a compõe. 

Neste sentido, o presente estudo objetivou descrever o cenário do processo 
de inovação tecnológica em Arranjos Produtivos Locais (APL’s). Para tanto, 
adotou-se como método de trabalho a pesquisa bibliográfica, do tipo explo-
ratória com base em diversos autores que contribuíram de maneira sistemá-
tica para a compreensão do tema, oferecendo conceitos acerca do mesmo.
 
Principais conceitos de inovação tecnológica 

O processo de inovação tecnológica é uma atividade complexa e constituída 
de várias etapas, nas quais participam diversos agentes com diferentes pa-
péis. Esse processo vai desde a percepção de um problema ou oportunidade, 
técnica ou mercadológica, até a aceitação comercial do produto, serviço ou 
processo incorporando as soluções tecnológicas encontradas (BARBIERI; AL-
VARES, 2002). Para os autores, a inovação começa como invenção, uma ideia 
de como fazer alguma coisa, ou seja, são necessários os dados que podem se 
originar internamente na própria empresa, ou de fontes externas como clien-
tes, fornecedores, instituições de ensino e pesquisa, órgãos públicos regula-
dores, fontes de financiamento, outros. Requer por parte da empresa uma 
gestão de pessoas, materiais, instalações de equipamentos e outros recursos, 
que deve se articular com os demais sistemas da empresa em diferentes ní-
veis de decisão, do estratégico ao operacional até a introdução da inovação 
no mercado.

Stal (2007) cita que a inovação é a introdução com êxito, no mercado, de 
produtos, serviços, processos, métodos e sistemas que não existiam anterior-
mente. Para a autora, a inovação é a solução de um problema tecnológico, 
descrevendo o conjunto de fases que incluem: pesquisa básica, que é o estu-
do teórico ou experimental; pesquisa aplicada, é uma investigação concebida 
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em adquirir novos conhecimentos dirigida em função de um objetivo prá-
tico definido; desenvolvimento experimental, que é o trabalho sistemático, 
delineado a partir do conhecimento preexistente; engenharia não-rotineira, 
que são atividades de engenharia diretamente relacionadas ao processo de 
inovação; protótipo, que é o modelo original representativo de alguma cria-
ção; comercialização pioneira, que são atividades que visam a introdução de 
novos produtos e processos no mercado.

Neste sentido, Stal (2007) ressalta que geralmente na definição de inovação é 
comum a ideia de ela represente algo novo, seja característica de um produ-
to, um processo, uma técnica, um novo uso de um produto ou serviço. Mas a 
diferença, segundo a autora, é que esta deve possuir um sentido econômico, 
já que depende da produção ou da aplicação comercial do novo produto ou 
do aperfeiçoamento nos bens e serviços já utilizados. A inovação pode ser 
entendida como um conjunto de melhorias na tecnologia e nos métodos ou 
maneira de fazer as coisas. Essa tecnologia, pode ser compreendida como um 
conjunto de conhecimentos científicos e empíricos, habilidades, experiências 
e organização requeridas para produzir, distribuir, comercializar e utilizar bens 
e serviços (MANUAL FRASCATI, 1993). Vista como uma atividade, a tecnologia 
envolve a busca de aplicações práticas para os conhecimentos já existentes.

Dosi (1982) define tecnologia como um conjunto de conhecimentos práti-
cos e teóricos, métodos, procedimentos, heurísticas, experiências de suces-
sos e falhas, além de equipamentos e materiais que incorporam parte das 
realizações passadas na solução de determinados problemas. Em razão das 
características e procedimentos que possui, o termo tecnologia, segundo 
Paulino (1990), acaba sendo confundida com atividades similares à ciência. 
Entretanto, segundo o autor, a diferença está nas atividades direcionadas ao 
progresso técnico e economicamente finalizado, com o critério econômico a 
principal diferença entre ciência e tecnologia. Em sentido mais específico, a 
do empreendedorismo, Drucker (1987) define inovação como o instrumento 
específico dos empreendedores, através do qual eles exploram a mudança 
como uma oportunidade para um negócio diferente ou um serviço distinto.

O Manual de Oslo (2006) infere que os estudos sobre inovação vêm evoluin-
do e buscando acompanhar as mudanças que vem ocorrendo, principalmen-
te para incluir outros tipos de inovação. Segundo esse Manual, com a grande 
variedade de mudanças as empresas buscam um melhor desempenho com 
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a expectativa de sucesso e aprimorarem seus resultados econômicos. Dessa 
forma, é necessário que se englobe uma estrutura mais abrangente do que os 
tradicionais tipos de inovações tecnológicas de produto e processo tentando 
acompanhar esse elenco de transformações, o Manual de Oslo (2006), na sua 
versão mais recente, apresenta quatro tipos básicos de inovação, à saber: de 
produto; de processo; de marketing; organizacional.

A globalização mundial exige a inserção da inovação tecnológica no ambiente 
industrial, no entanto, diante das constantes instabilidades econômicas nacio-
nal, as micro e pequenas empresas principalmente, ficam mais suscetíveis. Por-
tanto, os arranjos produtivos locais, quando devidamente organizados, podem 
surgir como elemento impulsionador na busca por soluções conjuntas. 

Processo de Inovação Em APL’S

A inovação, segundo Lemos (2001), longe de ser um processo linear se ca-
racteriza por ser descontínuo, irregular e por apresentar um elevado grau de 
incerteza, pois a solução dos problemas existentes e as consequências das 
resoluções são desconhecidas a priori. Por outro lado, apresenta também, 
um caráter cumulativo, em virtude de que a capacidade de um agente em 
realizar mudanças e avanços dentro de um padrão estabelecido é bastante 
influenciado pelas características das tecnologias que estão em uso e pela 
experiência acumulada no passado. Dessa forma, a inovação pode ser con-
ceituada como um processo pelo qual produtores dominam e implementam 
algo na empresa que são novos para os mesmos, independentemente de se-
rem novos ou não no mercado. O processo inovativo engloba várias etapas 
no processo de obtenção de um produto até o seu lançamento no mercado, 
envolvendo também mudanças organizacionais, relativa às formas de organi-
zação e gestão da produção (LEMOS 2001). A autora ressalta, também, que 
as variadas fontes de geração de inovações - baseadas na ciência, ou na ex-
periência cotidiana de produção, design, gestão, comercialização e marketing 
dos produtos – são importantes para a empresa, além da sua estrutura e tipo, 
dos setores, região ou país em questão. Nesse contexto, “uma empresa não 
inova sozinha, pois pode se utilizar de informações e conhecimentos que se 
localizam também fora de seu ambiente”. (LEMOS, 2001, p. 6).

Nesse entendimento, compreende-se que empresas localizadas em APL’s 
geralmente são mais propensas a ter um perfil inovador em virtude de uma 



214

A IMPORTÂNCIA DA INOVAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO DOS ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

maior intensidade de dados capazes de gerar conhecimento e também o 
benefício da cooperação na exploração de áreas semelhantes. Formatos or-
ganizacionais como os APL’s, nessa questão, tornam-se importantes porque 
privilegiam a interação e a atuação conjunta dos mais variados agentes e 
dessa forma, se tornam mais adequados para promover a geração, aquisi-
ção e difusão de conhecimento e, principalmente, inovações. (CASSIOLATO; 
LASTRES, 2003). Os APL’s apesar de não possuírem uma significativa articu-
lação entre os agentes, pode favorecer mobilização de uma variedade de 
habilidades de caráter tácito, de forma a estabelecer as trocas frequentes 
e intensas entre as empresas que pode favorecer o desenvolvimento e a 
comercialização de inovações. (RÉVILLION, 2004; VISCONTI, 2001). Em APL’s 
mais dinâmicos, as empresas se relacionam com outros membros do arran-
jo e tal fato favorece um melhor atendimento de novas técnicas, insumos 
e produtos que se desenvolvem, além de uma melhor percepção sobre a 
evolução do mercado. Destarte, tem que se destacar que a cooperação é 
importante, mas isso não significa que a concorrência entre as empresas 
não deve existir. A cooperação não impede que haja uma forte competição 
entre os participantes. A combinação entre elas, segundo Visconti (2001, 
p. 334), “[...] gera sinergias que contribuem para o processo de inovação e 
diversificação de produtos, cujos resultados se refletem num desempenho 
competitivo superior àquele oriundo da atuação isolada”.

Alguns autores, entre eles Révillion (2004), ressaltam que, geralmente as 
grandes, micro e pequenas empresas não exploram mercados semelhantes 
e adotam, portanto, caráter inovativo diferentes. Nessa questão, observa-
-se que as grandes empresas multinacionais possuem, segundo Arruda et al 
(2006), taxas de inovação superiores às pequenas e médias empresas. Tal fato 
se deve, principalmente, em relação as restrições das micro e pequenas em-
presas referentes aos escassos recursos humanos, financeiros e tecnológicos 
de que dispõem. Mas tem que se ressaltar que estas, cada vez mais, vêm 
adotando formas de inovar diferentes daquelas das grandes empresas. Isso 
se explica, segundo Lemos (2006), devido a aspectos relacionadas às suas 
especificidades, tanto no que se refere a vantagens comumente apontadas 
de flexibilidade, estruturas menos hierárquicas e burocratizadas, além da 
especialização. Destarte, tem de se considerar também que o universo de 
micro e pequenas empresas é muito grande e extremamente heterogêneo. 
(LEMOS, 2001). Segundo a autora, nesse universo podem ser encontradas de 
um lado empresas que atuam na produção de bens e serviços tradicionais 
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utilizando para tanto uma intensa mão-de-obra (em grande parte com baixa 
qualificação), com alta rotatividade, com pequena ou nula capacidade inova-
tiva e alta taxa de mortalidade; de outro lado empresas que produzem caros e 
sofisticados bens e serviços, caracterizando-se como altamente flexíveis, ino-
vativas e que empregam mão-de-obra qualificada e bem remunerada, bem 
como utilizando novas tecnologias e técnicas de gestão e apresentando novos 
formatos organizacionais. Observa-se, entretanto, que, deve-se analisar essas 
empresas de forma uniforme, daí a importância dos APL’s. Dessa forma, à 
estrutura, dinamismo e abrangência do mercado de atuação das empresas 
podem influenciar na maior ou menor capacidade destas em: alavancar finan-
ciamentos; atuar em mercados locais, nacionais e internacional; capacidade 
de aprender, incorporar e desenvolver novos processos e produtos e de inte-
ragir e cooperar com outras empresas e instituições.

O processo de inovação envolve o desafio de selecionar, implementar e in-
tegrar inovações oriundas de diferentes disciplinas e bases científicas, o que 
vêm exigindo a mobilização de competências por parte das empresas. (RÉ-
VILLION, 2004). Nessa perspectiva, o aprendizado passa a ser considerando 
também como umas das fontes de mudança, baseada na acumulação de 
competências. Essas competências, conforme Cassiolato e Lastres (2003), são 
extremamente heterogêneas entre os diferentes agentes mesmo pertencen-
do a uma mesma atividade. Cassiolato e Lastres (2003) ressaltam que se deve 
considerar a importância dos estímulos aos diferentes processos de apren-
dizado e difusão do conhecimento, tornando-se vital entender as relações e 
interações entre os diferentes agentes visando ao aprendizado, as quais apre-
sentam forte especificidade local. Desse modo, as interações e diferentes mo-
dos de aprendizado criam diferentes complexos ou aglomerações de capaci-
tações, onde os arranjos produtivos fazem da região uma simples hospedeira 
e onde verifica-se a mobilização e o enraizamento das capacitações produtiva 
produtivas e inovativas. 

A importância da inovação no desenvolvimento dos APL’s

A intensidade com que a inovação se manifesta vai depender do setor, es-
trutura, dinamismo e abrangência do mercado de atuação de determinado 
arranjo produtivo. Para tanto, deve-se considerar primeiramente duas situa-
ções: setores que são considerados ‘carregadores’ de inovações; setores que 
são considerados ‘produtores’ de inovações. Empresas de um determinado 
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arranjo que são considerados ‘carregadores’ de inovações, como por exem-
plo o agroalimentar (RÉVILLION, 2004), geralmente as inovações estão mais 
voltadas para processos em virtude de ser considerado um setor oligopoliza-
do e de baixo investimento em P&D e dependente de avanços tecnológicos 
incrementais. Tal fato se deve, principalmente, em decorrência do baixo grau 
de diferenciação dos produtos, que sofrem, então melhorias incrementais.

De acordo com Révillion (2004), a substituição da orientação para produção pela 
orientação para o mercado representa uma grande mudança no setor para o 
mercado ocidental. Tal fato representa uma mudança de ênfase da tecnologia 
para o produto, dessa forma passa-se de um modelo linear de mudança para 
um modelo interativo no sistema de produção, alterando os processos de con-
corrência e colaboração no setor. Dessa forma, as grandes empresas geralmente 
adotam uma postura de alta investimento em publicidade e marketing em vir-
tude de os clientes e consumidores finais serem a principal fonte individual de 
informação para promover inovações. 

Nesse contexto, a inovação se aproxima do que muitos autores defendem, 
como de um processo complexo que interage e que liga as necessidades do 
consumidor com os novos desenvolvimentos da ciência e tecnologia. Em virtu-
de de, na maioria das vezes, serem formados por uma grande gama de micro 
e pequenas empresas. Estas, por sua vez, se atuassem de forma isolada não 
teriam capacidades suficientes para atuar em um segmento intensivo em pu-
blicidade e marketing, onde as inovações têm, na sua grande maioria, caráter 
incremental e que provoca uma grande competição por diferenciação de pro-
dutos e consolidação de marca. 

As micro e pequenas empresas obtém a vantagem de maior adaptação devido 
a uma maior flexibilidade reduzindo, nesse entendimento, aspectos burocrá-
ticos que de alguma forma, podem prejudicar o processo inovativo. Tal fato 
se apoia no fato de que mercados estão se tornando cada vez mais exigentes 
e assim, e com isso uma crescente diversificação da demanda que tem como 
uma de suas consequências a exigência de inovações contínuas por parte das 
empresas, geralmente se caracterizam como voltadas a diferenciação de pro-
dutos em aspectos como embalagem, composição e outros atributos e que, 
na maioria das vezes, permite para essas empresas uma liderança tecnológica 
(PORTER, 1989) que permite à empresa líder definir as regras competitivas de 
tal maneira que lhe seja favorável, visto que passam a explorar e determinar 
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as normas de competição no mercado. 

Para as micro e pequenas empresas que atuam de forma isolada resta a ado-
ção de estratégias de imitação e adequação de métodos e equipamentos já 
disseminados no mercado.  Entretanto, para micro e pequenas empresas que 
atuam em APL’s podem adotar, simultaneamente, duas estratégias (RÉVIL-
LION, 2004) a saber: liderança de custos devido aos benefícios gerados pelo 
arranjo e a adoção de uma estratégia de diversificação visando atender ni-
chos de mercados e dessa forma evitar a concorrência direta com as grandes 
empresas.

Dessa forma, as micro e pequenas empresas podem atuar em um mercado 
de comercialização local, regional, nacional e até internacional. É importante 
levar em consideração o mercado de comercialização locais nesse aspecto 
visto que o mercado nacional geralmente é dominado por grandes marcas 
consolidadas de grandes empresas. Geralmente as micro e pequenas empre-
sas evitam concorrer diretamente com esses produtos e dessa forma buscam 
atuar em mercados locais, ou em caso de APL’s atuar mais intensamente atra-
vés de estratégias de diversificação aproveitando-se de vantagens de custo 
como: proximidade de fornecedores de matérias-primas; redução de custos 
transporte; custos de transação entre outros.

Dessa maneira, a implementação dos APL’s, promovem soluções estruturais 
visando o aumento da produtividade e da competitividade no desenvolvi-
mento local com evidente diminuição das diferenças regionais, haja vista a 
implementação das inovações tecnológicas que visam a expansão e moder-
nização da produção, gerando consequentemente o efetivo crescimento do 
emprego e da renda.

Considerações finais

Nesse sentido, o presente estudo objetivou descrever o cenário do processo 
de inovação tecnológica em Arranjos Produtivos Locais (APL’s). Uma ampla 
pesquisa bibliográfica foi utilizada, buscando evidenciar que a implementa-
ção de condições que assegurem o fortalecimento das micro, pequenas e 
empresas de médio porte no desempenho de suas atividades econômicas 
em âmbito regional, impulsionam efetivamente o desenvolvimento desses 
agrupamentos e por consequência da sua produtividade.
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A aglomeração de empresas que têm processos produtivos semelhantes ou 
complementares possibilita maiores benefícios aos seus integrantes, tanto 
por aumentar o poder de troca entre o grupo de empresas com seus fornece-
dores e clientes, quanto por facilitar a interação entre os agentes envolvidos 
no processo de produção. Isso também possibilita a transição de conheci-
mento a todas as empresas do aglomerado (SILVA e HEWINGS, 2010).

Por isso, a articulação das APLs com os agentes de integração e fomento, são 
imprescindíveis para a o seu correto desenvolvimento, haja vista que repre-
sentam uma importante ferramenta para a inovação tecnológica , tendo em 
vista que são alianças estratégicas, pois estas são um componente da condu-
ção de uma empresa para que venha a se posicionar melhor no futuro, uma 
vez que, a partir da estratégia, a empresa poderá selecionar os aspectos mais 
importantes para sua operação, integrando as principais metas, políticas e 
sequências de ações (ROCHA, 2004).   

Finalmente, é importante destacar que a inserção do processo de inovação 
tecnológica em um arranjo produtivo local, desenvolve a capacidade produ-
tiva, promovendo competitividade e lucratividade, promovendo o efetivo de-
senvolvimento regional.
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ROADMAPPING: UMA VISÃO FOCADA 
NO EMPREENDEDORISMO

Rafael Angelo Santos Leite, Marina Bezerra da Silva, 
Iracema Machado de Aragão Gomes, Jose Ricardo de Santana 

Introdução

Os desafios impostos por um ambiente empresarial competitivo exigem dos 
atuais empreendedores, modelos de negócios robustos com adequado ali-
nhamento entre a viabilidade econômica perante o mercado e o desenvolvi-
mento das tecnologias necessárias para atender os requisitos de desempe-
nho da inovação proposta.

O roadmapping, também conhecido como Technology Roadmapping (TRM) 
ou mapeamento tecnológico, é uma ferramenta utilizada nos últimos anos 
por empresas e governos para alinhar seus objetivos estratégicos a gestão 
de tecnologia e, assim, acompanhar as mudanças no ambiente tecnológico 
(CARVALHO; FLEURY; LOPES, 2013). O mesmo contribui ainda com o delinea-
mento de inovações e de suas aplicações perante o mercado.

O conhecimento da fronteira de inovação no ambiente tecnológico é  fun-
damental no momento em que se definem estratégias de iniciação ao 
empreendedorismo. Desse modo, este capítulo trata do TRM como uma 
ferramenta viável para a análise da criação de novas empresas.

Como objetivo geral, este capítulo visa apresentar a abordagem do roadma-
pping, seus conceitos básicos e principais tipos.

Justifica-se por proporcionar, aos interessados, o conhecimento acerca de 
uma metodologia adequada à otimização da ação empreendedora, destacan-
do a sua flexibilidade e aplicabilidade na elaboração do modelo de negócios e 
mapeamento de inovações tecnológicas.
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Inicia-se o capítulo com a definição de roadmapping e roadmap. Apresen-
tam-se várias aplicações nas seções seguintes. Nas considerações, por fim, 
comenta-se sobre o potencial da utilização desta ferramenta no empreende-
dorismo.

Roadmapping X Roadmap

A ferramenta roadmapping foi originalmente desenvolvida pela Motorola no 
final da década de 1970 e início de 1980 para apoiar um melhor alinhamento 
entre a tecnologia e o desenvolvimento de produtos, fornecendo uma repre-
sentação visual estruturada das estratégias adotadas. (PHAAL, 2015)

O Roadmapping contribui na integração dos negócios, ao passo que exibe 
a interação entre produtos e tecnologias ao longo do tempo (LEE, S. et al., 
2009). É um método que ajuda as organizações ao detalhar o caminho estra-
tégico a ser seguido, a fim de integrar determinada tecnologia a certo produ-
to ou serviço. (CAETANO; AMARAL, 2011). 

O roadmapping é preenchido através das informações disponíveis e das de-
cisões tomadas. Seu resultado é o roadmap, que é um mapa que visa reunir 
as perspectivas das áreas mercadológica e tecnológica de uma organização. 
(OLIVEIRA et al., 2012.). 

O objetivo dessa integração é alinhar diferentes visões para responder de 
forma coordenada a três questões básicas relacionadas com a evolução da 
organização e do negócio: “Onde estamos?”, “Aonde queremos ir?” e “Como 
chegaremos lá?” (PHAAL; FARRUKH; PROBERT, 2005). A matriz do roadma-
pping é formada por estas perguntas fundamentais relacionadas à linha do 
tempo e às camadas do roadmap, conforme a Figura 1. 

No Figura 1, os retângulos indicam os elementos que compõem o roadmap. 
Estes são resultados das informações coletadas para cada camada. As setas 
indicam as relações entre elementos de uma mesma camada ou de camadas 
diferentes. O tamanho dos retângulos indicam a duração de cada elemento 
no tempo e as setas. Ao final do processo são visualizados os possíveis cami-
nhos estratégicos que a organização deve percorrer (OLIVEIRA et al., 2012).
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Figura 1 - A matriz do roadmapping formada pelas perguntas fundamentais relacionadas com a linha do tempo e com 
as camadas do roadmap.

Fonte: Adaptado de Oliveira et al. (2012).

As camadas utilizadas nos roadmaps orientados para inovação incluem informa-
ções sobre mercados e negócios, produtos e serviços, assim como tecnologias e 
recursos. Tais elementos são elencados num gráfico, ao longo do tempo (presen-
te, curto, médio e longo prazos), com múltiplas camadas, que mostram como as 
várias estratégias funcionais se alinham (PHAAL; FARRUKH; PROBERT, 2005).

Há inúmeras possibilidades de camadas e de linhas de tempo para uso da 
arquitetura de um roadmap, o que pode ser visto na Figura 2.

Figura 2 - Exemplos de perspectivas/camadas, conforme objetivos do roadmap. 

Fonte:  Oliveira et al., 2012.
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De acordo com a Figura 2, percebe-se que o roadmapping possui grande flexibi-
lidade de utilização. Assim, tem sido adaptado para diversos fins e para peque-
nas, médias ou grandes empresas. Conforme Phaal, Farrukh e Probert (2005), o 
framework do roadmap apresenta a seguinte estrutura:  

a) Camada superior: A primeira camada está relacionada ao que organização 
aspira, juntamente com os fatores que influenciam tais objetivos (tendências 
e direcionadores de mercado). 

b) Camada intermediária: Esta busca mapear os produtos ou serviços através 
dos quais os objetivos elencados na primeira camada poderão ser atingidos. 

c) Camada inferior: A terceira camada tem como escopo elencar os recursos 
tecnológicos que devem ser utilizados para desenvolver os mecanismos de 
entrega de soluções ou objetivos tecnológicos (abordagem ‘know-how’).

Um marco na evolução do método foi a sua adoção pela indústria de semi-
condutores. Em 1992, o primeiro roadmap de setor foi publicado.1 Conforme 
Phaal (2015), mais de 2.000 exemplos de roadmaps de domínio público foram 
identificados em pesquisa2 realizada em 2011, nos vários setores, incluindo 
energia, transportes, materiais, aeroespacial, eletrônica, Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação, fabricação, construção, saúde, defesa e ciência pura.

Construção do Roadmapping

A construção do mapa pode ser orientada em dois sentidos: estimulada pelo 
mercado ou impulsionada pela tecnologia, conforme Figura 3.

Quando a empresa é fortemente direcionada pelas demandas do consumi-
dor, deve construir seu roadmap utilizando a abordagem ‘puxada’ pelo mer-
cado (Market-pull). Em sua maioria, as organizações usam as estratégias de 
inovação “puxadas”, de acordo com as demandas do mercado que orientam 
o empreendedor na definição dos objetivos do negócio (SILVEIRA, 2010; PE-
TRICK; ECHOLS, 2004).

1 Este roadmap está em domínio público e pode ser encontrado em www.itrs.net.
2 Esta pesquisa está disponível em: http://www.ifm.eng.cam.ac.uk/uploads/Research/CTM/Roadma-
pping/public_domain_roadmaps.pdf 

http:///h
http://www.ifm.eng.cam.ac.uk/uploads/Research/CTM/Roadmapping/public_domain_roadmaps.pdf
http://www.ifm.eng.cam.ac.uk/uploads/Research/CTM/Roadmapping/public_domain_roadmaps.pdf
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Figura 3 - Direção de construção do roadmapping genérico

Fonte: Silveira (2010).

Ao contrário, se a empresa concentrar sua competência principal na pesquisa e 
desenvolvimento científico e tecnológico, pode construir seu roadmap através 
da abordagem impulsionada pela tecnologia (technology push) (SILVEIRA, 2010). 
Isso ocorre porque nestes tipos de organizações, as tecnologias representam o 
principal ativo estratégico. Assim, elas podem ‘empurrar’ as inovações para o 
mercado. Grandes exemplos são os lançamentos da Apple, como Iphone e iPad, 
pois estes dispositivos apresentaram funcionalidades inicialmente desconheci-
das e não explicitamente demandas pelos usuários (OLIVEIRA et al., 2012).

As duas formas (market-pull e technology push) podem ser usadas em para-
lelo, mas com a predominância de uma sobre a outra, dependendo do seg-
mento de mercado em que a organização atua. Isso quer dizer que, da mes-
ma forma que um produto ou serviço inovador pode surgir a partir de uma 
demanda do mercado e exigir, para seu desenvolvimento, uma tecnologia, o 
contrário também é possível (SILVEIRA, 2010).

Ressalta-se, ainda, que encontrar o equilíbrio entre as estratégias puxada e 
empurrada, constitui-se num desafio organizacional para as empresas em ge-
ral, em seus mais diversos estágios de desenvolvimento. Isso porque os rod-
maps já desenvolvidos ora enfatizam excessivamente o lado da tecnologia, 
levando a soluções tecnicamente sofisticadas que carecem de aplicabilidade, 
ora superestimam as necessidades dos clientes, negligenciando a construção 
de competências do negócio (VISHNEVSKIY; KARASEV; MEISSNER, 2015). 
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Roadmapping X Empreendedorismo

Segundo a National Academy of Management, o campo que envolve o estudo 
do empreendedorismo é a criação e gestão de novos negócios (GARTNER, 
1990). Shane e Venkataraman (2000) complementam o conceito, escrevendo 
que ‘empreendedorismo’ é a descoberta e exploração de oportunidades.

Para o estudo da criação e gestão de um novo negócio faz-se necessário a 
análise de diversos parâmetros tecnológicos, mercadológicos, financeiros, 
operacionais, estratégicos, dentre outros. Neste sentido, é muito comum que 
o empreendedor utilize ferramentas, tais como o plano de negócios. Cheng 
et al. [s.d] traz uma discussão muito pertinente para os empreendimentos 
de base tecnológica, que é o plano de negócios estendido porque inclui um 
plano tecnológico. Escreve ele: “Além do plano de negócio tradicional, é mui-
to importante a realização de uma espécie de plano tecnológico - documen-
to que explique a caminhada das tecnologias até o mercado” (CHENG et al. 
[s.d.], p.6). O envolvimento dos empreendedores com essas questões, desde 
o início, é apontado como fundamental para levar as tecnologias dos  labora-
tórios de pesquisa até o mercado.

Assim sendo, pode-se agregar ao plano de negócio estendido um roadmap, 
utilizando a abordagem ‘estimulada’ pelo mercado. Conforme mostra a Figura 
3 da página anterior, esta estratégia parte do mercado para a tecnologia. No 
entanto, o processo de incorporação da demanda do cliente em um produto, 
a partir de uma dada tecnologia, depende do nível de conhecimento da mes-
ma por parte do empreendedor. 

O processo contrário seria construir um plano de negócio estendido com o 
roadmap pela abordagem impulsionada pela tecnologia, na qual o pesquisa-
dor mostra o desejo, capacidade e competência em converter aquela tecno-
logia em um produto para a sociedade (ver Figura 3).

Cheng et al. [s.d] entendem que a melhor opção para a definição do modelo 
de negócio é esta abordagem de articulação - Tecnologia, Produto e Mercado 
- e sugerem que a partir do momento em que se reduzem as incertezas quan-
to ao trinômio (TPM), pode-se pensar em agregar as informações financeiras, 
operacionais e outras necessárias a qualquer modelo de negócio.
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Aplicações em diferentes contextos

O conceito base do roadmapping é muito flexível e pode ser aplicado em 
diferentes contextos. Métodos de elaboração de roteiros foram adaptados 
para atender a variadas demandas, apoiando a inovação, estratégia e política 
de desenvolvimento e implantação de inovações. Devido a essa flexibilidade, 
os roadmaps são também chamados de simples ‘lentes estratégicas’ 
adaptáveis, através das quais a evolução de sistemas complexos pode ser vista, 
apoiando o diálogo, alinhamento e consenso quanto aos direcionamentos do 
negócio (PHAAL, 2015).

Para Oliveira et al. (2012), os roadmappings são, em geral, desenvolvidos por 
dois grandes motivos ou finalidades. Uma é ajudar na definição de estratégias 
de inovação e a outra é ajudar no planejamento de produtos e tecnologias. 
Estes contextos de aplicação dos roadmaps são tratados nos dois tópicos 
seguintes.

Aplicação para definição de estratégias de inovação

Um tipo de roadmapping usado na definição de estratégias de inovação é o 
S-Plan. Ele foi desenvolvido na universidade de Cambridge, pelo Center for 
Technology Management (CTM). A Arquitetura do S-Plan mantém as princi-
pais camadas relacionadas ao “Por que”, ao “O que” e ao “Como”, além de 
acrescentar outras (ver Figura 4). 

O S-Plan é projetado para identificar e explorar novas oportunidades de negó-
cios estratégicos e inovadores e, em geral, são análises de grande abrangência 
e de longo prazo. O método é realizado através de um workshop que reúne as 
principais partes interessadas em identificar questões estratégicas, planejando 
os caminhos futuros (JEONG; YOON, 2015).
 
Aplicação para planejamento de produtos e tecnologias

Este tipo de roadmap é usado para estabelecer requisitos de desempenho 
técnico e identificar as necessidades de posicionamento comercial. É útil na 
definição de objetivos, metas e ações mais específicas (táticas e operacio-
nais) relacionadas ao desenvolvimento de novos produtos e tecnologias. 
Nesse contexto, o roadmapping atua nas atividades de planejamento e de 
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gestão de portfólio de produtos e tecnologias, pois auxilia na elaboração de 
uma visão integrada que define como os produtos e tecnologias existentes 
devem evoluir, e como e quando serão substituídos por outras inovações, 
as quais incorporarão novas tecnologias e agregarão valor para o mercado. 
(OLIVEIRA et al., 2012)

O T-Plan é um exemplo de roadmapping com uso para planejamento de pro-
dutos e tecnologias. Desenvolvido na universidade de Cambridge pelo Center 
for Technology Management (CTM), ele também se utiliza da arquitetura de 
roadmap para inovação, a partir da linha do tempo e das camadas de merca-
do, produto/serviço e tecnologia.

Com relação ao seu processo, o T-Plan trata separadamente cada um dos 
conteúdos relativos às camadas do roadmap. Ao final, concentra-se na inte-
gração e no alinhamento entre tais camadas, construindo-se, em seguida, o 
plano de ações para produtos e tecnologias (ver Figura 5).

Benefícios do roadmapping

O benefício mais citado da abordagem do roadmapping é a comunicação e a 
reflexão ao longo de sua criação. Por isso, afirma-se, frequentemente, que o pro-
cesso de desenvolvimento de roadmaps é mais importante do que os próprios 
roadmaps, devido aos benefícios de comunicação e de construção estabelecidos 
(PHAAL, FARRUKH, PROBERT, 2001; PHAAL, 2015).

O benefício da comunicação deve-se a uma característica comum a qualquer 
processo de roadmapping: as oficinas. Estas permitem discussão, colaboração 
e consenso e, dependendo do tipo de roadmap, podem variar em quantidades.

A Figura 4 mostra um mapa resultante de uma oficina usando a abordagem 
S-Plan. Conforme, Phaal (2015), duas atividades são desenvolvidas: 

1) Inicialmente, há o compartilhamento de perspectivas, através de um grá-
fico de parede grande. Assim, é apresentado o contexto em que as questões 
de interesse da organização podem ser identificadas. 

2) Em seguida, conforme apresentado no recorte efetuado na Figura 4, gru-
pos menores exploram os temas específicos em mais detalhes.
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Figura 4 - Mapa resultado de uma oficina usando o S-Plan

Fonte: Phaal (2015).

O processo de desenvolvimento do roadmap reúne as várias perspectivas e 
stakeholders organizacionais, buscando-se o consenso entre as várias partes. 
Uma vez que um roteiro desenvolvido possa ser mais amplamente divulgado, 
este age como ponto de referência para o diálogo e para a ação em curso.

A Figura 5 mostra como o T-Plan, após uma das suas oficinas, ajuda a ligar 
e priorizar áreas de produtos e tecnologia, impactando as necessidades do 
cliente (esquerda) e apoiando a visão e desenvolvimento de produtos a partir 
do roadmap (à direita) (PHAAL, 2015).

Outros benefícios do roadmapping incluem: a identificação de tecnologias 
críticas e lacunas tecnológicas no processo de planejamento; a identificação 
de maneiras de fomentar investimentos de P&D por meio da coordenação 
das atividades de pesquisa dentro da empresa e/ou entre os parceiros; servir 
como ferramenta de marketing ao compreender as necessidades dos clien-
tes; serve como registro visual e em tempo real dos planos de tecnologia e de 
projetos; permite antecipar e responder mais rapidamente às mudanças no 
ambiente de negócios; e proporciona um planejamento integral com uma vi-
são flexível e criativa, alinhando a estratégia tecnológica a planos de negócio 
(GONZÁLEZ, 2007). 
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Figura 5 - Mapas resultantes de uma das oficinas do T-Plan.

Fonte: Phaal (2015).

Vale ressaltar que esses benefícios precedem de um processo de roadma-
pping eficiente. Tal eficiência depende da quantidade e qualidade das infor-
mações disponíveis.  Neste caso, um ponto forte do método é a sua capaci-
dade de integrar os conhecimentos e os resultados de diversos ferramentas 
(SILVEIRA, 2010). 

Ferramentas de apoio ao Roadmapping 

Várias ferramentas podem ser usadas para apoiar o processo de mapeamen-
to tecnológico, alimentando-o, complementando as análises, agregando va-
lor e contribuindo para melhorar o processo de tomada de decisão (SILVEIRA, 
2010). Exemplos são ilustrados a Figura 6.

Em estudo de caso exploratório, Silveira (2010) encontrou alguns problemas 
na construção de um roadmap de planejamento de produtos em uma em-
presa brasileira do setor eletroeletrônico. Dentre os problemas, durante a 
construção da camada de mercado, percebeu-se a ausência de informações 
no mapa sobre os produtos concorrentes atuais e ainda sobre os futuros 
lançamentos no mercado, dificuldades na apresentação de tendências pelos 
participantes e o posicionamento dos direcionadores no tempo. 
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Figura 6 - Ferramentas de apoio ao para construir um roadmapping eficiente

Fonte: Silveira (2010).

Dentre outras conclusões, o autor evidencia a ausência de ferramentas mais 
elaboradas de coleta de informações e de métodos de previsão de mercado, 
ambiente e tecnologia. Essas ferramentas tornariam as análises desenvolvidas 
pelos participantes mais intuitivas. Isso corrobora com a nossa afirmativa de 
que é possível adaptar e, assim, utilizar a ferramenta de roadmapping para a 
definição do modelo de negócio empresarial. 

Portanto, uma abordagem de roadmapping precisa de um equipe mista com 
pessoas especializadas em capturar informações críticas do mercado. Além de 
profissionais experts em mercado e negócios, outros profissionais necessários se-
riam especialistas em propriedade intelectual, com habilidades em prospecção 
e análise de patentes e de artigos, vigilância tecnológica e foresight (previsão).

A ausência de profissionais com essas habilidades resulta em roadmappings in-
completos, carentes da previsão de futuro, o que é um dos benefícios do método. 

Considerações Finais

Esse capítulo teve o objetivo de mostrar conceitos básicos da abordagem do 
roadmapping e suas possibilidades de utilização na análise de criação de ne-
gócios, seja no apoio ao desenvolvimento de estratégicas de inovação (nível 
estratégico), seja no desenvolvimento de produtos e tecnologias (nível tático).
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Vários benefícios do roadmapping foram citados, e, assim, pode-se concluir 
que grande beneficio é a possibilidade do desenho de negócios mais reais 
para as instituições interessadas (Caso do S-Plan). O benefício para os estu-
diosos de empreendedorismo é que o T-Plan permite a análise de viabilidade 
de novos produtos que atendam os requisitos do mercado com potencialida-
des de geração de negócios criativos. E o T-Plan permite o planejamento de 
novas tecnologias para o desenvolvimento de produtos inovadores.

Quanto à aplicação dessa metodologia, faz-se necessário dominar etapas 
detalhadas do processo de construção dos principais tipos de roadmapping: 
S-Plan e T-Plan. Para isso, é necessário que se aprofunde em outros materiais 
de pesquisa, como os citados nesse capítulo. Esses conceitos não foram apro-
fundados aqui, pois o objetivo era compreender conceitos básicos, tipos de 
aplicações e benefícios, provocando o interesse em novas leituras. 
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AQUECIMENTO SOLAR DE ÁGUA: UMA 
ABORDAGEM VIA PROSPECÇÃO TECNOLÓGICA

Daiane Costa Guimarães, Cleide Ane Barbosa Da Cruz,
José Aprígio Carneiro Neto, Suzana Leitão Russo, 

Ana Eleonora Almeida Paixão, João Antonio Belmino dos Santos

Introdução

Dentre as diversas fontes alternativas de geração de energia, a energia solar é 
considerada a mais eficiente, limpa, renovável e abundante no mundo. Desde 
a formação do planeta, a mesma encontra-se disponível para toda a humanida-
de, porém sendo pouca aproveitada (ALDABÓ, 2002).

As áreas de massa continental da Terra, com exceção dos polos, somam apro-
ximadamente 132,5 x 1012 m2. A incidência dos raios solares nessa área re-
presenta 4,77 x 108 GWh por dia, totalizando cerca de 1,74 x 1011 GWh ao 
ano (BEZERRA, 2001). Segundo dados divulgados no anuário estatístico de 
energia elétrica referente ao ano base de 2014, pelo Ministério das Minas e 
Energia do Brasil, o consumo mundial de energia foi da ordem de 19.710,40 
TWh (MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, 2015). Se fizermos uma comparação 
da quantidade de energia gerada pela incidência solar na superfície do pla-
neta com o consumo de energia elétrica no mundo, podemos perceber que 
a energia solar que atinge a área continental da Terra seria suficiente para 
suprir a demanda energética mundial. 

A energia solar, mesmo sendo considerada uma fonte abundante e prati-
camente inesgotável de energia, encontra vários desafios para a sua uti-
lização, tais como: os aspectos técnicos e econômicos para a sua implan-
tação, a falta de informação para a população sobre os benefícios da sua 
utilização, a falta de um estudo técnico quantitativo e qualitativo da sua 
viabilização e políticas públicas de incentivo a sua produção (NOGUEIRA; 
DOMINGUES, 2007).
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As aplicações envolvendo o uso da energia solar para o aquecimento da água 
podem ser divididas em fotovoltaica e térmica, sendo a térmica considerada a 
mais econômica para essa finalidade (MEKHILEF et al.,2011).

Em um sistema solar de aquecimento de água, o principal componente é o 
coletor solar (placas). Ele é o responsável pela captação e transformação da 
energia solar em energia térmica (calor), elevando a temperatura do fluido 
que circula pelas tubulações de cobre do sistema de aquecimento (COTTRET; 
MENICHETTI, 2010). 

O sistema de aquecimento solar de água é formado basicamente por cole-
tores solares (placas) e por um reservatório térmico. No sistema solar de 
aquecimento da água, o papel das placas coletoras é a captação da energia 
produzida pela radiação solar, enquanto a do reservatório térmico é manter 
a água aquecida. O reservatório térmico, conhecido por boiler, é constituí-
do por cilindros de cobre, inox ou polipropileno, isolados termicamente para 
manter a água sempre aquecida (ROMMEL et al. 2010).

Os coletores solares podem ser classificados quanto ao movimento do siste-
ma, ao tipo de coletor, ao tipo de absorção, às características de concentração 
e à quantidade de temperatura que estes entregam. Além disso, os coletores 
podem ser estacionários ou geoestacionários. Os coletores estacionários são 
instalados de forma fixa, não possuindo mecanismos de acompanhamento 
do sol. Já os coletores geoestacionários possuem mecanismos que fazem esse 
acompanhamento solar (COTTRET; MENICHETTI, 2010).

No mercado existem diversos tipos de coletores solares disponíveis, dentre 
os quais podemos destacar: os coletores de placa plana, de tubo evacuado, 
os parabólicos compostos, de lente Fresnel, de calha parabólica, de calha ci-
líndrica, de refletor parabólico e os coletores de campo Heliostático (KALO-
GIROU, 2003).

Os países com maior concentração de instalações de sistema de aquecimento 
solar da água são a China, os Estados Unidos, a Alemanha, a Turquia e o Bra-
sil. No Brasil, a área acumulada de coletores solares instalados é de 8,42 mi-
lhões de metros quadrados, produzindo aproximadamente 107 litros de água 
quente para cada metro quadrado, com capacidade média de 20,9 kWth/1000 
habitantes. Mesmo sendo o 5º colocado no mundo em concentração acumu-
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lada de instalações de aquecimento solar, o Brasil, ocupa a 32ª posição em 
área instalada para cada 1000 habitantes (MAUTHNER; WEISS, 2014).

O mercado brasileiro possui 200 empresas atuando nesse setor, das quais 18% 
delas são associadas à DASOL/ABRAVA (Associação Brasileira de Refrigeração, 
Ar Condicionado, Ventilação e Aquecimento); juntas, elas representam 80% do 
mercado nacional de fabricantes de equipamento para aquecimento solar da 
água. No Brasil, a região que mais investe nessa tecnologia é a Sudeste, com 
75% da fatia desse mercado. As demais regiões estão distribuídas da seguinte 
forma: Sul, 10%; Centro-Oeste, 10%; Nordeste, 4%; e Norte, 1% (DASOL, 2014).

 Os coletores mais produzidos pela indústria brasileira são do tipo aberto, uti-
lizados para o aquecimento de piscinas, e os coletores do tipo plano, que po-
dem ser utilizados em residências, indústrias e no setor agropecuário (MAR-
TINS et al.,2012).

Nos países desenvolvidos, o uso de sistemas solares para aquecimento de 
água atinge 80% nas residências. Países como o Japão, Austrália, Alemanha, 
Grécia, França e Itália têm a sua utilização incentivada e subsidiada pelo 
governo ou pelas companhias energéticas (ASSIS, 2004). Já no Brasil, 
infelizmente, isso não ocorre; não existe nenhum tipo de subsídios para a 
construção de sistemas solares de aquecimento de água. Além disso, os cus-
tos para a sua fabricação são elevados, inviabilizando a sua instalação pela 
população de baixa renda. 

Diante desse cenário, o objetivo desse artigo foi realizar um estudo prospectivo 
sobre as tecnologias empregadas na utilização dos sistemas de aquecimento so-
lar de água, tendo como base os documentos de patentes. 

Metodologia

A prospecção foi realizada com base nos depósitos de patentes encontrados 
na base European Patent Office (Espacenet). A pesquisa foi realizada no mês 
de Março, buscando encontrar tecnologias relacionadas ao aquecimento so-
lar de água. 

Foram utilizadas como palavras-chave os termos heater and solar and water 
no campo Keyword(s) in title or abstract. Os depósitos foram analisados e 
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separados por ano de depósito, país de origem, inventor, depositante e Clas-
sificação Internacional de Patentes (CIP). 

Resultados e discussão

Com as palavras-chave “heater and solar and water” foram encontrados 10.000 
depósitos na base do ESPACENET; desse quantitativo, apenas 500 depósitos fo-
ram disponibilizados para análise. A análise da evolução anual no número de 
patentes pode ser visualizada na Figura 1, tendo surgido o primeiro depósito 
em 1996, sendo que na década de 90 foram apenas poucos depósitos.

Observou-se que no ano de 2009 começaram a haver depósitos de patentes 
relacionadas a aquecimento solar de água, e em 2015 esse número alavan-
cou para 441 depósitos, mostrando que as pesquisas sobre aquecimento 
solar estão se ampliando. Em 2015 várias nações investiram bastante em 
energia renovável como China, Estados Unidos e Japão, bem como o Brasil 
que também vem investindo na geração de energia renovável, devido a es-
tas nações estarem buscando incessantemente a redução nas emissões de 
gases do efeito estufa (GUADAGNIN, 2016).

Figura 1. Distribuição anual de patente 

Fonte: ESPACENET (2016)

O país que depositou o maior número de patentes foi a China, com quatro-
centos e cinquenta e sete, o que equivale a 91% dos depósitos. Os outros 
países como Taiwan depositaram dezoito, Estados Unidos seis, Organização 
Mundial de Patentes, Tunísia, Rússia, Coreia do Sul, Índia três, México dois, 
Filipinas e Austrália um. 
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O fato de a China ser o maior depositante se explica devido ao país ter elevado 
os gastos com as tecnologias limpas, sendo o país que mais investiu em energia 
renovável em 2015 (GUADAGNIN, 2016). E mesmo o país sendo considerado o 
maior poluidor do mundo, vem mostrando desenvolvimento nas energias lim-
pas, mas vem buscando por meio de pesquisas desenvolver métodos visando 
tornar o consumo dos combustíveis fósseis como petróleo e carvão menos 
poluente (ARAIA, 2010).

Por sua vez, a Classificação Internacional de Patentes favorece o processo de 
pesquisa de patentes destacando a área à qual pertence o documento pesqui-
sado, sendo que as tecnologias em aquecimento solar de agua pertencem à 
seção F, relacionada à área de engenharia mecânica, iluminação, aquecimen-
to, armas e explosão. 

Figura 2. Distribuição de patentes depositadas por países

Fonte: ESPACENET (2016)

No caso da Figura 3, que destaca as classificações que apareceram com maior 
ênfase na pesquisa, observa-se que a seção com maior número de depósitos 
foi a F24J, que envolve produção de calor, uso de calor não incluído em outro 
local (materiais para os mesmos C09K 5/00; motores ou outros mecanismos 
para produzir força mecânica pelo calor, ver as classes pertinentes, p. ex..F03G 
para uso de calor natural). Já a subseção com maior número de depósitos foi 
a F24J2/46 relacionada a partes componentes, detalhes ou acessórios de co-
letores de calor solar, com 39% dos depósitos, seguida da subseção F24J2/00 
relacionada a utilização de calor solar, p. ex. coletores de calor solar, com 17% 
dos depósitos e da subseção F24J2/40 relacionada a disposições de controle, 
com 15% dos depósitos.
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Figura 3. Classificação Internacional de Patentes

Fonte: ESPACENET (2016)

Conforme se percebe analisando o perfil dos depositantes na Figura 4, a 
maioria, 49%, é constituída de empresas, 41% são inventores e uma pequena 
minoria, 10%, é constituída de Universidades. Esses dados mostram a neces-
sidade de desenvolvimento de pesquisas sobre aquecimento solar de água 
pelas Universidades, para que haja maior participação nos depósitos de pa-
tentes sobre esse assunto específico. 

Figura 4. Perfil dos Depositantes

Fonte: ESPACENET (2016)



243

Daiane Costa Guimarães, Cleide Ane Barbosa da Cruz, José Aprígio Carneiro Neto, Suzana Leitão Russo et al.

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

Figura 5. Inventores com mais de um depósito de patente

Fonte: ESPACENET (2016)

Quanto aos inventores que tiveram mais de um depósito, YOU XIWANG foi o 
que depositou o maior número de patentes, 12, equivalendo a quase 17% dos 
depósitos, de acordo com a Figura 5. Outros inventores como WANG GANG 
e ZHENG XIAOMIN depositaram nove e oito patentes, o que equivale a 12% 
e 11%, respectivamente. Também nesta pesquisa foram encontradas cinco 
patentes em que os inventores renunciaram o direito de serem mencionados. 

Considerações finais

O estudo abordado fez uma prospecção na base Espacenet; foi possível verificar 
os depósitos de patentes envolvendo aquecedores solares de água, e que vá-
rios estudos científicos e tecnológicos estão sendo realizados incessantemente 
em todo mundo na área de energia solar, pois é uma fonte limpa e renovável. 

Em relação à evolução anual dos depósitos sobre essa tecnologia, nota-se 
que a primeira patente depositada ocorreu no ano de 1996, sendo que na 
década de 90 houve poucos depósitos. A partir do ano de 2009 se voltou 
a depositar patentes relacionadas a aquecimento solar da água, e em 2015 
esse número alavancou para 441 depósitos. 

Entre os documentos depositados, observou-se que a China lidera o ranking 
de patentes por país com quatrocentos e cinquenta e sete patentes; Taiwan 
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depositou dezoito; Estados Unidos seis; Organização Mundial de Patentes, 
Tunísia, Rússia, Coreia do Sul e Índia depositaram três, cada um; México, dois; 
Filipinas e Austrália, um, cada. 

Verificou-se ainda, neste estudo, com relação à classificação internacional, 
que a seção F, que representa engenharia mecânica, iluminação, aquecimen-
to, armas e explosão, foi a mais utilizada para essa tecnologia em relação às 
demais classificações; a subseção mais utilizada foi a F24J2/46, relacionada a 
partes componentes, detalhes ou acessórios de coletores de calor solar.

Nas distribuições dos documentos de patentes relacionadas ao tipo de depositan-
te, nota-se que 49% são empresas, 41% são inventores e uma pequena minoria, 
10%, são Universidades, demonstrando que existem poucos depósitos de patentes 
nas instituições, e por serem fontes de produção de conhecimento, deveriam reali-
zar maiores investimentos nesse ramo de pesquisa.

O estudo identificou que ainda há uma necessidade de mais pesquisas nessa 
área para que haja uma melhora da qualidade de vida da sociedade como um 
todo.
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ESTUDO PROSPECTIVO DAS TECNOLOGIAS EM 
ENERGIA NUCLEAR: UMA ABORDAGEM SOBRE 
REATORES NUCLEARES

Cleide Ane Barbosa da Cruz, Daiane Costa Guimarães,
José Aprígio Carneiro Neto, Ana Eleonora Almeida Paixão, 

Suzana Leitão Russo, João Antonio Belmino dos Santos

Introdução

Ao longo dos anos, governos, empresas e pesquisadores do mundo todo vêm 
investindo na busca por fontes alternativas de geração de energia que possa 
suprir a demanda de consumo da população e combater o déficit energético. 
Uma das fontes alternativas de geração de energia que desperta o interesse 
mundial é a energia nuclear (ALMEIDA; CARMO; MILANEZ, 2006).

Apesar de ser considerada uma fonte limpa, com baixa emissão de CO2, a 
energia nuclear enfrenta vários desafios para a sua implantação, tais como: 
o tratamento dos resíduos atômicos, o elevado custo de instalação das usi-
nas nucleares e os riscos de acidentes nucleares (LEAL, 2011; PITOMBO, 
2011; VEIGA, 2011).

A energia produzida por uma fonte nuclear é obtida por meio de dois pro-
cessos de liberação de energia na forma de calor, a fissão e a fusão nuclear. 
A fissão nuclear consiste na divisão do núcleo atômico em duas partículas, 
enquanto a fusão nuclear faz a junção dos núcleos atômicos, dando origem a 
um novo elemento (HELENE, 2008).

O urânio (235U) é a principal matéria prima utilizada pelas usinas nucleares 
para a geração de energia, podendo ser encontrado na natureza na forma de 
mineral. A sua composição é formada por dois isótopos de urânio, o 235U e 
o 238U. O isótopo 238U é o mais abundante dos dois, mas infelizmente não 
pode ser utilizado como combustível nuclear, pois apresenta baixo poder de 
fissão. Já o isótopo 235U, principal fonte de combustível nuclear, é encontra-
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do em apenas 0,7% do mineral em seu estado natural. O processo utilizado 
para fazer a separação dos isótopos de urânio 238U (não físsil) e 235U (físsil) 
é chamado de enriquecimento de urânio e ocorre por meio de difusão gasosa 
e ultracentrifugação. O enriquecimento de urânio consiste em aumentar a 
massa do isótopo 235U para que a mesma atinja a concentração necessária 
para provocar uma reação em cadeia no núcleo dos reatores nucleares. O 
percentual de urânio enriquecido utilizado pelas usinas nucleares para a ge-
ração de energia é da ordem de 3% a 5% (SILVA, 2011).

Ainda, a energia elétrica gerada a partir de uma fonte nuclear ocorre por 
meio da queima do combustível (235U) no interior dos reatores nucleares 
através do processo de fissão nuclear. Essa queima produz uma quantidade 
elevada de calor capaz de aquecer a água de uma caldeira transformando-a 
em vapor. O vapor produzido pelo aquecimento da água da caldeira faz movi-
mentar uma turbina, que posteriormente dará a partida em um gerador que 
produzirá a energia elétrica (MARQUES, 2009).

Por sua vez, um dos elementos mais importantes no processo de transforma-
ção de energia nuclear em energia elétrica é o reator nuclear. O reator, além 
de ter a função de fazer a fissão do átomo, é responsável pelo controle e 
armazenamento de toda a energia produzida durante o processo de geração 
de energia (SILVA, 2011). 

Um reator nuclear consiste em uma instalação capaz de iniciar, manter e 
controlar as reações nucleares em cadeia provocadas por uma fissão ocorri-
da em seu núcleo. Os reatores são constituídos pelos seguintes elementos: 
combustível nuclear, sistema de refrigeração, sistemas de controles, mate-
riais estruturais e, no caso dos reatores térmicos, por um moderador. A clas-
sificação dos reatores nucleares pode ser feita levando-se em consideração 
o tipo de combustível, o moderador, o material utilizado no sistema de re-
frigeração e a velocidade dos nêutrons produzidos nas reações de fissão 
(FORO NUCLEAR, 2008).

O primeiro reator nuclear foi construído nos EUA em 1942 e era composto 
por blocos de grafite embebidos por óxido de urânio (UO2) e por pequenas 
barras de urânio metálico (TAVARES, 2013). De acordo com dados divulgados 
em dezembro de 2015 pela agência mundial de energia atômica (AIEA), exis-
tem instalados e em operação no mundo 441 reatores nucleares de potência, 
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gerando um total de energia na ordem de 384.057 GW. Além desse total, 
ainda existem mais 67 reatores sendo construídos, ampliando a capacidade 
energética em mais 65.088 GW. 

Segundo a AIEA, os países que mais se destacaram na geração de energia 
nuclear foram: os Estados Unidos (33,13% - 798.616,260 GW.h) e a Fran-
ça (17,34% - 418.001,400 GW.h). O Brasil foi responsável por apenas 0,6% 
(14.463,390 GW.h) do total da produção mundial de energia nuclear. Com 
relação à quantidade de reatores instalados, o ranking é formado pelos se-
guintes países: Estados Unidos (99), França (58), Japão (43), Rússia (34) e Chi-
na (31). No Brasil, temos apenas 2 reatores nucleares (Angra 1 e Angra 2) em 
operação e mais 01 (Angra 3) em construção, ambos do tipo PWR. Os tipos 
de reatores nucleares mais utilizados pelas usinas nucleares são: o PWR e o 
BWR. Dos 441 reatores em operação no mundo, 63% (282) são do tipo PWR 
e 19% (78) do tipo BWR. Um dos pontos críticos mencionados no relatório 
divulgado pela AIEA é que, dos 441 reatores em operação no mundo, 81,17% 
(358) estão em atividade há mais de 20 anos, precisando ser substituídos por 
novos equipamentos ou por outra fonte de geração de energia (ELETRONU-
CLEAR, 2016).

Diante desse cenário, o objetivo desse artigo é apresentar um estudo pros-
pectivo visando verificar o panorama mundial dos documentos de patentes 
relacionados a tecnologias em energia nuclear, tomando como base os rea-
tores nucleares.

Metodologia

Esta prospecção partiu da análise de patentes por meio da base European 
Patent Office (Espacenet), sendo realizada no mês de fevereiro, com o intuito 
de identificar depósitos de patentes relacionadas a tecnologias aplicadas a 
reatores nucleares. 

Foi elaborada uma estratégia de busca que combinou palavras-chaves pes-
quisadas no campo Keyword(s) in title or abstract, sendo que as palavras utili-
zadas foram nuclear energy and nuclear reactor. Os documentos encontrados 
foram analisados em relação ao ano de depósito, país de origem, depositante 
e Classificação Internacional de Patentes (CIP). Essa pesquisa foi realizada no 
mês de março de 2016. 



249

Cleide Ane Barbosa da Cruz, Daiane Costa Guimarães, José Aprígio Carneiro Neto et al.

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

Resultados e discussão

Foram utilizadas as palavras-chave “nuclear energy and nuclear reactor” no 
banco de dados do ESPACENET, sendo encontrados 3.102 depósitos de paten-
tes. Desse número, o banco de dados disponibilizou o acesso a apenas 500 
depósitos. Por isso, a Figura 1 apresenta somente a evolução anual de apenas 
500 depósitos, em que o primeiro foi realizado em 1997, tendo maior ênfase 
entre o ano de 2000 a 2015. 

Figura 1. Evolução anual do depósito de patentes

Fonte: ESPACENET (2016)

Conforme a Figura 1, em 2012 foi realizado o maior número de depósitos, 
83. Verifica-se que desde 2007 a produção de patentes envolvendo reatores 
nucleares vem crescendo, o que antes não ocorreu na década de 90, quando 
houve poucos depósitos. Ainda, a primeira usina nuclear surgiu em 1954 (MI-
LENIN, 2014), e agora a utilização desse tipo de energia vem se expandindo 
ao longo dos anos, embora tenha havido uma queda no número de depósitos 
a partir de 2013.

Com relação aos depósitos de patentes por países, observa-se a China foi 
o maior depositante de patentes relacionadas a reatores nucleares, tendo 
realizado 202 depósitos na base do ESPACENET, o que equivale a 40,4% 
dos depósitos, seguido dos Estados Unidos com 86 (17,2%), Rússia com 67 
(13,4%), Coreia do Sul com 41 (8,2%), Japão com 33 (6,6%), Organização 
Mundial de Patentes com 28 (5,6%), Alemanha com 10 e Ucrânia com 9. 
Os outros países citados também realizaram depósitos, porém com menor 
destaque.
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Sobre os dois países com maiores depósitos, a China possui 24 usinas nu-
cleares em operação e os Estados Unidos são o país com mais Usinas em 
funcionamento, 99. Mesmo o Brasil não aparecendo como país depositan-
te na base utilizada para pesquisa, este apresenta duas usinas em operação 
(TRAVASSOS, 2015).

Figura 2. Depósitos de Patentes por Países

Fonte: ESPACENET (2016)

Numa prospecção, pode-se agilizar o processo de pesquisa por meio da Clas-
sificação Internacional de Patentes. No caso das tecnologias em energia nu-
clear, os reatores nucleares estão classificados na seção G, que envolve a área 
de física. 

De acordo com os documentos analisados, conforme a Figura 3, observou-se 
que a seção na qual houve mais depósitos foi a G21C: reatores nucleares (rea-
tores de fusão, reatores de fusão híbridos fusão-fissão G21B; explosivos nu-
cleares G21J) e a subseção com maior número de depósitos foi a G21C15/18, 
que está relacionada a disposições de resfriamento de emergência; retirada 
de calor, com 22% dos depósitos. A subseção G21C9/00, relacionada a dispo-
sições de proteções de emergência associadas estruturalmente com o reator, 
e a subseção G21B1/00, relacionada a reatores de fusão termonuclear, tive-
ram cada uma 21 depósitos, o que equivale a 12,5% dos depósitos.
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Figura 3. Classificação Internacional de Patentes

Fonte: ESPACENET (2016)

A Figura 4 indica o perfil dos depositantes encontrados na pesquisa: 48% dos 
depositantes são empresas, 33% são inventores independentes e somente 19% 
são Universidades. Esse pequeno número remete a pensar na necessidade de 
ampliação dos investimentos em depósitos de patentes por Universidades.

Figura 4. Perfil dos Depositantes

Fonte: ESPACENET (2016)

Na Figura 5, observa-se que o inventor Li Qing obteve o maior número de de-
pósitos, dezoito, equivalendo a 17% dos depósitos efetuados; Tao Zhou apre-
sentou doze (11%), enquanto os demais tiveram entre onze e sete depósitos. 
É importante destacar que uma patente pode ser depositada por mais de um 
inventor, sendo que estes citados podem ter patenteado suas inovações por 
meio de parcerias, tanto com empresas quanto com Universidades. 
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Figura 5. Inventores com mais de uma Patente

Fonte: ESPACENET (2016)

Considerações finais
 
A pesquisa constatou que o patenteamento de energia nuclear, tomando 
como base os reatores nucleares, não é recente, tendo ocorrido seu primeiro 
depósito de patente em 1997; pode-se notar ainda que houve acréscimo sig-
nificante de depósitos de patentes no ano de 2012.

A China é o país com maior número de depósitos prioritários, com 202 depó-
sitos, seguido dos Estados Unidos com 86, Rússia com 67, Coreia do Sul com 
41, Japão com 33, Organização Mundial de Patentes com 28, Alemanha com 
10 e Ucrânia com 9 depósitos.

Notam-se também, sobre os dois países com maiores depósitos, que a Chi-
na possui 24 usinas nucleares em operação e os Estados Unidos é o país 
com o maior número de usinas em funcionamento. Percebe-se que o in-
ventor Li Qing foi o inventor que obteve maior número de depostos, com 
18 patentes.

Observa-se que o perfil de depositantes é constituído, na sua maioria, de 
empresas (48%) e inventores independentes (33%), que juntos somam 81% 
dos depósitos, enquanto as Universidades têm apenas (19%), o que remete 
a pensar na necessidade de ampliação dos investimentos em depósitos de 
patentes nas universidades. 
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Visualizam-se, ainda, os códigos de classificação Internacional, que são dividi-
dos em seções, classes, subclasses e grupos representando todas as informa-
ções importantes ao campo das invenções. 

Entre os códigos que obtiveram maiores resultados no estudo, destaca-se a 
classificação: G21C15/18 com 37 resultados (22%), onde a seção mais de-
positada foi a G21C que representa reatores nucleares (reatores de fusão, 
reatores de fusão híbridos fusão – fissão).
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PROSPECÇÃO TECNOLÓGICA DOS REGISTROS DE 
SOFTWARES CONTÁBEIS

Elcioneide Costa Silva Carneiro, Maria José Castro,
Ilka Maria E. Bianchini, José Aprígio Carneiro Neto, 

Sidney Rodrigues Tapajós, João Antonio Belmino dos Santos

Introdução

Nas últimas décadas a evolução da tecnologia na área de informática tem 
provocado grandes mudanças de procedimentos nas empresas, que passa-
ram a demandar por serviços de informação mais rápidos e eficientes para 
atender seus clientes.

Essa evolução tecnológica, fez com que as legislações em diversos países se 
adaptassem para proporcionar uma maior proteção à propriedade intelec-
tual e também estimulassem a criação de novos inventos, surgindo assim ins-
trumentos jurídicos que possam proteger a propriedade intelectual gerada 
pelo conhecimento das pessoas. 

Os aspectos relacionados à proteção da propriedade intelectual têm impacto 
direto no processo de inovação e difusão de novas tecnologias, constituindo-
-se assim em um tema interdisciplinar de natureza técnica, jurídica e econô-
mica da maior importância para o desenvolvimento tecnológico (ANDRADE 
et al., 2015). 

A globalização e as transformações tecnológicas provocaram mudanças em todas 
as áreas, inclusive na área contábil, forçando os profissionais e as empresas a 
modificarem seus conceitos de operação e comportamento, oportunizando re-
duções de gastos, otimização de fluxos de serviços e etc. (MARTINS et al.,2012).

A evolução tecnológica na área de informática também impactou na quali-
dade da prestação de serviços de muitos profissionais, especialmente dos 
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profissionais da área contábil, que devido a esses avanços, se viram diante da 
necessidade de acompanhar as tendências e deixar de lado a velha figura do 
“guarda-livros” que a sociedade lhe imputava.

Os serviços prestados por um profissional de contabilidade carecem, além de 
seu conhecimento na área, de um sistema de informação contábil que agrega 
em si várias áreas de conhecimento, tais como: administração, economia, di-
reito, legislações específicas entre outras. 

Os sistemas de informação contábil (SIC) exercem um papel primordial na 
qualidade dos serviços prestados pelos profissionais dessa área, pois engloba 
um conjunto de atividades que envolvem operações de coleta, processamen-
to de dados, emissões de informações, relatórios contábeis, financeiros, ge-
renciais e estratégicos que atendem às necessidades de informação tanto dos 
usuários internos quantos dos externos (RICCIO, 2001).

O uso da informática é essencial em todos os segmentos profissionais. Na 
área da contabilidade, foi possível observar nos últimos dez anos uma revolu-
ção com a sua inclusão na era digital. Os profissionais e empresas dessa área 
passaram a fornecer aos órgãos governamentais uma série de informações 
por meio eletrônico.

Com a informatização, foi possível a implementação do uso da nota fiscal ele-
trônica e de outros mecanismos de controle fiscal nas empresas por parte do 
fisco, tanto no âmbito municipal, estadual quanto federal.

Dentre as diversas modificações tecnológicas ocorridas na área contábil, po-
demos destacar ainda a Escrituração Contábil Digital (ECD), uma ferramenta 
utilizada pelos profissionais contábeis desde 2009, que modifica a forma de 
envio dos livros Diário, Razão, Balancete e Balanço, que anteriormente eram 
entregues em papel, passando a ser enviada eletronicamente a Receita Fede-
ral do Brasil (RFB). 

As exigências por parte da Receita Federal e dos Estados do uso do SPED 
(Sistema Público de Escrituração Digital) têm por objetivo uniformizar as 
obrigações com o fisco que se compõem de três grandes subprojetos (SPED 
contábil, SPED fiscal e a nota fiscal eletrônica), além de outros informes 
exigidos (RODRIGUES et al.,2011) (RUSCHEL et al.,2011).
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É importante salientar que para atender a essas exigências se faz necessário à 
utilização de softwares específicos que acompanhem não só as necessidades 
gerenciais, mas também as exigências do fisco, sendo então importante que 
todos acompanhem e estejam capacitados a entender a sua aplicabilidade, 
fazendo dessas ferramentas grandes aliadas no seu dia a dia.

Diante desse cenário, esse trabalho tem por objetivo identificar e avaliar jun-
to ao INPI a evolução tecnológica na área contábil por meio de um estudo 
prospectivo dos depósitos de registros de softwares e de aplicativos voltados 
para essa área. 

Metodologia

Este estudo prospectivo foi realizado em Abril/2016 e partiu de uma análise 
dos pedidos de registro de softwares relacionados à área contábil deposita-
dos no banco de dados do INPI (Instituto Nacional de Propriedade Industrial).

Durante as buscas, foram utilizadas as palavras-chaves contabilidade, softwa-
re contábil e sistema contábil. Como resultados, foram obtidos os seguintes 
dados: 52 registros de software com a palavra-chave “contabilidade”, 01 re-
gistro de software com a palavra-chave “software contábil” e 10 registros de 
software com a palavra-chave “sistema contábil”. 

As informações encontradas na base de doados do INPI, foram tabuladas e 
selecionadas de acordo com os anos de pedido de registros de software, paí-
ses de depósito, campo de aplicação do software, linguagem de programação 
utilizada, tipo de programa e perfil dos depositantes.

Resultados e discussão

Nas buscas, de acordo com as palavras-chaves utilizadas, foram encontrados 
63 registros de depósitos de software relacionados à área contábil. O primei-
ro depósito ocorreu em 1990. Desde esse período até o ano de 2015, o que 
tem se observado na base de dados do INPI são poucos registros de software 
nessa área. Nos anos de 1999, 2003, 2005 e 2006 não foram encontrados ne-
nhum depósito de registro de software relacionado a contabilidade. Os desta-
ques pela quantidade de depósitos foram registrados nos anos 2008 e 2010, 
ambos com 06 registros de depósitos.  
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Figura 1. Evolução anual dos depósitos de registro de softwares contábeis. 

Fonte: INPI (2016)

Com relação aos depósitos por país de origem, constatou-se que 100% (63) 
dos depósitos de registros de software relacionados à área contábil, perten-
cem a autores e empresas nacionais. Ou seja, não foi identificado durante as 
buscas, nenhum software que tenha sido depositado por autores ou empre-
sas de outros países. 

No gráfico da Figura 2, podemos observar a distribuição dos softwares quanto 
à classificação do seu campo de aplicação. A classificação FN-06, que trata es-
pecificamente de softwares aplicados à área de contabilidade, foi a que mais 
se destacou, com 13 registros. Vale ressaltar ainda que apenas um software 
não foi enquadrado em nenhuma classificação quanto à aplicação, tendo o 
código diferenciado dos demais (XX-00).  

Figura 2. Classificação dos Softwares Quanto ao Campo de Aplicação

Fonte: INPI (2016)
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A Tabela 1, descreve a classificação dos softwares quanto ao campo de apli-
cação identificado na Figura 2, de acordo com o INPI. 

Tabela 1. Descrição da Classificação dos Softwares Quanto ao Campo de Aplicação

Campo de 
Aplicação

Descrição do Campo de Aplicação

AD-01 Administração (desenvolvimento organizacional, desburocratização); 

AD-02
Função Administrativa (planejamento governamental: estratégico, operacional, técnica de planejamento, organização 
administração, organização funcional, organograma, estrutura organizacional, controle administrativo - análise de de-
sempenho, avaliação de desempenho); 

AD-03 Modernização Administrativa (análise organizacional, O&M); 

AD-04
Administração Publica (administração federal, estadual, municipal, direito administrativo, reforma administrativa, in-
tervenção do estado na economia, controle da administração pública); 

AD-05 Administração de Empresas (administração, de negócios, privada, organização de empresas); 

AD-07 Administração Pessoal (planejamento de pessoal - recrutamento, seleção, admissão, avaliação, promoção, etc); 

AD-11 Administração de Escritório (serviços de escritório – comunicação, administração, arquivo de escritório, etc). 

EC-02

Microeconomia (microeconomia, teoria da oferta, teoria da produção, função da produção, economias de escala, teoria 
dos custos, elasticidade da oferta: preço e renda; teoria da demanda ou teoria do consumidor, teoria da utilidade ou 
análise cardinal, teoria dos mercados, teoria do preço ou do valor, teoria do equilíbrio econômico, teoria do bem-estar, 
ou economia social ou teoria da distribuição da renda, ótimo de Pareto, curva de Lorenz, custo social); 

EN-01 Energia (política energética, economia energética: consumo de energia, empresa de energia); 

EN-04
Tecnologia e Energia (fonte de energia: convencional, alternativa; geração de energia, usina de energia, conversão de 
energia, armazenamento de energia, transporte de energia, distribuição de energia: eletrificação, engenharia elétrica, 
medição de energia); 

FN-01
Finança Pública (receita pública, orçamento público, sistema tributário, despesa pública, crédito público, administração 
fiscal); 

FN-03
Sistema Financeiro (instituição financeira, operações financeiras: operação de crédito, bancária, de fiança, de câmbio, de 
sero, open market, hedge, overnight, cobrança; mercado de capitais); 

FN-05
Administração Financeira (administração financeira, juro, crédito, débito, loteria (planejamento financeiro, política fi-
nanceira, controle financeiro, análise financeira; assistência financeira, juro de mora, taxa de juro, spread; crédito: espe-
cialização geral; público, internacional, tributário; débito, débito fiscal; loteria esportiva, loto); 

FN-06
Contabilidade (contabilidade, financeira, gerencial, técnicas contábeis, demonstração de resultado: receita/despesa, 
resultado contábil; balancete, demonstração de lucros e prejuízos acumulados, demonstração de origens e aplicações 
de recursos, depreciação, exaustão). 

TC-04 Serviços/Redes Serviços, redes estações e material de telecomunicações. 

XX-00 Código inválido

Fonte: INPI (2016)

Com relação ao tipo de linguagem de programação utilizada no desenvolvi-
mento desses softwares, podemos destacar o seguinte cenário mostrado na 
Figura 3.
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Figura 3. Distribuição dos Softwares Quanto à Linguagem de Programação Utilizada. 

Fonte: INPI (2016)

Na Figura 3, podemos observar que as linguagens de programação JAVA (13), 
CLIPPER (09) e DELPHI (07) foram as que mais se destacaram no cenário de 
desenvolvimento dos softwares contábeis. 

De acordo com a Figura 4, é possível identificar a classificação dos softwares 
contábeis quanto ao tipo de programa definido pelo INPI. 

Figura 4. Classificação dos Softwares Quanto ao Tipo de Programa. 

Fonte: INPI (2016)

Ainda com base na análise do gráfico da Figura 4, é possível identificar que os 
tipos de programa AP-01, AP-05 e o AP-01/AP-05 foram os que apresentaram 
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os maiores números de registros de depósitos, com respectivamente 05, 09 e 
14 registros. Os tipos de programa, AP-01 e AP-05, se referem especificamen-
te a softwares ou aplicativos destinados à área de contabilidade. Os demais 
tipos de programa, apesar de terem relação indireta com a área contábil, não 
se mostraram tão expressivos quantos os AP-01 e o AP-05. 

Na Tabela 2, podemos encontrar uma breve descrição dos tipos de softwares 
identificados nos resultados das buscas na base de dados do INPI.

Tabela 2. Descrição da Classificação dos Softwares Quanto ao Tipo de Programa

Tipo Programa Descrição
AP-01 Aplicativos
AP-01,AP-02 Aplicativos/Planejamento 
AP-01,AP-03 Aplicativos/Controle 
AP-01,AP-04 Aplicativos/Auditoria
AP-01,AP-05 Aplicativos/Contabilidade 
AP-01,AT-01 Aplicativos/Automação 
AP-02,AP-03 Planejamento/Controle 
AP-03,AP-05 Controle/Contabilidade 
AP-05 Contabilidade 
AT-01 Automação 
AT-02 Automação de Escritório 
AT-06,AV-02 Controle de Processos/Contabilização de Recursos
DS-04 Aplicativos desenvolvidos de acordo com uma determinada metodologia 
GI-01,GI-02 Gerenciador de Informações/Gerenciador de Banco de Dados
GI-02 Gerenciador de Banco de Dados
GI-07,SO-02 Organização, Tratamento, Manutenção de Arquivos /Interface de Entrada e Saída 
IA-02 Sistemas Especialistas 
OO-00 Não informado

Fonte: INPI (2016)

Com relação ao perfil dos depositantes, é possível identificar através do grá-
fico da Figura 5 que: 81% dos depósitos de registros de software nessa área 
foram feitos por empresas, 16% por inventores independentes e 3% desses 
depósitos foram realizados por universidades.

De acordo com os resultados obtidos na pesquisa é possível observar que 
existe uma carência na área de desenvolvimento de softwares contábeis por 
parte das instituições de ensino. Na base de dados do INPI existem poucos 
registros de software  contábeis. 
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Figura 5. Perfil dos Depositantes

Fonte: INPI (2016)

Considerações finais
 
Atualmente, o governo é o maior incentivador do uso da tecnologia da informa-
ção na área contábil, isso ocorre pelas exigências da Receita Federal e dos Estados 
no uso do sistema público de escrituração digital (SPED) e de outros informes que 
são exigidos no âmbito federal, municipal e estadual.

Apesar dessas exigências, 81% dos registros de software na área contábil foram 
feitos por empresas de software, 16% por inventores independentes e apenas 3% 
por universidades. A quantidade total de depósito de registros de software con-
tábeis encontrados foi de 63, entre o período de 1990 a 2015, o que representa 
um quantitativo muito baixo desse tipo de software. 

A pesquisa evidenciou ainda que os profissionais de contabilidade estão 
adaptados à tecnologia da informação e que a sua utilização tem se tornado 
um instrumento valioso para a divulgação de informações contábeis e para a 
tomada de decisões dentro de uma empresa.
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INOVAÇÃO TECNOLÓGICA UTILIZADA NO PARQUE
DE NEVE SNOWLAND EM GRAMADO - RS
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Maria Emília Camargo, Luciene Eberle, 

Antònio Jorge  Fernandes, Suzana Leitão Russo

Introdução

O setor de serviços representa um importante incremento na economia, es-
pecialmente por proporcionar facilidades à população em geral e principal-
mente  por oferecer  uma fonte de crescimento  e lucro para diversos negó-
cios (GALLOUJ; WEINSTEN, 1997). O turismo, por exemplo, tem potencial de 
crescimento para os próximos anos. Segundo pesquisa do Global Entrepre-
neurship Monitor(GEM, 2013), viajar pelo país é um dos principais sonhos 
dos brasileiros. Uma tendência crescente neste setor é a abertura de novos 
atrativos turísticos de norte a sul do Brasil (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2015).

Para as regiões turísticas prosperarem no meio da concorrência cada vez 
mais competitiva, os gestores precisam reorganizar estratégias, processos e 
recursos, portanto, a organização inteira, apostando na inovação e em um 
dos elementos chaves para que ela aconteça, a tecnologia. À medida que as 
inovações são introduzidas nos produtos disponíveis e são absorvidas pelo 
mercado, o seu consumo irá influenciar no processo do desenvolvimento 
econômico. Assim, a empresa obtém ganhos impulsionados pela Inovação-
Tecnológica(IT), garantindo vantagem competitiva e proporcionando ganhos 
aos acionistas (JONASH; SOMMERLATTE, 2001). 

O caráter multidisciplinar caracteriza a inovação como resultado de vários 
conceitos a ela associados. Desta forma, a inovação tecnológica é a con-
sequência da implantação de invenções e do conhecimento disponível na 
organização, impulsionados pela busca da vantagem competitiva, o que 
gera impacto não somente na economia, mas no âmbito social (SCHUM-
PETER, 1997).
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Estudar inovação no turismo exige esforço em razão deste não estar ligado 
a um produto tangível e específico (HJALAGER, 2002). Uma das característi-
cas do setor turístico é que a inovação depende muito da procura existente, 
já que muitas empresas continuam a assumir um comportamento reativo, 
ou seja, só tendem a inovar se o turista exigir (HALL; WILLIAMS, 2008). Se-
gundo Fleury e Fleury (1997), estudos mostram que muitas empresas ainda 
não dispõem de investimentos nesta área, ponderando que no processo de 
industrialização o papel da tecnologia raramente foi considerado estratégico, 
advertindo que o sistema brasileiro de inovação é limitado. Desta forma, a 
justificativa do estudo reside no fato de que a inovação tecnológica no Brasil, 
não apenas no setor de turismo, ainda precisa ser discutida e incentivada.

Na intenção de verificar as inovações tecnológicas em serviços e inovações 
em processos, radicais e incrementais, utilizadas na empresa Snowland, e 
identificar se essas inovações no parque atraem turistas para a cidade de 
Gramado, o estudo foi desenvolvido e estruturado na forma de artigo. A se-
guir apresenta-se uma revisão bibliográfica dos conceitos gerais de inovação, 
inovação tecnológica e inovação tecnológica no turismo. Posteriormente, é 
apresentada a metodologia utilizada. A seção quatro apresenta a análise dos 
dados coletados através das análises qualitativas e quantitativas. E, concluin-
do, apresentam-se as considerações finais do estudo realizado.

Referencial teórico

Inovação

Segundo Schumpeter(1934) a inovação consiste em um processo dinâmico, 
caracterizado como “destruição criativa”, em que novas tecnologias substi-
tuem as antigas, mantendo o capitalismo em andamento. Assim, inovação 
refere-se à implantação de um novo ou significativamente melhorado pro-
duto/serviço, processo produtivo, método de marketing e/ou organização de 
trabalho (MANUAL DE OSLO, 2005).

Todavia, a inovação não pode ser confundida com invenção (TIDD; BESSAT; 
PAVITT, 2008). Deste modo, a “invenção se distingue da inovação pelo fato 
de um projeto ou um conjunto de ações não se construir numa inovação en-
quanto não atingir o mercado sob a forma de produto e processo” (MARCO-
VITCH, 1983, p. 53). Assim, para se considerar uma inovação, primeiro se re-
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quer que esta seja implementada(MANÃS, 1999).Também é necessário que o 
produto/serviço, processo, marketing ou organizacional sejam,considerados 
novos para a empresa,mercado ou para o mundo (MANUAL DE OSLO, 2005).

Quanto ao tipo de inovação, Schumpeter (1934) salienta que as inovações ra-
dicais tendem a serem mais complexas, interdependentes e dispendiosas, ao 
passo que as inovações incrementais, possuem influência menos impactante 
sobre o setor, pois elas não implicam em reconfigurações significativas (CHRIS-
TENSEN; ANTHONY; ROTH, 2007). De modo geral, as inovações radicais provo-
cam rupturas mais intensas, enquanto as incrementais dão continuidade ao 
processo de mudança (SCHUMPETER, 1934; TAKAHASHI; TAKAHASHI, 2007; 
TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008).

No que se refere aos aspectos tecnológicos, o Manual de Frascati (2007) define 
inovação tecnológica de produto como uma ideia transformada em um novo 
ou melhorado produto,que seja comercializável e inovação tecnológica em pro-
cesso, significa um processo novo realizado na indústria ou no comércio.

Inovação Tecnológica

A inovação tecnológica constitui uma ferramenta essencial para desenvolver 
a produtividade e a competitividade das empresas, bem como impulsionar 
o desenvolvimento econômico (TIGRE, 2006).Segundo Reis (2008), a inova-
ção tecnológica é o principal agente da mudança no mundo, podendo ser 
definida como uma nova ideia, um evento técnico descontínuo que após um 
período é desenvolvido para ser usado com sucesso. “A inovação tecnológica 
é condição essencial para estimular o progresso econômico de um país e ga-
rantir a competitividade de suas empresas.” (LEITE, 2005, p. 2)

Segundo PINTEC (2011), inovação tecnológica é definida pela introdução no 
mercado de um produto (bem ou serviço) ou pela introdução na empresa de 
um processo que seja novo ou substancialmenteaprimorado. Assim, o pro-
cesso de inovação tecnológica está entre os elementos-chave para o desen-
volvimento e competitividade dos diferentes setores de atividades(PINTO; 
CRUZ, 2011).
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Inovação tecnológica no turismo

No Brasil, o turismo é entendido como uma atividade econômica pertencente 
ao setor de serviços (setor terciário) diferente do que ocorre na Inglaterra 
e Alemanha, por exemplo, que consideram a atividade turística como setor 
secundário, ou seja, da indústria (LOHMANN, 2011).Segundo Lima e Alves 
(2011), o turismo é um fenômeno social de ordem global, considerado uma 
das atividades econômicas mais importantes e geradoras de lucros do mundo 
contemporâneo, devido à representatividade no setor de serviços.

O turismo pode ser considerado o motor do desenvolvimento capaz de gerar 
procuras significativas em outras atividades na região e poderá incorporar roti-
nas inovadoras para garantir competitividade por meio da introdução de novos 
produtos/ serviços (PINTO; CRUZ, 2011). Neste sentido, o Ministério do Turis-
mo investe em inovação para ampliar a competitividade através de parcerias 
com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico(CNPq). 
Acredita-se que a partir de pesquisas, seja possível a adoção de medidas cria-
tivas para tornar os destinos turísticos mais competitivos (MINISTERIO DO TU-
RISMO, 2015). 

A capacidade que o turismo tem de influenciar outras atividades como, a 
construção civil, o comércio, os serviços de transporte, a hotelaria, dentre 
outros, proporciona o desenvolvimento econômico de uma região, para tan-
to, é necessário inovar primeiro (KELLEY; LITTMAN, 2001). Desta forma, as 
inovações em serviços são perceptíveis pelos turistas a tal medida em que 
eles podem se tornar um fator na decisão de compra. Assim, o principal de-
safio para as empresas do setor de turismo é desenvolver métodos para re-
tenção de pessoal, manter a flexibilidade, controle de despesas e qualidade 
(HJALAGER, 2009).

Metodologia

O objeto de estudo foi o Snowland, sendo o primeiro parque de neve indoor 
das Américas, que possui apenas dois anos de funcionamento e está loca-
lizado na cidade de Gramado, no Rio Grande do Sul. Trata-se do primeiro 
do continente, assim, o turista ao ingressar no parque encontra um vilarejo 
alpino ao sopé de uma montanha de neve, oportunizando o contato com a 
neve em qualquer estação do ano (SNOWLAND, 2015).
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O sistema de infraestrutura que produz a neve foi trazido da Europa e é um 
dos mais testados no mundo, proporcionando maior segurança a seu visitan-
te. A transferência do frio é de forma indireta, não expondo o visitante a ne-
nhum gás, como, por exemplo, o nitrogênio líquido. No total, são mais de 8,1 
mil metros quadrados,  oferecendo mais de 30 atraçõespara pessoas de todas 
as idades, algumas delas são: o simulador de esqui 7D, a pista de patinação 
no gelo, a montanha de neve para snowboard e esqui, o snowplay, a escola 
da neve, o complexo de lojas e os espaços de alimentação. O parque atende 
aproximadamente 25.000 pessoas por mês (SNOWLAND, 2015). 

Nesta pesquisa foram utilizadas duas etapas, uma qualitativa e uma quantitativa. 
Na etapa qualitativa procurou-se analisar e interpretar os dados provenientes das 
entrevistas individuais em profundidade com um dos sócios proprietário, o supe-
rintendente e o coordenador de projetos e segurança, de acordo roteiro de pesqui-
sa que permitiu verificar as inovações tecnológicas implementadas nos serviços e 
inovações em processos, radicais ou incrementais, no parque de neve Snowland.

O roteiro de pesquisa foi elaborado de forma semiestruturada e possui 2 blo-
cos. O primeiro contempla a caracterização dos respondentes e da empresa. 
Já o segundo bloco possui 16  questões que abordam inovação tecnológica 
e inovação em processos. Todas as perguntas foram abertas e adaptadas a 
partir do PINTEC (2011) e do Manual de Oslo (2005).

No mês de agosto de 2015 foi realizado o pré-teste com o diretor executivo 
do parque, os dados encontrados não fizeram parte da análise final. Após os 
ajustes no roteiro de pesquisa, as entrevistas foram agendadas com antece-
dência, e realizadas nos meses de setembro e outubro de 2015, conforme 
a disponibilidade dos entrevistados, sendo gravadas em meio eletrônico. 
Após a realização das entrevistas, as mesmas foram transcritas e analisadas, 
por meio da análise de conteúdo, onde foram definidas categorias a partir 
dos conceitos de inovação tecnológica em serviços, inovação em processos, 
inovação radical e inovação incremental. 

A segunda parte da pesquisa teve abordagemquantitativa para qual foi elabo-
rado um questionário adaptado de Dencker (1998), Donadello (2011) e Hec-
kert (2001), composto por 33 questões e divididas em quatro blocos, quais 
sejam: perfil do respondente,  satisfação dos serviços prestados e estrutura 
do parque, inovação percebida e satisfação geral dos serviços prestados.
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A aplicação do questionário testado e validados foi executada pela própria 
pesquisadora antes da saída dos visitantes do parque após terem feito o 
check out na área dos caixas, entre os meses de setembro e outubro de 2015, 
entre 11h e 17h, todos os dias da semana. Ao todo foram aplicados 385 ques-
tionários válidos, sendo que a amostra utilizada foi por conveniência. Finali-
zado o processo de coleta de dados, os dados foram processados utilizando a 
estatística descritiva e regressão linear multivariada, com o apoio do progra-
ma SPSS versão 21.0.

Análise e discussão dos resultados:

Por meio das entrevistas foi possível verificar que, para os respondentes, as 
inovações tecnológicas nos serviços podem ser consideradas radicais, uma 
vez que são novas para a empresa, para mercado e para parte do mundo. 
Da mesma forma, quando questionado aos visitantes se conheciam outros 
parques que oferecessem serviços similares aos Snowland, 89,1% discorda-
ram, demonstrando que as inovações do parque são realmente radicais. Vale 
ressaltar que, de acordo com o Manual de Oslo (2005), as inovações radicais 
produzem rupturas intensas, enquanto que as inovações incrementais pro-
porcionam sequência à ação de mudança. A síntese da abordagem qualitativa 
pode ser vista no Quadro 1.

Quadro 1- Abordagem  qualitativa
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Categoria Resultados encontrados
Inovações Identificadas nos equipamentos que produzem a neve e na moto neve a bateria.
Motivação para inovar Prestar serviços diferenciados ao visitante.
Grau de novidade Novo para a empresa, mercado e parcialmente para o mundo.
Classificação da inovação Radical.
Responsáveis pelas inovações Os proprietários.
Fontes de informação e for-
mas de financiamento

As informações foram fornecidas por empresas parceiras do país e exterior.  Os recursos vieram 
dos proprietários, programas de incentivo do governo e investidores.

Patentes Possuem patentes.
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s

Inovações
A aquisição de ingressos online, pagamento posteriormente a entrada no parque através do 
uso das pulseiras eletrônicas e checklist eficiente na preparação e orientações para prática 
das atividades.

Motivação para inovar Crescimento.
Grau de novidade Novo para a empresa.

Absorção pelos funcionários
Os funcionários estão em processo de adaptação e  evolução nos treinamentos e integração 
aos diversos setores da empresa.

Fonte: Elaborado pela autora (2015).

Outra questão abordada nas duas etapas da pesquisa está relacionada ao 
envolvimento das pessoas que prestam os serviços e se estas absorveram 
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os processos. Segundo o respondente R1, devido à implantação recente da 
empresa, é necessária a adaptação constante das pessoas aos procedimentos 
novos, a exposição ao frio e ao processo de melhoria contínua. O responden-
te R2 relatou sobre a dificuldade no que diz respeito ao turnover de funcio-
nários. Já o respondente R3 discorreu sobre a evolução dos treinamentos e a 
integração dos colaboradores aos diversos setores da empresa. 

Ao verificar a percepção dos visitantes sobre apresentação pessoal, aten-
dimento, boa vontade, educação, cortesia e competência dos funcioná-
rios para responder as perguntas dos clientes, todos tiveram média acima 
de 6, refletindo que os gestores do parque estão realizando ações junto 
aos colaboradores para que o atendimento ao cliente seja de qualidade. 
Uma das ferramentas utilizadas é o checklist  na preparação e orientações 
para prática das atividades, conforme relatado pelo respondente R3 du-
rante a entrevista.

Segundo Fernandes (1996), a qualidade de atendimento do funcionário vem 
ao encontro da sua qualidade de vida no trabalho, uma vez que quanto me-
lhor à motivação das pessoas melhores serão os seus desempenhos e maior 
será a lucratividade da empresa, refletindo na média de satisfação geral dos 
serviços prestados pelo parque.

E, por fim, quando questionados sobre a motivação para implementação das 
inovações tecnológicas em serviços, esta estaria relacionada à oferta de ser-
viços diferenciados aos clientes. Na aplicação dos questionários aos visitantes 
alguns fatores apresentaram médias mais baixas comparadas com a média de 
satisfação geral (6,03) e que poderiam despertar maior atenção dos gestores 
como, por exemplo, a alimentação oferecida no parque (4,99), acessibilidade 
para pessoas portadoras de deficiências (4,99), atendimento personalizado 
(5,46) e valor percebido nos serviços (5,46). 

Segundo Grönroos (2001), o valor percebido é o valor atribuído pelos clien-
tes aos produtos ou serviços, baseado na relação entre benefícios que este 
trará, segundo a visão do consumidor, e os custos percebidos para sua aqui-
sição, comparando com o que é realizado no mercado. Desta forma, é pos-
sível perceber que não basta apenas possuir boas médias de satisfação do 
cliente, é necessário que ele perceba valor para desejar visitar e utilizar os 
serviços novamente.
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Uma possível solução, em relação à média com a alimentação oferecida no 
parque, seria realizar uma pesquisa para verificar a preferência dos clientes 
e a viabilidade de modificação do cardápio oferecido. Já no que diz respeito 
ao atendimento personalizado, devido ao grande número de atendimentos 
diário de clientes, este serviço hoje não seria uma opção viável para o parque, 
conforme foi salientado pelo respondente R3 “[...] o parque começou com 
um volume de clientes e este volume foi só aumentando [...]”. Já em relação 
à acessibilidade, os gestores do parque poderiam divulgar que o local possui 
todos os acessos adaptados as mais diversas necessidades, uma vez que as 
pessoas não a perceberam, conforme foi visto no resultado da pesquisa.

Não foi observada associação significativa com satisfação geral dos servi-
ços prestados como: faixa etária (p=0,635), gênero (p=0,772), estado civil 
(p=0,846), renda (p=0,464), escolaridade (p=0,102), profissão (p=0,179), ci-
dade (p=1,000), estado (p=0,861), meios de hospedagem (p=0,644), trans-
porte (p=0,492), viagem (p=0,543) e indução principal para viagem (p=0,095).

Considerações Finais

Diante da representatividade do setor de serviços para o desenvolvimento 
económico dos países e da crescente participação do setor turístico nesse 
crescimento, é de suma importância compreender como ocorre o processo 
de inovação junto à atividade turística(LOVELOCK; WRIGHT, 2002). Assim,  a 
inovação tecnológica pode ser vista como uma das responsáveis pelas altas 
taxas de crescimento da produtividade, renda, riqueza e melhoria da qualida-
de de vida do homem moderno (PAULINYI, 1996). Deste modo, para atingir os 
propósitos do trabalho foi necessário realizar duas etapas de pesquisa, uma 
qualitativa e uma quantitativa.

Os resultados obtidos demonstraram que as inovações tecnológicas em ser-
viços estão voltadas aos equipamentos que produzem a neve e as atrações 
como a moto neve à bateria. No que se refere ao grau de novidade, os res-
pondentes consideram algo novo para a empresa e o mercado brasileiro e até 
mesmo continental, mas não em âmbito mundial. Desta forma, as inovações 
podem ser consideradas radicais. 

Os entrevistados também salientaram que após a criação do parque, as inovações 
implantadas foram motivadas pela necessidade, pois elevou significativamente o 
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numero de visitantes. Desse modo, necessitou-se maximizar os investimentos e 
desenvolvimento de processos e tecnologias capazes de minimizar o tempo de 
espera e facilitar a execução das atividades de entretenimento e diversão. 

Foi possível verificar que visitantes do RS relataram, em maior proporção, que 
viajam para Gramado com a finalidade principal de visitar o parque de neve. 
Desta forma, é possível afirmar, parcialmente, que o parque atrai visitantes 
para a cidade de Gramado, uma vez que os turistas também desejam visitar 
outros atrativos turísticos. Verificou-se também que o público que frequenta 
o parque é jovem, com idade entre 21 e 30 anos (37,4), sendo 60% mulheres. 
Entre os visitantes 67% são casados, metade da amostra, aproximadamente, 
(44,4% ou 171 respondentes) ganham entre 1 e 5 salários mínimos e (52,7%) 
possuem ensino superior completo. Destacam-se as profissões de professor 
(7,8%), empresário (7,3%) e estudante (6,8%).

Quando questionados se o parque introduziu um serviço novo no mercado, a 
média encontrada foi de 6,56, o que prediz que o parque de neve Snowland 
é inovador. Para confirmar se o parque oferecia um serviço único, foi questio-
nado se os visitantes  tinham conhecimento de outros parques que oferecem 
serviços similares e 89,1% responderam não conhecer. Com estes resultados, 
pode-se considerar que as inovações encontradas no parque são inovações 
radicais, o que não converge com o proposto pelos autores Fitzsimmons e 
Fitzsimmons (2010) que afirmam que nos serviços a natureza incremental da 
inovação tende a ser evolutiva, pois dependem da participação dos clientes, 
e não radical, de forma a consentir sua aceitação.

Ademais, para os visitantes, as inovações utilizadas no parque beneficiam 
os seus usuários (média 6,20) e estas inovações foram primordiais para a 
sua visitação (média 6,06). Percebe-se que as inovações tecnológicas con-
tribuem com a abertura de novos mercados, criando expectativa, interesses 
e experiências únicas para o visitante. Dessa forma, é possível afirmar que 
o quarto objetivo foi atendido.Segundo Hjalager (2009), incluir os consumi-
dores na pesquisa sobre inovação pode ser considerado uma lacuna a ser 
explorada no setor de turismo. Acredita-se que este tenha sido uma das 
contribuições teóricas desta pesquisa. 

Mesmo que não seja um trabalho pioneiro, pesquisar inovação tecnológica no 
setor de turismo é um diferencial desta pesquisa, considerando que a maioria 
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dos estudos estão voltados para o setor da indústria (BARRAS, 1985; GAL-
LOUJ; WEINSTEN, 1997;BILDERBEEK et al., 1998; VRIES, 2006; MILES, 2007). 
Ademais, considerando que o assunto está sendo discutido na academia, e 
que precisa ser difundido no meio empresarial, é pertinente o desenvolvi-
mento de pesquisas científicas nesta área de conhecimento, incentivando a 
prática de inovação tecnológica no setor de turismo.

Para dar continuidade a presente investigação, em um trabalho futuro, re-
comenda-se realizar estudos relacionados à inovação nas quatro dimensões 
propostas pelo Manual de Oslo (2005), sendo elas, inovação em produtos/
serviços, inovação de processo, inovação de marketing e inovação organiza-
cional, pois o estimulo a pesquisa na área pode contribuir com o fomento da 
capacidade competitiva dos destinos turístico no Brasil, neste caso do parque 
de neve Snowland.
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ESTRATÉGIAS DE VALIDAÇÃO NO MERCADO 
ATRAVÉS DA IMPLEMENTAÇÃO DE SOLUÇÕES 
COMPUTACIONAIS PARA INSTITUIÇÕES DE ENSINO: 
UM ESTUDO DE CASO SOBRE A UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO PIAUÍ

João Batista Oliveira Silva, Laiton Garcia dos Santos, 
Rafael Ângelo Santos Leite,   Rubens dos Santos Lopes

Introdução

Cada vez mais os Sistemas de Informação (SI) vem assumindo um papel estra-
tégico nas organizações, exigindo que utilizem soluções computacionais para 
realizar transações e para estruturar a comunicação com seus públicos. Desen-
volver estas soluções depende de uma equipe coesa, muitos requisitos, tempo 
e principalmente recursos. Na literatura atual se encontra infinidades de ma-
terial sobre como implementar e manter essa ferramenta, mas muito pouco 
sobre o momento da ideia e sua validação.

O desenvolvedor deve encarar problemas como oportunidades de negó-
cios que podem ser produtos e ou serviços, aqui especificamente o desen-
volvimento de um software para auxiliar na administração de instituições 
de ensino. Identificar um problema e idealizar a solução parece muito 
simples, mas o empreendedor precisa estar atento a alguns questiona-
mentos: Existe um mercado para absorver essa solução, qual o tamanho 
desse mercado, ele é escalável? De que adianta desenvolver a solução se 
o mercado não o absorve.

Este trabalho aborda estes aspectos para que o desenvolvedor possa vislum-
brar boas ideias simples em negócios viáveis.
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Metodologia

Estudo de Caso

Sendo o objetivo do trabalho desenvolver um software para gestão de ins-
tituições de ensino, visando também a Transferência de Tecnologia, vimos à 
oportunidade de uma parceria com a Universidade Estadual do Piauí – UESPI, 
Campus Drª Josefina Demes, como laboratório de estudo. Tendo 21 (vinte 
um) anos de fundação, o Campus Floriano ministra 11 (onze) cursos supe-
riores em 15 (quinze) salas de aula, para cerca de 1300 alunos. Toda essa 
estrutura era administrada em função de dois SIs, um manual e outro auto-
matizado.

O SI manual que é local, depende de muito espaço para arquivamento dos 
seus mais de 30 formulários distintos, relativos aos vários setores da insti-
tuição. Alguns desses formulários possuem mais de 60 (sessenta) atributos. 
Parte desses formulários são fotocopiados para arquivamento local e parte 
são enviadas para Administração Central em Teresina – PI. 

Quanto ao único SI automatizado que dispunham, centralizado na capital, Te-
resina. Após o processamento dos formulários, as informações são disponibi-
lizadas em seu Site. Esse sistema centralizado gera a UESPI certa dependência 
da internet na obtenção de dados, e que muitos desses, tais como telefone, 
endereço, e-mail de alunos, servidores e professores, não são disponibiliza-
dos naquele sistema.

Problema e Solução

É importante frisar que este SI deve ser visto por seu público-alvo como algo 
que queiram e valorizem. Para que a equipe possa desenvolver uma ideia ou 
solução é importante que ela consiga identificar um problema, ou seja, uma 
demanda ao qual possa ser suprida ou a dificuldade do cliente para qual você 
terá uma solução e quantificar esse problema e entendê-lo bem. 

Problemas são diversos e variados, deve-se partir para a exploração, entre-
viste os possíveis clientes, capture todos os detalhes importantes, preocu-
pem-se com a relação das pessoas com os problemas e como elas lidam com 
eles, principalmente com os que queremos resolver. Identifique e observe 
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padrões, ouça e anote tudo. Ranqueie-os, quais os problemas que mais apa-
recem e quais deles fazem seu publico sofrer mais, pois quanto maior e mais 
relevante for o problema maior será o valor da solução. 

Mercado e Escalabilidade

Identificado o problema, idealizado a solução, mas antes de iniciar o desen-
volvimento do software, cria-se à hipótese, existe um mercado para absorver 
esta solução?

Segundo Kotler (2000) o conceito de troca leva ao conceito de Mercado. Um 
mercado consiste de todos os consumidores potenciais que compartilham 
de uma necessidade ou desejo específicos, dispostos e habilitados para fazer 
uma troca que satisfaça essa necessidade ou desejo. O tamanho desse mer-
cado depende do número de pessoas que mostram a necessidade ou desejo 
em troca do que desejam.

A princípio os autores recorreram às pesquisas já disponíveis objetivando 
identificar um mercado, especificamente, estabelecimentos de ensinos que 
possuam um software local para gestão. Não foi encontram este índice, mas 
o TIC Domicílios e Empresas 2011 (CGI.br, 2012), que tem como foco principal 
o acesso a internet, apresenta uma informação importante, o fato de que 
66% das empresas que fizeram algum investimento em software foram no 
intuito de melhorar processos e ganhar maior produtividade, como pode ser 
visto na (Figura 1).

Figura 1.  Proporção de Empresas que introduziram softwares ou que realizaram algum aperfeiçoamento. Principal 
motivo que levou a empresa a essa introdução ou aperfeiçoamento (2011). 

Fonte: CGI.br, 2012
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Embora o resultado desse relatório seja de grande incentivo para os desen-
volvedores de softwares, apontando o real interesse das organizações por 
uma solução através de um SI automatizado, ainda assim persistem as dúvi-
das: é viável desenvolver um software específico para instituições de ensino? 
Esse mercado é escalável?

Amostragem

Estes questionamentos levaram os autores a realizar uma amostragem qua-
liquantitativa aleatória simples na cidade de Floriano junto às instituições 
de ensino, especificamente privadas1, com a finalidade de levantar o per-
centual delas que dispõe de um software com o propósito de realizar o 
cadastro de pessoal, controle acadêmico, biblioteca e outros.

Foram entrevistadas 32 (trinta e duas) instituições de forma estruturada. Os 
meios de coleta foram entrevistas pessoais e por telefone, resultando em 
dois grupos distintos: 

• Manual – com 14 (quatorze) instituições que possuem um sistema manual 
e já representando 44% de potencial mercado;

• Automatizado – com 18 (dezoito) instituições que possuem algum SI auto-
matizado, podendo ser subdividido em três grupos: Software – com 10 (dez) 
que tem um SI local e satisfeitos; Parcial – com 2 (duas) que possuem um SI 
local, mas não adequado as suas necessidades; Internet – com 6 (seis) que 
tem o software, mas que sua base de dados é acessada somente via internet. 
Esses dois últimos representam mais 25% de mercado a ser explorado.

Percebe-se então um mercado a ser explorado de 69%, conforme pode ser visto 
na figura 2, representados pelos grupos: manual, parcial e internet.

O resultado desta amostragem de Floriano, talvez não reflita a realidade a ní-
vel Brasil, mas certamente um referencial para o estado do Piauí, que possui 
5885(cinco mil oitocentas e oitenta e cinco) estabelecimentos de educação, 
sendo 443 (quatrocentos e quarenta e três) privados (IBGE, 2013). Mantendo 
o foco no setor privado e aplicando os 69% da amostragem, identifica-se um 

1 O motivo das Instituições serem privadas é devido à forma de negociação simples e direta.
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total de 305 (trezentos e cinco) potenciais clientes para implantação de um SI 
automatizado local. Mesmo considerando o pequeno tamanho amostral que 
nos leva a uma margem de erro2 de 25%, ainda assim pode-se responder ao 
questionamento sobre esse mercado ser escalável? Sim, pois existem 229 (du-
zentos e vinte e nove) instituições de ensino privado como potenciais clientes, 
somente no estado do Piauí.

Figura 2. Resultado amostragem instituições de ensino. 

Fonte: os autores

Após um estudo do mercado e validação da ideia junto ao público alvo, 
inicia-se uma nova etapa, tão importante quanto a primeira, a de analise 
e levantamento de requisitos na UESPI e no segmento de clientes para o 
desenvolvimento do sistema, mas essa é uma etapa a ser apresentada em 
outro artigo onde abordaremos o uso da Computação Distribuída para 
integrar sistemas com o desenvolvimento de um middleware orientado a 
banco de dados.

Resultados

É importante discorrer os resultados alcançados durante o desenvolvimento 
do projeto, afinal, mais do que implementar um software os autores viram a 
possibilidade de expandir suas experiências com a perspectiva de divulgar o 
produto e também a importância de levantar recursos para custear seu de-
senvolvimento. Estando na fase inicial e por ainda não terem um Minimum 

2 Formula tamanho mínimo da amostra aleatória simples   onde é o erro amostral tolerável.
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Viable Product3 (MVP) os autores visualizaram a possibilidade de consegui-lo 
dentre os vários programas de extensão que são disponibilizados pelo Insti-
tuto Federal do Piauí (IFPI).

A proposta escolhida foi o PIBEX In, que através da Pró-Reitoria de extensão – 
PROEX em parceria com o Núcleo de Inovação Tecnológico – NIT, possibilitou 
o investimento necessário para a continuação do projeto, ou seja, bolsas com 
a finalidade de desenvolvimento tecnológico, inovação, empreendedorismo, 
o que mostrou compatibilidade com os objetivos do CAD Uespi 1.0.

Com a intenção de disseminar os trabalhos que estão sendo desenvolvidos 
no IFPI, os autores submeteram o projeto ao IX Congresso Norte Nordeste de 
Pesquisa e Inovação – CONNEPI, São Luís – MA, 2014. O evento contou com a 
participação de mentores para a troca de experiências e de empreendedores 
que avaliaram as ideias das equipes, podendo ali gerar parcerias. A equipe 
CAD 1.0 foi a única a representar o Piauí4 nessa modalidade.

O ponto alto do trabalho foi a implantação do MVP na UESPI aos 02 de De-
zembro de 20145. Essa implantação foi de grande incentivo a equipe devido 
aos feedbacks proporcionado pelos usuários do software na Instituição, moti-
vando os autores a finalizar o primeiro módulo do sistema.

Considerações finais

O sistema desenvolvido proporcionou a universidade o cadastro de cursos, 
disciplinas, bolsas, contratos, alunos, funcionários, professores e terceiriza-
dos. Este novo gerenciamento agilizou algumas tarefas na instituição, princi-
palmente a emissão de formulários e declarações. 

O desenvolvimento desse projeto, está sendo gratificante aos autores. Além 
da Transferência de Tecnologia que estreitou o relacionamento entre as ins-
tituições UESPI e IFPI, os acadêmicos puderam experimentar, já no curso, 

3 Protótipo que possui as funcionalidades principais indispensáveis para o seu funcionamento. Gasta 
o menor “tempo de engenharia” e recursos necessários para ser comercializado. Novas funcionalida-
des são adicionadas de acordo com feedbacks dos adeptos iniciais.
4 Pode ser visto em: http://www5.ifpi.edu.br/index.php?option=com_content&view=article&i-
d=3797:projeto-do-campus-floriano-participara-do-desafio-de-ideias&catid=28:campus-floriano&I-
temid=101
5 Pode ser visto em: http://www.uespi.br/site/?p=70161
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partes do processo exigido para implementação e implantação de um soft-
ware em uma empresa, acarretando uma mentalidade mais aberta e expe-
riente para o mundo empreendedor. Também um fato muito importante é 
o conhecimento tácito adquirido pelos autores que está sendo transferido 
a toda comunidade acadêmica através deste artigo.
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TECNOLOGIAS PARA CONTROLE DO AEDES 
AEGYPTI

Valeria Melo Mendonça, Patrícia Brandão Barbosa da Silva, 
Normandia de Jesus Brayne, Mário Jorge Campos, 

Renata Silva-Mann, Silvia Beatriz Beger Uchoa

Introdução

Os mosquitos são vetores de diversas doenças, provocam a disseminação 
de diversas enfermidades tropicais, dentre elas encontra-se Aedes aegypti, 
pertencente à classe Insecta, ordem Diptera, família Culicidae, originário da 
África que foi descrito no Egito, mas tem distribuição mundial. Pode ser en-
contrado entre as latitudes 35º Norte e 35o Sul (correspondente à isoterma de 
inverno de 10oC), portanto, adapta-se muito bem aos climas tropical e subtro-
pical (VALE e BRAGA, 2007).

A principal característica reprodutiva deste vetor é a necessidade de criadouros 
aquáticos para completar seu ciclo de vida, que podem estar em ambiente na-
tural ou urbano (SPARKS et al., 2014; VALLE e BRAGA, 2007). Trata-se de uma 
espécie antropofílica que possui hábitos diurnos, pois as fêmeas alimentam-se 
ao sugar o sangue e depositam ovos em água, preferencialmente, ao amanhe-
cer e no período vespertino próximo ao crepúsculo. Por isso, qualquer objeto 
que acumule água parada, caixas-d’água, garrafas, calhas de telhado, latas, va-
sos de plantas, pneus, entre outros podem ser propícios à criação de focos con-
tendo as larvas em desenvolvimento (VALLE e BRAGA, 2007). Segundo Sparks 
(2014) e seus colaboradores essa prosperidade em ambientes urbanos torna 
Aedes um mosquito de risco epidemiológico global para a saúde pública.

O gênero Aedes possui várias espécies do subgênero Stegomyia (Aedes ae-
gypti, Aedes albopictus e Aedes polynesiensis) sendo o mais importante vetor 
Aedes aegypti (VALE e BRAGA, 2007). As fêmeas deste mosquito são veto-
res de alguns vírus patogênicos em humanos, seu comportamento alimentar 
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hematófago resulta numa combinação única de características morfológicas, 
fisiológicas e genéticas que o torna um potencial vetor, notória é sua capaci-
dade de transmitir uma variedade de doenças, tais como, Dengue, Malária, 
Chikugunya, Vírus do Nilo Ocidental e o Zika (BOHBOT et al., 2013; SPARKS et 
al., 2014). 

O Zika vírus é agente causador do recente surto de microcefalia no Brasil, por 
este motivo a Organização Mundial de Saúde (OMS)(2016) reforça as reco-
mendações emitidas as doenças transmitidas por vetores, e solicita aos Esta-
dos-Membros onde o mosquito Aedes está circulando a prosseguirem os seus 
esforços para implementar uma estratégia de controle, similar ao da Dengue e 
Chikungunya, que seja eficaz e ênfatica na comunicação pública,  para reduzir a 
densidade do vetor e proteger a população. 

Este vetor tem atuação importante para saúde pública, pois, foi reconhecido 
como transmissor desde 1881 por Carlos J. Finlay, cientista que descreveu a 
transmissão da febre amarela, e em 1906 Brancroft e Agramonte publicam 
as primeiras evidências do A. aegypti como vetor da Dengue, e até hoje per-
manecem no ambiente adaptando-se e invadindo novos territórios (VALLE e 
BRAGA, 2007; HOTEZ e FUJIWARA, 2014). Dengue e Malária são as doenças 
mais estudadas até o momento, a primeira enfermidade, hoje endêmica em 
mais de 100 países (tropicais e subtropicais) coloca em risco mais de 40% 
populações mundiais, e corresponde a 50 milhões de infecções e 500 mil 
hospitalizações por ano (WALLACE et al., 2013; BHATT et al, 2013; HOTEZ e 
FUJIWARA, 2014). 

No Brasil, a Dengue é a principal arbovirose com estimativas recentes de 
aproximadamente 22 milhões de casos anuais (HOTEZ e FUJIWARA, 2014). A 
malária afeta milhares de pessoas no mundo, em torno de um terço da popula-
ção mundial, só no Brasil, em 2015 foram notificados 230 mil casos, a maioria 
deles na Amazônia (OMS, 2016). E segundo o Ministério da Saúde do Brasil, em 
2015 também foram registrados 17.146 casos suspeitos de febre Chikungunya, 
destes 6.726 confirmados.

Métodos de controle de Aedes estão diretamente relacionados ao conheci-
mento do seu ciclo reprodutivo e ao estabelecimento de medidas integradas, 
profiláticas e de controle.  O controle do vetor se dá pelos mecanismos bio-
lógicos, químicos e mecânicos (ou manejo ambiental), o primeiro refere-se 
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ao controle do mosquito através da introdução de organismos predadores 
das suas larvas e pupas em ambiente aquático, como por exemplo, bactérias 
(Wolbachia, Bacillus thuringiensis israelensis (Bti) e Bacillus sphaericus (Bs), 
fungos (Lagenedium giganteum e Metharizium anisopliae), os invertebrados 
(Toxorhynchites ou copépodos), nemátodeos (Romanomermis culicivorax e 
R. iyengari), peixes (Gambusia sp.) e outros (VALLE e BRAGA, 2007).

Ainda, conforme Valle e Braga (2007), o manejo ambiental ou controle me-
cânico concerne em estratégias de redução dos focos da larva do mosquito, 
eliminando os criadouros para assim combater, indiretamente a fase adulta, 
além da drenagem de terrenos, instalação de telas, uso vasos anti-dengue, 
entre outros objetos e ações que impossibilitem a transmissão. O uso de inse-
ticidas, larvicidas, repelentes e armadilhas representam o controle químico. 
Vários são os produtos químicos elaborados para controlar a disseminação 
dos mosquitos transmissores de endemias e doenças tropicais, mas no caso 
do Aedes os organofosforados e piretróides são atualmente os mais usados 
para este fim. Os piretróides sintéticos (permetrina, deltametrina e ciperme-
trina) são inseticidas que têm sido amplamente utilizados em todo o mundo 
para o controle de insetos, por serem considerados muito ativos, biodegra-
dável e de baixa toxicidade, porém, sua extensa utilização levou à resistência 
nas populações de insetos (LUMJUAN et al., 2014).

Segundo a OMS (2016) a resistência é a habilidade de o organismo tolerar 
doses de produtos inseticidas, neste caso, que deveriam causar a sua mor-
te. Para discutir e estabelecer melhores estratégias sobre este tema, um 
grupo de 15 institutos de pesquisa, dentre eles seis localizados em países 
de baixa e média renda (Irã, Tailândia, Índia, Brasil, Mali e Guiana), lidera-
dos pelo Institut de Recherche pour le Développement (IRD) da Tailândia, 
formaram a primeira rede internacional de controle de resistência aos in-
seticidas pelo Aedes, a Worldwide Insecticide-resistance Network (WIN), 
com o intuito de identificar resistência a produtos, estudar instrumentos 
alternativos de controle de vetores, regulamentação dos pesticidas, teste 
inseticida e avaliação, além de analisar as  limitações políticas e a legisla-
ção, além da implantação de novas moléculas e ferramentas inovadoras 
de controle de vetores.

Portanto, o objetivo deste trabalho foi mapear as tecnologias desenvolvidas 
no intuito de controlar ou combater o mosquito Aedes aegypti.
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Metodologia

Os dados foram prospectados em abril de 2016, e a pesquisa foi realizada 
com as seguintes palavras-chave: Aedes e Aedes aegypti, sendo as mesmas 
para os trabalhos acadêmicos e para a busca de patentes, considerando to-
dos os documentos que apresentaram esse termo no título e/ou no resumo. 
No levantamento de dados em bases científicas e tecnológicas foram sele-
cionados os artigos presentes no Portal de Periódicos da Coordenação em 
Aperfeiçoamento de Nível Superior (CAPES), e na prospecção tecnológica de 
patentes foram utilizadas as bases online do Instituto Nacional de Proprieda-
de Industrial (INPI) e do escritório europeu Espacenet (EP), que abrange pa-
tentes depositadas e publicadas em mais de 80 países, incluindo, por exem-
plo, os pedidos de patentes depositadas no Brasil (INPI), norte americanas 
(United States Patent and Trademark Office - USPTO) e via Patent Cooperation 
Treaty (PCT).

A prospecção foi realizada por meio de coleta, tratamento e análises das infor-
mações extraídas dos documentos de patentes. Para análise dos dados de depó-
sito considerou-se o ano, estado/país, perfil dos depositantes e a classificação 
internacional de patentes. Foram analisados todos os depósitos de patentes regis-
trados até abril de 2016, portanto, a mesma compreende os pedidos de patente 
publicados e as patentes concedidas (Figura 1). 

Figura 1 – Estratégias de busca para prospecção tecnológica relacionada ao mosquito Aedes aegypti.

Fonte: Autores, 2016.
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Resultados e discussão

A busca no portal de periódicos da Capes demonstra a relevância de Aedes 
aegypti na área da pesquisa, tanto pelo número de publicações (38.602) 
quanto pelo período de registro, pois, foram encontrados registros científicos 
desde 1920 até a atualidade. Destaca-se ainda uma ampla publicação em arti-
gos científicos (31.477) diante a existência de publicações em jornais (3.406), 
livros (1.041), dissertações (672) e outros; dentre estes, 34.252 foram escritos 
no idioma inglês. Os tópicos mais utilizados para direcionar os estudos deste 
vetor são “Aedes”, “Aedes aegypti”, “mosquitos”, “inseto aquático” e “orga-
nismo perigoso para Saúde pública”.

A maior coleção de artigos sobre Aedes pode ser acessada na base Scopus, 
seguido pela MEDLINE/PubMed, Web of Science, OneFile e Elsevier.  Os pe-
riódicos de destaque são Journal Of Medical Entomology com 827 publica-
ções, seguido pelo Insect Biochemistry (757), American Journal of Tropical 
Medicine and Hygiene (657), Acta Tropica (324) e o Insect Molecular Biology 
(303). Os autores que mais publicam sobre o tema são Thomas W. Scott (140), 
Anthony A. James (113), Alexander S. Raikhel (112), David W. Severson (98) e 
George Dimopoulos (78).

Na prospecção tecnológica, realizou-se o processo de filtragem dos dados, no 
qual foram selecionadas as patentes de interesse respaldadas no propósito 
investigativo de analisar os métodos utilizados e direcionados especificamen-
te ao vetor, Aedes aegypti. Desta forma, somente documentos para este fim 
foram abordados. No primeiro momento, foram identificados 64 (sessenta 
e quatro) documentos recuperados na base do INPI e 94 (noventa e quatro) 
na base do Escritório Europeu Espacenet (EP) utilizando o nome científico 
da espécie, o termo “Aedes aegypti”. Excluídas as patentes duplicadas e as 
patentes que não atendiam ao objetivo deste mapeamento, analisou-se 48 
(quarenta e oito) depósitos no INPI e 51(cinquenta e um) no Espacenet. 

As patentes de interesse foram definidas pelos critérios de seleção citados 
na metodologia e após análise classificadas nas seguintes categorias: Equi-
pamentos de Captura e Controle (corresponde a produtos relacionados à 
armadilhas, vasos e dispositivos de captura), Combate (produtos inseticidas, 
larvicidas e pesticidas) e de  Prevenção (produtos profiláticos e relacionados 
a repelência do vetor).
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Dentre os depósitos recuperados na base do INPI, 16 (dezesseis) são patentes 
de Modelo de Utilidade (MU) e todas as solicitações de MU se enquadraram 
na categoria de Equipamentos de Captura e Controle. Seus depósitos foram 
provenientes de vários estados, havendo um destaque da região sudeste do 
Brasil com 8 (oito) pedidos, representada pelo Rio de Janeiro (3), São Pau-
lo (3) e Minas Gerais (2), seguido pela região sul com 4 (quatro) pedidos, 
sendo dois do Paraná e dois de Santa Catarina, verifica-se ainda um pedido 
do estado de Goiás (região centro-oeste) e um pedido do estado do Ceará 
(nordeste). Destas patentes de MU, 13 (treze) pedidos foram arquivados, um 
ainda encontra-se em análise, um foi indeferido e apenas um foi concedido. 
Os referidos pedidos foram efetuados no período de 1999 a 2014.  Das 48 
(quarenta e oito) patentes de invenção (PI) recuperadas na base do INPI, re-
gistradas entre 1993 e 2014, 8 (oito) depósitos foram em 2012.

De acordo com o Quadro 1, os depósitos foram provenientes das cinco re-
giões do Brasil, com destaque para região sudeste com 43,7% dos depósitos, 
representados pelos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, 
seguidos pelo nordeste com 35,4%, a região sul com 6,5%, norte e centro-
-oeste ambos com 4,2%. No entanto, o estado que mais depositou foi o Rio 
de Janeiro com 5 (cinco) depósitos. 

Quadro 1- Quantitativo de depósitos de patentes de invenção por estados relacionados ao Aedes aegypti no INPI, pe-
ríodo de 1993 a 2014.

NORTE SUL SUDESTE NORDESTE CENTRO-OESTE

Estados AM PA RS PR RJ MG SP SE PE PB CE MA GO DF PCT

Quantidade 1 1 1 3 7 8 6 4 4 2 6 1 1 1 2

Fonte: Autores, 2016.

Sobre a Classificação Internacional de Patentes (CIP), a mais recorrente nos 
pedidos de patentes recuperados nas duas bases de patentes pesquisa-
das foi A01N, sendo que a seção A refere-se à necessidade humana, tendo 
como uma das classes A01 representando a área de agricultura; silvicultura; 
pecuária; caça; captura em armadilhas e pesca, enquanto que a subclasse N 
representa conservação de corpos de seres humanos ou animais ou plan-
tas ou partes dos mesmos; biocidas, como desinfetantes, pesticidas ou 
herbicidas são classificados como preparações para fins medicinais, dentá-
rios ou toalete que matam ou previnem o crescimento ou proliferação de 
organismos indesejados; já os repelentes ou atrativos de pestes; regulado-



291

Valeria Melo Mendonça, Patrícia Brandão Barbosa da Silva, Normandia de Jesus Brayne, Mário Jorge Campos et al.

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

res do crescimento de plantas, enquadram-se em misturas de pesticidas 
com fertilizantes (INPI, 2016). 

Quanto ao perfil dos depositantes na base do INPI identificamos que 48% dos 
pedidos depositados foram provenientes de pesquisadores, seguidos de 40% 
de universidades, 6% de empresas e 6% de parceria: universidade/empresa.  
No que se refere ao perfil dos depositantes na base do Espacenet constata-se 
que as empresas são as que mais depositaram, alcançando 43% dos depósi-
tos, seguidos dos depósitos efetuados em parceria entre empresas e univer-
sidades com 25%, os pesquisadores com 20% e por último as universidades 
com 12%.  Este panorama difere do encontrado nos registros nacionais (INPI), 
pois a maioria dos depósitos refere-se a depositantes particulares (pessoa 
física) seguidos pelas instituições de ensino e pesquisa. Outro diferencial foi o 
maior percentual de depósitos em parceria entre as instituições de ensino e 
as empresas, enquanto que no INPI apenas três depósitos foram em parceria, 
ou seja, apenas 6,5% (Figura 2).

Figura 2. Perfil dos depositantes dos pedidos de Patentes de Invenção relacionados a Aedes aegypti no INPI e no ESPA-
CENET, período de 1993 a 2014.

Fonte: Autores, 2016.

Quanto às pesquisas realizadas na base do Escritório Europeu Espacenet 
(EPO) foram recuperados 94 pedidos, sendo que 10 pedidos foram excluídos 
por serem patentes duplicadas e 33 pedidos excluídos por não corresponder 
ao objeto de busca. Sendo selecionadas 51 patentes de invenção para análi-
se. Os pedidos de depósito recuperados no Espacenet apresentaram solicita-
ções da década de 70 até 2016.  Os anos de 1997 e 2014 foram os que tiveram 
mais solicitações de depósito sendo 4 (quatro) pedidos cada.  

No que se refere ao país de depósito de cada pedido, Estados Unidos da Amé-
rica (EUA) apresentou 29% dos pedidos requeridos, seguidos de 15% de pe-
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didos realizados via o Tratado de Cooperação de Patentes, que visa ajudar no 
processo de solicitação de proteção de patentes na esfera internacional. 

No Quadro 2 estão apresentados todos os países de depósito incluindo os 
países do PCT. Referente à Classificação Internacional de Patentes a mais re-
corrente foi a A01N, já descrita anteriormente, pois a mesma também se des-
tacou na base do INPI. 

Quadro 2. Relação de pedidos depositados por países/escritório relacionados a Aedes aegypti na base Espacenet, perí-
odo de 1970 a 2016.

País/escritório CA CH CN DE EP FR JP MX NL US WO

Quantitativo 1 2 4 7 1 2 6 4 1 15 8

Fonte: Autores, 2016.

No que se refere às categorias das patentes na base do INPI a classificação de 
equipamentos de captura ou controle equivale a 50%, seguidos de pedidos 
relacionados à combate ao mosquito Aedes, que equivale a 38%, patentes 
com proteções relacionadas a prevenção  equivale a 12%. Na base Espace-
net 45% dos depósitos estão relacionados à prevenção e 45% ao combate e 
10% a equipamentos de captura e controle (Figura 3).  Percebe-se com estes 
resultados, que os pedidos de patentes realizados na base do INPI, foram en-
quadrados nas categorias de equipamentos de captura e combate, enquanto 
na base do Espacenet foram combate e prevenção, outros países continuam 
muito preocupados em desenvolver produtos inseticidas, isto se deve ao 
aparecimento da resistência na população de insetos, detectada em todas as 
classes de inseticidas.  Segundo Valle e Braga (2007), isto é consequência do 
uso continuado e práticas inadequadas destes mesmos produtos pelos seto-
res da agricultura, agropecuária e saúde pública, isto ocasiona deficiências no 
controle do vetor em questão.

As patentes concedidas totalizaram 9 (nove) patentes de invenção, sendo 2 
(duas) depositadas na base do INPI e 7 (sete) na base do Espacenet, não con-
tabilizando a patente de modelo de utilidade concedida pelo INPI.
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Figura 3. Distribuição dos pedidos de patente por Categoria relacionada ao Aedes aegypti no INPI, período de 1993 a 
2014.

Fonte: Autores, 2016.

Tabela 1. Patentes de invenção e Modelo de Utilidade, relacionados ao Aedes aegypti, concedidas pela base do INPI.

Patente/Modelo 
de Utilidade 

Título Resumo Origem Ano

PI0501521-9

Armadilha para 
o mosquito do 
dengue (Aedes 
aegypti)

Armadilha compreendendo um recipiente com uma tela excluidora 
montada de forma a convergir para uma superfície de desova no 
fundo do recipiente, cercada por uma quantidade de água em ní-
vel mais baixo ou igual, um recipiente provido de pequenos furos 
(ladrão) para não deixar a água passar acima da tela excluidora e 
um furo maior com tampão, para auxiliar na limpeza da armadilha.

SP/BR 2005

PI 0105994-7

Aperfeiçoamen-
tos introduzidos 
em vasos de 
plantas

Depósito ampliado à altura de um vaso para plantas, que não derra-
ma, não molha, não suja o ambiente, não é criadoura do Aedes-Ae-
gypti. Podendo ser usado, em todos os ambientes, e ser construído 
em todos os materiais, plásticos injetado, argila, concreto, etc., em 
todos os tamanhos. 

RJ/BR 2001

MU 8103418
A p r i s i o n a d o r 
indutivo do Ae-
des aegypti

Compreende um corpo e reservatório de água possuindo em sua 
parte interna uma peneirinha para não haver o contato do mosqui-
to com a água

PR/BR 2010

Fonte: Autores, 2016

No que se refere às patentes depositadas no Escritório Europeu, Espacenet 
– EPO, foram identificadas 07 (sete) patentes concedidas (Tabela 2). Destas 
patentes concedidas, 40% correspondem aos pedidos relacionados com pre-
venção, os outros 40% aos pedidos de equipamentos de captura e controle e 
os últimos 20% aos pedidos relacionados ao combate do Aedes Aegypti.   Este 
resultado corrobora com a visão de que os problemas da saúde pública são 
de ampla magnitude e não requer apenas soluções imediatistas, pois, deve 
envolver a participação conjunta das agências governamentais e de toda a 
sociedade num processo contínuo para evitar a disseminação do mosquito 
em todas as suas etapas reprodutivas (NETO et al., 2006).
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Tabela 2. Patentes de invenção, relacionados ao Aedes aegypti, concedidas pela base do Espacenet.

Patente Título Resumo Origem Ano

PCT 
US8481088, 
FR 2942938

“Composição repelente e uso do Extrato 
de Euodia suaveolens”

Composição repelente, caracterizado pelo fato de com-
preender, num meio cosmeticamente aceitável, evodo-
ne um  agente ativo para repelir insetos, em mosquitos 
particulares e principalmente  mosquitos europeus/
Mediterrâneo  da espécie Aedes aegypti.

US - FR
2009 

e 
2011

 
 US8772348

“Materiais e Métodos de Controle de 
Pragas”

Formulação inseticida nova que não só demonstra forte 
atividade inseticida e residual contra uma variedade de 
insetos, mas também exibe uma baixa toxicidade para 
os mamíferos.

US 2012

US6270784 Composição para uso no controle de 
Aedes aegypti Mosquitos

Composição para utilização em atrair mosquitos Ae. ae-
gypti para estabelecer os seus ovos num local alvo. Pode 
também conter uma quantidade efetiva de inseticida 
capaz de matar as larvas de mosquito logo depois que 
chocam de seus ovos.

US 2008

JP3013540 “Repelente de Pragas de insetos”
Repelente de insetos, contendo um composto específico 
com base monoterpenediol, capaz de exibir efeitos de 
repelente de pragas de insetos. 

JP 1993

JP3291568 “Repelente de Insetos”
Repelente de insetos exibindo excelente efeito, que 
repele os insetos usando um composto de dialdeído 
específico como um componente ativo. 

JP 1995

FR2897509

Dispositivo/Armadilha/ para matar o 
mosquito Aedes aegypti tem cor escura 
para atrair os mosquitos, e cobrindo o 
sistema para cobrir todo o comprimen-
to e metade da largura do destinatário 
para fornecer abrigo aos mosquitos

O dispositivo possui um recipiente, cheio com água fria, 
em que o receptor é opaca e tem uma cor escura para 
atrair mosquitos Aedes aegypti

FR 2007

CN 
101142915

“Vara de Joss repelindo Mosquito para 
prevenção de doenças infecciosas ve-
tor-mosquitos tropicais”

A invenção proporciona um repelente de mosquitos 
para prevenir a doença infecciosa mosquito. CN 2008

Fonte: Autores, 2016.

Considerações finais

O controle racional do vetor, Aedes aegypti, pode estar associado ao uso das 
diversas tecnologias integrado a outras ações de âmbito da saúde pública. As 
patentes analisadas conotam um grande interesse no desenvolvimento de 
inovação para prevenir, combater e controlar o mosquito A. Aegypti, poten-
cial vetor de doenças como a Febre Amarela, Dengue, Chikungunya e Zika.

A tendência dos pedidos de patentes depositados em nível nacional INPI foi 
relacionada ao combate do mosquito Aedes, enquanto que na base do Espa-
cenet, âmbito internacional, as solicitações demonstraram uma proporção si-
milar (40%) entre produtos direcionados a prevenção e ao controle do inseto.  
Conclui-se ainda, que no Brasil, neste tema, ainda são os institutos públicos 
de ensino e pesquisa que mais se destacam na inovação tecnológica, enquan-
to que em outros países as empresas é que dominam esta área.
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PANORAMA DA PROTEÇÃO DE PATENTES DO 
SETOR DE HIGIENE PESSOAL, PERFUMARIA E 
COSMÉTICOS VIA DADOS DO INPI E ESPACENET

Maria Jose Castro, Maria Aparecida C. Gomes da Silva, 
Thiago Silva Conceição Meneses, Kênia Moura Teixiera,

João Antonio Belmino dos Santos

Introdução

A preocupação com a beleza e o bem-estar vem crescendo nos últimos anos 
e atraindo mais adeptos entre homens e mulheres. Hoje, para atender a essa 
demanda o setor de Higiene Pessoal, Perfumaria e cosméticos - HPPC apre-
senta uma lista de produtos indispensáveis. O segmento vem se consolidando 
dentro da economia brasileira com papel importante nos aspectos econômi-
cos, financeiros, sociais e na contribuição em iniciativas sustentáveis.

E neste contexto que, a propriedade intelectual legalmente protegida transformou-
-se em um importante ativo para a competitividade das empresas que desejam 
otimizar o valor desses bens. No entanto, para atingir esse objetivo, a empresa 
deve saber como planejar a estratégia do negócio, como proteger produtos atuais 
e futuros, gerando valor para sua capacidade inovativa (JUNGMANN, 2010).

A inovação em produtos é uma importante característica desse setor. A 
constante necessidade de apresentar novidades para o consumidor im-
põe uma dinâmica própria. Para cumprir esse objetivo, são investidos 
anualmente grandes somas de recursos em inovação, lançamentos e pro-
moções de novos produtos. Ou até mesmo, pode ser caracterizada pela 
mudança de embalagem ou relançamento de antigos produtos, principal-
mente como forma de oferecer uma diferenciação como vantagem com-
petitiva e para aumentar a demanda (CAPANEMA, 2007). 

A indústria de HPPC é bastante concentrada no cenário mundial, visto que 
dez países exportam mais de 70% da produção total. Sendo que as principais 
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empresas inseridas neste setor se destacam na venda de outros produtos 
como utensílios domésticos, joias, vestuários, entre outros. Dentre as maio-
res empresas destaca-se a Procter & Gambe, Unilever,Colgate, Johson & Joh-
son, L’ oreal e Avon (FAPESPA ET AL, 2009, BUSTAMANTE,2015)

Já com relação ao Brasil, segundo o BNDS em 2012 5 empresas concentravam 
50% do mercado nacional. São elas a líder Natura, com 13,4% do mercado; 
Unilever, com 11,9%; o Boticário, com 9,1%; Procter & Gamble , com 9,0% e 
Avon, com 7,2% ( BNDES, 2011).

O desenvolvimento econômico brasileiro da última década reduziu a pobre-
za extrema e ampliou a parcela da classe média (Classe C) da população to-
tal. Segundo os dados do governo em 2004, 37,5% da população pertencia 
à classe média, em 2010, esse percentual correspondia a 49,2% do total de 
brasileiros, esse aumento representou o incremento de mais de 30 milhões 
de brasileiros na nova classe média (SANTOS, 2010). A nova classe média 
brasileira representa o maior percentual de consumidores de produtos de 
beleza. Em 2010 mais da metade da população representada pela classe C 
consumiu cremes corporais (53%), creme dental (56,4%), perfume (53,7%), 
cremes faciais, esmaltes, maquiagem, sabonete, xampu e desodorante (DATA 
POPULAR, 2011).

Com relação ao número de empregados, os dados da RAIS/MTE (2011) apon-
tam que em 2004 haviam cerca de 27 mil trabalhadores contratados direta-
mente nesse setor e em 2009 esse número era de quase 39 mil trabalhado-
res, um aumento de 43,4% em seis anos. Ressalta-se, no entanto que, esses 
dados incluem somente empregados formais de empresas classificadas no 
setor de cosméticos. Se consideradas as empresas registradas na ABIHPEC, o 
número de trabalhadores é bem maior, em 2010 estima-se que o setor tenha 
empregado cerca de 64 mil pessoas nessa atividade industrial.

Segundo dados da ABIHPEC (2015) a indústria Brasileira de HPPC apresentou 
um crescimento de 10% a.a. nos últimos 19 anos, passando de um fatura-
mento de R$ 4,9 bilhões em 1996 para R$ 42,2 bilhões em 2014 ocupando 
a terceira posição em relação ao mercado mundial. Para a ABIHPEC, alguns 
fatores têm contribuído para esse crescimento, dentre os quais podemos des-
tacar o aumento da expectativa de vida, a inserção das mulheres no mercado 
de trabalho, usos de tecnologia de ponta e acesso da classe C e D aos produ-
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tos do setor. Além dos lançamentos constantes de novos produtos que aten-
dam as necessidades do mercado consumidor. (ABIHPEC, 2015).

Nos últimos anos a empresa de HPPC apresentou 9,2% a.a. de crescimento 
médio no setor contra 2,8% a.a. do PIB total e 1,9% a.a. da indústria geral. 
Com relação aos índices de preços o setor de HPPC apresentou nos últimos 
5 anos um crescimento inferior a inflação. O Panorama da balança comercial 
dos produtos do setor de HPPC mostra um crescimento médio composto de 
7,5% a.a. nas exportações entre 2004 e 2014, e as importações de 19,5% a.a. 
no mesmo período. Tendo a Argentina como o principal parceiro nas importa-
ções e exportações. Atualmente o sudeste do Brasil concentra o maior núme-
ro de empresas do segmento seguida das regiões sul, nordeste, centro-oeste 
e norte respectivamente. (ABIHPEC, 2015).

O setor também apresentou resultados importantes quando comparado 
com o crescimento do emprego no país promovendo oportunidades de tra-
balho para R$ 4,8 milhões de pessoas, das quais R$ 80% das vagas são ocu-
padas por mulheres. De acordo com a ABIHPEC o segmento de perfumaria 
movimenta 17,1 bilhões, o mercado de desodorante fatura 11,5 bilhões e 
os produtos de proteção solar responde por R$ 4,1 bilhões, esse aumento 
deve-se a sensibilização quanto aos riscos de exposição ao sol. Nos últimos 
cinco anos houve um aumento na oferta e venda de produtos infantis e para 
o público masculino.

No primeiro semestre do ano de 2015, o setor de HPPC teve uma retração 
de 5%, a primeira dos 23 anos, diante de alguns fatores essencialmente po-
lítico-econômicos, como o decreto em maio que elevou a carga tributária de 
atacadistas, elevando assim, o preço dos cosméticos ao consumidor final em 
cerca de 10%. Houve a elevação do dólar o prejudicou as exportações, além, 
da inflação a patamares mais altos, trazendo como consequência o aumento 
da alíquota do ICMS em 10 estados brasileiros de 5% a 35% (ABIHPEC,2015).

No Brasil o ministério da saúde é o órgão responsável pelo controle, à fabri-
cação e a importação de todos os produtos cosméticos com a finalidade de 
garantir a segurança e a qualidade dos produtos para proteger a saúde dos 
consumidores.
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Figura 1. Crescimento da indústria Brasileira de HPPC.

 Fonte: ABIHPEC, 2015

A Resolução – RDC Nº 211, de 14 de Junho de 2015 define Produtos de Higiene 
Pessoal, Perfumaria e Cosméticos como “preparações constituídas de substân-
cias naturais ou sintéticas, de uso externo nas diversas partes do corpo humano, 
pele, sistema capilar, unhas, lábios, órgãos genitais externos, dentes e membra-
nas mucosas da cavidade oral, com objetivo exclusivo ou principal de limpá-los, 
perfumá-los, alterar sua aparência e ou corrigir odores corporais e ou protegê-los 
ou mantê-los em bom estado”. De acordo com a resolução esses produtos são 
classificados em dois grupos:

Quadro 1. Grupos de classificacão de produtos conforme Resolução – RDC Nº 211/2015. 

Grupos Produtos

Grupo 1 Produtos para higiene pessoais cosméticos e perfumes “caracterizados por possuírem propriedades básicas ou elemen-
tares, cuja comprovação não seja  inicialmente necessária e não requeiram informações detalhadas quanto ao seu modo 
de usar e suas restrições de uso, devido às características intrínsecas do produto” tais como xampus, cremes de beleza, 
óleos, maquiagem sem protetor solar, dentre outros.

Grupo 2 Produtos para higiene pessoal, cosméticos e perfumes “que possuem indicações específicas, cujas características exigem 
comprovação de segurança e ou eficácia, bem como informações e cuidados, modo de restrição de uso”. Exemplo: xam-
pus anticaspa, bronzeadores, clareadores e branqueadores.

 Fonte: autoria própria com base em dados da Resolução RDC Nº 211/2015

O setor de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos, vêm ao longo dos úl-
timos anos apresentando crescimento se comparado com outros segmentos 
da indústria brasileira, contribuindo com cerca 2,8% do PIB. Este segmento 
tem apresentado nos últimos 5 anos, uma elevação das importações, já que 
mantém relações comerciais com mais de 70 países, destacando-se a Argen-
tina, EUA, França, México, China, Alemanha, Espanha, Canadá, Colômbia e 
Itália como os 10 principais países  com maior contribuição na pauta de im-
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portação para o seguimento, segundo dados da  ABIHPEC,2015.Esta tendên-
cia evidencia alguns fatores negativos para a indústria nacional, como a falta 
de políticas públicas e incentivos para investimentos em novas pesquisas e 
tecnologia, dificultando proteção de seus produtos em território brasileiro  e 
em outros países,  contribuindo assim para a dependência  de importações. 

Esses dados nos motivaram a analisar a evolução anual dos pedidos de regis-
tros de patentes na área de cosméticos a partir de informações da base de 
dados do INPI e do ESPACENET para o período de 2011 a 2015, identificando 
também o país de origem, as empresas e os produtos protegidos.    

Metodologia

O presente levantamento foi realizado nas bases do INPI e do ESPACENET no 
dia 01 de novembro de 2015. Inicialmente foi utilizado no resumo o termo 
“cosmetics” no título e resumo tanto no INPI1 quanto no ESPACENET2, que 
resultou em 9.000 documentos no ESPACENET e 341 no INPI onde se perce-
beu que se tratava de um universo muito abrangente, pois ambos recuperou 
documentos que continham proteções de produtos que não eram o foco da 
nossa pesquisa,  necessitando então uma filtragem. A partir de então, op-
tou-se por utilizar como parâmetro para a busca a classificação internacional 
“A61K8/41” que se refere às composições cosméticas ou preparações simi-
lares para higiene pessoal- pele e cabelos e uso oral. A busca retornou 500 
documentos. A partir de então, fez se um recorte temporal de 5 anos (2011 a 
2015) e foi encontrado 275 registros no ESPACENET e 65 no INPI.

De posse dos dados, buscou-se analisar a distribuição anual dos pedidos 
de depósitos de patentes, a tipologia e a área de aplicação dos produtos e 
pedidos de depósito, o número de empresas por países depositantes e a 
distribuição dos pedidos de depósito de patentes por países de origem. Estas 
informações foram organizadas em planilha Excel, dispostos em categorias 
analíticas para realização do cruzamento das informações e elaboração dos 
gráficos correspondentes.

1 INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. Guia Básico de Patente. Disponível em: 
http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/patente/guia-basico-de-patente. Acesso em: 01 de  novem-
bro de 2015.
2 SPACENET PATENT SEARCH. Disponível em: http://worldwide.espacenet.com. Acesso em:16 de no-
vembro de 2015. 

http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/patente/guia-basico-de-patente
http://worldwide.espacenet.com/
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Resultados

Dados do INPI

Na análise quanto ao país de origem Figura 2, observa-se que entre os países 
que buscaram proteger seus produtos no Brasil visando atingir mercados, en-
contram-se os Estados Unidos com 43% dos depósitos, ou seja, 28 pedidos, 
seguido da França com 23% dos depósitos, no caso 15 pedidos e em terceiro 
lugar vem a Organização Europeia de Patentes com 10 pedidos (sem identi-
ficação do país de origem) com aproximadamente 15% dos depósitos, o res-
tante 19% figuram depósitos de outros países como Itália, Índia, Reino Unido, 
China, Japão e Alemanha.

Figura 2. Distribuição dos pedidos de patentes por país de origem -2011-2015

Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados INPI (2015)

Quanto à distribuição dos pedidos por empresas depositantes Figura 3, ob-
servou-se que 15 diferentes empresas protegeram seus produtos no Brasil, 
cabendo destaque para a L’oreal da França com 24 pedidos, que aparece em 
alguns depósitos como de origem dos EUA e França, em seguida vem The 
Procter e Gamble (EUA) com 11 pedidos e em terceiro a Unilever com 10 
pedidos, tendo como representante a Organização Europeia de Patentes, que 
representa vários países não sendo possível identifica-los nos pedidos junto 
ao INPI.
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Figura 3. Distribuição dos pedidos de patentes por empresas depositantes -2011-2015

Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados INPI (2015)

A análise dos tipos de produtos aos quais as empresas pediram proteção Fi-
gura 4 observa-se que dos 65 pedidos, aproximadamente 54%, ou seja, 35 
pedidos foram de produtos para uso dermatológico para pele, 32%, no caso, 
21 pedidos foram de produtos para cabelo, e 14%, ou seja, 9 pedidos foram 
para produtos de uso oral ou odontológico.  

Figura 4. Tipologia dos produtos protegidos -2011-2015

Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados INPI (2015)

Numa análise temporal dos últimos 5 anos, considerando as informações da 
busca no INPI, constatou-se que dos anos pesquisados em 2011 foram re-
gistrados 2 depósitos, já em 2012 houve 32 depósitos, em 2013 foram 18 
pedidos e em 2014 foram registradas 12 pedidos, já em 2015 conforme os 
parâmetros pesquisados não houve nenhum pedido junto ao INPI. Pelos da-
dos pesquisados, observa-se que o ano de 2012 foi o que apresentou o maior 
número de pedidos junto ao INPI.
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Figura 5. Distribuição anual de depósitos de patentes relacionados-2011-2015

Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados INPI (2015)

Dados do ESPACENET

Na Figura 6, apresentamos a distribuição anual dos pedidos de depósitos de 
patentes. Nos anos de 2011 e 2014 houve um aumento considerável no nú-
mero de patentes junto ao ESPACENET apresentando um declínio no ano de 
2015. Podemos atribuir essa queda a crise mundial e consequentemente a 
desaceleração da economia que vem afetando os países da Europa. No ano 
de 2011 foram registrados 22 patentes, já nos anos de 2013 e 2014 foram 
registrados 84 e 98, representando um aumento de 381% e 445% respecti-
vamente. Em 2014 foram registradas 59 patentes o que corresponde a um 
aumento de 268% em relação a 2011, mas mostrando uma diminuição do 
crescimento em relação ao ano de 2013. Até novembro de 2015 foram regis-
tradas 12 patentes  comprovando a queda nos pedidos de patentes.

Figura 6. Distribuição anual dos pedidos de depósito de patentes no ESPACENET ( 2011-2015)  

Fonte: elaborado pelos autores com base em dados do ESPACENET  
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Na Figura 7, apresentamos a relação da aplicação dos produtos e pedidos 
de depósito de patentes. Verificou-se que os produtos que tiveram o maior 
número de registro de patentes junto ao ESPACENET nos anos de 2011 a 2015 
foram os voltados para os cabelos (38,1%) e a pele (36%) seguidos dos de 
uso oral (13%) e higiene pessoal (5,8%). Sendo que 6,9% dos produtos não 
indicaram a sua finalidade no resumo da patente. Esse procedimento deve 
ser adotado pelos depositantes para garantir uma maior proteção da patente. 

Figura 7. Relação da aplicação dos produtos de depósito de patentes no ESPACENET(2011-2015) 

 Fonte: elaborados pelos autores com base em dados do ESPACENET

Na Figura 8, que apresenta a distribuição do número de empresas por países 
depositantes junto ao ESPACENET. Observou-se que entre os países que bus-
caram proteger seus produtos no escritório de patentes europeu os EUA que 
se destacou com o maior número de empresas depositantes no período ana-
lisado (16,8%), seguido pelo  Japão (16,2%), a China (10,6%) e a Coreia do Sul 
(6,8%). Do total, 31% das empresas não identificaram seu país de origem na 
solicitação do pedido. Apesar do crescimento da indústria brasileira no setor, 
conforme os parâmetros usados para a pesquisa, nenhuma empresa do Brasil 
apresentou registro de patentes para a CIP classificação internacional de pa-
tentes “A6k8/41” junto ao ESPACENET. Esse fato pode ser atribuído à ausên-
cia de uma politica de incentivo de proteção de produtos através de registro 
em bancos de dados internacionais. Carecendo de um estudo aprofundado 
com outros CIP junto ao escritório de patentes do Brasil, o INPI.
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Figura 8. Número de empresas por países depositantes junto ao ESPACENET(2011-2015)

Fonte: elaborados pelos autores com base em dados do ESPACENET.

   
Na Figura 9, analisou-se a distribuição dos pedidos de depósito de patentes 
por países de origem entre 2011 a 2015. A pesquisa evidenciou que os EUA, 
além de se destacar em número de empresas também se destaca como o país 
que mais solicitou registro de patentes durante esse período (18,1%) seguin-
do do Japão (14,1%), Alemanha (11,6%)), Coreia do Sul (9%) China (6,9%) e 
França (5,8%). Do total, 25,4% dos pedidos de patentes não apresentaram no 
resumo da solicitação o país de origem. O Brasil não apresentou registro de 
patentes.

Figura 9- Distribuição dos pedidos de depósito de patentes por países de origem entre 2011 e 2015
    

Fonte: elaborados pelos autores com base em dados do ESPACENET
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Síntese dos dados – INPI e ESPECENET

Quando comparado os dados dos dois bancos (INPI e ESPACENET), podemos ob-
servar a consolidação dos EUA como o país com o maior número de depósito de 
patentes e com o maior número de empresas depositantes, o Japão tem grande 
relevância no cenário mundial quando observamos os dados do ESPACENET. A 
França, conforme os dados do INPI, aparece em segundo lugar com apenas uma 
empresa a L’Oreal, já no ESPACENET  se destaca com 3 empresas, quanto ao maior 
número de depósito de patentes e com o maior número de empresas depositan-
tes, é ultrapassado por países como França e os países que fazem parte da Organi-
zação Europeia de Patentes.

No INPI o maior número de patentes está relacionado aos produtos para pele 
54% dos pedidos, enquanto no ESPACENET destacam-se os produtos para ca-
belos 38,1%, seguido bem de perto pelos produtos de pele, para esses dados 
caberia um estudo mais detalhado para verificar se o maior número de depó-
sitos de patentes de produtos de pele no INPI trata-se de uma característica 
do mercado consumidor brasileiro. 

Quanto à evolução anual dos pedidos, nos dois bancos de dados, houve des-
taque para os anos de 2012 e 2013, configurando para os anos de 2014 e 
2015 um declínio nos depósitos de patentes para os parâmetros pesquisa-
dos, estes números podem estar associados ao reflexo da crise econômica 
mundial. 

Quanto aos aspectos da proteção dos produtos no Brasil junto ao INPI como 
estratégia para atingir o mercado brasileiro, observa-se pelos dados de im-
portação informados pela ABIHPEC, 2015, que dos principais países com os 
quais o setor de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosmético brasileiro mantêm 
relações comerciais (Argentina, EUA, França, México, China, Alemanha, Es-
panha, Canadá, Colômbia e Itália), apenas os EUA, a França, a China, a Ale-
manha e Itália  efetuaram pedidos de proteção para seus produtos junto ao 
escritório de patentes brasileiro o INPI, conforme os parâmetros pesquisados.

Considerações finais

A indústria brasileira de HPPC apresenta expressiva participação em diversos 
setores da economia tais como, mercado de embalagens plásticas, indústria 
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química, mercado de fragrância, mercado publicitário, geração de trabalho e 
renda; inserção da mulher e de jovens no mercado de trabalho do segmento. 

Pelos parâmetros pesquisados, os resultados evidenciaram que o Brasil não 
apresentou registro de patentes tanto no INPI quanto no ESPACENET para os 
anos de 2011 a 2015. Nesta perspectiva são necessários incentivos que visem 
o registro de patentes em bancos de dados relevantes no mundo que asse-
gure as novas técnicas desenvolvidas. Importante ressaltar que, os registros 
de patentes formam os indicadores tecnológicos de um país e representam 
sua capacidade de inovar. Mas não basta registrar as inovações, é preciso 
disponibilizá-las no mercado a fim de que os ganhos sociais e econômicos 
sejam percebidos.
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IMPORTÂNCIA DA PROTEÇÃO INTELECTUAL 
NAS ÁREAS DE BIOTECNOLOGIA E CIÊNCIAS 
FARMACÊUTICAS EM PESQUISAS REALIZADAS NO 
MARANHÃO

Nadine Cunha Costa, Ronaldo Doering Mota, 
Andreia Meneses da Silva, Gessiel Newton Scheidt, 

Patricia de Maria Silva Figueiredo

Introdução

A biotecnologia está entre um dos diversos ramos do conhecimento huma-
no que começou reunindo descobertas, sustentando diálogos e unindo uma 
nova e fascinante área de pesquisa, que tem evoluído todos os dias. A pro-
teção dos direitos de propriedade intelectual (PI) e uma legislação adequada 
de biossegurança tornam-se fatores essenciais da estratégia de investimento 
nesse campo do conhecimento.

O patenteamento envolve, portanto, questões complexas, controvertidas, 
questionáveis em alguns aspectos, mas se trata, por outro lado, de um ins-
trumento inevitável, para o estímulo aos investimentos em pesquisa, e legí-
timo para o reconhecimento do trabalho dos pesquisadores no esforço de 
expandir os limites do conhecimento humano sobre a natureza, em prol da 
vida e da dignidade humana. A patente atribui um direito ao fato científico, 
transformando-o em fato econômico, dissociado de valores morais/culturais.

A biotecnologia foi selecionada para o estudo por apresentar uma intrínseca 
relação tanto com a Ciência quanto a Tecnologia. Sua área de atuação de ma-
neira geral, envolve temas como transgênicos, melhoramento genético, além 
de ampla aplicação na área da Saúde, através da criação de novas drogas e 
vacinas.  A área das Ciências Farmacêuticas sem dúvidas, devido às suas di-
versas áreas de formações, evidencia interface entre a Ciência e a Tecnologia, 
principalmente nos campos de atuações como; vacinas, insumos químicos 
e biológicos, passíveis de patenteamento e posterior comercialização, que 
despertam interesse dos grandes laboratórios farmacêuticos.
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O fato é que o sistema de propriedade industrial tem sido intensamente utiliza-
do pelas indústrias farmacêuticas. Estudos mostram que as patentes são mais 
importantes para a indústria farmacêutica na apropriação dos benefícios da ino-
vação se comparada a outras indústrias de alta tecnologia. Com o advento da Lei 
de Inovação 12, Lei nº. 10.973/04, que determina que as Instituições Científicas e 
Tecnológicas devem dispor de Núcleo de Inovação Tecnológica com competência 
para promover a proteção das criações desenvolvidas na instituição, conhecer os 
aspectos do patenteamento no setor farmacêutico torna-se premente no desen-
volvimento de “expertise” para alcançar os propósitos de capacitação, obtenção 
de autonomia tecnológica e desenvolvimento industrial do país na área.

No campo das Ciências Farmacêuticas as invenções podem ser divididas 
quanto à sua origem em: químicas, como os fármacos obtidos por síntese; 
biotecnológicas, como vacinas e produção de antibióticos; e aquelas que fa-
zem uso de recursos naturais, por exemplo, fitoterápicos e homeopáticos.

Na área farmacêutica, plantas e extratos vegetais são importantes devido à 
utilização das substâncias ativas como protótipos para desenvolvimento de 
fármacos; como fonte de matérias-primas farmacêuticas para obtenção de 
adjuvantes; e elaboração de medicamentos fitoterápicos. Rápidas mudanças 
tecnológicas, redução do ciclo de vida dos produtos, surgimento de novas 
tecnologias, pressões competitivas e a crescente complexidade das ativida-
des de pesquisa, que cada vez mais necessitam de infraestrutura sofisticada 
e equipes multidisciplinares, vêm obrigando organizações farmacêuticas a in-
vestirem em inovações incrementais.

Além disso, estabelecer de maneira clara as modalidades e aspectos da pro-
teção intelectual das criações no setor farmacêutico será um facilitador para 
que os elaboradores e gestores de políticas públicas de saúde possam ante-
ver as inovações que poderão ser ofertadas à população, e tomar decisões 
quanto à inclusão dessas novas terapias medicamentosas nos sistemas de 
saúde públicos a preços justos.

Diante do exposto, este trabalho tem como objetivo demonstrar a importân-
cia dos conhecimentos de propriedade intelectual nas áreas de Biotecnologia 
e Ciências Farmacêuticas e relatar alguns casos de sucesso de pesquisas do 
Laboratório de Microbiologia Clínica do Departamento de Farmácia na Uni-
versidade Federal do Maranhão –UFMA.
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Desenvolvimento

Não é de hoje que sabemos do distanciamento encontrado entre a comu-
nidade científica acadêmica com as empresas e indústrias de comércios. Se 
levarmos em consideração essas duas grandes áreas, elas possuem enormes 
potenciais de inovação e tecnologia, que realmente despontam com maiores 
índices de patentes concedidas como visto no levantamento pelo Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial (INPI) no ano de 2013 demonstrado na 
(Figura 1). 

Figura 1: Patentes concedidas em 2013 no Brasil por Tecnologia.

Fonte: INPI, 2013.

Apesar do grande número de patentes concedidas nessas áreas, a transferência 
de tecnologia ainda é muito restrita no mercado nacional, dessa forma, as indús-
trias multinacionais acabam investindo na maioria das tecnologias desenvolvidas 
no Brasil. É importante proteger tecnologia, no entanto, exige-se que o pesqui-
sador não se limite apenas em promover invenção, mas na observação de que é 
possível materializar seu produto à medida que se entende de todos os processos 
que regem a proteção industrial.

Entre os Estados do Nordeste do Brasil, o Maranhão em 2014, ficou na oitava 
e última colocação em depósitos de patentes seguido pelo Estado do Piauí 
(figura 2). 
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Figura 2: Patentes depositadas

Unidade da federação
Patente de
invenção

Modelo de 
utilidade

Certificado 
de adição

Total 
Geral

Centro-oeste 220 127 7 354
DF Distrito Federal 74 47 - 123
GO Goiás 82 49 - 131
MS Mato Grosso 24 11 - 35
MT Mato Grosso do Sul 40 20 5 65
Nordeste 497 148 4 649
AL Alagoas 19 8 - 27
BA Bahia 129 38 2 169
CE Ceará 97 16 2 115
MA Maranhão 15 7 - 22
PB Paraíba 32 10 - 42
PE Pernambuco 98 45 - 143
PI Piauí 22 9 - 31
RN Rio Grande do Norte 44 10 - 54
SE Sergipe 41 5 - 46

Fonte: INPI, 2014. 
  
Os maiores depósitos de patentes ainda estão concentrados na região Su-
deste do Brasil, vale ressaltar que diante desse fato, apesar de o Nordeste 
ser uma região relativamente menor quando comparado aos outros lugares 
da Federação, ainda tem muito para se realizar mesmo sabendo que temos 
somado esforços para melhorar os números, no entanto, a falta de conheci-
mento por parte de vários pesquisadores sobre propriedade intelectual ainda 
é bem relevante. O INPI tem levado cursos aos centros de ensinos, para incen-
tivar e demonstrar a importância da PI à comunidade científica.

Por essas e outras razões, o Laboratório de Microbiologia Clínica do Departamen-
to de Farmácia da UFMA, tem buscado constantemente se atualizar na área de 
PI. Como resultado positivo, já constam com duas patentes concedidas na área de 
Biotecnologia e Ciências Farmacêuticas, que resultaram em projetos de Mestrado 
e Doutorado e outras que já estão em processos de submissão. No geral, temos 
constatado a relevância de se preservar ideias inovadoras e de futuramente ma-
terializarmos nosso produto no mercado farmacêutico. Dessas ideias inovadoras, 
contamos hoje com dois antimicrobianos de origem vegetal, um gerado a partir 
da cana-de-açúcar (Saccharum officinarum) e outro do maracujá-amarelo (Passi-
flora edulis Sims).

Considerações finais

Através deste trabalho, foi possível verificar a importância da PI nas áreas 
de Biotecnologia e Ciências Farmacêuticas, além de dados relevantes sobre 
o cenário brasileiro das duas grandes áreas quanto ao número significante 
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de patentes concedidas pelo INPI. Além disso, demostrar os desafios e 
conquistas do cenário Maranhense para utilizações estratégicas de pa-
tentes em negócios. 
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O EMPREGO DE ÓLEOS ESSENCIAIS EM 
COSMÉTICOS PROTEGIDOS POR PATENTES

José Adão Carvalho Nascimento Júnior, 
Luara Lázaro Gomes dos Santos, Mairim Russo Serafini

Introdução

Inicialmente concebidos com o objetivo basilar de asseio pessoal, os cosmé-
ticos passaram a ser utilizados enquanto artigo para melhoria da aparência 
física, primeiramente pelos egípcios. No decorrer da história, o conceito de 
“beleza” foi modificando-se e o uso de cosméticos se popularizando entre as 
mulheres, as quais passaram a ser tratadas como o público-alvo pelas gran-
des indústrias do setor cosmético1. Entretanto, no momento presente, produ-
tos cosméticos passaram a ter grande importância para ambos os sexos (YOR-
GANCIOGLU; BAYRAMOGLU, 2013). Definidos como preparações constituídas 
por substâncias de origem naturais ou sintéticas, de uso externo nas diversas 
partes do corpo humano; os produtos de higiene pessoal, cosméticos e per-
fumes têm como objetivo exclusivo ou principal limpar, perfumar, alterar a 
aparência e/ou corrigir odores corporais (ANVISA, 2005; UCKAYA et al., 2016). 

Graças as suas propriedades, os produtos cosméticos podem ser considerados 
os mais importantes no mercado, visto que seu crescimento, diversificação e 
inovação demonstram ser imparáveis. Contudo, apesar da existência de legis-
lações que prezem pela segurança destes produtos, estes não podem ser con-
siderados livres de reações adversas (ZARAGOZA-NINET et al., 2016). Com base 
nisto, o aparecimento de alergias, irritações da pele e contaminações ao meio 
ambiente (BANERJEE et al., 2016) causada por conservantes sintéticos (parabe-
nos), corantes, aromatizantes e outros componentes das formulações tem obri-
gado a indústria e a comunidade científica a pesquisar por fontes alternativas e 
matérias-primas a partir de produtos naturais (GLAMPEDAKI; DUTSCHK, 2014).

1 Disponível em: http://www.crq4.org.br/historiadoscosmeticosquimicaviva. Acesso em: 09 abr. 
2016.

http://www.crq4.org.br/historiadoscosmeticosquimicaviva
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Dentre os produtos naturais, destacam-se os óleos essenciais, líquido oleoso, 
volátil e dificilmente colorido com a presença de um forte odor. Estes são 
extraídos de várias plantas aromáticas e medicinais, que são fontes ricas de 
compostos biologicamente ativos, denominados metabólitos secundários 
(ESMAEILI; ASGARI, 2015). Estes metabólitos são os principais agentes te-
rapêuticos dos óleos essenciais, podendo apresentar propriedades que vão 
desde a atividade antimicrobiana, antioxidante, anti-inflamatória, aromati-
zante e alivio do stress (ALI et al. 2015). 

Além disso, os metabólitos de produtos naturais são normalmente emprega-
dos em preparações cosméticas, devido à sua capacidade de penetrar na pele 
humana, principalmente por difusão passiva (GABBANINI et al., 2009). Com 
base nestes fatores, óleos essenciais extraídos de plantas aromáticas e medi-
cinais tornaram-se de interesse para a indústria e comunidade científica, por 
se tratarem de alternativas naturais, que apresentam maior segurança quan-
do comparada com fontes de origem sintéticas (SARIKURKCU et al., 2015). 
Devido à importância dos óleos essenciais em formulações de produtos cos-
méticos, objetivou-se nesse trabalho realizar a busca de patentes avaliando o 
emprego de óleos essenciais em preparações cosméticas.

Metodologia

A análise dos pedidos de patentes deu-se inicialmente com a realização de 
uma busca por informações tecnológicas, acerca do emprego de óleos essen-
ciais em preparações cosméticas, no Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial (INPI), European Patent Office (Espacenet) e na World Intellectual Pro-
perty Organization (WIPO), por possuírem um vasto acervo de patentes. Esta 
pesquisa teve como objetivo avaliar o emprego de óleos essenciais extraídos 
de plantas aromáticas ou medicinais em preparações cosméticas. Para tanto, 
utilizaram-se como palavras-chaves: óleo essencial e cosmético (oleo* and 
essencia* and cosmetico* e essential and oil and cosmetic), nos campos de 
pesquisa “título ou resumo” e no campo “International Patent Classification” 
(IPC) com o código A61Q (Preparações para uso específico de cosméticos ou 
produtos de higiene similares).

Os arquivos encontrados foram computados por base de dados, com a fina-
lidade de caracterizar o número de patentes publicadas nesse período em 
relação ao tipo de estudo e aplicação, tendo em vista, a constante evolução 
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e inovação da indústria da beleza. O presente levantamento priorizou os pe-
didos de depósitos de patentes entre os anos de 2010 a 2015, respeitando as 
limitações referentes ao período de sigilo. 

Resultados e discussão

Frente à pesquisa de informação tecnológica acerca do uso de óleos essen-
ciais extraídos de plantas aromáticas ou medicinais em preparações cosméti-
cas encontrou-se 34 patentes na base da WIPO e 45 no Espacenet, totalizando 
79 patentes selecionadas no período de 2010 a 2015. Entretanto, na base 
de dados do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), instituição 
responsável pela análise formal e técnica dos pedidos de patentes solicitados 
no Brasil, nenhum depósito de patente foi encontrado, apesar de o país ser 
considerado o detentor de maior biodiversidade do mundo (BRASIL, 2011a; 
CALIXTO; SIQUEIRA, 2008).
   
Patentes Depositadas na Base do Espacenet

Analisando o número de patentes depositadas no Espacenet por ano, entre 
2010 a 2015, pode-se observar, de acordo com a Figura 1, que os anos de 
2011, 2013 e 2014, apresentam o maior número de patentes depositadas; 
sendo que o ano de 2011 apresenta 10 patentes, seguida de 11 e 10 nos anos 
de 2013 e 2014, respectivamente. 

Quando observado o país de origem das patentes, verifica-se que as patentes 
depositadas via Tratado de Cooperação de Patentes (PCT) e pela França lide-
ram o ranking com 14 patentes cada, seguidas da Republica da Coreia com 09 
patentes, da China com 05, e Estados Unidos, Hungria e Índia com 01 patente 
(Figura 2). Ao analisarmos as patentes depositadas via PCT, constata-se que 
a França apresenta o maior número de solicitações de processos protegidos 
internacionalmente, 13 destas patentes, restando apenas uma para Espanha. 
Assim, a França apresenta-se como principal país solicitante de patentes para 
o uso de óleos essenciais extraídos de plantas aromáticas ou medicinais em 
preparações cosméticas, totalizando 27 pedidos de patentes depositadas.
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Figura 1. Patentes depositadas por ano na base de dados Espacenet no período de 2010 a 2015.

O grande número de patentes depositadas via PCT, é justificada pela proteção da 
invenção não ser requerida exclusivamente no país de origem da patente solicitada, 
mas também em outros países que fazem parte deste tratado. Essa ferramenta é 
amplamente utilizada por empresas multinacionais, com o intuito basilar, de am-
pliar o seu mercado de atuação com produtos inovadores e exclusivos. Vinculado a 
isso, a França apresenta-se no topo do ranking, por uma parcela significativa de em-
presas do ramo cosmético serem de origem francesa, como por exemplo, a L’Oréal.

A realização de testes para comprovar a eficácia e a segurança de produtos é 
fundamental. Dentre estes, encontram-se os testes físico-químicos que bus-
cam avaliar características como, aspectos organolépticos (odor, cor, sabor), 
visuais (uniformidade, presença de partículas, coloração) e sensoriais (espa-
lhabilidade e arenosidade). Este tipo de teste busca, principalmente, avaliar a 
aceitação do cliente em relação ao produto oferecido. 

Figura 2. Patentes depositadas por país no Espacenet no período de 2010 a 2015. Sendo WO (Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual – Patentes via PCT), FR (França), KR (Republica da Coreia), CN (China), US (Estados Unidos), HU 
(Hungria) e IN (Índia).
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Os ensaios in vitro têm como objetivo realizar testes que avaliem inúmeras 
propriedades do produto cosmético sem a necessidade da utilização de ani-
mais. Geralmente, estes testes avaliam a capacidade antimicrobiana de uma 
substancia, além de apresentar custo baixo e demonstrar a segurança nos 
resultados semelhante aos obtidos in vivo. Desta forma, os testes in vivo têm 
sido comumente evitados, já que necessitam da liberação de Comitê de Ética 
para a realização do teste, visto que são efetuados em seres humanos ou ani-
mais quando não tendem a oferecer risco potencial a estes. 

Em relação ao tipo de estudo aplicado aos produtos, 20 patentes realizaram 
testes físico-químicos, dentre eles destacam-se a determinação de pH, solu-
bilidade, viscosidade, densidade, testes reológicos, determinação do teor de 
água/umidade.  Este tipo de estudo tem como objetivo avaliar as característi-
cas físico-químicas do óleo essencial livre e quando este se encontra presente 
na formulação com os demais excipientes/veículos (ANVISA, 2008). 

No tocante aos testes in vitro, 24 pedidos de patentes foram encontrados. 
Atualmente, têm-se dado mais importância e preferência por este tipo de es-
tudo, por trabalhar-se com a utilização de tecidos e células vivas, que mantém 
a complexidade celular, reduzindo assim o número de animais utilizados no 
experimento (CRUZ; BARBOSA; PINTO, 2004). Já o teste in vivo, foi utilizado 
em apenas uma patente. Este tipo de estudo utiliza-se de modelos animais 
ou humanos para avaliar as propriedades terapêuticas e toxicológicas de de-
terminado produto (CHIARI et al. 2012). Neste caso, a patente que realizou o 
teste in vivo, buscou avaliar o efeito de um produto desodorizante, para tra-
tamento e prevenção de odores corporais em homens e mulheres (Figura 3).

Figura 3. Patentes classificadas por tipo de estudo.

Observou-se também o tipo de aplicação das 45 patentes depositadas dentre 
o período de 2010 a 2015 no Espacenet. Os produtos cosméticos com finali-
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dade de antienvelhecimento (anti-ageing) lideraram o ranking com 10 paten-
tes. Este tipo de aplicação utilizando compostos naturais em preparações cos-
méticas é comumente encontrado em cremes, protetores solares corporais e 
labiais, xampus e condicionadores. Estes produtos tendem a apresentar em 
sua composição compostos fenólicos, como é o caso de muitos óleos essen-
ciais, possuindo assim atividade antioxidantes, combatendo os radicais livres 
e prevenindo o envelhecimento precoce (SCHERER et al. 2009). 

Outro tipo de produto cosmético são os de antiqueda capilar e corretores de 
odor corporal, com 09 patentes cada, além dos cosméticos para tratamento 
de caspas que constituem 08 patentes, todos formulados com óleos essen-
ciais que apresentam metabólitos secundários com propriedades queratini-
zantes e fungicidas. Foram encontradas também 05 patentes com finalidade 
aromatizante, constituídas de óleos essenciais de aroma leve e suave, com 
o objetivo básico de melhorar as características organolépticas do produto 
(odor, aroma, cor). Já os produtos com propriedades antimicrobianas consti-
tuíram 03 patentes, despigmentantes com 02 patentes e produto para hidra-
tação e higiene genital apenas 01 patente (Figura 4). 

Figura 4. Patentes classificadas por Tipo de Aplicação.

Patentes depositadas na base da WIPO
 
Analisando o número de patentes depositadas na WIPO entre o período de 
2010 a 2015, pode-se observar na Figura 5, que os últimos três anos apre-
sentam o maior número de patentes depositadas. Apresentando assim 08 
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patentes no ano de 2013, 07 em 2014 e 10 em 2015. Durante a análise, cons-
tatou-se que do total de patentes depositadas na WIPO, 19 pedidos também 
foram encontrados na base de dados do Espacenet.

Figura 5. Patentes depositadas por ano na base de dados WIPO no período de 2010 a 2015.

Em se tratando de patentes depositadas por país, a Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual lidera o ranking com 11 patentes, a justificativa desta 
liderança se dá pelo depósito de patentes via PCT, seguida da República da 
Coréia com 08, Estados Unidos e Espanha com 04, China com 06 e Japão 
apenas 01 (Figura 6). Das 11 patentes depositadas na Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual (WO), a França é titular de 10 destas patentes e 
a Espanha apenas uma. Essa discrepância quantitativa de patentes da França 
em relação aos demais países se dá principalmente devido ao potencial ino-
vador da indústria cosmética francesa, que sempre busca dispor ao mercado 
produtos originais e exclusivos. 

Figura 6. Patentes depositadas por país na WIPO no período de 2010 a 2015. Sendo WO (Organização Mundial da Pro-
priedade Intelectual), KR (Republica da Coreia), US (Estados Unidos), EP (Espanha), CN (China) e JP (Japão).
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A avaliação das propriedades físico-químicas dos cosméticos tem como ob-
jetivo atender as necessidades do cliente. A realização destes testes avaliam 
propriedades de espalhabilidade e absorção dos produtos, presença de aro-
mas agradáveis, a acidez do produto determinada pelo pH, entre outras ca-
racterísticas que tornam o produto agradável e inócuo à saúde. 

Das 34 patentes depositadas, 03 patentes apresentaram estudos in vivo, 
na qual foram analisados o efeito do produto em homens, mulheres e 
animais. Os testes realizados em animais costumam ser os de irritação 
ocular, atividade fototóxica, potencial de irritação cutânea e da absorção 
pela pele (MATSUDA et al. 2009; ANVISA, 2012). Em se tratando de estu-
dos in vitro, 17 patentes foram encontradas. Realizaram-se testes através 
do cultivo de células e tecidos, avaliando possíveis irritações e toxicidade. 
Enquanto que, 14 patentes realizaram testes físico-químicos, nas quais 
se observou as propriedades do produto, como pH, solubilidade, viscosi-
dade, densidade, composição do óleo essencial e compatibilidade com a 
formulação cosmética (Figura 7).

Figura 7. Patentes classificadas por tipo de estudo.

Com base no tipo de aplicação dos produtos, formulações com finalidade 
de tratar ou evitar caspas apresentaram 12 patentes, atualmente produtos 
com esta finalidade encontram-se em alta, principalmente aqueles que con-
têm em sua composição compostos naturais com propriedades fungicida, 
refrescante e aromatizante. Enquanto que produtos com finalidade aroma-
tizante apresentaram 04 patentes, buscando trazer melhor aceitação para 
o consumidor com o uso de componentes que apresentem boas caracterís-
ticas sensoriais. 
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Para queda de cabelo, pele sensível, odor corporal e antienvelhecimento, 
03 patentes foram encontradas para cada aplicação. Para estas finalidades, 
os óleos essenciais empregados nas formulações cosméticas têm sido utili-
zados para atuar sobre a queratina, prevenindo a queda de cabelo; melhorar 
as condições da pele, evitando ressecamento e irritação; atuar com suas pro-
priedades antimicrobianas sobre micro-organismos causadores do mau odor 
e combatendo os radicais livres através de compostos fenólicos doadores de 
elétrons. Por fim, foram encontradas 03 patentes com finalidade despigmen-
tante, e apenas 01 patente com propriedade hidratante, para higiene genital e 
remoção de cravos (Figura 8). 

Figura 8. Patentes classificadas por tipo de aplicação.

Dentre os fatores relevantes para a inexistência de pedidos de patentes brasi-
leiros voltados para o uso de óleos essenciais extraídos de plantas aromáticas 
ou medicinais em preparações cosméticas destacam-se, principalmente, os in-
cipientes investimentos efetuados em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) no 
Brasil. No ano de 2009, o Brasil investiu cerca de 1,19% do seu Produto Interno 
Bruto (PIB) em P&D, o que equivale a 24,2 bilhões de dólares, enquanto que os 
Estados Unidos investiram cerca de 398,2 bilhões de dólares (BRASIL, 2011a). 

O baixo investimento em P&D no Brasil restringe o desenvolvimento de pes-
quisas a poucas áreas, contribuindo para que a cosmetologia seja relegada 
a segundo plano, sobretudo por já existirem empresas multinacionais que 
trabalham há muitos anos neste ramo. Estes dados puderam ser observados 
quando analisados os depósitos de patente na WIPO e Espacenet, nas quais, 
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grande parte das patentes depositadas tinham como inventor empresas pri-
vadas do ramo da indústria cosmética.   

Além da baixa porcentagem do PIB investido em P&D, nos outros países ao 
redor do mundo, as empresas arcam com até 75% dos investimentos, en-
quanto que no Brasil, o Estado paga mais que a metade (BRASIL, 2012). Isto 
se deve, sobretudo, à grande parcela das inovações tecnológicas, fora do país, 
serem efetuadas nas indústrias, em contrapartida, no Brasil o cenário é inver-
so, diante do número de doutores inseridos no ambiente acadêmico, as pes-
quisas tecnológicas são amplamente desenvolvidas em instituições públicas 
de ensino e pesquisa.

Outro fator importante a ser discutido, trata-se do grande número de artigos 
brasileiros publicados em revistas científicas durante os anos (SBPC, 2011).  
O número de publicações brasileiras na área de plantas medicinais passou 
de 24, entre 1984-1986, para 1.431, entre 2002-2004, o que representa um 
crescimento de 60 vezes, demonstrando a liderança do Brasil em publicações 
internacionais na área de plantas medicinais na América Latina (CALIXTO; SI-
QUEIRA JUNIOR, 2008). 

Atrelado a isto, a necessidade por grande parte dos pesquisadores brasileiros 
em publicar seus resultados e descobertas em revistas nacionais e internacio-
nais, principalmente devido à demanda das agências de fomento, instituições 
de ensino e pesquisa, dificulta a realização do processo de pedido de patente 
junto ao INPI. Segundo a Lei 9.279, de 14 de maio de 1996, que regulamenta 
direitos e obrigações relativos à propriedade industrial, a invenção que de-
seja ser protegida deve cumprir três requisitos básicos de patenteabilidade: 
novidade, atividade inventiva e aplicação industrial, com isso, a publicação da 
invenção no estado da técnica, ou seja, quando a informação tecnológica se 
tornou acessível ao público por descrição escrita, oral, ou por outro meio, não 
preenche o critério básico de novidade e, consequentemente, não pode ser 
patenteado (BRASIL, 1996). 

Além deste fator, a invenção deve ter caráter inovador no mundo inteiro, e 
não apenas no país em que será efetuado o depósito do pedido de patente. 
Desta feita, atrelado ao lento desenvolvimento tecnológico e a baixa quanti-
dade de recursos econômicos investidos em P&D, há o agravante de empresas 
internacionais desenvolverem há muitos anos pesquisas e inovações acerca 
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de produtos cosméticos, além de possuírem mais recursos biotecnológicos, 
o que contribui para que pesquisadores e empresas brasileiras encontrem-
-se em atraso no desenvolvimento de propriedade industrial cosmetológica 
(BRASIL, 2011B). 

Em se tratando das dificuldades em desenvolver e registrar uma invenção, 
muitos pesquisadores acreditam que o Brasil enfrenta diversas barreias que 
prejudicam a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a inovação. Dentre 
eles, destacamos o sistema responsável pela proteção da propriedade inte-
lectual, que a exemplo do processo de depósito de patentes, tende a demorar 
cerca de 08 anos para concessão da propriedade de um invento (MATIAS-PE-
REIRA, 2010). 

Por fim, observa-se que ao contrário dos países desenvolvidos, no Brasil, a 
exploração da biodiversidade brasileira em estudos e pesquisas ainda é inci-
piente (BOLZANI, 2016). Atrelado a isso, percebe-se que a lei que regulamen-
ta a cadeia produtiva e a comercialização de produtos orgânicos no Brasil está 
em vigor há 05 anos, enquanto que não há nenhuma instrução normativa que 
regulamente o uso dos fitocosméticos. 
Considerações finais

A busca de informações tecnológicas nas bases de patentes possibilitou a 
avaliação do cenário mundial envolvendo a aplicação de óleos essenciais em 
preparações cosméticas entre o período de 2010 a 2015. Os resultados en-
contrados demonstram um número crescente de pedidos de patentes depo-
sitados no Espacenet e WIPO, refletindo o aumento na oferta de produtos 
voltados ao mercado da beleza, mercado este em constante ascendência.  

No tocante a aplicação do óleo essencial, percebeu-se que o mesmo tem sido 
empregado, principalmente, em preparações cosméticas com propriedades 
antienvelhecimento e para o tratamento/prevenção da caspa. Os produtos 
provenientes destas preparações se configuram enquanto inovações prote-
gidas, em geral, por empresas multinacionais detentoras de uma imagem já 
amplamente reconhecida no mercado, visando à melhoria e diversificação da 
sua oferta.

Já no banco de dados do INPI, a busca não se deparou com a ocorrência de 
nenhum depósito de pedido de patente. Tal realidade pode estar relacio-
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nada à ainda incipiente cultura brasileira de proteger suas invenções em 
detrimento da publicação de artigos científicos; e, ao baixo investimento 
em pesquisa e desenvolvimento. Diante disso, fica clara a necessidade de 
maiores investimentos públicos no país em pesquisa e desenvolvimento, 
além de parcerias com a gestão privada, com o intuito de suscitar produtos 
tecnológicos competitivos e passíveis de apropriação pelo ascendente mer-
cado da beleza.
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PROSPECÇÃO TECNOLÓGICA DE PROCESSOS DE 
EXTRAÇÃO DE ÓLEOS ESSENCIAIS

José Aprígio Carneiro Neto, Cleide Ane Barbosa da Cruz, 
André Luiz Gomes de Souza, João Antonio Belmino dos Santos, 

Ana Eleonora Almeida Paixão, Gabriel Francisco da Silva

Introducão

Os óleos essenciais (OEs) são metabólitos secundários que podem ser extraí-
dos de diferentes partes dos vegetais e possuem composição química com-
plexa (MIRANDA et al., 2016,). São formados por substâncias pertencentes 
a mais de uma classe de composto químico (SANTOS et al., 2006), possuem 
os derivados terpênicos como seus principais constituintes, (MIRANDA et al., 
2016), e frequentemente apresentam atividade antimicrobiana e antioxidan-
te (SILVEIRA et al., 2015).

Os OEs são produtos empregados nas indústrias de alimentos, bebidas, produtos 
de higiene pessoal, cosméticas e farmacêuticas (SANTOS et al., 2006; GUTIERREZ 
et al., 2008; GUILHON et al., 2011; MIRANDA et al., 2016).

Segundo Miranda et al. (2016), o crescente interesse dos consumidores por 
ingredientes funcionais a partir de fontes naturais, como são os OEs, está 
favorecendo o aumento da aplicação deste tipo de produto nas indústrias 
alimentícias, tendo em vista que estes produtos se apresentam como substi-
tuintes aos antioxidantes sintéticos e antimicrobianos convencionais, com a 
finalidade de diminuir as concentrações de substâncias sintéticas nas dietas 
alimentares.

Com relação às aplicações medicinais, alguns estudos afirmam que alguns 
OEs podem apresentar efeitos benéficos ao sistema cardiovascular por pro-
porcionar ações antitrombóticas, antiplaquetárias, vasorrelaxantes e hipo-
tensoras. Os óleos essenciais também são capazes de apresentar efeitos an-
ti-inflamátorios e antioxidantes (FARIAS-JUNIOR et al., 2012; GUILHON et al., 
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2012; LEITE et al., 2010; MENDES et al., 2010; CANSIAN et al., 2010; MOREIRA 
et al., 2010; SILVESTRI,  et al., 2010). 

Concomitante, outras pesquisas têm demonstrado a eficácia do uso de OEs 
para o controle de pragas que se manifestam nos campos de produção de 
alimentos e na criação de animais (CAVALCANTI et al., 2010; CRUZ et al., 
2013; CRUZ et al., 2015; FONSECA et al., 2015; PAES et al., 2015).

As indústrias extratoras de óleos essenciais são as responsáveis pelo for-
necimento de OEs purificados, concentrados, beneficiados ou substâncias 
isoladas, principalmente terpenos e terpenóides (SANTOS et al., 2006). Para 
realizar o isolamento dos óleos essenciais são empregados diferentes méto-
dos de extração (SILVEIRA et al., 2015). Todavia, a composição do óleo pode 
variar significativamente a depender do método a ser utilizado (CASSEL e 
VARGAS, 2006). Neste sentido, alguns métodos de extração são preferen-
ciais, e os principais são: hidrodestilação, destilação a vapor e extração por 
fluido supercrítico (YUSOFF et al.,2011).

Segundo SILVEIRA et al. (2015), as indústrias que realizam extração de OEs 
apresentam a preferência pela extração por arraste a vapor (destilação a va-
por), por ser um processo tradicional, de simples operação e baixo custo.

O processo de arraste a vapor consiste em posicionar a matriz vegetal no inte-
rior de um destilador, e, através da passagem do vapor pelo interior da câmara 
de destilação ocorre o arraste dos OEs. Em seguida, o vapor, em mistura com os 
OEs, passa através do sistema de condensação e posteriormente é coletado em 
um recipiente de decantação, onde a água separa-se naturalmente dos OEs ex-
traídos. Os OEs, após serem separados da água, são envasados em vidro âmbar 
e mantidos em locais abrigados de temperaturas elevadas e luminosidade 
(CASTRO et al., 2005). 

Diante dos diferentes tipos de processos e de equipamentos utilizados 
para extração de OEs, considera-se de fundamental importância a realiza-
ção da Prospecção tecnológica com o propósito de avaliar as tendências 
e as oportunidades de inovação científica e tecnológica relacionadas, so-
bretudo no que diz respeito às tecnologias alternativas que proporcionem 
a redução dos impactos ambientais e dos custos envolvidos com as extra-
ções dos OEs.
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A prospecção tecnológica pode ser compreendida como uma ferramenta roti-
neira capaz de influenciar processos de tomada de decisão, podendo facilitar 
a apropriação com qualidade da Propriedade Intelectual (PI) e melhorar a 
gestão da inovação, ao aumentar o senso crítico e ampliar a visão dos gar-
galos tecnológicos e das oportunidades a eles associadas (QUINTELLA et al., 
2011).

Segundo SOUZA et al. (2015), a prospecção tecnológica apresenta-se como 
uma estratégia que permite a identificação de oportunidades emergentes e 
indicar tendências e prioridades, o que são considerados de alta relevância 
para o sucesso do processo de inovação, promoção da competitividade e da 
sustentabilidade.

O objetivo deste trabalho foi realizar a prospecção tecnológica de processos 
de extração de óleos essenciais, de modo a identificar o avanço do desenvol-
vimento desse processo.

Metodologia

A presente prospecção foi desenvolvida por meio da análise de depósitos de 
patentes encontrados através do European Patent Office (Espacenet). Esta 
pesquisa foi realizada no mês de Março, procurando verificar tecnologias re-
lacionadas aos processos de extração de óleos essenciais. 

Para desenvolvimento da pesquisa, foram utilizadas as palavras-chave oil and 
essential and extraction no campo Keyword(s) in title or abstract. Os depósi-
tos encontrados foram analisados por ano de depósito, país de origem, depo-
sitante e Classificação Internacional de Patentes (CIP).

Resultados e discussão

Em relação à pesquisa, foi possível localizar aproximadamente 1.079 depó-
sitos de patentes relacionadas ao termo oil and essential and extraction, 
mas somente foram disponibilizados 500 documentos para análise. Perce-
be-se, através da Figura 1, que o primeiro depósito ocorreu em 1979, e so-
mente houve novos depósitos a partir de 2008, sendo que os anos de 2013, 
2014 e 2015 apresentaram maior número de depósitos, respectivamente, 
123, 179 e 130.
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Figura 1. Evolução anual de depósitos de patentes 

Fonte: ESPACENET (2016)

Já com relação aos depósitos por país de origem, constatou-se que a China foi 
o maior depositante de patentes relacionadas à extração de óleos essenciais, 
435 patentes, o que representa 87% das 500 analisadas na pesquisa. Além 
da China, a Coreia do Sul depositou vinte e uma patentes, Taiwan oito, Ucrâ-
nia seis, Romênia, Rússia, Estados Unidos e Organização Mundial de Patentes 
quatro; Índia, Japão, México três; Austrália, Grã Bretanha, Jordânia, Moldova 
e Filipinas com apenas um depósito.

Figura 2. Depósitos de patentes por países

Fonte: ESPACENET (2016)

A explicação de a China ser a maior depositante de patentes sobre essa 
tecnologia, está no fato do país, junto com Índia, Indonésia e Brasil, serem 
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considerados os maiores produtores de óleos essenciais (BIZZO et al., 2009). 
Observou-se nessa pesquisa que o Brasil não aparece, mesmo sendo um dos 
maiores produtores de óleos essenciais. 

Foram, ainda, verificadas as Classificações Internacionais de Patentes (CIP) 
que estiveram mais presentes nas patentes pesquisadas; segundo a análise 
destacada na Figura 3, a CIP que apareceu com ênfase foi a C11B9/02 que 
envolve a recuperação ou refinação de óleos essenciais a partir de matérias-pri-
mas, esta apareceu em 256 depósitos, representando 51% dos 500 analisados. 
A subclasse A61K8/97 apareceu em 54 depósitos, sendo relacionada à origem 
vegetal, p. ex. extratos de plantas.

A seção C envolve química e metalúrgica e a seção C11B a produção, p. ex. 
por compressão de matérias-primas ou por extração a partir de substancias 
de rejeitos, refinação ou preservação de óleos, substancias graxas, p. ex. la-
nolina, óleos graxos ou ceras; óleos essenciais; perfumes. A seção A envolve 
necessidades humanas e a A61K tem relação com preparações para finalida-
des médicas, odontológicas ou higiênicas.

Figura 3. Classificação Internacional de Patentes

Fonte: ESPACENET (2016)

A Figura 4 mostra o perfil dos depositantes encontrados na pesquisa; em sua 
maioria, 52%, são empresas, 30% são inventores e apenas 18% são Univer-
sidades. As informações remetem à necessidade de incentivo às pesquisas 
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sobre extração de óleos essenciais nas Universidades para estimular o cresci-
mento na produção intelectual sobre esse processo. 

Figura 4. Perfil dos Depositantes

Fonte: ESPACENET (2016)

Figura 5. Inventores com mais de um depósito de patente

Fonte: ESPACENET (2016)

A Figura 5 traz os inventores que tiveram mais de um depósito; o inventor 
ZHANG JINGLIANG depositou o maior número de patentes, 9. E YANG CHENG-
DONG e LIU DONGFENG depositaram, cada um, oito patentes, mostrando 
que esses autores estão buscando desenvolver métodos para extração de 
óleos essenciais. 
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Considerações finais

Após a prospecção, foi possível verificar que há um elevado número de depó-
sitos envolvendo extração de óleos essenciais, e que várias pesquisas estão 
sendo desenvolvidas sobre esse processo. A pesquisa mostrou que em 1979 
ocorreu o depósito da primeira patente, porém só houve novos depósitos a 
partir de 2008, sendo que em 2014 teve o maior número, 179 depósitos, o 
que equivale a 36% dos depósitos. 

A China liderou este estudo, como sendo a maior depositante com 435 pa-
tentes (87%), mostrando o quanto o país vem investindo nesse processo de 
extração, sendo um dos maiores produtores desse tipo de óleo, mas notou-se 
que mesmo o Brasil sendo um produtor de óleos essenciais em grande escala, 
este não apareceu como depositante na base no ESPACENET. 

Quanto à classificação internacional, a seção C que representa química e me-
talúrgica, e a subclasse C11B9/02 relacionada à recuperação ou refinação de 
óleos essenciais a partir de matérias-primas, foram as mais utilizadas para essa 
tecnologia, em relação às outras encontradas na pesquisa. 

Verificou-se também que as empresas foram as maiores depositantes, repre-
sentando 52%, enquanto as Universidades tiveram apenas 18% dos depósi-
tos, demostrando que ainda é preciso estimular a participação das Universi-
dades no desenvolvimento de novos métodos, novas tecnologias acerca da 
extração de óleos essenciais. 
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MAPEAMENTO TECNOLÓGICO DO CUPUAÇU 
(THEOBROMA GRANDIFLORUM): UM ESTUDO DOS 
DEPÓSITOS DE PATENTES NO PERÍODO DE 1990 A 
2015

Francisco Valdivino Rocha Lima, Fabrício Carvalho da Silva, 
João Antonio Belmino dos Santos, Ana Eleonora Almeida Paixão

Introdução

O cupuaçu (Theobroma grandiflorum) destaca-se como uma das frutas de 
maior potencial econômico da Amazônia, devido às suas características de sa-
bor, aroma e possibilidades de aplicação da sua polpa no setor agroindustrial 
para fabricação de inúmeros produtos. Apesar do seu potencial mercadológi-
co, “o cupuaçu é um produto novo, ainda com pequena penetração no mer-
cado nacional, concentrando sua produção nos estados do norte brasileiro, 
sobretudo no Pará” (FERREIRA; GUIMARÃES; MAIA, 2008).

O cupuaçuzeiro é uma espécie em descoberta, sendo foco de estudo de di-
versas entidades de pesquisas de todo o País e, principalmente, da região 
Amazônica. As pesquisas dessa espécie são relativamente recentes; assim, 
existem ainda aspectos de processo de manejo e de processamento do fruto 
que requerem uma definição mais apropriada, para uma melhor indicação e 
recomendação.

A polpa do cupuaçu tem grande valor como matéria prima, principalmen-
te nas épocas de safra, com armazenamento e processamento nos períodos 
mais apropriados ou de acordo com a demanda do mercado. Destaca-se seu 
uso na elaboração de diversos produtos (geleias, doces em massa, gelados 
comestíveis etc.).

O potencial econômico do Cupuaçu justifica-se, portanto, pela ampla comer-
cialização de sua polpa, tanto processada quanto in natura, resultando em 
grandes quantidades de sementes que, processadas para extração da man-
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teiga, poderão abastecer o segmento de cosméticos, no qual a manteiga já 
é aplicada em grande quantidade como insumo no processo industrial. Além 
disso, quando se agrega valor a um fruto com importância socioeconômica 
proporciona-se benefícios diretos aos produtores rurais que já a cultivam 
(SAID, 2011).

Nesse sentido, esse artigo apresenta uma prospecção tecnológica com o 
uso do Cupuaçu, por meio de um levantamento com foco em pedidos de 
patentes no período de 1990 a 2015, em bases de busca nacionais e inter-
nacionais. A prospecção tecnológica consiste no mapeamento sistemático 
de desenvolvimentos científicos e tecnológicos futuros que podem impac-
tar de forma significava a pesquisa, a indústria, a economia ou a socieda-
de como um todo, bem como indicar tendências em termos de inovação 
tecnológica (FERRAREZI et al., 2013).

A pesquisa, no tocante ao método de abordagem, contemplou elementos ex-
ploratórios e descritivos, com a utilização de revisão bibliográfica. Além disso, 
utilizou-se uma pesquisa documental para análise das patentes, tendo como 
base os pedidos depositados no Banco de dados do Instituto Nacional de Pro-
priedade Industrial (INPI) e bases internacionais, com as seguintes palavras-
-chave: Cupuaçu e Theobroma grandiflorum.

Caracterização do Cupuaçu

O cupuaçu (Theobroma grandiflorum Schum) é uma elipsoidea, oblonga ou 
baga drupácea. Possui extremidades levemente quadradas ou arredondadas, 
medindo em torno de 12 e 25 cm de comprimento e 10 a 12 cm de diâme-
tro, com peso entre 500 a 2500g. A polpa, também chamada de endocarpo, 
substância mais utilizada, tem sabor com elevada acidez e aroma acentuado 
(SOUZA; PIMENTEL, 1999). 

Sendo uma floresta tropical úmida, a região Amazônica possui as condições 
climáticas favoráveis para o cultivo do cupuaçu, tanto nas matas de várzea 
alta, quanto em terra firme. “O cupuaçu é encontrado em todas as regiões 
da bacia amazônica, inclusive em jardins ou em áreas de cultivos abandona-
dos” (CAVALCANTE, 1988). Dentre as frutas tropicais típicas da Amazônica, o 
cupuaçu apresenta condições singulares e propícias para o aproveitamento 
na indústria alimentícia, de cosméticos, dentre outras (COSTA et al., 2003).
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A utilização do cupuaçu nas indústrias é mais intensa em Belém-PA, onde o 
nível de industrialização do fruto é elevado, com diversas empresas desen-
volvendo produtos e comercializando-os nas regiões Norte, Sudeste e Sul 
do Brasil ou exportando para países europeus (SOUZA; PIMENTEL, 1999). O 
cupuaçu encontrado em seu formato natural (chamado cupuaçu Silvestre) 
possui uma acentuada semelhança com o cultivado, apresentando diferen-
ças apenas na forma de crescimento. Essa diferença provavelmente ocorre 
devido a ecofisiologia do ecossistema.

A variedade de cupuaçu mais presente na Amazônia é o cupuaçu redondo. 
O Cupuaçu mamau, pelo fato de não ter sementes, apresenta duas desvan-
tagens: (i) reprodução da espécie comprometida por meio da propagação da 
semente; e, (ii) possui menor valor agregado na cadeia produtiva, uma vez 
que a manteiga, oriunda da semente, tem uma aceitação expressiva no mer-
cado, sobretudo na indústria de cosméticos tanto no Brasil como em outros 
países (SAID, 2011).

No que diz respeito à produtividade de frutos por plantas, Calzavara et al. 
(1984) fazem as seguintes constatações:

Uma produção média, sem fertilização, de 12 a 20 frutos por planta, 
após cinco anos de crescimento, cada fruto pesando cerca de 1 kg. Com 
234 plantas/ha (7 m x 7 m espaçamento triangular), isso significa 2,8 
a 4,7 t/ha/ano (1 - 1,8t de polpa, 0,45 – 0,8t de semente). O manejo e 
fertilização adequados podem aumentar a produtividade para um nível 
de 20 a 30 frutos/planta (4,7 – 7t/ha/ano de fruto, 1,8 – 2,6t de polpa, 
0,8 a 1,2t de semente) após cinco anos, aumentando para 60 a 70 frutos 
14 a 15,4t/ha/ano de fruto, 5,3 a 5,6 t de polpa, 2,4 a 2,6 t de semente) 
após sete anos.

Com o objetivo de mensurar o rendimento, Souza et al. (1999), analisaram, 
em um período de seis safras consecutivas, a cultura do cupuaçu, constatan-
do que “a produção média no período considerado variou de 26 a 37 fru-
tos por planta e o rendimento em polpa variou de 10,3 a 15,6 kg/planta e a 
amêndoa fresca variou de 3,7 a 7,0 kg/planta”.

No tocante às técnicas de cultivo do cupuaçuzeiro, Said (2011) destaca que os 
plantios de cupuaçu podem ser estabelecidos:
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Pela propagação por sementes ou pela propagação vegetativa. As se-
mentes devem ser retiradas de plantas selecionadas, vigorosas, sadias, 
produtivas, com frutos grandes, maduros, sem manchas escuras na 
casca e bem formados, com escolhas pelas sementes médias e gran-
des, rejeitando as pequenas, danificadas ou chochas (SAID, 2011).

O plantio deve ser efetuado na época chuvosa. Nos casos em que o plantio é 
realizado a sol aberto, o uso de leguminosas é recomendado como meio de 
garantir a cobertura do solo, proteger contra a erosão, diminuir a tempera-
tura do solo, melhorar a fixação de nitrogênio, aumentar o teor de matéria 
orgânica e reduzir a incidência de plantas invasoras no cultivo (SAID, 2011).

De acordo com Martim et al (2013), por ser perecível, não é comum o cupuaçu 
in natura ser transportado por distâncias longas. Dessa forma, congela-se a pou-
pa para evitar perdas no processo de produção. A polpa de cupuaçu pode ser 
extraída por meio manual ou mecânico. Em ambos os casos, deve ser embalada 
em embalagens plásticas de 1 a 2 kg, e armazenada congelada até que seja co-
mercializada ou utilizada (FERREIRA, 2009). Segundo Lopes, Mattietto e Menezes 
(2005), polpas de frutas congeladas não submetidas a um processo térmico ade-
quado podem manifestar imperfeição, geralmente escurecimento por enzimas. 

Devido à acidez elevada, a polpa do cupuaçu, cujo pH fica próximo a 3,2, a 
pasteurização seguida de enchimento a quente são suficientes para garantir 
a sua esterilidade no comércio, uma vez que é acentuadamente limitada a 
sua microbiota, manifestando microrganismos com baixa resistência térmica 
(MARTIM et al, 2013).

Metodologia

A metodologia utilizada consistiu nas seguintes etapas: identificação, mapea-
mento, coleta, tratamento e análise das informações extraídas da base de da-
dos de patentes do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) do Brasil, 
Escritório Europeu de Patentes (European Patent Office – ESPACENTE), base de 
patentes do Escritório Americano de Patentes e Marcas (USPTO), base de dados 
do Escritório Japonês de Patentes (JPO) e Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual (WIPO). É importante ressaltar que as bases de dados internacionais 
oferecem uma medida da projeção das invenções e tecnologias nos principais 
mercados do mundo. 
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Para a prospecção das patentes depositadas nas bases de buscas internacio-
nais, utilizou-se, além de pesquisas nos sites respectivos, auxílio do software 
AcclaimIp, o qual realiza pesquisa, análise e coleta de dados dos depósitos de 
patentes em diversas bases de busca.

A pesquisa foi realizada nos meses de outubro e novembro de 2015 utilizan-
do-se das palavras-chave “Cupuaçu” e “Theobroma Gradiflorum”, nos cam-
pos de busca de título e/ou resumo das bases de dados pesquisadas.  O trata-
mento e a análise das buscas podem ser observados na seção de resultados 
do mapeamento de depósitos de patentes, em que se apresenta uma análise 
quantitativa das patentes identificadas. 

Os dados obtidos através da busca de bases de patentes pesquisadas foram 
tabulados por meio de planilha eletrônica Excel (MS- 2010) e selecionados de 
acordo com os anos de pedido das patentes, perfil de depositantes, países de 
depósito e Classificação Internacional de Patentes (CIP).

Resultados e discussão

Com base no planejamento metodológico estruturado para esta pesquisa, 
em que se propõe o levantamento de patentes que fazem uso do Cupuaçu 
(Theobroma Gradiflorum), encontradas nas bases de dados nacional e inter-
nacional, foi possível traçar as seguintes análises:

Bases de dados do INPI

Em busca realizada na base de dados do Instituto Nacional de Propriedade Indus-
trial (INPI), foram encontrados 34 resultados de patentes de invenções que fazem 
uso do Cupuaçu. A primeira patente foi depositada no ano de 1990. A Figura 1 de-
monstra a evolução anual da quantidade de depósitos, no período entre 1990 
e 2015, e mostra que nos anos de 2004 e 2011 foi o período com o maior 
número de registros, cada ano com quatro depósitos. Nos anos de 2003, 2008, 
2010 e 2012 foram computados três depósitos, em cada ano. Observa-se ainda 
que de 1991 a 1993, de 1999 a 2002, em 2006 e em 2013 não houve depósitos. 
Em 2015, não tem qualquer depósito, pois pode estar no período de sigilo. 

Do total de depósitos por país, temos o Brasil como o maior detentor de re-
gistros, com um total de 31, o que equivale a 91%. Em seguida, temos os 
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Estados Unidos, a França e o Reino Unido, com um depósito cada. Os pedidos 
de registros estrangeiros foram depositados através do sistema PCT (Patent 
Cooperation Treaty), que correspondem a pedidos de prioridade de diversas 
nacionalidades. 

Figura 1: Evolução anual de depósitos de patentes do Cupuaçu (INPI)

Fonte: Elaboração própria (2016).

Figura 2: Depósitos de patentes de Cupuaçu por país entre 1990 a 2015 (INPI)

Fonte: Elaboração própria (2016).

Dos trâmites administrativos dos registros de patentes no INPI, a Figura 3 
mostra o panorama da situação dos depósitos encontrados. Os percentuais 
apresentados demonstram que a maioria dos depósitos está em situação de 
vigência (38%) e estão publicados. Em situação de arquivamento, tem-se 30% 
dos pedidos e 9% obtiveram seus registros de patentes concedidos.
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Figura 3: Situação do registro de patentes de Cupuaçu

Fonte: Elaboração própria (2016).

A Classificação Internacional de Patentes (IPC) é uma sistematização, formula-
da com base no Acordo de Estrasburgo (1971), que divide as áreas tecnológicas 
em classes de A a H. As classes são constituídas de subclasses, grupos principais 
e grupos secundários, de forma hierárquica.

Partindo da Classificação Internacional de Patentes e das classificações dos 
registros de patentes encontrados para o uso do Cupuaçu, encontram-se 
ocorrência de registros para as seguintes categorias de classes: A23 (Alimen-
tos ou produtos alimentícios), A61 (Ciência Médica ou Veterinária; Higiene), 
C11 (Óleos Animais ou Vegetais, Gorduras, Substâncias Graxas ou Ceras), C12 
(Bioquímica; Cerveja; Álcool; Vinho; Vinagre; Microbiologia) e D06 (Trata-
mento de Têxteis ou similares).

O gráfico da Figura 4 apresenta que a maior ocorrência de registros de paten-
tes está na categoria de “Alimentos ou produtos alimentícios”, com 58% dos 
depósitos, o que reflete o potencial nutricional para comercialização de pro-
dutos do gênero alimentício com o uso do Cupuaçu. A categoria de “Ciência 
Médica ou Veterinária; Higiene” é a segunda classe de registros de depósitos, 
com 30% das patentes depositadas.
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Figura 4: Categorias de classificação de patentes do Cupuaçu entre 1990 a 2015 (INPI)

Fonte: Elaboração própria (2016).

Quanto aos depositantes, encontram-se registros de pessoas físicas, jurídicas 
(empresas privadas e públicas) e instituições de ensino. A Figura 5 traz a re-
presentação gráfica do perfil dos depositantes. 

Figura 5: Instituições depositantes de patentes de Cupuaçu entre 1990 a 2015 (INPI)

Fonte: Elaboração própria (2016).

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), vinculada ao Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, é a maior detentora de 
depósitos de patentes com o uso do Cupuaçu, totalizando 5 registros, equi-
valendo a 22%. Esta organização é responsável pela inovação tecnológica fo-
cada na geração de conhecimento e tecnologia para agropecuária brasileira. 

O Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), juntamente com 
a Fundação Universidade do Amazonas (UFAM) possuem 4 depósitos de 
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patentes e somente a UFAM possui três, assim como a empresa Natura 
Cosméticos S.A.

É importante ressaltar que as Instituições públicas de pesquisa, a exemplo do 
INPA e EMBRAPA, possuem maior quantitativo de depósitos de patentes que 
faz uso do Cupuaçu (29%). As Instituições de Ensino brasileiras detêm menor 
percentual quantitativo (21%) do patenteamento das invenções oriundas do 
uso do Cupuaçu. Das Instituições de Ensino titulares de alguns depósitos, po-
demos citar a UNICAMP, USP e a Universidade do Amazonas. Porém, o gráfico 
da Figura 6 mostra certo equilíbrio no quantitativo percentual entre os perfis 
dos depositantes.

Figura 6: Perfil dos depositantes de patente de Cupuaçu entre 1990 a 2015 (INPI)

Fonte: Elaboração própria (2016).

Base de dados internacionais

Das bases de busca internacionais de patentes pesquisadas, foram encon-
trados 50 resultados que remontam o uso do Cupuaçu. A Figura 7 apresenta 
a evolução anual do quantitativo de depósitos de patentes entre os anos de 
2006 a 2015. Ressalta-se que a pesquisa remonta depósito de patentes desde 
a década de 90. Contudo, o primeiro depósito em base internacional somente 
ocorre em 2006. Do gráfico apresentado, encontramos o total de 30 depósi-
tos na base da WIPO (1 em 2006, 3 em 2009, 3 em 2010, 5 em 2011, 5 em 
2012, 3 em 2013, 5 em 2014 e 5 em 2015), o total de 10 depósitos na base do 
USPTO (1 em 2011, 1 em 2012, 5 em 2014 e 3 em 2015). Dez depósitos incluí-
dos na base do Escritório Europeu (2 em 2011, 2 em 2012, 2 em 2014 e 4 em 
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2015). Na base de dados do Escritório Japonês não foi depositado nenhum 
pedido no período considerado. 

Nos anos de 2007 e 2008 não foi registrada qualquer publicação de pedido de 
patentes nas bases pesquisadas. Contudo, o número de depósitos de patentes 
começa a evoluir a partir de 2009 (3 no total) e atinge seu maior quantitativo 
nos anos de 2014 e 2015, com 12 registros de pedido de patentes em cada ano.

A Figura 8 apresenta os 10 maiores proprietários das patentes depositadas. 
Totalizando 41,3% (19 patentes) do total de patentes registradas na busca, o 
Laboratório Expansciense é o detentor do maior quantitativo de patentes de-
positadas, seguido da empresa Natura Cosméticos SA, a qual detém de 28,3% 
(13 patentes) do quantitativo total. Os laboratórios Innovi e Nuxe possuem 
6,5%, com três registros cada. Os demais detentores de patentes possuem, 
juntos, 17,4% do quantitativo total de registros patenteados que fazem uso 
do Cupuaçu.

Figura 7: Evolução dos depósitos de patentes entre 2006 a 2015 (Bases Internacionais)

Fonte: Acclaimip.com

Analisando os dois maiores proprietários de patentes que fazem uso do 
Cupuaçu em seus produtos, o Laboratório Expansciense possui 14 filiais e 84 
países distribuidores e sua atividade internacional representa 46,1% do seu 
volume de negócios. Por sua vez, a Natura Cosméticos SA possui uma rede 
que alcança cerca de 100 milhões de consumidores, alcançando 58,5% dos la-
res brasileiros pelo menos uma vez ao ano. A empresa tem presença forte na 
América Latina e possuem centros de distribuição que atuam nas operações 
internacionais e movimentam cerca de 62 mil pedidos.

Assim, podemos perceber a grande importância econômica que este produto 
genuinamente brasileiro, pode representar em âmbito de mercado interna-
cional, principalmente na indústria de cosméticos, saúde e bem-estar.
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Figura 8: Dez maiores proprietários de registros de patentes de Cupuaçu

Fonte: Acclaimip.com

A Figura 9 apresenta o quantitativo de patentes depositadas por código de 
classificação, obedecendo a Classificação Cooperativa de Patentes (CPC, na si-
gla em inglês). A CPC é o mecanismo de classificação desenvolvido pelo EPO/
USPTO, a partir do IPC, com a diferença de ser mais detalhado. Enquanto a IPC 
possui em torno de 70 mil grupos, a CPC possui entorno de 200 mil grupos. 
Uma vez identificados os grupos aos quais o pedido de patente se refere, é 
fácil identificar outros pedidos de patentes relacionados ao mesmo fim (INPI).

A Tabela 1 detalha as definições das dez classificações mais encontradas nos 
resultados de prospecção das patentes que fazem uso do Cupuaçu. 

O gráfico da Figura 9 evidencia que a classificação com o maior quantitativo 
de patentes depositadas foi a A61K8, com um total de 35 patentes. Esta clas-
sificação trata de cosméticos ou preparação de similares para higiene pes-
soal. No tocante às patentes de classificação A61Q19, com um total de 28 de-
pósitos, o segundo maior quantitativo do gráfico, o destaque para invenções 
de produtos para pele.

Conforme classificações mais recorrentes no levantamento, a utilidade do 
Cupuaçu destaca-se na fabricação de cosméticos, produtos de cuidados para 
pele e beleza, medicinais, preparo e composição de alimentos.
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Figura 9: Depóstitos por classificação de patentes (CPC)

Fonte: Acclaimip.com

Tabela 1: Dez classificações mais encontradas na prospecção das patentes do Cupuaçu

Classificação Definição
A61K8 Cosméticos ou preparações similares para higiene pessoal

A61Q19 Preparações para tratamento da pele
A61K36 Preparações medicinais
A61Q5 Preparações para tratamento dos cabelos

A61K2800 Propriedades de composições cosméticas ou ingredientes ativos dos mesmos
A23L1 Alimentos ou produtos alimentícios; Seu preparo ou tratamento

A61Q17 Preparações de barreira; Preparações para contato direto com a pele protegendo contra influências externas
A61K31 Preparações medicinais contendo ingredientes ativos orgânicos
A61Q3 Preparações para manicure ou pedicure
A61Q7 Preparações que afetam o crescimento dos cabelos

Fonte: Classificação CPC

Considerações Finais

A presente prospecção permitiu visualizar o cenário quantitativo de de-
pósitos de patentes que fazem uso do Cupuaçu e suas propriedades, 
tanto em buscas de Base Nacional e Internacional. Ainda que timida-
mente, o Brasil vem buscando a proteção da Propriedade Intelectual por 
meio do registro das patentes, como evidenciado no período estabele-
cido nesta pesquisa. 

Considerando que o Cupuaçu é um produto tipicamente brasileiro, é preciso 
mais estudos acerca dos benefícios deste produto e, consequentemente, as-
segurar a proteção intelectual gerada através das pesquisas frente às poten-
cialidades de seu uso.

Destaca-se o grande potencial do Cupuaçu na categoria de depósitos de pa-
tentes relacionados ao uso nutricional/alimentício, medicinal e de cosmé-
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ticos, assim como o seu expressivo potencial no mercado internacional de 
produtos relacionados à beleza e bem-estar.

São necessários investimentos em pesquisas, estudos e tecnologias com o intuito 
de explorar os benefícios do Cupuaçu em diversos segmentos, principalmente 
pautado ao desenvolvimento econômico da região Norte do país. Dessa forma, 
irão contribuir para a geração de emprego e incentivo ao desenvolvimento de 
novas áreas, relacionadas à sua cadeia produtiva, como também, para garantir 
direitos de propriedade intelectual através de patentes ou indicação de origem.
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NONI: MAPEAMENTO TECNOLÓGICO NA BASE DE 
DADOS DE PATENTES DO INPI E DA SIPO

Simone Maria da Silva Rodrigues, Normandia Jesus Brayner dos Santos Valeria 
Mendonça Melo, Mario Jorge Campos dos Santos

Introdução

Noni é uma fruta exótica cunho nome científico é (Morinda citrifolia L.), pos-
sui altura entre 3 a 10 m pertencente á família Rubiaceae. Possui folhas, flo-
res, caules, cascas e raízes que são usadas   pela população para uma longa 
lista de doenças (SAÚDE, 2014; NUNES et al, 2009).

Ela provém do Sudoeste da Ásia, e foi recentemente introduzida no Brasil como 
matéria prima forte devido aos benefícios que a mesma produz. As pessoas fa-
zem ingestão do fruto através de chá, suco e derivados da fruta Noni para cóli-
cas, convulsões, tosse, diabetes, dor ao urinar, como estimulante para o fluxo 
menstrual, febre, doenças do fígado, prisão de ventre, corrimento vaginal duran-
te a gravidez, febre da malária e náuseas. Sendo também utilizada para a varíola, 
baço, inchaço, asma, artrite e outros problemas ósseos e articulares, cancro, ca-
taratas, constipações, depressão, problemas digestivos, e úlceras gástricas. Ou-
tros usos incluem a hipertensão arterial, infecções, distúrbios renais, síndrome 
pré-menstrual, acidente vascular cerebral, dor e sedação (SAÚDE, 2009).

De acordo com Wipidédia (2016, p.2), em países como a China, Japão e Tahiti 
a fruta é utilizado para outras doenças:

[...] várias partes da árvore (folhas,  frutos e tronco) servem para tra-
tamento da febre, tratamento dos olhos e problemas da pele, gengi-
vite, constipação, dores de estômago, ou dificuldades respiratórias. 
Na Malásia, acredita-se que as flores aquecidas desta planta aplicadas 
no peito, curam a tosse, náusea e cólicas. Nas Filipinas, é extraído o 
sumo das folhas como tratamento para a artrite. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/China
https://pt.wikipedia.org/wiki/Jap%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tahiti
https://pt.wikipedia.org/wiki/Folha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fruto
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tronco_(%C3%B3rg%C3%A3o_vegetal)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Febre
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gengivite
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gengivite
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constipa%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mal%C3%A1sia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Tosse
https://pt.wikipedia.org/wiki/N%C3%A1usea
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3lica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Filipinas
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Porém no Brasil a Agência Nacional de Vigilância Sanitária- ANVISA, declarou 
através do Informe Técnico nº 25, de maio de 2007, que o Noni não possui 
histórico de consumo no país e, portanto, a comercialização de qualquer ali-
mento contendo esse ingrediente só será permitida após a comprovação de 
sua segurança de uso e registro na ANVISA, conforme determinam a Resolu-
ção n. 16/1999 e a Resolução RDC n. 278/2005, respectivamente. Ressalta-se 
que de acordo com o artigo 56 do Decreto-Lei n. 986/69 os produtos com 
finalidade terapêutica ou medicamentosa não são considerados alimentos.

Neste sentido a ANVISA, concluiu que as publicações científicas sobre o 
suco de Noni têm trazido muita controvérsia sobre sua segurança como ali-
mento. Considerando tratar-se de uma solicitação de registro de um novo 
alimento sem histórico de consumo no país e que teria consumo livre sem 
supervisão profissional, a avaliação de sua segurança deve ser baseada em 
critérios rígidos. É notória, ainda, a falta de estudos sistemáticos avaliando 
o suco de Noni em humanos nos países onde o produto é consumido. As-
sim, as evidências científicas avaliadas até o momento não comprovam a 
segurança dos produtos contendo Morinda citrifolia para uso como alimen-
to. Portanto, com o intuito de proteger e promover a saúde da população, 
os produtos contendo Noni não devem ser comercializados no Brasil como 
alimento até que os requisitos legais que exigem a comprovação de sua 
segurança de uso sejam atendidos (ANVISA, 2007).

Sendo assim, diante do levantamento das informações citadas, este estudo 
teve como objetivo efetuar um mapeamento tecnológico de depósitos de pa-
tentes da fruta Noni no Brasil e na China.

Metodologia

O mapeamento foi realizado tendo como base os pedidos de patente depo-
sitados no Banco de dados do Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI) do Brasil e SIPO – State Intellectual Property Office Of The P.R.(Banco 
de dados de patentes da China), utilizando a palavra-chave noni,  em ambas 
as bases de patentes. 

Utilizou-se o método de pesquisa bibliográfica, entre os meses de março e 
abril de 2016, cujas principais fontes de pesquisa foram: livros, legislação per-
tinente no Brasil, artigos publicados e informações disponíveis em sites. Os 
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critérios de inclusão definidos para a seleção dos artigos foram: levantamen-
to e análise do que já foi produzido sobre o fruto Noni tema dessa pesquisa 
científica. 

Após a pesquisa bibliográfica, foi realizado um levantamento com os prin-
cipais depósitos de patentes em ambas bases de dados, utilizando-se para 
tanto a palavra-chave ‘Noni” . Os depósitos identificados foram investi-
gados de acordo com o ano de depósito, depositante, inventor e Classi-
ficação Internacional de Patentes (CIP). Os dados foram compactados e 
exportadas para o software Microsoft Office Excel 2013, para armazenar 
os dados tabelados. 

Resultados

Referente á base de dados do Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI), após efetuar a pesquisa inserindo a palavra Noni, no campo título, não 
foi encontrado nenhum pedido de patente registrado, porém, quando inse-
rido a mesma palavra (Noni), no campo resumo, foi encontrado apenas um 
pedido de patente, depositado dia 10 de Novembro de 2011. 

A invenção trata-se de um extrato aquoso liofilizado obtido a partir das folhas 
de Morinda citrifolla Linn (Noni), contendo alcalóides, cuniarinas, flavonói-
des, taninos, saponinas, esteróides e triterpenóldes, com ação antioxidante, 
anti-inflamatória e antinociceptiva e ausência de toxicidade aguda onil em 
modelos experimentais animais, bem como seu processo de obtenção e seu 
uso terapêutico.

O depositante é a Universidade Federal de Sergipe (BR/SE), e seus invento-
res foram: Adriano Antunes de Souza Araújo / Mairim Russo Serafini / Daniel 
Pens Gelain / Lucindo José Quintans Júnior / Rodrigo Correia Santos / Adriana 
Gibara Guimarães / Alan Diego da Conceição Santos / Grace Anne Azevedo 
Dória / Josepha Yohanna de Jesus / Márcelia Garcez Dória de Melo / Thallita 
Kelly Rabelo / João Paulo Almeida dos Santos / Ricardo Fagundes da Rocha / 
Paulo Cesar de Lima Nogueira / Ricardo Luiz Cavalcanti Albuquerque Junior / 
Leonardo Rigoldi Bonjardim.

Verificou-se o pioneirismo da Universidade em patentear a primeira invenção 
sobre o fruto no Instituto Nacional de Propriedade Industrial.
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Em relação a Base de Dados SIPO, foi inserido a palavra Noni, no campo título, 
e encontrou-se 28 pedidos de patentes. O primeiro depósito data do ano de 
2007. Nos anos seguintes, houve uma evolução, constante nos pedidos de 
depósitos, em especial nos anos de 2012, 2013, 2014 e 2015 com (5- 4- 9 e 
4), pedidos respectivamente.

Figura 1 - Evolução anual do depósito de patentes entre os anos de 2007 a 2015

Fonte: Realização dos autores, (2016).

No tocante a categoria das patentes na base de dados do SIPO, verificou-se 
que das 28 patentes encontradas com a denominação Noni, 79% são referen-
tes a métodos, e apenas 21% processo. Conforme pode ser visualizado pela 
Figura- 2.

Figura 2 – Categorias de Patentes- Noni

Fonte: Realização dos autores, (2016).

 
Em relação á classificação das patentes o Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial, traz a classificação Internacional de Patentes, como pode ser obser-
vado pela Tabela 1. O único pedido de depósito registrado nessa base apre-
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senta as seguintes classificações: A61K 36/746; A61P 39/06; A61P 29/00; A61P 
23/00. Porém, no tocante as patentes encontradas no SIPO, verificou-se que 
71% possuem classificação internacional A23 (alimentos ou produtos alimentí-
cios; seu beneficiamento, não abrangido por outras classes), e 29% C12 (bioquí-
mica; cerveja; álcool; vinho; vinagre; microbiologia; enzimologia; engenharia 
genética ou de mutação).

Tabela 1: Classificação Internacional de Patentes (IPC)

Seção Classificação
A Necessidades Humanas
B Operações de processamento; Transporte
C Química; Metalurgia
D Têxteis; Papel
E Construções Fixas
F Engenharia Mecânica; Iluminação; Aquecimento; Armas; Explosão
G Física
H Eletricidade

Fonte: INPI (IPC), 2013.

A Figura 3 destaca os inventores relacionados a mais de um depósito de pa-
tentes, onde se pode verificar que os inventores- Li Guangxuan; Teng Zhong; 
Song Ruzhen; Lyu Zhongning, obtiveram quatro depósitos de patentes e os 
inventores  Fu Wenying; Fu Haiqing;Yun Yunqin, Yun Yunqin; Fu Wenying; Fu 
Chuanxian e  Zhang Kejun; Ma Junfeng, obtiveram dois depósitos de patentes 
cada um.

Figura 3 – Depósitos de patentes por inventores

Fonte: Realização dos autores, (2016).
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Considerações finais

A pesquisa demonstrou que no Brasil, existe apenas um depósito de patente 
com a denominação Noni, porém na base de dados da China, encontrou-se 
28 patentes com a mesma denominação. Sendo destaque a Universidade Fe-
deral de Sergipe como pioneira na primeira invenção e depósito de patente 
com o fruto noni.

Assim, verificou-se que a baixa solicitação de pedidos de patente no Brasil, 
pode estar relacionada a proibição da Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria em comercializar produtos derivados da fruta Noni.

Portanto, percebeu-se que ao contrário do que ocorre no Brasil, a fruta em 
outros países como a China é bastante comercializada e utilizada por todos. 
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O POTENCIAL DA BATATA DOCE BASEADO EM 
ESTUDOS PROSPECTIVOS

Cristiane Toniolo Dias, Suzana Leitão Russo, 
Claudio Pessôa de Almeida, Robélius De Bortoli 

Introdução

Neste capítulo será abordado primeiramente os conceitos envolvendo a ba-
tata-doce, relata-se um pouco de sua história, melhor clima para cultivo, suas 
características e sua participação na nutrição.

Na sequência foram desenvolvidas analise de dados referentes a batata-do-
ce, para avaliar o panorama mundial e nacional da utilização desta planta. 
Foram extraídos dados do FAOSTAT (Banco de Dados da Food and Agriculture 
Organization das Nações Unidas), no qual possibilitou analisar a batata-doce 
no contexto mundial de sua produção, em seguida usado o banco de dados 
do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) que resultou em uma 
analise brasileira da produção desta planta em questão. Além da produção 
analisou-se as formas de registro nas bases do Patentscope e sistema Culti-
varWeb, para verificar os depósitos de patentes e registros de cultivares. 

Conceitos teóricos sobre a batata-doce

A batata-doce, que possui como nome científico Ipomoea batatas, sugere se tra-
tar de uma espécie de tubérculo ou caule conforme é classificada a batata ingle-
sa, porém este vegetal se trata de uma raiz de armazenamento, a origem desta 
raiz relata-se nas referências ser nas Américas Central e do Sul. (SILVA, 1995)

O plantio da batata-doce exige temperaturas relativamente altas, sem tec-
nologia, não sobrevive a geadas. Para favorecimento do crescimento e de-
senvolvimento das raízes a temperatura média deve variar entre 20º a 24ºC, 
em se tratando de temperaturas abaixo de 10ºC interfere negativamente na 
produtividade da planta. Tolerante a seca, umidade ideal 500mm a 1.000mm 
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anuais de chuvas, em escala superior, a produção de raízes tornará afinada e 
longas. (SILVA, 1995)

Os benefícios e características contidos na cultura da batata-doce são inúmeros, 
pode se destacar que é resistente a seca, de fácil cultivo, em comparação a outros 
cultivos possui baixo custo na produção, perene, resistente as pragas, contribui 
contra a erosão do solo e se trata de uma cultura versátil, pois necessita de mão 
de obra (auxiliando assim a fixação do agricultor) como se adapta a mecanização 
das tecnologias.(WILLIAMS; 2013)

Na nutrição a batata-doce possui um importante papel de contribuir  como 
suplemento energético e fonte de fitonutrientes. Atualmente o respeito por 
esta planta em relação aos benefícios à saúde é notoriamente conhecido, de-
vido ao alto teor de nutrientes e suas propriedades de prevenção a doença. 
A batata-doce são excelente fonte de vitamina C, B 2 , B 6 e E, bem como fibras 
dietéticas, potássio, cobre, manganês e ferro, e estão baixo teor em gordura 
e colesterol. (FU; 2016)

As pesquisas de melhoramento nutricional vem ganhando campo no cená-
rio mundial, um dos motivos para esse pensamento deve-se ao fato do ser 
humano necessitar de dieta variada e nutricionalmente equilibrada para a 
manutenção da saúde ideal. Sendo assim, é fato que o potencial existente na 
batata-doce deve ser explorado para que se conquiste cada vez mais melho-
rias e implicações nutricionais beneficiando assim cada vez mais a saúde do 
ser humano. (FU; 2016)

No Brasil o cultivo de batata-doce incentivada para produção de combustíveis 
naturais, vem crescendo, assim como as pesquisas que envolvem o tema, seja 
na construção de novos cultivares para que os clones resultem em melhor de-
sempenho na produção de álcool ou de novas técnicas de melhoria de plan-
tio. O interesse em se produzir álcool a partir da batata-doce, deve-se ao fato 
de que uma tonelada de batata-doce produz mais que o dobro de álcool com-
parada com uma tonelada de cana-de-açucar. (SWAIN; 2013; JUSUF; 2014)

Dados sobre a batata doce

Considerando dados mundiais do cultivo da batata-doce, o país com maior 
produção é a China onde representa nos últimos quatro anos uma média de 
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82,30% da produção mundial, em segundo lugar vem a Nigéria com 1,92%, 
a produção brasileira representa 0,30% do total produzido. (FAOSTAT; 2016)

Com a mineração de dados contido na base do IBGE sobre o cultivo da batata-
-doce, que pode ser encontrada em séries estatísticas de lavoura temporária 
conclui-se que o Brasil, nos últimos 10 anos, em média, dedicou de aproxima-
damente 43.161 Hectares ao cultivo da batata-doce, e o nordeste representa 
44,2% dessa área, sendo assim a região brasileira com maior área plantada e 
colhida de batata-doce, nesse período. (IBGE, 2016)

Dos anos de 2004 a 2014, o valor monetário médio anual do Brasil com a 
batata-doce foi aproximadamente R$ 312.894.364,53, a região sul represen-
ta 50% desse montante, e em segundo vem a região nordeste com 29,45%. 
Pode ser visto na figura 1, a evolução da quantidade produzida em toneladas, 
nota-se uma queda considerável na produção até o ano de 1996, em seguida 
houve o crescimento.

Figura 1: Evolução no tempo da quantidade produzida em toneladas de batata-doce no Brasil

Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados do IBGE 

Um comparativo entre as regiões brasileiras é elaborado na figura 2, percebe-
-se claramente que a região tem destaque sobre as demais, e em segunda po-
sição está a região nordeste, onde o clima é propicio para o cultivo da planta. 
Outro ponto que se destaca no gráfico é a pequena produtividade das regiões 
norte e centro-oeste.
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Figura 2: Comparativo entre as regiões brasileira da quantidade produzida em tonelada de batata-doce 

Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados do IBGE 

Observando a figura 3, onde são analisados os estados brasileiros destaca-se 
o Rio Grande do Sul como maior produtor de batata-doce, seguido por São 
Paulo, Paraná e Sergipe. Os estados de Rondônia, Amapá, Tocantins, Mara-
nhão, Piauí, Mato Grosso do Sul e Goiás são os estados que não produzem 
batata-doce significativamente. Sergipe ser um dos estados mais produtivos 
do Brasil, merece destaque, levando em consideração que em extensão de 
terra em comparação com os estados que são mais produtores seu tamanho 
é inferior e mesmo assim se iguala em porcentagem com o Paraná. 

Figura 3: Comparativo entre os estados brasileiros referente a quantidade total produzida no Brasil 

Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados do IBGE
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Da quantidade produzida de batata-doce da região nordeste nos últimos 
anos, o estado de Sergipe que representa menos de 20% da área plantada 
e colhida deste vegetal, consegue a marca de 28,06% do total produzido, se 
mostrando assim um dos estados mais produtores da região, concentrando 
também a maior produtividade do Nordeste.

A cultura da batata-doce no estado de Sergipe, assim como em todo território 
nacional, se caracterizada pela importância social por promover a fixação do 
homem ao meio rural e conversão rentável do capital investido.(SILVA, 1995)

Para o mapeamento das patentes envolvidas no tema estudado, realizou-se 
buscas na base de dados do World Intellectual Property Organization (WIPO), 
utilizando a ferramenta PATENTSCOPE, que fornece acesso do Tratado de 
Cooperação de Patentes(PCT). Para abranger todas as patentes que levam 
em consideração a cultura da batata-doce, para busca utilizou-se a união das 
seguintes palavras sweet potato, ipomeas batatas e batata doce, relacionan-
do assim ao foco desta pesquisa.

Na figura 4, mostra-se a evolução anual dos depósitos de patentes a figura a 
esquerda representa os depósitos internacionais contidos na base de dados 
do Patentscope, a direita representa-se os depósitos executados pela China, 
país este maior produtor de batata-doce também detentor de aproximada-
mente 72% dos depósitos de patente. As duas imagens da figura 4 verifica a 
total influencia da China sobre esta mineração de dados.

Figura 4: Evolução do número de pedidos de patentes envolvendo os temas pesquisados 

 
Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados do PATENTSCOPE
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A China depositou o primeiro pedido para patente de batata-doce no ano de 
1989, nos últimos anos os números aumentaram, tendo um pico em 2014 
representando 35% dos depósitos realizados pela China, neste ano de 2016 
constam 11 depósitos.

A maior proporção da produção de batata-doce destina-se para consumo 
humano, em seguida para produtos alimentícios para animais, e um consu-
mo que está se desenvolvendo é a produção de biocombustíveis. (WIDODO, 
2015) Este fato, reflete nos depósitos das patentes, as classificações inter-
nacional de patentes que mais apareceram foram: A23L com 44,31%, A23K 
com 14,67% e C10L com aproximadamente 1%. O significados destes códigos 
estão na tabela 1.

Tabela 1: Especificação do código da Classificação Internacional de Patentes

Código Internacional de Patente Significado
A23L Alimentos: conservação e modificações nas qualidades nutritivas dos alimentos.
A23K Produtos alimentícios especialmente adaptados para animais.
C10L Combustível como Gás Natural

Fonte: Elaboração própria a partir das bases do WIPO. Acesso abril/2016

O número de depósitos de patentes representados os países com maior nú-
mero pode ser visto na figura 5, a China se destaca dos demais, o Brasil não 
consta separadamente no gráfico, o número de depósitos brasileiros são 17, 
representando a mesma proporção de 0,3% referente a produção mundial de 
batata-doce e a quantidade de depósito de patentes.

Figura 5: Distribuição do número de pedidos de patentes divido por países

Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados do PATENTSCOPE
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O Brasil possui 17 depósitos de patentes, distribuídos conforme a figura 6, os 
anos que se destacaram foram o ano de 2009 e 2014, com 4 registros. 

Figura 6: Distribuição do número de pedidos de patentes depositadas pelo Brasil

Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados do PATENTSCOPE

Um registro de uma cultivar ocorre quando realizado um melhoramento em 
uma variedade de planta que a torne diferente das demais em sua coloração, 
porte, resistência a doenças. Essa mudança não pode descaracterizar a plan-
ta, para que não ocorra modificação genética, (MAPA; 2015)

Uma outra base de dados pesquisada sobre a batata-doce foi o sistema Cul-
tivarWeb, onde possui os registro de cultivares no país. Verificou-se 29 re-
gistros de cultivares da batata-doce ao realizar a busca pelo nome científico 
Ipomoea batatas. Na figura 7 encontra-se a evolução desses registros durante 
os anos. Dos documentos registrados 34,5% ocorreram no ano de 2008, ob-
serva-se na figura 1 que após a grande queda de produção dada até o ano de 
1996, 2008 foi um ano com maior produção de batata-doce.

Figura 7: Evolução do número de registro de cultivares envolvendo os temas pesquisados

Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados do CultivarWeb
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Os registros das cultivares de batata-doce no Brasil, ocorrem em 4 regiões, con-
forme mostra a figura 8, um fato curioso se deve que o estado de Tocantins que 
na base de dados possui 34% dos registros de cultivares, segundo dados do 
IBGE,  não produz quantidade significativa de batata-doce em seu estado, e o 
Distrito Federal com 0,51% da produção nacional deste cultivo, é a região com 
maior proporção de registro de cultivares.

Figura 8: Distribuição dos registro de cultivares dividido por estados

Fonte: Elaboração própria a partir das bases de dados do CultivarWeb

Os requerentes destes cultivares pertencem a órgãos do poder público, sen-
do que 72,41% mantidos pelo governo federal, e o restante pelo governo do 
estado do Paraná e Santa Catarina, nenhuma cultivar da batata-doce foi re-
gistrada pelo setor privado. A Embrapa possui 38% dos registros seguido pela 
Universidade Federal de Tocantins que possui 34%.

Segundo a Embrapa (2024), alguns benefícios da utilização do plantio de cul-
tivar registrado de batata-doce seriam:

• A uniformidade e alongamento das raízes, características importantes 
para um ótimo aspecto comercial;

• Boa resistência contra pragas de solo;

• Aumento de vitaminas para obter melhoria da nutrição e saúde das pessoas;

• Melhor adaptação ao clima;
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Considerações finais

O Brasil é um grande produtor de batata-doce, produzindo em média 510 mil 
toneladas ao ano, possui o estado do Rio Grande do Sul como principal pro-
dutor, o estado de Sergipe mesmo se tratando de um estado com pequena 
extensão de terra, é responsável por 8% destas toneladas produzidas, sendo 
muito significativo perante os demais estados. 

Constatou-se das análise dos documentos de patentes encontrados através 
da busca de tecnologias referentes a batata-doce que este é um agronegócio 
em expansão, cuja China é um dos principais mercados, tanto produtor como 
de posse dos depósitos de patentes.

Os depósitos realizados pelo Brasil foram 17, e o país possui 29 registros de 
cultivares da batata-doce. Diferentemente dos depósitos de patentes, os ór-
gãos requerentes dos cultivares são todos do poder público.
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ALGAROBA (PROSOPIS JULIFROLA): ANÁLISE 
EXPLORATÓRIA DOS REGISTROS DE PATENTES NA 
BASE DO INPI

Marta Jeidjane Borges Ribeiro, Mário Jorge Campos dos Santos, 
Saulo de Tarso Santos Santana, Alberth Almeida Amorim Souza

Introdução

A algarobeira, Prosopis juliflora Sw. D.C., pertence à família Fabaceae e sub-
-família Mimosoideae. DUQUE, 1980, comenta que essa espécie é originária 
do Peru, Chile, Argentina. No Brasil foi introduzida na década de 40, na cidade 
de Serra Talhada, sertão Pernambucano, por ser uma árvore que se adapta 
as condições adversas, como, solo pobre, em altas temperaturas, e em áreas 
com poucas condições pluviométricas, adaptou-se muito bem com a região 
do Nordeste brasileiro. Todos esses fatores influenciaram para sua prolife-
ração na região, sendo considerada por muitos autores como uma “praga” 
invasora (SILVA et al. 2002, PASIECZNIK et al., 2004).

A principal função do uso da Algaroba era a de ser mais uma alternativa tec-
nológica de convivência com a seca no fornecimento de forragem para ali-
mentação animal (AZEVEDO, 1955).

A algarobeira é uma árvore multiuso que proporciona vários benefícios para 
a região. Tem uma grande capacidade quanto à recuperação de área degra-
dada, bastante utilizada em programas de reflorestamento, serve como for-
rageiras na forma de alimentação animal e humana, suprimento de estacas e 
mourões para as propriedades rurais e fonte energética para indústrias, pos-
sui grande capacidade de fixar nitrogênio no solo, que entram em simbiose 
com bactérias do gênero Rhizobium além de fungos micorrízicos vesículo ar-
busculares (VASCONCELOS et al., 1984; SILVA et al. 2002). 

Essa espécie por ser considerada de multiuso, está sendo vista como uma 
excelente opção sistemas agroflorestais – SAF’s. (SANTOS e SANTOS, 2011).
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Dessa forma, a realização de prospecção permeia o mapeamento, a busca de 
patentes que é útil para a realização de pesquisas e, consequentemente, a 
obtenção de informações na área de interesse.

Para tal, objetivou-se realizar uma análise exploratória de dados no âmbito da 
prospecção tecnológica sobre a algaroba (Prosopis juliflora) no banco de da-
dos do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), analisando a evo-
lução anual e a quantidade de registros de depósitos de pedido de patentes 
no Brasil, os depositantes e o número de patentes por perfil e por Estado de 
depósito, a Classificação Internacional de Patentes (CIP).

Metodologia

A prospecção foi realizada na base de dados do Instituto Nacional da Proprie-
dade Industrial (INPI), órgão do governo brasileiro que tem como finalidade 
a responsabilidade de zelar e responder pelas normas que regulam a 
propriedade intelectual e industrial, como por exemplo, marcas e patentes, 
desenhos industriais, assinaturas, convenções e tratados.

Para a pesquisa avançada de patentes na referida fonte, utilizou as seguintes 
palavras-chave no resumo: Algaroba or Prosopis juliflora. Foram encontrados 
07 (sete) processos de depósitos de patentes, os quais foram organizados em 
planilha para elaboração dos gráficos e tabelas, por meio do Microsoft Office 
Excel. O citado levantamento ocorreu durante o mês de Abril de 2016.

A análise compreendeu todos os pedidos de patente existentes até Abril/2016, 
considerando o ano e respectiva quantidade de depósitos de patentes, os 
depositantes e o número de patentes por perfil e por Estado de depósito, a 
Classificação Internacional de Patentes (CIP).

Resultados

Ao consultar a base de dados do INPI em Pesquisa Avançada, com as pala-
vras-chave “Algaroba or Prosopis juliflora”, conforme condições descritas na 
metodologia, obteve-se 07 (sete) processos de pedidos de depósitos de pa-
tentes (Tabela 1).
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Tabela 1 – Resultado de pedidos de depósitos de patentes na base INPI, período da pesquisa: Abril/2016

Quant. Pedido Título

1
BR 10 2012 
030155 5

Aditivo à base de extrato alcaloídico de vagens de algaroba (Prosopis juliflora) em rações, utilizado 
como modificador da fermentação ruminal para melhoria do desempenho animal e mitigação da 
emissão de gases entéricos de efeito estufa

2 PI 1103212-0
Processo de produção de goma xantana utilizando sacarose e/ou glicose e glicerol como fonte de 
carbono

3 PI 1100533-5
Processo de produção integrada de goma xantana e goma galactomanana a partir de vagem de 
algaroba

4 PI 0902629-0 Utilização de algaroba para a produção de polímero polissacarídeo base água do tipo goma xantana

5 PI 0601527-1 Processo de obtenção de vinagre a partir de vagens de algaroba

6 PI 0206189-9
Sistema micro-industrial para obtenção de aguardente bidestilada envelhecida em barris de carva-
lho a partir da vagem de algaroba

7 PI 9404756-1
Processamento a seco das vagens de algaroba objetivando a extração da polpa em pó, da fibra do 
exocarpo e das sementes encapsuladas com processador multipropósito

Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados INPI (2016)

Quanto à evolução anual dos depósitos de patentes, observou-se que o pri-
meiro depósito ocorreu em 1994. Nos anos seguintes sem registros e, em 
2002, 2006, 2009 e 2012, apenas 01 (um) registro em cada ano, sendo que 
em 2011 registrou-se 02 (dois) pedidos (Figura 1).

Figura 1 – Evolução anual do depósito de patentes entre os anos de 1994 a 2012 – INPI

Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados INPI (2016)

Verificou-se ainda que, do total resultante (07 registros) pedidos de patentes 
depositados no INPI, apenas 01 (um) pedido de depósito foi concedido, em 
2014, o qual se refere ao pedido de depósito de patente depositado em 2012 
(Tabela 2), que utiliza-se de Aditivo à base de extrato alcaloídico de vagens 

https://gru.inpi.gov.br/pePI/servlet/PatenteServletController?Action=detail&CodPedido=937449&SearchParameter=algaroba%20or%20prosopis%20juliflora
https://gru.inpi.gov.br/pePI/servlet/PatenteServletController?Action=detail&CodPedido=937449&SearchParameter=algaroba%20or%20prosopis%20juliflora
https://gru.inpi.gov.br/pePI/servlet/PatenteServletController?Action=detail&CodPedido=873127&SearchParameter=algaroba%20or%20prosopis%20juliflora
https://gru.inpi.gov.br/pePI/servlet/PatenteServletController?Action=detail&CodPedido=864771&SearchParameter=algaroba%20or%20prosopis%20juliflora
https://gru.inpi.gov.br/pePI/servlet/PatenteServletController?Action=detail&CodPedido=803397&SearchParameter=algaroba%20or%20prosopis%20juliflora
https://gru.inpi.gov.br/pePI/servlet/PatenteServletController?Action=detail&CodPedido=702190&SearchParameter=algaroba%20or%20prosopis%20juliflora
https://gru.inpi.gov.br/pePI/servlet/PatenteServletController?Action=detail&CodPedido=630282&SearchParameter=algaroba%20or%20prosopis%20juliflora
https://gru.inpi.gov.br/pePI/servlet/PatenteServletController?Action=detail&CodPedido=462539&SearchParameter=algaroba%20or%20prosopis%20juliflora
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de algaroba em rações, como modificador da fermentação ruminal para me-
lhoria do desempenho animal e mitigação da emissão de gases entéricos de 
efeito estufa (Tabela 1).

Tabela 2 – Patentes: número do pedido, datas do depósito, da publicação e concessão – 1994 a 2012 – INPI

Quant. N° do Pedido Data do Depósito Data da Publicação Data da Concessão
1 BR 10 2012 030155 5 B1 27/11/2012 23/07/2013 30/12/2014
2 PI 1103212-0 A2 13/06/2011 23/07/2013 -
3 PI 1100533-5 A2 23/02/2011 28/05/2013 -
4 PI 0902629-0 A2 24/07/2009 29/03/2011 -
5 PI 0601527-1 A2 08/03/2006 27/11/2007 -
6 PI 0206189-9 A2 11/10/2002 10/08/2004 -
7 PI 9404756-1 A2 22/11/1994 31/12/1996 -

Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados INPI (2016)

Ao analisar os depositantes, constatou-se que do total pesquisado, apenas 01 
(um) registro foi proveniente da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 
– UESB, sendo que os demais depositantes registrados foram: os Inventores 
independentes, a Empresa Quantas Biotecnologia S/A e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial, do Departamento Regional da Bahia – SENAI/DR/
BA (Tabela 3). De modo que, 43% dos depósitos de patentes foram categori-
zados “Outros”, referindo-se à empresa Quantas Biotecnologia S/A em parce-
ria com o SENAI/DR/BA, os demais 43% dos registros foram provenientes de 
inventores independentes e, 14% referiu-se à UESB (Figura 2).

Tabela 3 – Nomes dos depositantes – 1994 a 2012 – INPI

Quant. N° do Pedido Nome do Depositante (País/Estado)

1 BR 10 2012 030155 5 B1 UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA-UESB (BR/BA)

2 PI 1103212-0 A2
Quantas Biotecnologia S/A (BR/BA)
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, DEPARTAMENTO REGIONAL DA BAHIA- 
SENAI/DR/BA (BR/BA)

3 PI 1100533-5 A2

Quantas Biotecnologias S.A (BR/BA)
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, Departamento Regional da Bahia - SENAI/DR/
BA (BR/BA)
Lucio José Sobral Rocha (BR/BA)
Luca Pessoa Buzanelli (BR/BA)
Érika Dourão Vieira (BR/BA)

4 PI 0902629-0 A2
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, Departamento Regional da Bahia- SENAI/DR/
BA (BR/BA)
Quantas Biotecnologia S.A. (BR/BA)

5 PI 0601527-1 A2 Clovis Gouveia da Silva (BR/PB)
6 PI 0206189-9 A2 Clovis Gouveia da Silva (BR/PB)
7 PI 9404756-1 A2 Aldo Fernandes da Silva (BR/PE)

Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados INPI (2016)



371

Marta Jeidjane Borges Ribeiro, Mário Jorge Campos dos Santos, Saulo de Tarso S. Santana, Alberth A. Amorim Souza

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

Figura 2 – Perfil dos depositantes de patentes – 1994 a 2012 – INPI

*Outros: Empresa Quantas Biotecnologia S/A e SENAI/DR/BA
Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados INPI (2016)

As Quantas Biotecnologia S/A é uma empresa de base tecnológica, que bus-
caram, através de ações e atividades empreendedoras e inovadoras, o de-
senvolvimento de biopolímeros e enzimas. Após ampla prospecção do mer-
cado brasileiro e mundial optou pela Pesquisa e Desenvolvimento da Goma 
Xantana, um biopolímero amplamente utilizado nas indústrias de petróleo 
e gás, alimentícia, farmacêutica, cosmética, têxtil, entre outras. Por se tratar 
de um biopolímero hidrossolúvel, obtido através de processo biotecnológico 
fermentativo, a partir do microrganismo Xanthomonas campestris, foram de-
dicados anos de pesquisa e desenvolvimento para obter o processo industrial 
para produção deste extraordinário biopolímero. A referida empresa possui 
projetos com o SENAI/DR/BA (QUANTAS BIOTECNOLOGIA, 2016).

A Goma Xantana é um polissacarídeo obtido naturalmente pela fermentação 
da bactéria Xanthomonas campestris que sintetiza a goma para evitar sua de-
sidratação. É um aditivo bastante utilizado na indústria farmacêutica e alimen-
tícia como estabilizante, espessantes e emulsificante. Nas receitas sem glúten, 
90% tem entre os ingredientes a Goma Xantana no papel do espessante para 
dar liga às massas (GOMA XANTANA, 2016).

Contudo, observou-se que inventores independentes registraram seus pedi-
dos em Pernambuco (14%) e Paraíba (29%) e, que o Estado da Bahia apontou 
mais da metade dos pedidos de patentes (57%) por ser a localidade da em-
presa e do SENAI/DR (Figura 3).
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Figura 3 – Estados dos depositantes de patentes – 1994 a 2012 – INPI

1 BR: Brasil. 2 PE: Pernambuco; PB: Paraíba; BA: Bahia
Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados INPI (2016)

Referente à Classificação Internacional de Patentes (CIP) verificou-se que, dos 
códigos de classificação dos pedidos registrados, apenas 02 (dois) destinou-
-se à Secção A, de Necessidades Humanas da Vida; e, os outros 05 (cinco) 
códigos à Secção C, de Química; Metalurgia (Tabela 4). Os códigos represen-
tativos foram C12P 19/06 e C12R 1/64, que mencionam a Xantana em suas 
especificações (Quadro 1).

Tabela 4 – Quantitativo dos códigos de Classificação Internacional de Patentes – 1994 a 2012 – INPI

Código de Classificação Quantidade de patentes
A23K 1/14 1
A23N 3/00 1
C12G 3/00 1
C12J 1/04 1
C12J 1/10 1

C12P 19/06 3
C12R 1/64 3

Fonte: Elaboração própria a partir da base de dados INPI (2016)

A classe A23 refere-se a alimentos ou produtos alimentícios; seu beneficia-
mento. Enquanto a classe C12 destina-se a itens como bioquímica, álcool, 
vinagre e enzimologia. Especificam-se, por conseguinte: o subgrupo A23K 
1/14 – Produtos alimentícios especialmente adaptados para animais a partir 
de material de origem vegetal; o grupo principal A23N 3/00 – máquinas para 
remover o endocarpo ou as sementes das frutas; grupo principal C12G 3/00 
– preparação de outras bebidas alcoólicas (aguardente); subgrupos C12J 1/04 
e C12J 1/10 – vinagre, preparação/purificação a partir de álcool e aparelhos; 
subgrupos C12P 19/06 e C12R 1/64 – processos de fermentação ou processos 
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que utilizem enzimas para preparação de compostos contendo heteropolis-
sacarídeo tipo Xanthomonas e ensaio envolvendo micro-organismos Xantho-
monas (Quadro 1).

Quadro 1 – Especificações dos códigos de Classificação Internacional de Patentes (CIP) – INPI – 2016

A SECÇÃO A - NECESSIDADES HUMANAS DA VIDA
A23 ALIMENTOS OU PRODUTOS ALIMENTÍCIOS; SEU BENEFICIAMENTO, NÃO ABRANGIDO POR OUTRAS CLASSES

A23K
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ESPECIALMENTE ADAPTADOS PARA ANIMAIS;  MÉTODOS ESPECIALMENTE ADAPTADOS 
PARA A PRODUÇÃO DOS MESMOS

A23K 1/14 (transferido para A23K 10/10-A23K 10/18, A23K 10/30, A23K 10/35-A23K 10/37)
A23K 10/00 Produtos alimentícios para animais

A23K 10/10
·obtidos por processos microbiológicos ou bioquímicos (usando produtos químicos ou micro-organismos para a 
ensilagem de forragem verde A23K 30/15)

A23K 10/18 · · ·de micro-organismos vivos 

A23K 10/30
·a partir de material de origem vegetal, p. ex. raízes, sementes ou feno; a partir de material de origem fúngica, p. ex. 
cogumelos (obtidos por processos microbiológicos ou bioquímicos, p. ex. usando leveduras ou enzimas A23K 10/10) 

A23K 10/35 · ·a partir de batatas 

A23K 10/37
· ·a partir de material residual (a partir de hidrolisados de madeira ou palha A23K 10/32; a partir de melaço A23K 
10/33) 

A23N

MÁQUINAS OU APARELHOS para tratamento DE FRUTAS, LEGUMES OU BULBOS DE FLORES COLHIDOS, A 
GRANEL, NÃO INCLUÍDOS EM OUTRO LOCAL; DESCASCAMENTO DE LEGUMES OU FRUTAS A GRANEL; APA-
RELHOS PARA O PREPARO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PARA ANIMAIS  (máquinas para cortar palha ou 
forragem A01F 29/00; desintegração, p. ex. retalhamento, B02C; decepamento, p. ex. corte, fendimento, fatia-
mento, B26B, B26D)

A23N 3/00
Máquinas para remover o endocarpo ou as sementes das frutas, caracterizadas por seus dispositivos 
de alimentação (A23N 4/00 tem prioridade) 

C QUÍMICA; METALURGIA

C12
BIOQUÍMICA; CERVEJA; ÁLCOOL; VINHO; VINAGRE; 
MICROBIOLOGIA; ENZIMOLOGIA; ENGENHARIA GENÉTICA OU DE MUTAÇÃO

C12G VINHO; OUTRAS BEBIDAS ALCOÓLICAS; SUA PREPARAÇÃO (cerveja C12C)
C12G 3/00 Preparação de outras bebidas alcoólicas 
C12J VINAGRE; SUA PREPARAÇÃO
C12J 1/00 Vinagre; Preparação; Purificação 
C12J 1/04 ·a partir do álcool 
C12J 1/10 ·Aparelhos 

C12P
PROCESSOS DE FERMENTAÇÃO OU PROCESSOS QUE UTILIZEM ENZIMAS PARA SINTETIZAR UMA COMPOSIÇÃO OU 
COMPOSTO QUÍMICO DESEJADO OU PARA SEPARAR ISÔMEROS ÓPTICOS DE UMA MISTURA RACÊMICA

C12P 19/00 Preparação de compostos contendo radicais sacarídeos (ácidos ceto-aldônicos C12P 7/58) 
C12P 19/06 · ·Xantana, i.e. heteropolissacarídeo tipo Xanthomonas 
C12R ESQUEMA DE INDEXAÇÃO ASSOCIADO ÀS SUBCLASSES C12C-C12Q, RELATIVO A MICRO-ORGANISMOS
C12R 1/00 Micro-organismos
C12R 1/64 · ·Xanthomonas 

Fonte: Elaboração própria a partir da Base do CIP INPI (2016)
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Considerações finais

Diante das prospecções realizadas, concluiu-se que entre 1994 e 2012 houve 
apenas 07 (sete) depósitos de patentes, dos quais 01 (um) pedido foi conce-
dido, referente à alimentação animal, ração para melhoria do desempenho 
animal e mitigação da emissão de gases entéricos de efeito estufa. 

Os demais pedidos até a presente conclusão da pesquisa não receberam con-
cessão de registro, mas detectou-se que todos os pedidos pendentes estão 
relacionados a máquinas para remover o endocarpo, a preparação de outras 
bebidas alcoólicas e vinagre, a processos de fermentação ou processos que 
utilizem enzimas para preparação de Xantana.

Os resultados demonstraram que Inventores independentes e empresa efe-
tuaram pedidos de depósitos (06 registros), já em termo de Universidades 
somente uma instituição efetuou registro de depósito, o que evidencia uma 
ínfima participação e interesse em razão da falta de recursos em investimento 
para pesquisas sobre a algaroba, evidenciando a participação reduzida das 
Universidades (01 registro).

Referências Bibliográficas

ACHE, B. I. C. S.; KARAN, F. FITERMAN, J. Prevalência de sintomas de asma e tratamento de 
crianças e adolescentes de 2 a 14 anos no Campus aproximado da PUCRS. Jornal Brasileiro 
de Pneumologia. 31 (2); p. 103-110. 2005.

AZEVEDO, G. F. Algaroba. Natal: Ministério da Agricultura, 1955. 13p.

COÊLHO, M. L.; ALMEIDA, A. A. C.; CARVALHO, R. B. F.; FREITAS, R. M. Formulações farma-
cêuticas contendo monoterpenos: uma prospecção tecnológica. . Revista GEINTEC. São 
Cristovão/SE – 2013. Vol. 3. n. 3. p. 050-065.

DUQUE, J. Guimarães. O Nordeste e as lavouras xerófilas. 3ª ed. Mossoró: Fundação Gui-
marães Duque, p. 289 / 293, 1980. (Coleção Mossoroense C, v. 153).

QUANTAS BIOTECNOLOGIA. Disponível em: <http://www.quantas.ind.br/?page_id=5> 
Acesso em 22 de abril de 2016.

GOMA XANTANA. Disponível em: <http://gomaxantana.com.br/site/> Acesso em 22 de 
abril de 2016.

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL (INPI). Patente – Pesquisa avançada. 
Disponível em:<https://gru.inpi.gov.br/pePI/jsp/patentes/PatenteSearchAvancado.jsp >. 
Acesso em 20 de Abril de 2016.

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL (INPI). Publicação Oficial Classifica-
ção Internacional de Patentes (CIP). Disponível em: < http://ipc.inpi.gov.br/ipcpub/#&ver-

http://www.quantas.ind.br/?page_id=5
http://gomaxantana.com.br/site/


375

Marta Jeidjane Borges Ribeiro, Mário Jorge Campos dos Santos, Saulo de Tarso S. Santana, Alberth A. Amorim Souza

PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

sion=20160101&notion=scheme&refresh=page >. Acesso em 20 de Abril de 2016.

PASIECZNIK, N.M.; HARRIS, P.J.C., SMITH, S.J.Identifying Tropical Prosopis Species: A Field 
Guide. HDRA, Coventry, UK.2004.

SANTOS, M. J. C.; SANTOS, F.R.. Leguminosas arbustivas-arbóreas em sistemas silvipastoril 
no semi-árido sergipano para alimentação de ovinos. Agropecuária Científica no Semi-Á-
rido, v. 07, p. 25-30, 2011.

SILVA, J.H.V.; SILVA, E.L.; JORDÃO FILHO, J. Valores energéticos e efeitos da inclusão do 
farelo de vagem de algarobeira (P. juliflora (Sw.) D.C.) em rações de poedeiras comerciais. 
Revista Brasileira de Zootecnia, Viçosa, v. 31, n. 6, 2002.

VASCONCELOS, I.; ALMEIDA, R. T.; MENDES FILHO, P. F. Ocorrência de rizóbios e endomi-
corrizas em leguminosas arbóreas e arbustivas do Estado do Ceará, Brasil. Ciên. Agron., 
Fortaleza, v. 15, p. 45-52, 1984.



PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO  PROPRIEDADE INTELECTUAL, TECNOLOGIAS E EMPREENDEDORISMO

PROSPECÇÃO TECNOLÓGICA DE PEDIDOS DE 
DEPÓSITOS DE PATENTES RELACIONADOS COM A 
MACAÚBA

Hamurabi Siqueira Gomes, 
Wanderson de Vasconcelos Rodrigues da Silva, 
Gabriel Francisco da Silva, Suzana Leitão Russo

Introdução

A macaúba (Acrocomia aculeata) é uma palmeira da família Arecaceae (Palmae). 
Trata-se de uma planta nativa de florestas tropicais e cerrados, podendo atingir 
de 5 a 20 metros de altura e, geralmente, tem seu período de floração estendido 
entre os meses de setembro a janeiro. O fruto leva de 13 a 14 meses para ficar 
maduro (ARISTONE e LEME, 2006), e tem sua principal utilização relacionada à 
extração do óleo para a produção de biodiesel (CARVALHO, et. al., 2011). 

A macaubeira pode ser encontrada por todo território brasileiro. No entanto, 
os locais de maior ocorrência natural da palmeira ficam localizados nos Esta-
dos de Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (CARVALHO, 
et. al., 2011). Segundo (MOTTA, et. al, 2002), a ocorrência da macaúba está 
adstrita a solos que apresentam maior fertilidade natural e cobertura vegetal 
característica de florestas.

Em virtude da sua ampla distribuição geográfica no território brasileiro, a ma-
caúba é conhecida por diversos nomes, entre eles: bocaíuva, macacauba, ma-
caíba, macajuba, macaúva, mucaia, mucajá, coco-baboso, coco-de-catarro, 
coco-de-espinho e mucajaba (BRASIL, 2014).

Quanto à possibilidade de exploração, a macaúba se destaca por possuir 
enorme potencial de aproveitamento. Praticamente toda a planta pode ter 
aplicação industrial e isso coloca a palmeira em condição de destaque no 
quesito potencial econômico. Esse potencial de exploração da macaúba tem 
despertado muito interesse, tanto é verdade que começam a surgir as pri-
meiras áreas de cultivo controlado da fruta (ARISTONE e LEME, 2006). 
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Entre os produtos que podem ser obtidos a partir da macaúba, tem-se o car-
vão, obtido da casca da semente (endocarpo); o óleo da amêndoa, que tem 
utilidade na indústria de cosméticos; a polpa, que pode servir de base para o 
preparo de diversos alimentos (doces, geleias, farinha, etc.), além de possuir 
aplicação na fabricação de ração para bovinos; a amêndoa, que também é 
utilizada na fabricação de ração para aves devido seu elevado valor proteico 
(MOREIRA & SOUSA, 2010).

Outro ponto de destaque relativo à esta planta diz respeito à sua disposição 
para a produção de biodiesel. A pesquisa da macaúba como fonte de extração 
do biodiesel tem ganhado papel de destaque no cenário brasileiro. No Esta-
do de Minas Gerais, o governo editou a Lei nº 19.485/2011, chamada de Lei 
Pró-Macaúba. Tal norma legal tem como objetivo impulsionar a produção de 
uma fonte de energia renovável.

A Petrobrás Biocombustível, que avalia as potencialidades de diversas plantas 
oleaginosas, encontrou potencial na macaúba e, por isso, mantém um centro 
de pesquisa no Estado de Minas Gerais. Em São Paulo, a macaúba também 
está sendo vista como fonte promissora de energia.

Assim, em virtude do elevado potencial de exploração econômica da macaú-
ba, este trabalho tem o objetivo de realizar um monitoramento tecnológico 
com a finalidade de aferição do panorama nacional de proteção aos produtos 
e processos relacionados à palmeira.

Através do levantamento e análise dos documentos de patentes depositados 
junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), à base de dados 
do European Patent Office (ESPACENET) e no World Intellectual Property Or-
ganization - WIPO, será possível aferir o nível de interesse nacional e interna-
cional em relação à macaúba por meio dos pedidos de patentes residentes 
e não residentes. Será possível ainda verificar o perfil tecnológico aplicado à 
macaúba, por meio das áreas de proteção das patentes depositadas. Ainda 
será demonstrada a evolução anual de patentes depositadas e o interesse 
dos Estados da Federação, verificando-se a origem dos depósitos. Por outro 
lado, identificar-se-á o nível de equilíbrio na exploração da macaúba em suas 
variadas possibilidades (fruto, caule, folhas, amêndoa etc.).
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Informações Tecnológicas

Entre o período de 01 a 11 de março de 2016, foi realizada uma busca de 
patentes com ênfase na macaúba objetivando a análise de pedidos de paten-
tes depositados nos bancos de dados do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (INPI), na base European Patent Office (ESPACENET) e no World In-
tellectual Property Organization - WIPO

Pesquisou-se os termos “macaúba” e “acrocomia aculeata” na base de dados 
do INPI, utilizando-se do campo de busca “resumo”; na base de dados do 
ESPACENET através do campo de busca “advenced search”; e na base WIPO 
através do campo “refine search”. 

As pesquisas retornaram os dados de 16 documentos da base INPI, 02 da 
base ESPACENET e 12 da base WIPO. Os depósitos encontrados na base WIPO 
se referem a processos depositados via PCT (Tratado de Cooperação de Pa-
tentes), estando presentes também nas demais bases consultadas, conforme 
demonstrado na Quadro 1.

Quadro 1 – Pedidos de depósitos de patentes (INPI, ESPACENET e WIPO)

BASE DE PATENTES Nº DO PEDIDO ANO DE DEPÓSITO
INPI / WIPO PI 0003920-9 B1 2000
INPI / WIPO PI 0005365-1 B1 2000

INPI PI 07002751-6 A2 2007
INPI / WIPO PI 0703180-7 B1 2007
INPI / WIPO PI 0705949-3 A2 2007

INPI PI 07039966-2 A2 2007
INPI / WIPO PI 0800593-1 A2 2008
INPI / WIPO PI 0906455-9 A2 2009
INPI / WIPO PI 1005633-5 A2 2010

INPI PI 1103394-0 A2 2011
INPI PI 1103557-9 A2 2011

INPI / WIPO / ESPACENET PI 1105142-6 A2 2011
INPI / WIPO BR 10 2012 029493 1 A2 2012
INPI / WIPO BR 10 2012 032479 2 A2 2012
ESPACENET WO2013082682 (A1) 2013
INPI / WIPO BR 10 2013 007082 3 A2 2013
INPI / WIPO BR 10 2013 031600 8 A2 2013
ESPACENET MX2014015774 (A) 2015

Fonte: INPI, ESPACENET e WIPO
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Através da pesquisa realizada, constatou-se que data do ano 2000 o primeiro 
de registro de pedido de depósito de patente referente a macaúba e do ano 
de 2015 o último registro encontrado. Verificou-se que nesse intervalo de 15 
anos, ainda é baixo o número de pedidos de depósito, uma vez que foram 
requeridos apenas 18 depósitos.

Entre os anos de 2001 a 2006 e no ano 2014 não foram requeridos nenhum 
pedido de depósito de patentes. Pode-se verificar também que o interesse pela 
macaúba teve tênue elevação entre os anos de 2007 a 2015. Nesses anos, as 
patentes depositadas trataram desde a produção do biodiesel até processos 
técnicos de germinação de brotos da palmeira.

Figura 1 - Número de pedidos de depósitos de patentes por ano

No que tange à origem dos depósitos de patentes e levando-se em considera-
ção ainda o quesito de depósitos de residentes e não residentes, percebe-se 
que o interesse pela macaúba ainda é preponderantemente nacional.

Verificou-se que, dos 18 pedidos de depósito de patentes relativos a al-
gum produto ou processo referente à macaúba, 17 são de origem nacional, 
sendo que um deles foi encontrado também depositado na base de dados 
ESPACENET.

A única patente depositada “não residente” é proveniente de Cuba e trata es-
pecificamente sobre utilização da macaúba na indústria farmacêutica (base: 
ESPACENET; nº do depósito: MX2014015774 (A); ano: 2015; depositante: 
CENTRO NACIONAL DE INVESTIGAÇÕES CIENTÍFICAS DE CUBA).
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Em âmbito nacional, o Estado de Minas Gerais desponta como centro de inte-
resse sobre a macaúba, detendo 47,05% dos pedidos de depósito de patentes 
existentes. Esse percentual elevado de pedidos de depósito comparado aos 
demais membros da federação, pode-se relacionar à geografia favorável, já 
que o Estado possui três grandes regiões de ocorrência da macaúba: Alto 
Parnaíba, Zona Metalúrgica e Montes Claros (MOTTA et. al., 2002).

Além disso, o Governo mineiro tem atuado no sentido de fomentar a extração 
da macaúba, principalmente pelos pequenos produtores rurais através do 
manejo sustentável. Vigora no Estado de Minas Gerais a Lei nº. 19.485/2011 
(Pró-Macaúba), que busca incentivar o cultivo, a extração, o consumo, a co-
mercialização e a transformação da macaúba e demais palmeiras oleaginosas.

Percebe-se ainda, que a macaúba não despertou grande interesse nacional 
de exploração, embora detenha elevado potencial de aplicação industrial. 
Tanto é verdade que apenas 6 Estados (Bahia, Goiás, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, São Paulo e Tocantins) e mais o Distrito Federal figuram no singelo 
rol de Estados com pedidos de depósito de patentes relacionados à macaúba.

A análise dos dados levantados também se deteve à natureza jurídica dos depo-
sitantes, sob o ponto de vista da personalidade pública ou privada. Percebeu-se 
que os depósitos provenientes de entidades de direito público (universidades 
e instituições de pesquisas) representam 61,11% dos pedidos requeridos. Os 
demais pedidos (38,89%) referem-se a pedidos de pessoas de direito privado 
(pessoas jurídicas e pessoas físicas).

Figura 2 - Origem dos depósitos de patentes por Estado
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Levando-se em consideração a parte da planta objeto dos pedidos de depó-
sito requeridos, observou-se que 100% dos pedidos tratam apenas sobre o 
fruto, deixando-se de lado as demais partes da palmeira, que também detém 
potencial de exploração econômica. Frisa-se que o fruto da macaubeira com-
preende a casca, a polpa e a semente.

Com relação ao objetivo de cada pedido de patente, para fins de agrupamen-
to por interesse, classificou-se os processos em três categorias: patentes de 
cultivo, patentes de extração e patentes de exploração.

Foram encontrados apenas dois pedidos de depósitos de patente com o 
objetivo de cultivo da macaúba: PI 0703180-7 B1 e BR 10 2013 007082 3 
A2. Na primeira, figura como depositante a Universidade Federal de Viço-
sa e, na segunda, a Universidade Estadual de Montes Claros em parceria 
com a Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais – FAPEMIG. Os 
referidos pedidos de depósito de patentes referem-se a processos germi-
nativos da macaúba.

Com relação às patentes de extração, entendidas como aquelas que buscam 
viabilizar a extração da macaúba, foram encontrados dois resultados: a PI 
0005365-1 B1, que trata de um equipamento e processo para aproveitamen-
to do endocarpo da fruta, e a PI 0800593-1 A2, que trata de uma máquina 
para descascar e despolpar cocos.

As demais patentes analisadas objetivam a exploração da macaúba, especial-
mente, o fruto. Não foram encontrados pedidos de depósitos de patentes 
relacionados a exploração das demais partes da palmeira (folhas e caule), 
embora já tenham utilização prática, principalmente pelo conhecimento tra-
dicional de comunidades nativas de regiões onde podem ser encontrados 
palmeirais de macaúba. 

As patentes de exploração dizem respeito, predominantemente, à fabricação 
do biodiesel e de produtos utilizados nas indústrias farmacêuticas e de cos-
méticos. Esses dois segmentos representam cerca de 85% dos depósitos de 
patentes encontrados.

Embora a macaúba seja uma palmeira oleaginosa que apresente elevado po-
tencial de exploração econômica, ainda são tímidos os números associados 
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ao depósito de patentes relacionados à planta. As patentes direcionadas ao 
beneficiamento da macaúba englobam apenas o fruto da palmeira, mesmo 
sabendo-se que as demais partes da planta (caule e folhas) podem ter grande 
valor de mercado.

No Brasil, o Estado de Minas Gerais se destaca na exploração da macaúba. Fato 
esse que está associado à flora favorável (fator intrínseco) e ao incentivo gover-
namental daquela unidade da federativa (fator extrínseco).

Os dados colhidos revelaram uma pequena distância entre o interesse público 
e privado sobre a macaúba. Acredita-se que o Estado (na acepção ampla do 
termo) deve estender suas pesquisas sobre a palmeira, visto a potencialidade 
de exploração econômica da mesma. Poderá assim ampliar a proteção sobre os 
mais variados produtos e processos, evitando-se, por consequência, a evasão 
de inovação tecnológica associada à planta.

As indústrias farmacêutica, de cosméticos e combustíveis e lubrificantes são 
os alvos principais das patentes depositadas, já que representam 84% dos 
depósitos encontrados nas bases dados pesquisados.
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HAVAINAS UMA MARCA DE SUCESSO: 
UM ESTUDO NA BASE DE DADOS DO INPI

José Damiao Melo, Danilo Alves do Nascimento, 
Elcioneide Costa Silva Carneiro, Simone Maria da Silva Rodrigues, 

Normandia de Jesus Brayner dos Santos, Mário Jorge Campos dos Santos

Introdução

Nos últimos anos com surgimento de novas tecnologias, crescimento da po-
pulação e aumento do consumo, os consumidores tornaram-se mais exigen-
tes, criteriosos e conscientes de seus direitos, acarretando a busca de novos 
produtos e serviços de qualidade com preço justo. Acarretando a escolha por 
marcas que oferecem produtos e serviços que são inovadores e acompanham 
as mudanças e tendências do mercado.

Neste sentido Neotti et al (2005, p.3), afirma que:

Uma marca tem a finalidade de diferenciar um produto dos demais exis-
tentes no mercado. Possui poder de relacionamento, e garante a prote-
ção do produto na mente do consumidor. Não se resume apenas a um 
símbolo no produto, ela subscreve o ato de criação que introduz hoje um 
item no mercado e amanhã traz inovações para consumidores assíduos.

Neste contexto destacou-se a marca Havaianas, a mais famosa marca brasilei-
ra do ramo. Sardinha (2011, p.27), afirma que as sandálias havaianas calçam 
do mais pobre ao mais rico. Há mais de 40 anos no mercado, as sandálias 
foram inspiradas nos calçados japoneses. 

Conforme histórico do site oficial da marca, tudo iniciou em 1962 com a ins-
piração de criar as sandálias baseadas no modelo japonês, porém, trocando 
o material que era palha das sandálias japonesas pela borracha. Em 1964, 
as havaianas passaram a ser vendidas por vendedores em Kombi em todas 
as cidades do país. Em 1966, a empresa Alpargatas patenteou o modelo da 
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havaianas, já em 1969 houve um erro no maquinário de produção que produ-
ziu havaianas verdes, porém não foi problema, os consumidores gostaram e 
virou um sucesso. Em 1970 através de movimentos hippie vários jovens pas-
saram a utilizar as sandálias. Em 1973 os fabricantes tiveram que fazer cam-
panha contra imitações e falsificações do produto. Em 1980 o Ministério da 
Fazenda incluiu as sandálias na lista de produtos fundamentais para a vida do 
brasileiro. Nos anos seguintes a marca cresceu constantemente, inclusive em 
1999 começou a ser distribuída em países como a Espanha, Portugal, Itália, 
França, Inglaterra, EUA, República Dominicana e Japão (HAVAIANAS, 2016).

Diante disso percebe-se que a marca havaianas possui um histórico amplo e 
repleto de acessão, além de problemas com falsificações e imitações do pro-
duto. Por isso, o direito brasileiro garante a qualquer pessoa física ou jurídica 
o direito de proteger seus ativos tangíveis e intangíveis.

Neste sentido em maio de 1996, foi promulgada a lei Nº 9279/96- mais conhe-
cida por Lei de Propriedade Industrial- LPI, que tem como finalidade regular 
direitos e obrigações relativos à propriedade industrial. Em seu artigo 122, é 
definido o que são suscetíveis de registro de marca os sinais distintivos visual-
mente perceptíveis, não compreendidos nas proibições legais. Além de efetuar 
a classificação das marcas como: marca de produto ou serviço, certificação e 
coletiva. Marca de produto ou serviço: aquela usada para distinguir produto 
ou serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, de origem diversa. Marca 
de certificação: aquela usada para atestar a conformidade de um produto ou 
serviço com determinadas normas ou especificações técnicas, notadamente 
quanto à qualidade, natureza, material utilizado e metodologia empregada; e 
marca coletiva: aquela usada para identificar produtos ou serviços provindos 
de membros de uma determinada entidade (Lei 9.279/96. art. 123, inc. I, II, III).

Em relação à forma de apresentação, as marcas podem ser classificadas como 
nominativa, figurativa, mista e tridimensional. A nominativa é o sinal consti-
tuído por uma ou mais palavras no sentido amplo do alfabeto romano, a figu-
rativa é o sinal constituído por desenho, imagem, figura e/ou símbolo, a mista 
é o sinal constituído pela combinação de elementos nominativos e figurativos 
ou mesmo apenas por elementos nominativos cuja grafia se apresente sob 
forma fantasiosa ou estilizada e a tridimensional é o sinal constituído pela 
forma plástica distintiva em si, capaz de individualizar os produtos ou serviços 
a que se aplica (INPI, 2016).
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Sendo assim, o objetivo desse estudo foi efetuar um mapeamento da evolu-
ção da marca Havaianas na base de dados de marcas do Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial- INPI.
 
Metodologa

O mapeamento foi realizado tendo como base os registros de Marca no ban-
co de dados do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). O foco da 
pesquisa foi mapear a marca Havaianas registrada no INPI. A palavra-chave 
utilizada foi: Havaianas. Como campo de pesquisa foi utilizado “tipo de pes-
quisa: exata, em seguida no campo “Marca”: foi inserida a palavra: Havaianas. 
O levantamento foi realizado em Maio de 2016.

Todos os dados encontrados foram transferidos para planilhas do Microsoft 
Office Excel, com intuito de elaborar os gráficos e tabelas pertinentes, a fim 
de caracterizar a evolução da marca Havaianas, considerando o ano de regis-
tro, situação do registro e sua forma de apresentação.

Resultados

Após consulta na Base de dados do Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
(INPI) do Brasil, constatou-se que a marca Havaianas, possui 19 registros de 
depósitos no período de 1983 á 2015. Como pode ser observado na Figura 1.

Figura 1 – Evolução de depósitos de registro marca

Fonte: INPI (2016)
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Constatou-se que o primeiro depósito realizado no Brasil foi em 1983, e os 
anos que apresentaram o maior número de depósitos foram em 2006 com 5 
depósitos, 2012 com 4 depósitos e 2013 com 3 depósitos da marca.

No tocante a forma de apresentação da marca havainas, observou-se que a 
mesma possui a forma nominativa, mista e tridimensional. Como pode ser 
observado pela Figura 2.

Figura 2 – Número de registros de formas de apresentação

Fonte: INPI (2016)

A forma de apresentação nominativa que segundo Russo et al (2012, p.77) 
é aquela constituída por uma ou mais palavras no sentido amplo do alfabe-
to romano, compreendendo, também, os neologismos e as combinações de 
letras e/ou algarismos romanos e/ou arábicos apresentou 53% dos registros 
de depósitos, a forma mista que é aquela constituída por desenho, figura ou 
qualquer forma estilizada de letra e número, isoladamente apresentou 42% 
dos registros de depósitos e a tridimensional que é aquela constituída pela 
forma plástica de produto ou de embalagem, cuja forma tenha capacidade 
distintiva em si mesma e esteja dissociada de qualquer efeito técnico apre-
sentou 5% dos registros de depósitos da marca havianas na base de dados do 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) do Brasil.

Referente á taxa de situação de pedidos de registros, observou-se que a maio-
ria dos registros encontram-se em vigor, o que representou exatamente 53% 
do total de 19 depósitos encontrados. Como pode ser observado pela Figura 3.
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Figura 3 – Taxa de situação de pedidos de registros

Fonte: INPI (2016)

Em seguida verificou-se que 21% dos pedidos registrados consta aguardando 
exame de mérito, 11% se encontram em oposição, 10% para liberar para exa-
me de mérito e 11% aguardando apresentação e exame de recurso contra o 
indeferimento.

Considerações finais

Diante dos fatos e dados encontrados na pesquisa, constatou-se que a mar-
ca Havaianas é extremamente antiga e consolidada no mercado econômico. 
Além do produto possuir tradição e qualidade também apresenta preço aces-
sível e compatível para todos os tipos de público.
Verificou-se que os gestores da empresa sempre se preocuparam em prote-
ger a marca registrando seu nome no órgão competente- Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial (INPI) do Brasil.
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